
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ABRANTES

e quarenta minutos, reuniu a Assembleia Municipal de Abrantes presidida por 

António Lucas Gomes Mor, Presidente da Assembleia Municipal, secretariado pelo 

Primeiro Secretário Manuel Duarte dos Santos e pela Segunda Secretária Isilda 

Manuela Gomes dos Santos Alves Jana. --------------------------------------------------------------

Assiduidade - (doc. 1)

Expediente: ------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----  Foi dado conhecimento do expediente com maior relevância, ficando

disponível para consulta no serviço administrativo da Assembleia Municipal, tal 

como todo o outro recebido. ----------------- --------------------------------------------------------------

1) - AEDREL - Associação de Estudos de Direito Regional e Local - Convite para 

participação numa Sessão de Estudo sobre o Papel das Autarquias Locais na 

Preservação e Valorização de Arquivos Históricos - 21 de junho de 2021; --------------

2) - Câmara Municipal de Abrantes - Listagem dos procedimentos iniciados entre 

abril e maio do corrente ano, e cuja assunção de compromisso plurianual foi 

autorizada pelo Presidente da Câmara ao abrigo da autorização prévia dada pela 

Assembleia Municipal para 2021; (distribuído juntamente com a documentação da 

ordem de trabalhos) ----------------------------------------------------------- ---------- ---------------------
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/

3 - RLGM & Associados - Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados SROC, LDA.:

a) - Parecer sobre as contas do Município referente ao exercício de 2020;--------

b) - Parecer sobre as contas consolidadas do Município referente ao exercício de

2020;------------------------------------- ------------ ---------------------------------------------------------------------

4 - Assembleia Municipal de Mortágua - Moção “Rearborizaçao - Revogação da 

Portaria n° 15A/2018, de 12 de janeiro”;----------------- --------- ----------------------------------

5 - Grupo Parlamentar do PCP - Projeto de Lei n° 880-XIV Prorroga o prazo do 

processo de reconversão das Áreas Urbanas de Géneses Ilegal (alteração à lei n° 

91/95, de 2 de setembro)”;----------------------------------------------------------------------------------

6 - Rede Europeia de Conselheiros Regionais e Locais da EU - divulgação da criação 

da Rede Europeia e da Carta Aberta (Portugal); ----------------------------------------------------

7 - Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Bemposta - Vacinaçao COVID 19; 

ao Vice-almirante Henrique Eduardo Passaláqua de Gouveia e Melo;---------------------

8 - VotedHR - Eleições, Democracia e Direitos Humanos do Centro de Estudos 

Sociais da Universidade de Coimbra - Formação - Autarquias Locais: Direitos 

Humanos, Democracia e Participação - de 23 de junho a 9 de julho; ---------------------

Atas: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Posta à votação a ata n° 2/2021, foi aprovada por maioria com 2 (duas)
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ABRANTES
l.

abstenções (1 - BE + 1 - CDU), por não terem participado na sessão.

----- Posta à votação a ata n° 3/2021, foi aprovada por maioria com 3 (três)

abstenções (1 - BE + 1 - CDU + 1 - PS), por não terem participado na sessão. ------

Período de Antes da Ordem do Dia (PAOD)

----- O Senhor Presidente da União das Freguesias de Abrantes (S. Vicente e S. João)

e Alferrarede manifestou a sua satisfação por podermos estar a realizar esta

Assembleia, nesta Escola, com a observância de todas as regras. ----------- --------------

----- Destacou: ----------------------------------------------------------------------------------------------------

a) - Vacinação a decorrer em bom ritmo; -------------------------------------------------------------

b) - Celebração dos 105 anos de Abrantes; ----------------------------------------------------------

c) - Emoção ao ouvir o Hino Nacional tocado e cantado por dois jovens abrantinos

no dia da cidade. -----------------------------------------------------------------------------------------------

d) - Inauguração da recuperação de dois altares na Igreja de S. Vicente; ---------------

e) - Visita à recuperada Igreja de Santa Maria do Castelo;------------------------------------

f) - Celebração dos 20 anos da cidade desportiva;------------------------------------------------

g) - A disponibilidade de equipamentos desportivos de 2002 até agora; -----------------

h) - A homenagem devida ao Presidente pelo seu trabalho no campo desportivo; —

i) - O péssimo trabalho dos correios e as suas consequências; ---------------------------—

j) - O grande esforço das Juntas para melhoria das condições de vida das suas

populações. ---------------------------------------- ---------------------------------- ---------- ------------------
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----- A Senhora Deputada Municipal Fernanda Aparício (PSD) questionou sobre: —

a) - A intervenção do Executivo na resolução do mau trabalho dos correios; ---------

b) - A existência conjunta, inter-concelhia, de uma estratégia de combate à

pandemia, (doc. 2) ---------------------------------------------- ---------------------------------- -------------

----- O Senhor Deputado Municipal Pedro Grave (BE) destacou: ----------------------------

a) - A sua preocupação com o mau serviço dos CTT e a não reversão da privatização

por parte do PS e do PSD; ----------------------------------------------------------------------------------

b) - A necessária intervenção do Senhor Presidente da Assembleia para saber o

estado das moções e recomendações aprovadas neste mandato, (doc. 3) ---------------

.......O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Mouriscas realçou a importância

dos contratos interadministrativos e os cerca de quatro milhões de euros investidos, 

em todas as freguesias, desde 2016. (doc. 4) ------------------------------------ ---------- --------

----- A Senhora Deputada Municipal Ana Paula Cruz (CDU) manifestou: ---------

a) - A sua concordância com o afirmado sobre o mau funcionamento dos CTT;

b) - A necessidade de as Assembleias voltarem a ser públicas, (doc. 5) ----------

-----  O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Bemposta, na qualidade de

representante na Proteção Civil e requerente de documento entregue na última 

Assembleia, reafirmou a necessidade de vacinação do pessoal diretamente ligado às

prestações de socorro. ----------------------------------------------------------------------------------------

----- Alertou, também, para a necessidade da limpeza de terrenos. ------------------------
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-----  O Senhor Presidente da Assembleia Municipal também gostaria que esta

Assembleia fosse pública. -----------------------------------------------------------------------------------

-----  No entanto, o respeito pela Escola, pelos Deputados e trabalhadores que

possibilitam a realização da Assembleia, recomendaram, ainda prudência. -----------

----- Quanto ao requerimento da vacinação, foi enviado à respetiva coordenação. —

----- O Senhor Presidente da Câmara Municipal em resposta às questões postas,

destacou:------------------------------------------------------------------------------------------- ---------------

a) - Necessidade de cumprimento das orientações da D.G.S., quanto à pandemia. -

b) - Grande preocupação com o mau serviço dos CTT; ------------------------ ----------------

c) - Reunião com o coordenador regional;------------------------------- -------------- --------------

d) - Apelo à disponibilidade de pessoas para trabalharem nos CTT; —..........................

e) - Comemoração dos 105 anos de cidade; ---------------------------------------------------------

f) - Convite para visitar a Igreja e o Jardim do Castelo; ----------------------------------------

g) - Comemoração dos 20 anos da cidade desportiva; ------------------------------------------

h) - Estruturas desportivas de qualidade ímpar e boas pessoas que delas cuidam; -

i) - Valorização dos trabalhadores do Município; ---------------------------- ---------------------

j) - Requalificação dos pisos dos pavilhões;------------------------------------------- --------------

k) - Boa opção dos contratos interadministrativos; ----------------------------------------------

l) - Articulação na CIMT do controle da pandemia; ---------------------------------- -------------

m) - Realce do trabalho extraordinário da Dra Maria dos Anjos Esperança. -----------

n) - Níveis de preocupação elevados, apesar da situação controlada; ---------------------

o) - Acatamento das recomendações emitidas;-----------------------------------------------------

p) - Escolha do vencedor, entre 53 candidatos, no concurso de reconversão do

mercado diário. --------------------------------------------------------------------------------------------------
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----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal destacou o envolvimento da Dr

Maria dos Anjos Esperança na procura de soluções no combate à pandemia. --------

-----  Realçou, também, o trabalho incansável dos nossos Bombeiros, pessoal da

Câmara, Juntas de Freguesia e profissionais de Saúde. ---------------------------------------

----- O Senhor Deputado Municipal Pedro Grave (BE) regista com agrado a posição

do Senhor Presidente sobre estes serviços. ----------------------------------------------------------

-----  Quanto ao problema dos CTT, a falta de pessoal tem a ver com a política

remuneratória. ---------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Quanto às recomendações, compete ao Presidente da Assembleia inquirir sobre

o andamento dos processos. ------------------------------------------------------------------------------

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal irá averiguar do andamento dos

documentos aprovados. ---------------------------------- ---------------------------------------------------

Período da Ordem do Dia (POD)

1. - Informação escrita do Presidente da Câmara Municipal acerca da atividade 

Municipal (doc. 6) ---------------------------------------------------------------------------------------

----- O Senhor Presidente da Câmara Municipal, além da informação escrita

distribuída, destacou: ----------------------------------------------------------------------------------------

a) - Ponto de situação da COVID; -----------------------------------------------------------------------
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c) - Dificuldades com as obras onde os concursos ficam desertos; -------------

d) - Apresentação do DECIR; --------------------------------------------------------------------

e) - Novo Conselho de Administração do Centro Hospitalar; ----------------------

f) - Comemorações do Io de Maio no Tramagal;-----------------------------------------

g) - Abastecimento de água do Castelo do Bode a sul do Concelho;------------

h) - Conclusão do projeto de conclusão da ESTA; --------------------------------------

i) - Praias fluviais; ------------------------------------------------------------------- ---------------

j) - Distribuição aos alunos das escolas do livro com a história de Abrantes;

k) - Plantação de árvores no dia mundial do ambiente; -----------------------------

l) - Reconhecimento de cinco PME de excelência no Concelho; ----- -------------

m) - Redução de 50%nas portagens da A-23; --------------------------------------------

n) - Visita de mais de um milhão de motards; ------------------------------------------

o) - Reunião de 2200 motards em Abrantes; ------ --------------- ----- ------------—

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal realçou o papel da organização

desta reunião para que decorresse sem repercussões negativas. ----------- ---------------

----- O Senhor Deputado Municipal Fernando Teimão (PSD) pretende saber a que

período temporal se refere o pacote de apoios fiscais e financeiros para investimentos 

estruturantes, constante da informação escrita, (doc. 7) ----------------------- ---------------

----- O Senhor Presidente da Câmara Municipal, dado tratar-se de matéria técnica,

compromete-se a dar a informação posteriormente. ---------------------------------------------
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b) - Serviços Municipalizados de Abrantes

----- O Senhor Presidente da Câmara Municipal, recorrendo a projeções, destacou

alguns pontos dos documentos distribuídos. ------------------------------------------------------

.......Apesar da pandemia ter aberto várias frentes inesperadas, foi possível, com o

esforço de todos, prosseguir a política de rigor orçamental tendo em vista aprofundar 

a consolidação do equilíbrio financeiro. ---------------------------------------------------------------

----- A Senhora Deputada Municipal Piedade Pinto (PS) agradeceu os cumprimentos

pela assunção de funções no Conselho de Administração do Centro Hospitalar. —

----- Realçou a importância da vacinação, quanto ao combate à pandemia........ .........

----- Quanto ao ponto em discussão, salientou a opção por uma estratégia

orçamental assente na prossecução de uma política de rigor tendo em vista

aprofundar a consolidação do equilíbrio financeiro. ---------------------------------------------

----- A pandemia, provocada pela COV1D 19, teve um forte impacto no planeamento

efetuado. ....... ----------------- --------------------------------------------------- -------- --------- --------------

----- O Município foi chamado a intervir e dar resposta a imensas necessidades das

famílias, das empresas e das Instituições. -----------------------------------------------------------

.......Mais uma vez, o Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses, relativo às

contas de 2019, analisou a conformidade e fiabilidade das contas, graduando 

Abrantes em excelentes posições, quer a nível distrital, quer nacional, (doc. 8) -----

A Senhora Deputada Municipal Ana Paula Cruz (CDU) critica a Câmara por não
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ter dinâmica de investimento, apesar da maioria absoluta e dinheiro.

-----  Apesar da crise, a Câmara recebe mais do que gasta com as empresas e

munícipes, (doc. 9) —----------- ------------------------------------------------------------------------------

----- O Senhor Presidente da União das Freguesias de Abrantes (S. Vicente e S. João)

realçou o esforço feito para apoiar famílias IPSS, e empresas. ------------------------------

----- As associações, também, foram apoiadas, independentemente das atividades

realizadas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- A pandemia teve, também, consequências na execução de várias atividades

programadas. ------------------------------------------------------- ---------------------------- ---------------

----- O Senhor Deputado Municipal António Mor (PS) questionou se a decisão de não

agregação dos SMAS a um agrupamento de vários Municípios foi a mais correta, em 

defesa dos interesses dos nossos Munícipes. ------------------------------------------------------

-----  O Senhor Presidente da Câmara Municipal realçou o gasto de mais de um

milhão de euros na nossa comunidade. ------------------------------------ --------------------------

----- Aliviaram-se as famílias com a isenção dos custos das refeições escolares. —

----- Foram concedidas isenções no fornecimento de água às famílias, associações,

empresas e IPSS. --------------------------------------------------------- ----- --------------------------------

-----  Foram assumidas despesas com muitos trabalhadores para possibilitar o

processo de vacinação. ---------------------------- ---------- ------------------------------------------------

----- Quanto à agregação dos nossos SMAS a outra empresa intermunicipal, tratou-

se de um assunto muito complexo e delicado. ------------- ---------------------- ----------------

----- Os nossos serviços estavam noutro patamar, com um património significativo
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que não podia ser entregue de qualquer forma. ------------ ------------

----- Deixávamos de ser autónomos e teríamos aumento de tarifas

----- Os nossos SMAS têm todas as condições para uma gestão eficiente, capaz e

competente. ----------------------------------------------------------------------------------------- -------------

----- Os pequenos furos têm neste momento, problemas, o que levou ao planeamento

e execução do alargamento do abastecimento a partir de albufeira do Castelo do

Bode. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Há ligação do pagamento dos resíduos à fatura da água. --------------------------------

----- Cada um devia pagar de acordo com os resíduos produzidos. ------------------------

----- Já há muita gente a selecionar e a produzir pouco lixo. ----------------------------------

-----  O Senhor Deputado Municipal Dário Lima (CDU) constatou que, depois do

perdão da água, há pessoas a pagar o dobro e o triplo. ----------------------------------------

----- Aconselha a fazer a comparação no final do ano. ------------ -------------------------------

-----Quanto aos resíduos urbanos, não é pagando mais que as pessoas vão fazer

maior reciclagem. ----------------------------------------------------------------------------------------------

----- Apontou o exemplo de dois Municípios, Constância e Braga, com outras apostas

e melhores resultados. ---------------------------------------------------------------------------------------

Ponto 2. a) - Posta à votação, a proposta foi aprovada por maioria, com 6 (seis) 

abstenções (2 - CDU + 2 - PSD + Presidente da União de Freguesias de Aldeia do

Mato e Souto + Presidente da Junta de Freguesia de Rio de Moinhos); -----------------

Ponto 2. b) - Posta à votação, a proposta foi aprovada por maioria, com 5 (cinco) 

abstenções (2 - CDU + 2 - PSD + Presidente da União de Freguesias de Aldeia do 

Mato e Souto), (doc. 10) --------------------------------------------------------------------------------------
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3. - Prestação de Contas Consolidadas relativas ao ano 2020

----- 0 Senhor Presidente da Câmara Municipal justificou a proposta pela

necessidade de agregação de mais duas entidades, TagusValley e A.Logos. -----------

----- A A.Logos apresenta resultado positivo, devido ao esforço da Administração e

dos seus trabalhadores. --------------------------------------------------------------------------------------

----- Quanto à TagusValley, tem um prejuizo menor, mesmo tendo aprovado uma

verba para imparidades. ----------------------------- -------------- -------------------------------- --------

----- Salientou os grandes investimentos no nosso parque de ciência e tecnologia

para o desenvolvimento local e regional. --------------------------------------------------------------

A

-----  O Senhor Deputado Municipal Fernando Teimão (PSD), após análise da

informação contida nos documentos, pretende saber qual a razão do absentismo dos

trabalhadores. ----------------------------------------------------------------- —-----------------------------

-----  Igualmente, se não se justificam medidas para melhor apoiar famílias e

empresas, (doc. 11) --------------------------------------------------------------------------------------------

....... O Senhor Presidente da Câmara Municipal não sabe se o absentismo é

assustador e devido a quê. ------------------------------ -------- ------------------------------------------

-----  Em ano de pandemia e comparado com outras Instituições, não lhe parece

elevado. -------------------------------------------------------------- ---------- ----------------------------------

----- No entanto, a Câmara já reforçou os recursos humanos com um Psicólogo. —

-----  Posta à votação, a proposta foi aprovada por maioria, com 4 (quatro)

abstenções (2 - CDU + 2 - PSD), (doc. 12) --------------------------------------------------- --------
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4. - Ia Revisão Orçamental (alteração orçamental modificativa), aos

documentos previsionais de 2021 - Serviços Municipalizados de Abrantes

----- O Senhor Presidente da Câmara Municipal afirma tratar-se de um processo

administrativo para incorporação do saldo de gerência. ----------------------------------------

----- Posta à votação, a proposta foi aprovada por maioria, com duas abstenções

da CDU. (doc. 13) ---------------------------------- -------- ---------------- ---------- ------------------------

5. - Autorização da despesa no montante de 5.566,00€ (cinco mil quinhentos e 

sessenta e seis euros) para aquisição de cal branca, para fornecimento às 

juntas de freguesia do Concelho, no âmbito da Campanha da Cal 2021 —

-----  O Senhor Presidente da Câmara Municipal afirma tratar-se de um processo

normal, na continuação da iniciativa de “Abrantes +Branca”. ------------------------------

Posta à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade, (doc. 14)

6. - Estratégia Local de Habitação do Concelho de Abrantes

----- O Senhor Presidente da Câmara Municipal justificou a proposta com a

materialização do conjunto de opções políticas de habitação para o período 

2021/2026. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
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----- É expectável que os dinheiros da chamada bazuca europeia incidam na melhoria

da qualidade da habitação. ---------------------------------------- ---------------------- -----------------

----- O documento foi elaborado pelos serviços com o apoio de uma empresa externa.

----- Há oportunidade de cerca de 10 milhões de euros para melhoria da qualidade

da habitação.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

----- O Senhor Deputado Municipal Fernando Teimão (PSD), após análise detalhada

do documento, destacou: -----------------------------------------------------------------------------------

a) - O decréscimo da população; ------------------------------------------------------------------------

b) - A dificuldade da retenção de jovens em idade ativa; ---------------------------------------

c) - A assinalável concentração da população residente na cidade; -----------------------

d) - A identificação, pelas Freguesias, de cerca de uma centena de habitações com

condições indignas. --------------------------------------------------------------------------------------------

-----  Defendeu a necessidade da aprovação da estratégia, apesar do alarmante

atestado de incompetência do PS nestas matérias, (doc. 15) --------------------------------

----- O Senhor Deputado Municipal António Veiga (PS) considera que a estratégia

reflete o conjunto de opções de política de habitação municipal assim como procura 

um enquadramento fundamental para os programas governamentais designados por 

“Nova Geração de Política de Habitação” a desenvolver no período de 2021 /2026 com

um investimento global de 10,9 milhões de euros. -----------------------------------------------

----- Destacou o trabalho feito, bem como o papel das ARU’S. (doc. 16)--------- ------—

-----  O Senhor Deputado Municipal Pedro Grave (BE) afirma que a sua bancada

comunga das várias questões, dúvidas e sugestões apresentadas pelo seu Vereador
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na reunião camarária. --------------------------------------------------------------------------

----- Pretende saber: ---------- --------------------------------------------------------------------

a) - Onde se situam os imóveis privados para aquisição para renda limitada;

b) - Onde irão ser construídos os fogos com renda apoiada, (doc. 17) ----------

-----  A Senhora Deputada Municipal Ana Paula Cruz (CDU) considera que as

medidas lhe parecem mais um anúncio de campanha eleitoral, ao empurrar um 

investimento de 10,9 milhões de euros ao longo de 5 anos, ainda sem nenhuma

certeza. ------------------------ -------------------------------------------------------------------------------------

----- Comparou o valor das rendas com os salários e as dificuldades dos jovens no

acesso. ---------------------- ---------------------------------------------------------------------------------------

----- Questionou se nas obras em curso estão a ser observadas todas as medidas de

segurança, (doc. 18) —------ -------------------------------------------------------- -------------------------

----- O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Rio de Moinhos considera

positivo o aproveitamento de fundos europeus para a criação de melhores condições 

para as pessoas, apesar da aposta já vir um pouco tarde. ------------------------------------

----- O Senhor Presidente da União das Freguesias de Abrantes (S. Vicente e S. João)

e Alferrarede tem acompanhado a aposta do aproveitamento dos fundos europeus

no país inteiro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------

-----  A sua Freguesia foi chamada a sinalizar as habitações que precisam de

intervenção. ------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- As pessoas ficam em Abrantes, desde que tenham cá trabalho. ----------------------

----- Há necessidade de políticas estratégicas profundas para que os nossos jovens
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----- A Junta tem-se defrontado com pedidos, não satisfeitos, ao Centro de emprego,

para preenchimento de postos de trabalho. ---------------------------------------------------------

----- O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Bemposta realçou o gosto que,

felizmente, muitos jovens têm pela sua terra. ------------------------------------------------------

----- Há outros que, apesar de terem saído, continuam a acompanhar. ------------------

----- Recentemente, na Bemposta, três jovens casais adquiriram os lotes postos à

venda para se fixar. -------------------------------------------------------------------------------------------

----- Exige-se o contributo de todos para melhoria das condições de vida. --------------

----- O Senhor Deputado Municipal Dário Lima (CDU) apontou o bom exemplo de

Constância para atração e fixação de pessoas. ----------------------------------------------------

-----  Praticamente os terrenos para construção eram dados, já com os projetos

aprovados. ------------------------------------------------------------------------------------------------ --------

----- Do Tramagal saíram para lá várias pessoas, que já não voltam.---------- ------------

----- Ao invés, em Abrantes, esperou dois anos pela aprovação do projeto da sua

casa. ------------------------------------------------------------------------------ —-------------------------------

----- O Senhor Presidente da Câmara Municipal, quanto aos processos de

licenciamento, está convencido que não demoram mais tempo do que nos Municípios

vizinhos. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Todos devemos sinalizar, de forma construtiva, o que está menos bem. ----------

----- Ouviu alguns comentários que considera um pouco desadequados.----------------

----- A estratégia local de habitação não tem nada a ver com desertificação, nem se
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confunde com outros programas. -----------------------------------------------------------

----- Há regulamentos que são universais e têm de funcionar. ---------------------V---------

----- Não pretende a criação de mais bairros sociais. -------------------------------------- -------

-----  Este é o momento em que os quadros comunitários nos acenam e estão

disponíveis para reabilitar o edificado e integrar as pessoas. --------------------------------

.......O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, aproveitou a sua idade para

notar as diferenças entre o que havia há 40 anos e o que, entretanto, foi feito. -----

----- Indicou o exemplo da Encosta da Barata.------------------------------------------------------

----- Igualmente, pequenos loteamentos em várias freguesias, devidamente

infraestruturados. ----------------------------------------------------------------------------------—............

----- Os diferentes planos elaborados definem as regras a observar em cada local,

mas também o combate à especulação. ---------------------------------------------------------------

----- Refuta totalmente a afirmação de nada ter sido feito neste tempo todo.-----------

----- O Senhor Deputado Municipal Pedro Grave (BE) considera que a estratégia foi

feita à pressão e com atraso. ------------------------------------ ---------------------------- -------------

----- O Senhor Presidente da União das Freguesias de Abrantes (S. Vicente e S. João)

e Alferrarede, recorrendo a dados fidedignos, rebate a afirmação de que Constância

tenha condições mais atrativas e melhores resultados.--------------------------------------—

----- Ambos se debatem com abaixamento de população ---------------------------------------

----- Ambos os concelhos baixaram o preço dos lotes para Fixar pessoas.----------------

O Senhor Deputado Municipal Dário Lima (CDU) pergunta se sabem quando foi



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ABRANTES

começada a política de atração em Constância, que continua por ter dado bons 

resultados. --------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Tramagal considera não ser

possível a comparação do comportamento das pessoas de há 60 anos para agora. -

----- A mobilidade é completamente diferente. ------------------------------------------------------

----- As pessoas que trabalham na sua Vila podem residir no Concelho de Constância

e fazer quase toda a sua vida no Tramagal. ---------------------------------------------------------

----- O Senhor Presidente da Câmara Municipal considera que se está a falar de tudo,

menos da estratégia da habitação. ----------------------------------------------------------------------

----- O trabalho foi feito da forma mais célere possível, no momento próprio.----------

----- Prevê-se um investimento de cerca de 10 milhões de euros. ---------------------------

-----Posta à votação, a proposta foi aprovada por maioria, com 2 (dois) votos contra

do BE e 2 (duas) abstenções da CDU. (doc. 19) ----------------------------------------------------

7. - Regulamento do FINABRANTES - Programa de Apoio às Coletividades do 

Concelho de Abrantes --------------------------------------------------------------------------------

----- O Senhor Presidente da Câmara Municipal justificou a importância do

documento, aprovado em reunião camarária e sujeito à discussão pública. ----------

----- Pretende-se a apresentação de candidaturas na mesma altura. ----------------------

----- No desporto, pretende-se o ajustamento aos quadros competitivos. ----------------

fl. 17/21
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Sessão Ordinária realizada em 2021/06/18

----- A modalidade de investimento, com uma dotação de cerca de 300.000,00 €

permite apoiar a conservação e construção de infraestruturas e aquisição de 

viaturas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- O Senhor Deputado Municipal António Veiga (PS) considera que o movimento

associativo, apoiado pelo Município, é a expressão organizada de um dos mais

dinâmicos agentes de transmissão de identidade cultural do nosso território. ------

-----  Houve necessidade de ajustar o regulamento em vigor, seja por imperativos

legais, pela alteração dos quadros competitivos. --------------------------------------------------

-----  Apesar das dificuldades que a pandemia trouxe ao movimento associativo,

renova-se a confiança nas coletividades para reforçar a consciência da sua 

importância, como agentes de transformação, de coesão e de sustentabilidade 

sociais, (doc. 20) ------------------------------------------------------------------------------------------------

Posta à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade, (doc. 21)

8. - Aprovação do Relatório Final de Avaliação do PEM - Projeto Educativo 

Municipal de Abrantes ---------------------------------- -------------------------------------------

----- O Senhor Presidente da Câmara Municipal esteve na reunião de 28 de maio

onde foi apresentado este Relatório. —---------------------------------------------------------------

----- É a consequência do esforço de cinco anos. ---------------------------------------- --------- -

----- Aproveita para agradecer o empenho de todos os que estiveram envolvidos. —

----- O relatório apresenta a realidade atual e as estratégias para o futuro. -------------
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-----  Salientou a importância da transferência de competências e a relação

institucional com as escolas. ------------------------------------------------------------------------------

----- O Senhor Deputado Municipal Fernando Teimão (PSD), comparando dados dos

alunos locais com os nacionais, pretende saber: --------------------------------------------------

a) - O porquê de estarmos abaixo da média nacional; ------------------------------------------

b) - O que é que o Executivo pensa que pode estar a provocar esta diferença, (doc. 2)

----- A Senhora Deputada Municipal Isilda Jana (PS), na qualidade de representante

da Assembleia Municipal, esteve presente, no dia 28 de maio, na apresentação do

presente Relatório. ---------------------------------------------------------------------------------------------

-----  Passados 5 anos desde a aprovação do Projeto Educativo Municipal, este

Relatório é o resultado do acompanhamento feito por cinco pessoas, utilizando

diferentes metodologias. ------------------------------------------------------------------------------------

----- A grande maioria dos objetivos delineados no PEM foram atingidos no todo ou

em parte.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Apesar das dificuldades, há condições para prosseguir o caminho de construção

de uma melhor educação no território abrantino. (doc. 22)-----------------------------------

Posta à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade, (doc. 23)

9. - Autorização da assunção de compromisso plurianual para "Fornecimento 

de refeições confecionadas em refeitórios escolares dos estabelecimentos 

do pré-escolar, ensino básico e secundário do concelho de Abrantes -
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hj<L
Retificação da deliberação da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2021

Posta à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade, (doc. 24)

10. - Autorização da assunção de compromisso plurianual da despesa a realizar 

com o contrato a celebrar para “Aquisição de energia elétrica para 

diversas instalações municipais, em Baixa Tensão Especial e Média 

Tensão, no montante anual de 285.000,00€ (duzentos e oitenta e cinco 

mil euros), acrescido do IVA à taxa legal em vigor ----------------------------------

Posta à votaçao, a proposta foi aprovada por unanimidade, (doc. 25)

11. - Autorização da assunção de compromisso plurianual para “Prestação de 

Serviços na Área de Seguros”, no montante de 534.900,006 (quinhentos 

e trinta e quatro mil e novecentos euros) para os 36 meses de vigência do 

contrato --------------------------------------------- ----------------------------------------------------

Posta à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade, (doc. 26)

INTERVENÇÃO DOS CIDADÃOS
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Não houve inscrições prévias-

----- O Senhor Presidente da Assembleia Municipal deu por encerrados os trabalhos

pelas dezanove horas, tendo todos os textos das propostas de deliberação, (does. 10, 

12 a 14, 19, 21, 23 a 26), sido aprovados em minuta, nos termos do n° 3 do artigo 

57° da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro e n° 3 do artigo 29° do Regimento. ------

O Presi '

António Lucas Gomes MorU

Jana

fl.21/21
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EDUCAÇAO E ANTES DO DIA 7

CORREIOS 

Senhor Presidente,

O assunto não é novo. Já foi aqui debatido diversas vezes, promovendo reflexões sobre
• A- ,< •(/■>, « • • ! Ó.

política local e nacional. Sobre quais são as funções do Estado. E até acerca de quem é a 

culpa do problema.

Acontece, no entanto, que esse problema subiste, afectando os abrantinos de formas 

muito variadas e, nalguns casos, bastante graves. Falo, naturalmente, dos problemas com 

os correios em Abrantes.'

O PSD continua a receber queixas e queixas de munícipes sobre o mau funcionamento 

dos correios. E os próprios membros deste partido também têm sofrido com a 

inoperabilidade dos CTT no nosso Concelho. A título de curiosidade, o Presidente da 

Comissão Política do PSD recebeu, no passado dia 16, uma carta a convocá-lo para uma 

reunião que ocorreu no passado dia 29 de Maio.

Embora o assunto seja muito sério, refiro num tom jocoso, que uma carta demorou 28 

dias a percorrer 2,5 kms distância. Eu próprio remeti uma carta a um Colega de profissão 

com domicílio profissional em Abrantes e só recebi o aviso de recepção 2 meses depois.

Senhor Presidente, queremos saber como está este assunto? O executivo continua a 

acompanhá-lo? O que tem feito para resolver esta morosidade?

SARDOAL

Senhor Presidente, como julgamos saber, o controlo da pandemia no nosso Concelho 

vizinho de Sardoal já viu melhores dias. Não estamos, naturalmente, a fazer uma crítica à 

sua gestão política. Há coisas que não são superáveis.

Manifestando a nossa solidariedade com o Concelho de Sardoal, queremos saber se o 

nosso Município de Abrantes tem alguma estratégia articulada com o Sardoal, atenta a



proximidade territorial e a partilha de fronteiras concelhias, que vise evitar um crescimento 

dos números de infectados em Abrantes?
A

A folhas 13 do documento, é-nos dito que:

Comparando os alunos de Abrantes com os alunos do país com um nível escolar 

semelhante, verifica-se que em Abrantes, apesar de ter havido um percurso irregular, há .... 

um aumento da percentagem de alunos que obtêm positiva nas provas nacionais do 9.° '

ano, entre 2014/2015 e 2018/2019, o que também se verifica a nível nacional. No entanto, 

os valoresi alcançados pelos alunos de Abrantes são inferiores aos dos alunos:a nível . 

nacional.

A pergunta que se coloca é: o porquê de estarmos abaixo da média nacional? Q. que é , 

que o Executivo pensa que pode estar provocar esta diferença? >- ■ s ,í }... p

Jt



Bloco de Esquerda de Abrantes

loco de Esquerda Çc^oc. V)

Moções e Recomendações da A.M. de Abrantes 
Estado e Conclusões

ANTES ORDEM DO DIA

Assembleig
18 de Junt

- Sem prejuízo de outras na mesma situação, relembro algumas Moções e 
Recomendações aprovadas por esta instituição neste mandato e sem V 

consequências ou resultados visíveis:
- Estudo sobre Julgados de Paz;
- Recomendação para determinar o Concelho de Abrantes livre de 

Transgénicos e Organismos Geneticamente Manipulados;
-Recomendação pela urgente manutenção do edifício do antigo mercado

diário;

- Relembro e ressalvo que qualquer moção aqui aprovada passa a ser desta 
Assembleia e deixa de ser apenas da bancada que a tenha proposto. Havendo 
falta de respostas, de conclusões e de acções consentâneas, essa falta será uma 
falta de respeito para com toda a Assembleia. A defesa contra a inconsequência e 
a menorização desta casa cabe a todos os Deputados Municipais, mas acima de 
todos, ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia.

- Esta instituição não pode servir apenas para validar as políticas do poder 
instalado, nã<j) aceitamos ser subalternizados ao poder executivo e pedimos ao Sr. 
Presidente que encete esforços no sentido de obter as devidas respostas, acções 
e conclusões para as Moções e Recomendações aqui aprovadas neste mandato.

Abrantes, 18 de Junho de 2021

i/i



Cumprimentar o Sr. Presidente da mesa, seus Secretários, Presidente da 
Câmara, seu Executivo, Srs. Deputados, colegas Presidentes de Junta, 
Funcionários da Câmara, comunicação social, público que nos está a ver, boa 
tarde.

Venho a esta Assembleia demonstrar o meu reconhecimento no que diz 
respeito aos contratos interadminitrativos, são uma das maiores marcas deste 
Presidente e deste Executivo. Estes contratos refletem a importância de um 
Concelho em constante melhoria da qualidade de vida dos Munícipes, seja no 
arranjo da estrada, da rua, do passeio ou dos edifícios públicos. Espelha bem a 
aposta num Concelho unido e todo à mesma velocidade, onde se confia nas 
Juntas de Freguesia e nas suas equipas para todos em conjunto, 
desempenharmos da melhor forma o nosso papel.

Podemos falar dos números desde 2016, onde já foram investidos, apenas 
nestes contratos específicos de execução de obras, mais de 4 milhões de euros. 
Os números de 2021 demonstram bem a forma como o Presidente vê as 
Freguesias, num investimento de 1,2 milhões de euros e que se refletem em 
dezenas de obras por todo o Concelho. Desde 2017, a Freguesia de Mouriscas 
conta já, com um investimento de mais de 300 mil euros (309.575,00€), o que 
permitiu requalificar muitas ruas e outras pequenas intervenções, que se refletem 
no dia a dia dos nossos Fregueses.

Esta é uma opção deste Presidente, uma opção que demonstra bem que, 
de facto, a União Faz Abrantes.

Obrigado Município de Abrantes.

O Presidente



(^oC.S)

Como já todos nós percebemos, as reuniões online não proporcionam as 

mesmas condições que as presenciais. Assim sendo, também o público 

terá a mesma percepção, e menos participação ( aliás quase inexistente) 

contribui para o afastamento da população em relação à participação 
política.

Face ao exposto, mesmo que limitada, para quando a presença de 
público?
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL - 18 JUNHO DE 2021 

PONTO DE SITUAÇÃO DAS ATIVIDADES MUNICIPAIS
GÀoCo G

OBJETIVO ESTRATÉGICO: VALORIZAR AS PESSOAS/MELHORAR A QUALIDADE DE VIDA

Projeto Educativo Municipal

Acompanhamento das atividades desenvolvidas no âmbito do PEM 

Apresentação do Relatório Final de Avaliação do PEM no CME 

Constituição de equipa para a Revisão do PEM 

Acompanhamento pela Universidade Católica do Porto

Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar - PEDIME - CIMT

Projeto Mocho XXI - 2.9 Geração

Equipa Multidisciplinar de Apoio ao Aluno e à Comunidade Educativa

Projeto de Educação Parental

Elaboração da candidatura ao PEDIME 2

Elaboração do Relatório de Execução Final de 2019

Criação de Sala Snoezelen EB/JI António Torrado

Programa de Acesso Universal às Competências Digitais - T- CODE - após 15 março

Dinamização do programa de literacia digital, dirigido aos alunos do 39 e 49 ano do l9 Ciclo do Ensino 

Básico, cuja metodologia assenta na aprendizagem de competências em linguagens de programação 

num contexto ambiental criativo e divertido. Os participantes terão a oportunidade de desenvolver 

as suas capacidades de programação, aumentar os seus conhecimentos sobre tecnologia e sobre 

como podem combinar tudo isto com a sua própria criatividade para dar vida às próprias ideias

Conselho Municipal de Educação

Reunião do Conselho Municipal de Educação - maio 2021
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Revisão da Carta Educativa

Proposta de revisão - DGESTE para pronúncia, tendo em conta o disposto no n.9 1 do artigo 149 do DL 

21/2019 de 30 de janeiro

Requalificação do Colégio de Fátima em Centro Escolar de Abrantes

Obra em curso desde 15 de agosto de 2018

Reabilitação da Escola Básica e Secundária Octávio Duarte Ferreira em Tramagal
Procedimento em curso

Requalificação da Escola EB1/JI de Alvega-Abrantes

Procedimento em curso

Gás
Realização dos procedimentos para "Fornecimento de gás propano a granel", para a Piscina Municipal 

de Tramagal, Pavilhão Gimnodesportivo do Pego, Campo de Futebol de Rossio ao Sul do tejo, Centro 

Escolar Rio de Moinhos, Centro Escolar Bemposta, Centro Escolar Tramagal, EB Pego, EB Chainça e EB 

Rossio ao Sul do Tejo

Manutenção de estabelecimentos de ensino

Correção de anomalias, propostas de melhoria contínua, modernização e automação 

Levantamento de necessidades e entrega das mesmas nas escolas

Articulação interna e com as Juntas de Freguesia referente à manutenção das Escolas e Jardins de 

Infância

Envolvimento dos diferentes serviços do município (serviço de obras, serviço de informática, serviço 

de património, espaços verdes e ambiente) na correção de anomalias e manutenção das escolas

Limpeza

Gestão do fornecimento de materiais de limpeza a todas as escolas dos dois agrupamentos do 

concelho

2



Material didático, de desgaste e economato

Gestão do fornecimento do material didático, de desgaste e de economato, a todas as escolas dos 

dois agrupamentos do concelho

Apoio em atividades que reforcem o envolvimento da comunidade educativa (atividades 

extracurriculares, apoio à família e tempo livre)

Atividades de Enriquecimento Curricular - AEC - Ano letivo 2020/2021

• Desenvolvimento das AEC em todas as escolas do l9 CEB do Concelho

• Acompanhamento e monitorização das atividades

Atividades de Animação e Apoio à Família no Pré-escolar - AAAF - Ano letivo 2020/2021

• Desenvolvimento destas atividades em todos os jardins de infância do Concelho

• Acompanhamento e monitorização das atividades

Componente de Apoio à Família - CAF

Acompanhamento das atividades no presente ano letivo de 2020/2021 em todas as EB do 

Concelho de Abrantes

Refeições Escolares

Fornecimento de Refeições em todos os estabelecimentos de ensino dos dois agrupamentos de 

escolas, do Concelho (pré-escolar, ensino básico e secundário/profissional)

Articulação com os diversos serviços do município, relativamente às necessidades existentes nas 

cozinhas das escolas (equipamento e material de desgaste)

Acompanhamento e monitorização das refeições servidas

Outros procedimentos - Refeições Escolares

Medida Covid-19 - refeições escolares gratuitas para todos os alunos das escolas do concelho de 

Abrantes (até ao final do ano letivo 2020/2021)

Procedimento para "A Aquisição de Serviços para Fornecimento de Refeições para o Pré-escolar 

e escolas do 1.2, 29 e 39 ciclo do ensino básico e ensino secundário do concelho de Abrantes 

_21/22 e 22/23"

abrantes
município
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Plataforma de Gestão Escolar - Refeições Escolares

Realização dos procedimentos necessários para a continuação da Gestão das Refeições Escolares, 

na Plataforma de Gestão Escolar_ Módulo das Refeições Escolares em escolas de 1^ Ciclo e Jl do 

concelho

Leite Escolar

Realização dos procedimentos necessários ao fornecimento de leite escolar aos alunos do pré- 

escolar e le CEB do concelho

Regime da Fruta Escolar

Acompanhamento dos procedimentos inerentes à entrega da fruta aos alunos do pré-escolar e l5 

CEB do concelho

Transportes Escolares

Acompanhamento e monitorização dos transportes escolares

Procedimento para "Aquisição de serviços para circuitos especiais de transportes escolares no 

concelho de Abrantes, para o ano letivo de 2020/2021"

Auxílios Económicos

Procedimentos para atribuição de escalão para efeitos de refeições escolares a alunos abrangidos 

pelo Despacho 11886-A/2012

Pessoal não docente

Realizados todos os procedimentos necessários a assegurar o bom funcionamento das escolas e 

jardins de infância do concelho

Tecnologias da Comunicação e Informação

Articulação com os serviços de informática, para apoio à informatização das escolas, 

nomeadamente no que respeita aos problemas relatados e plafond de fotocópias para os 

coordenadores de escola e pessoal docentes

abrantes
município

4



abrantes
município

Jornadas da Educação

Procedimentos para a realização das "Jornadas da Educação - 2021"

Bolsas de estudo para alunos do ensino superior - residentes no concelho

Colaboração na atividade desenvolvida pelo Rotary Clube de Abrantes

Bolsas de estudo para alunos do ensino superior - alunos de Ribeira Brava - Cabo Verde

Acompanhamento do percurso dos alunos bolseiros de Cabo Verde que se encontram a estudar 

em Abrantes no ano 2020/2021 ESTA - EPDRA

Conselhos Gerais (Escolas e Agrupamentos)

Participação nos Conselhos Gerais dos Agrupamento de Escolas n^l e n^2 de Abrantes

Serviço de bibliotecas:
Programação virtual e conteúdos digitais

ATIVIDADES DE PROMOÇÃO DO LIVRO E DA LEITURA

UMA HISTÓRIA SÓ PARA SI!
De abril a maio o LIVRO é rei!
As mais bonitas histórias estão na Biblioteca Municipal António Botto
À distância de uma chamada, oferecemos uma história, um conto, um poema 
... para si ou para oferecer a alguém!!!
Histórias de leituras ao ouvido, pelo telefone, com marcação prévia

Até 31 de
maio de 2021

DIA MUNDIAL DA LÍNGUA PORTUGUESA
A minha língua é a tua língua
Vídeo que celebra o livro, a poesia, a leitura, a língua portuguesa, construído a 
partir de textos de autores de vários lugares da lusofonia, pela Andante - 
Associação Artística (Cristina Paiva e Fernando Ladeira)

5 de maio de
2021

CONTEM-ME HISTÓRIAS!
Atividade de promoção do livro e da leitura, através de plataforma digital, em 
direto.
A melhor forma, de Naomi Jones e James Jones, da Bertrand Editora
Para escolas, com alunos do ensino pré-escolar (Jardim de Infância S. João Baptista 
e Jardim de Infância da Escola António Torrado)

11 de maio de
2021

ENCONTRO ONLINE' COM 0 ESCRITOR RUI ZINK E COM A ILUSTRADORA PAULA
DELECAVE
Vídeo do encontro online' com Rui Zink e Paula Delecave, com base no livro 0 avô 
tem uma borracha na cabeça, escrito por Rui Zink e ilustrado por Paula Delecave, 
da Porto Editora. Encontro moderado por Pedro Colaço, Assessor de Comunicação

18 de maio de
2021
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da Porto editora. No final do encontro, Paula Delecave realiza um pequeno 
workshop onde exemplifica a técnica de colagem que usou no livro
BEBETECA: LER ANTES DE SER
Atividade de promoção do livro e da leitura.
Vídeo com base no livro 0 Capuchinho Vermelho - um livro pop-up, de Louise 
Rowe, da Editorial Presença

22 de maio de
2021

DIA MUNDIAL DO AMBIENTE
A menina gotinha de água, de Papiniano Carlos e Joana Quental, da editora 
Campo das Letras.
Vídeo com base no livro A menina gotinha de água, escrito por Papiniano Carlos e 
ilustrado por Joana Quental, da editora Campo das Letras

05 de junho de 
2021

EXPOSIÇÃO

Título Data
Convite da Nave Voadora, diretório sobre as Bibliotecas Itinerantes em Portugal, 
para participação e envolvimento em exposição.
Envio de conteúdos sobre a Biblioteca Itinerante de Abrantes "José Diniz", para a 
exposição temática intitulada "Bibliotecas Itinerantes - Lugares de Futuro", no 
âmbito da IX edição da "Maratona de Leitura - 24 a ler". Esta exposição tem como 
tema principal Bibliotecas para o Desenvolvimento e a Agenda 2030, numa alusão 
à importância destes serviços na luta contra a pobreza e na promoção de um 
modelo de desenvolvimento verdadeiramente sustentável e global

Abril, maio e 
junho de 2021

CATALOGAÇÃO

MÊS
Registos
novos:

bibliográfico

Registos
novos:

exemplar

Registos
corrigidos:

bibliográfico

Registos
corrigidos:
exemplar

TOTAL

Abril
2021

34 125 2367 2820 5346

Maio
2021

37 142 1160 2332 3671

ESTATÍSTICA DE EMPRÉSTIMOS

MÊS
Biblioteca Municipal 

António Botto -
presencial

Biblioteca à porta -
entrega de 

documentos ao 
domicílio

SELESE 
(Serviço de 
Leitura em 
Suportes 
Especiais)

TOTAL

Abril
2021

319 12 528 859

Maio
2021

168 0 416 584



SERVIÇO À COMUNIDADE

abrantes
município

Biblioteca à porta - serviço de entrega de documentos ao domicílio, no concelho 
de Abrantes. Sob o lema "A leitura não se encontra confinada", este serviço 
destina-se, não só aos alunos em confinamento, mas também a toda a 
comunidade abrantina

A partir de
19 de

fevereiro de
2021

BIBLIOTECA ITINERANTE DE ABRANTES "JOSÉ DINIZ"
02 de maio de 2021
8 anos de BIAgens com histórias no concelho de Abrantes
BIAgens com histórias no concelho de Abrantes
(Reinicio de atividade no dia 4 de maio de 2021)

A partir de 4 
de maio de

2021

PROJETO
Candidatura ID 48205: "Caminhos Literários - Botto, Camões, Gil Vicente e outros
que por cá passaram" - reuniões de trabalho, reprogramação, calendarização, 
carregamento ações projetadas por cada município (Abrantes, Constância e 
Sardoal), assim como os eventos de maior envergadura, expectáveis de serem 
concretizáveis, no período de vigência deste projeto comum

Abril, maio e 
junho de 2021

GESTÃO DE INFORMAÇÃO
Implementação de melhorias contínuas no sistema de gestão de informação. O 
novo catálogo online da Biblioteca Municipal António Botto, lançado 
recentemente, com uma imagem renovada e com novas funcionalidades, permite 
efetuar pesquisas avançadas, reservas de documentos e criação de bibliografias. 
Possibilita, também, fazer pesquisas por localizações, nomeadamente pelas 
bibliotecas escolares cujo fundo documental esteja incorporado no nosso sistema 
de gestão documental, o que já acontece com a quase totalidade dos fundos das 
bibliotecas existentes nos centros escolares de l.s ciclo do ensino básico. Este 
novo catálogo aproxima-nos ainda mais dos nossos utilizadores, sendo que a 
Biblioteca Municipal António Botto, no cumprimento da sua missão de divulgação 
do livro e da leitura, disponibiliza um acervo documental com cerca de 85 mil 
monografias, 680 publicações periódicas e 12 mil documentos audiovisuais. Em 
linha ou presencialmente, e porque as coleções complementam os serviços, a 
Biblioteca Municipal António Botto pretende contribuir para assegurar a qualidade 
de vida dos cidadãos - prioritariamente dos abrantinos - nos aspetos educativo, 
cultural, científico, económico, etc., e fomentar a ideia de uma sociedade 
democrática através da prossecução contínua e permanente de objetivos de 
educação, cultura, formação e lazer

Abril, maio e 
junho de 2021

GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DE ESPAÇOS

Transferência de documentação, de mobiliário e de equipamentos
Abril, maio e 

junho de 2021



abrantes
município

REUNIÕES
32.5 e 335 Reuniões do Grupo de Trabalho das Bibliotecas Públicas Municipais do 
Médio Tejo (GT-BPMT) - com a presença dos bibliotecários dos 13 concelhos do 
Médio Tejo, de representante da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo 
(CIMT) e representantes da Direção-Geral dos Livros, dos Arquivos e das 
Bibliotecas (DGLAB) - Zoom (online)

5 de maio e 9 
de junho de 

2021

Reuniões no âmbito do Serviço de Apoio às Bibliotecas Escolares (SABE), com os 
professores bibliotecários dos agrupamentos de escolas e escola não agrupada do 
concelho de Abrantes e com a coordenadora interconcelhia da Rede de Bibliotecas 
Escolares - Zoom (online)

Abril, maio e 
junho de 2021

Arquivo Municipal Eduardo Campos

Prosseguindo o trabalho iniciado após a alteração da estrutura orgânica, finalizámos a digitalização e 

catalogação, com consequente disponibilização on-line de todos os processos de obras particulares 

da União de Freguesias de Abrantes (São Vicente e São João) e de Aldeia do Mato e Rossio, estando 

em fase de digitalização a freguesia de Alferrarede (85%) e Bemposta (10%)

Plataforma Abrantes360

Foi implementada a possibilidade de se realizar a autenticação e registo através do Cartão de Cidadão 

e disponibilizada uma nova versão da APP (em publicação nas lojas online), com a incorporação de 

áreas estratégicas como o Turismo e os Museus

Serviço Juventude

Participação no A3: Encontro Nacional de Conselhos Municipais da Juventude 2021 - dias 23 e 24 de 

abril

Participantes: Tiago Ricardo (Associação Juvenil Cem Rumos-Vale das Mós); Rita Rodrigues (Encontro 

Nacional de Vereadores de Juventude) e Eva Rodrigues (Técnica Municipal de Juventude)

Nota: Tiago Ricardo (Associação Juvenil Cem Rumos-Vale das Mós) foi nomeado porta voz dos jovens 

participantes no Encontro

• Participação no Encontro Nacional de Vereadores de Juventude - Dia 24 de abril 

Participante: Vereador Luís Dias
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• Participação na formação "Do global ao local: estratégias e mecanismos de participação dos 

jovens", destinada a Técnicos de Juventude - dias 20 e 26 de maio

• Iniciativa Aprender com os Nossos com a jovem fotografa Eunice Lopes: Workshop de fotografia 

digital | Aprender a usar uma máquina fotográfica em modo manual (online através da plataforma 

Zoom) - 5 e 19 de junho

Criação de condições para a instalação da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes no Parque 

Tecnológico

O projeto foi entregue com o respetivo mapa de medições e orçamento em outubro de 2018, e na 

sequência da reunião na DGES - Direção Geral do Ensino Superior ficou o IPT com a responsabilidade 

de conduzir o processo e formalizar o pedido de apreciação do projeto de arquitetura perante o 

Ministério da Ciência, Tecnologia e do Ensino Superior, processo do qual se aguardam agora 

desenvolvimentos

iniciaram-se igualmente os procedimentos para estruturar o seu financiamento ao abrigo do IFRRU 

2020 - Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas

A TAGUSVALLEY deliberou em agosto de 2020 a transmissão de titularidade dos projetos para que o 

Município tendo no passado dia 20 de abril de 2021 efetivado o envio das últimas versões recebidas 

da equipa de projeto RRA, Lda de modo a que o Município possa encetar os procedimentos de 

lançamento da empreitada de construção civil

abrantes
município

Apoio na requalificação do Pólo do Centro de Formação Regional do IEFP no Tecnopolo

No dia 15 de julho 2019 realizou-se reunião com o IEFP, para validar os ajustamentos realizados ao 

projeto, de modo a responder à orientação estratégica do polo definida para a Manutenção Industrial 

e Mecânica Auto, estando-se a aguardar a sua validação pela sua estrutura diretiva nacional, 

mantendo-se idêntico o ponto de situação relatado anteriormente

No passado dia 30 de abril, após reunião com o Vice-presidente do IEFP, decorreu reunião e visita 

técnica para se verificar inloco as alterações e propostas de requalificação apresentadas. No final do 

mês de maio foi rececionada a informação técnica para o espaço formativo de hidráulica, estando no 

momento a equipa de projeto a proceder a essa revisão
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Parque Escolar

Acompanhamento, avaliação e monitorização das necessidades do parque escolar do concelho de 

Abrantes (pré-escolar e 1° ciclo)

OBJETIVO ESTRATÉGICO: VALORIZAR AS PESSOAS/MELHORAR A QUALIDADE DE VIDA

Implementação do Programa de incentivos à Fixação de Médicos de Família

Em curso a atribuição de incentivos a seis médicos que integraram a equipa da Unidade de Saúde 

Familiar D. Francisco de Almeida - Abrantes

Em curso a atribuição de incentivos a quatro médicos que integraram a equipa da Unidade de 

Saúde Familiar Beira Tejo - Rossio ao Sul do Tejo

Requalificação do Cineteatro São Pedro

Procedimento em curso

Aquisição de serviços para a execução de Estudos Geológicos e Geotécnicos no Cineteatro São Pedro e 

no Largo Eng.9 Bioucas em Abrantes

Concluído

Concurso Público Internacional de Conceção para a elaboração do Projeto de "Reconversão do Antigo 

Mercado Municipal de Abrantes em Multiusos"

Foram recebidas 53 propostas 

Concluída a análise do júri

Aquisição de serviços de Assessoria Técnica de Arquitetura para o Concurso Público Internacional de 

Conceção para a elaboração do Projeto de "Reconversão do Antigo Mercado Municipal de Abrantes em 

Multiusos"

Procedimento concluído
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Reforço da programação cultural e desportiva

27.abril - HISTÓRIA A MEIAS - oficina de conto e criação de marionetas de luva, fantoches| 49 

MANOBRAS Festival Internacional de Marionetas e Formas Animadas. Realizada on line com uma 

turma do Centro Escolar de Bemposta

07.maio - Espetáculo multidisciplinar ARQUÉTIPO, realizado no Polidesportivo de Rossio ao Sul 

do Tejo

08.maio - O meu Pequeno Grande Mundo | 49 MANOBRAS Festival Internacional de Marionetas 

e Formas Animadas, realizado no ParqueTejo - Turismo, Ciência e Lazer

15.maio - Ciclo ANTIPRINCESAS: Clarice Lispector | 49 MANOBRAS Festival Internacional de 

Marionetas e Formas Animadas, realizado no ParqueTejo - Turismo, Ciência e Lazer

15. maio - Ciclo ANTIPRINCESAS: Juana Azurduy | 49 MANOBRAS Festival Internacional de 

Marionetas e Formas Animadas, realizado no ParqueTejo - Turismo, Ciência e Lazer

16. maio - PequenaCircOOnferência| 49 MANOBRAS Festival Internacional de Marionetas e 

Formas Animadas, realizado no ParqueTejo - Turismo, Ciência e Lazer

23.maio - Teatro de Robertos| 49 MANOBRAS Festival Internacional de Marionetas e Formas 

Animadas, realizado no ParqueTejo - Turismo, Ciência e Lazer

29.maio - Ninho | 49 MANOBRAS Festival Internacional de Marionetas e Formas Animadas, 

realizado no edifício Pirâmide em Abrantes

29.maio - Sorriso | 49 MANOBRAS Festival Internacional de Marionetas e Formas Animadas, 

realizado no largo do Espírito Santo em Mouriscas

Ol.junho - A casa da Árvore - A inclusão nas nossas mãos (comemoração do dia da criança), 

realizado na Escola EB1 n.9 1 de Abrantes

13.junho - Da Boca para as Mãos| 49 MANOBRAS Festival Internacional de Marionetas e Formas 

Animadas, realizado na SAT - Sociedade Artística Tramagalense

15. maio - Atleta Completo Regional - atletismo 

5 e 6 junho - Campeonato Regional Absoluto - atletismo

12 e 13 junho - Campeonato Regional Sub 18 - atletismo

13 junho - Campeonato Nacional de Carrinhos de Rolamentos

FINAbrantes - Programa de Apoio às Coletividades do Concelho de Abrantes

Candidaturas às medidas Medida 1 - Cultura, 3 - Juventude e 4 - Social, aprovadas
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ou

Acompanhamento das candidaturas em curso

abrantes
município

QUARTEL DA ARTE CONTEMPORÂNEA DE ABRANTES - COLEÇÃO FIGUEIREDO RIBEIRO

Encontra-se encerrado ao público sem exibição de exposição

Os recursos foram direcionados para os trabalhos de preparação das obras das futuras exposições 

no MIAA, nomeadamente da Coleção Maria Lucília Moita e Coleção Figueiredo Ribeiro 

Apoio logístico nos trabalhos de fotografia realizados no estúdio montado na QuArCo da obra da 

pintora Maria Lucília Moita, de peças de museologia e arqueologia e das obras pertencentes ao 

espólio da CMA e que se encontram distribuídos por vários espaços do Município, com o objetivo 

de recolha de imagens para o InPatrimonium e/ou catálogos

PARQUETEJO

Dados do ParqueTejo de 15 de abril até 07 de junho 2021:

Mês Visitas ao CIT / Carimbo 
EN2/ Espetáculos

Autocaravanistas Campista Exposição

Abril 82 74 0 0
Maio 327 139 1 34
Junho 132 57 25 12
Total 541 270 26 46

No dia 28 de maio 2021, foi inaugurada a exposição EN2 E PONTES DE ABRANTES, uma parceria do 
Município com a empresa SET PRODUCTIONS - a exposição estará patente até ao dia 2 de setembro 
2021

PATRIMÓNIO

Museu Metalúrgica Duarte Ferreira

Devido ao agravamento da situação pandémica e por decreto de confinamento geral o Museu 

encerrou temporariamente ao público no dia 15 de janeiro de 2021

Para evocação do 165e aniversário do Comendador Eduardo Duarte Ferreira, assinalado a 10 de 

fevereiro, foi disponibilizado online o filme realizado em 2017 "Ne pas Couper Tramagal", de 

António Pedro, disponibilizado até ao final do mês de fevereiro na página de Facebook, site oficial 

e canal do YouTube do Município
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O Museu reabriu ao público no dia 7 de abril de 2021 

Visitantes janeiro, abril, maio e até 07 de junho - 85 

Continuação do trabalho de inventariação do espólio da MDF, com introdução dos dados no 

InPatrimonium

Panteão dos Almeida/Castelo de Abrantes

Encontram-se em fase de conclusão as obras de instalação do Panteão dos Almeida, designação 

que passará a ter o espaço museológico localizado na Igreja de Santa Maria do Castelo, na 

fortaleza de Abrantes. O novo discurso museográfico, decorrente desta intervenção, propõe-se 

valorizar o património imóvel e integrado, nomeadamente o património azulejar e os ricos 

túmulos da família Almeida, "ínclita geração" abrantina. A abertura será dia 14 de junho de 2021 

A 15 de janeiro de 2021, o Castelo que, apesar das obras na Igreja de Santa Maria do Castelo, tem 

sido possível manter aberto ao público com bastantes visitantes, foi obrigado a encerrar devido 

ao novo confinamento. Alteradas as restrições, o castelo reabriu ao público a 6 de abril 

Está a ser definida sinalética para o interior do Castelo e zona envolvente, em estreita parceria 

com a Divisão de Comunicação. A sinalética em causa, para além de elementos informativos, 

contempla conteúdos históricos relativos aos diferentes espaços da fortaleza e da História de 

Abrantes

MIAA - Museu Ibérico de Arqueologia e Arte de Abrantes

O Serviço de Património e Museus encontra-se, em estreita parceria com os museólogos e com a 

empresa responsável pelo design gráfico e museografia, a fechar o circuito expositivo do MIAA e 

os respetivos conteúdos, que integrará coleções protocoladas com o Município de Abrantes, mas 

também acervo municipal nos domínios da arqueologia, da história e da arte 

Estão a definir-se e a organizar-se as exposições de abertura das demais salas, para além da 

componente de Pré-História, História e Sala Maria Lucília Moita

Está a articular-se com outras Divisões, nomeadamente Divisão de Sistemas de Informação e 

Divisão de Comunicação, a implementação de componentes técnicas, ao nível dos postos de 

trabalho e dos sistemas de informação e comunicação do museu, bem como a definição de um 

Plano de Comunicação. No que diz respeito a este último aspeto, pretende-se estruturar um Plano 

de Comunicação abrangente, com uma forte componente digital, que integre todos os espaços 

da futura Rede de Museus de Abrantes

abrantes
município
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Arqueologia

Acompanhamento arqueológico, trabalhos de minimização de riscos sobre o património, no 

âmbito das obras de requalificação do Colégio Nossa Senhora de Fátima e Casa Carneiro. 

Preparação da segunda fase dos trabalhos de escavação previstos para o Centro Escolar 

Estão a ser finalizados trabalhos de Antropologia, na área da Osteologia, relativos ao material 

ósseo recolhido nas escavações efetuadas no Convento de São Domingos, no processo de 

instalação do MIAA, bem como o tratamento e estudo do espólio arqueológico recolhido na 

necrópole e nas diversas áreas escavadas no Convento

A equipa de Arqueologia e Antropologia encontra-se a elaborar relatório preliminar dos 

trabalhos, a fim de ser entregue à C.M.A e à DGPC, na eventualidade de ser solicitado para 

conclusão do processo de obra

Trabalho em estreita parceria com o SIGOT, em articulação com a DGPC, tendo em vista a 

integração de todos os dados atualizados respeitantes às estações arqueológicas do concelho de 

Abrantes, no âmbito da definição da nova proposta de Plano de Ordenamento Municipal

Inventariação

Continua a decorrer inventariação do património histórico, arqueológico e artístico do Município 

e das coleções protocoladas à guarda do mesmo. Estes registos são efetuados no software 

InPatrimonium, devendo no futuro estar disponíveis online. Está a trabalhar-se com a empresa 

Sistemas de Futuro, fornecedora do software, o módulo Inweb, respeitante à apresentação online 

dos registos patrimoniais a disponibilizar

Também ao nível da inventariação e registo patrimonial, está a proceder-se ao registo do 

património religioso das paróquias do concelho, numa parceria com a Diocese de Portalegre - 

Castelo Branco

Conservação e Restauro

Algumas obras do acervo municipal que integrarão o futuro MIAA estão a ser alvo de intervenções 

de conservação e restauro, por parte de uma técnica no âmbito do estágio PEPAL no serviço de 

Património, mas igualmente por parte de um mestrando no âmbito de um protocolo que o 

Município mantém com o Instituto Politécnico de Tomar. De referir que o estágio PEPAL terminou 

dia 18 de maio de 2021 e que se procedeu à contratação da técnica de Conservação e Restauro
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Foi enviado à DGPC, no início do ano, relatório prévio, a solicitar autorização para trabalhos de 

limpeza e conservação em Santa Maria do Castelo, pela técnica estagiária e pelo mestrando, com 

supervisão de docente do IPT, o qual continua a aguardar parecer. A intervenção visa a estrutura 

retabular, a escultura de Santa Maria do Castelo e a pia batismal

Plano Editorial

Está a ser definido um plano editorial, para concretização em 2021/22. Pretende-se publicar, em 

edição municipal ou através de parcerias com outras entidades, em suporte papel ou em suporte 

digital, um conjunto abrangente de edições, marcado pela diversidade

Neste momento, já está na gráfica o livro "A Oliveira do Mouchão", com texto de Francisco Lopes 

e ilustração de Paulo Alves. Encontra-se também assumida, para 2021, a edição dos livros 

"Abrantes: O caderno", de Teresa Ruivo e José Riço Direítinho, e "Liceu 1967-2017: Cinquenta 

anos de uma escola para todos", de José Martinho Gaspar e Joaquim Candeias Silva 

A Rede de Museus de Abrantes trará associada a si, no âmbito do seu plano de comunicação, 

edições diversas, nomeadamente catálogos e outras edições

TURISMO

Plano de ação para o turismo

Execução de iniciativas que estão integradas nos vários programas definidos internamente pelo 

gabinete de turismo:

Facilitar formações e workshops aos trabalhadores do serviço de turismo e conexos

Ação de Formação Clean & Safe para Museus e outros Equipamentos Culturais certificado pelo 

Turismo de Portugal no dia 31 de maio, com a presença de trabalhadores dos serviços de Turismo, 

Cultura e Museus

Criar parcerias com entidades relevantes do setor, previamente identificadas, com o intuito de 

qualificar os agentes que operam no setor do turismo

Cedência da Academia do Mercado à ACE -Associação Comercial e Empresarial de Abrantes, 

Constância, Sardoal, Mação e Vila de Rei, no âmbito do projeto inserido na candidatura "Melhor 

Turismo 2020", com início a 17 de maio e termino a 7 de julho, formação destinada aos
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empresários locais através de consultadoria na área do turismo, nomeadamente na gastronomia 

e restauração

Implementar e desenvolver a 25 fase do projeto integrado de sinalética

Colocação de sinalética interpretativa no interior do castelo

Finalização do estudo de colocação de sinalização direcional rodoviária

Finalização do levantamento da informação para a realização do diretório

Finalização da produção de placas de identificação e interpretação da flora no Jardim do Castelo

Dinamizar ações comuns com a CIMT

Análise da proposta elaboradas pela IDTOUR, para a estrutura de alguns suportes de informação/ 

promoção de apoio à visitação sobre os Castelos do Tejo, nomeadamente: Brochura; Mapa e 

Vídeos

Dinamizar ações comuns com a ERTCP

Apoio ao evento Portugal Lés a Lés

Dinamizar ações comuns com a AMREN2

Realização de 3 ações de capacitação aos agentes da EN2 direcionada também aos agentes de 

Abrantes

Dinamizar ações comuns com outros potenciais parceiros

Realização de uma pequena mostra de produtos regionais locais no dia 4 de junho para receção 

dos participantes do Portugal Lés a Lés: Casal da Coelheira; Cerveja Ermida; Colmeicentro; Brejo 

da Gaia; SAOV; Zé Bairrão; Ourogal; Vai Escudeiro; Casa Anadia

Produzir e disponibilizar conteúdos info-promocionais, sobretudo digitais, sobre o património histórico- 

cultural; natureza, wellness e turismo ativo e desportivo

Finalização e entrega de 3 circuitos que integram vários pontos do concelho para integração na 

app "Portugal por dentro", com lançamento marcado para dia 27 de setembro 

Finalização e entrega de proposta de estrutura para novo site do turismo 

Estudo de estrutura para plataforma de agregação de rotas e circuitos
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Desenvolver suportes digitais e aplicações tecnológicas de modo a densificar a experiência turística

Estudo de conversão de equipamento para áudio-guias em visitas

Potenciar turisticamente a Rota da Estrada Nacional 2

Apoio ao evento Portugal Lés a Lés em conjunto com o serviço de desporto 

Aquisição de merchandising para o projeto EN2

Produzir e disponibilizar conteúdos info-promocioanis sobre património religioso

Preparação e envio de conteúdos para o projeto "Caminhos de Fátima" que atravessará o nosso 

território, serão duas variantes Alentejo Norte e Alentejo Sul

Desenvolver apps que melhorem a experiência turística

Finalização dos trabalhos para a produção da App visitabrantes em articulação com a DSI 

Lançamento no dia 10 de maio da app Descubra Abrantes, projeto CIMT

Articular com a CIMT ao nível da comunicação dos produtos turísticos, da marca e promoção dos 

mercados-alvo

Comunicação das distinções Prémio 5 estrelas da Barragem do Castelo de Bode e da Palha de Abrantes.

Welcome Center

Visitantes total mês de maio - 262 nacionais e 5 estrangeiros 

Visitantes EN2 - 109 nacionais 

Visitas guiadas maio - 5 grupos, 115 nacionais 

Encerramento a 16 de janeiro devido a confinamento 

Reabertura a 5 de abril

Gestão de Espaços Verdes

Manutenção geral de espaços verdes municipais (corte de relvas, eliminação de infestantes em 
canteiros, manutenção de árvores; produção de plantas no viveiro municipal)

Manutenção de campos relvados da Cidade Desportiva

Eliminação de plantas invasoras (ailantos e acácias) no Parque do Alto de St. António e Jardim do 
Castelo
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Conclusão da plantação de árvores (no total 420), em espaços verdes municipais no período 
janeiro-maio, nos seguintes locais:

- Encosta da Barata - 5 áceres

- Urbanização dos Telheiros - 3 fotíneas; 2 cerejeiras-de-jardim

- Av. Forças Armadas - 1 olaia

- Av. Defensores de Chaves - 2 liquidâmbar

- Cidade Desportiva - 1 pereira-ornamental; 10 medronheiros

- Parque de S. Lourenço - 50 pinheiro-manso; 10 cedros; 1 araucaria-bunya

- Separadores ajardinados de S. Lourenço - 54 liquidambares; 30 freixos; 10 tílias; 20 pereiras- 
ornamentais

- Rua Prof. Dr. Freitas do Amaral (PSP) - 42 lagerstroemias

- Jardim da República - 3 castanheiros-da-índia

- Esplanada 1^ de Maio - 6 áceres

- Av. Dr. Francisco Sá Carneiro/Av. da Portagem e Av. D. Manuel I - 9 lagerstroemias; 40 magnólias; 
70 liquidambares

- Aquapolis Sul - 10 Liquidambar; 19 freixos; 8 Bétula-branca; 7 Tipuanas; 6 Choupos-negros; 1 
Ginko (Parque Tejo)

Acompanhamento de trabalhos de manutenção de espaços verdes municipais, por parte de 
prestadores de serviços

Acompanhamento técnico das hortas comunitárias 

Procedimentos para aquisição de bens e serviços

Serviço de Ambiente

Acompanhamento do programa de monitorização da qualidade da água do rio Tejo e das praias 

fluviais do concelho

Acompanhamento do programa de controlo de pragas e análise de reclamações em espaços 

escolares, em edifícios municipais e em arruamentos públicos

Acompanhamento do programa Eco-Escolas, com oferta de tintas às escolas aderentes ao projeto 

"O Mar começa aqui", para pintura de sumidouros nas Escolas Octávio Duarte Ferreira, D. Miguel 

de Almeida e Dr. Solano de Abreu; apoio com serviço de jardineiros à ESTA para plantação de 

plantas aromáticas no recinto escolar, no âmbito do Plano de Ação do projeto

abrantes
município
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abrantes
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Procedimentos de preparação da época balnear de 2021 para as praias fluviais de Aldeia do Mato 

e de Fontes

Aquisição de equipamentos de deposição de resíduos de tabaco, e outros, para os edifícios 

municipais

Realização de atividade no âmbito do Dia Mundial do Ambiente, em conjunto com a Junta 

Regional de Portalegre e Castelo Branco do CNE. Plantação de árvores na Cidade Desportiva, 

cedidas pelo movimento "Terra de Esperança" - 40 medronheiros e 10 carvalhos

Gestão de transportes públicos

Acompanhamento do programa PART - redução tarifária nos transportes públicos urbanos em 

Abrantes, em articulação com a CIMT

Acompanhamento da prestação do Serviço aBUSa. Início de procedimento para aquisição de 

serviços para um período de 3 anos

Gestão de reclamações e sugestões no âmbito dos serviços de transportes de passageiros

Análise de processos relativos a serviços de táxi

Reporte de informação à Autoridade da Mobilidade e dos Transportes

Limpeza Urbana, de Edifícios Municipais e Limpeza nas Escolas Sede dos Agrupamentos Escolares

Limpeza de edifícios municipais: Galeria Municipal; Instalações Sanitárias da Esplanada l.s de 

Maio, Rua 17 de Agosto; São Lourenço; Centro Coordenador de Transportes; Edifício da Câmara 

Municipal; Castelo; Espaço Jovem; Polidesportivo Dr. Rogério Ribeiro; Arquivo Municipal; 

Proteção de Menores; Mercado Semanal; Pavilhão "Quimigal"; Igreja de St3 Maria do Castelo; 

Residência Artística); Paços do Concelho, Gabinete Mais Rua, Edifício Falcão, Edifício onde estão 

instalados os Serviços de Educação e Ação Social, a Garagem do PC e a Sala de Impressão, Edifício 

Pirâmide, Biblioteca António Botto, Estaleiro Municipal, Parque Tejo, Mercado diário, Estádio 

Municipal (incluindo a área anexa e os balneários do Campo n9 2), Piscina Municipal coberta de 

Abrantes, Piscina Municipal ar livre de Abrantes, Piscina Municipal do Tramagal 

Limpeza extra de diversos locais:

- Limpeza do recinto e sanitários do mercado semanal

- Museu Duarte Ferreira

- Durante a pandemia está a ser reforçada a limpeza no edifício Paços do Concelho e 

edifício Falcão e Loja do Cidadão
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- Higienização da sala de espera do centro de vacinação Covid-19

- Apoio ao evento ANTIPRINCESAS parque tejo

- Apoio numa inundação na unidade saúde familiar

- Limpeza final do panteão p/ inauguração dia da cidade

- Apoio nas cerimónias dia da cidade

- Limpeza e higienização wc para assembleia municipal ESSA

Acompanhamento da prestação de serviços de limpeza nas escolas sede dos agrupamentos 

Realização de procedimentos de aquisição de bens para a limpeza de edifícios municipais, 

nomeadamente Loja de Cidadão e MIAA

abrantes
município

Gestão de Cemitérios

Acompanhamento de processos relativos a cemitérios 

11 inumações no cemitério de Santa Catarina 

4 inumações no cemitério de Abrantes (Cabacinho)

2 inumações no cemitério de Rossio ao Sul do Tejo 

6 inumações no cemitério de Alferrarede

Sanidade Veterinária e Saúde Pública

Captura de animais:
• Canídeos

Abrantes: 13 
Constância: 1 
Sardoal: 0

• Felinos
Abrantes: 5 
Constância: 0 
Sardoal: 1

Recolha de cadáveres:
• Cães: 2
• Gatos: 1

Esterilização de animais:
• Cães: 0
• Cadelas: 0
• Gatas: 2
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município

• Gatos: 3

Canídeos do CRO adotados:
• fêmeas 6
• macho 5

Felinos do CRO adotados:
• fêmeas 1
• macho 1

Inspeção sanitária ao matadouro da empresa Margarido's - todas as semanas - 2?s e 4^s 

Colaboração com a DGAV em campanha de sensibilização contra o abandono de animais de 

estimação

Gestão de Tráfego e Estacionamento

Análise e apresentação de soluções para 44 pedidos de ocupação de espaço e/ou via pública para 

a realização de eventos, obras e atividades diversas

Análise e apresentação de soluções para 6 interrupções e condicionamentos ao trânsito 

necessárias para a realização de eventos, obras e atividades diversas

Análise e informação de 2 processos referentes a solicitação de parecer para passagem de eventos 

desportivos na área geográfica do concelho

Análise e informação de 1 processo referente a licenciamento de eventos desportivos 

Análise e informação de 2 processos referentes a reformulação, ordenamento e regularização do 

trânsito e/ou estacionamento no concelho

Análise e informação de 4 processos referentes a solicitações de instalação de EPC - espelhos 

parabólicos convexos

Análise e acompanhamento de 1 processo referente a veículos abandonados na via pública 

Análise e informação de 1 processo referente a solicitação para instalação de barreiras de 

proteção/segurança

Análise e acompanhamento de 2 processos referentes a equipamentos urbanos danificados 

Análise e informação de 1 processo referente a solicitação para instalação de LRV - Lombas 

redutoras de velocidade

Análise e informação de 1 processo referente a sinalização danificada/furtada 

Análise e informação de 1 processo relativo a localização para instalação de esplanada
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•^oManutenção de nove parcómetros existentes na cidade ,

Apoio técnico a outras divisões municipais e juntas de freguesia na execução de trabalhos de 

instalação/implementação de sinalização e na reposição de sinalização danificada/furtada 

Análise e informação de 6 processos de caráter diverso, não enquadrável

Parques Infantis

Parque Infantil do Aquapolis Margem Sul - Remodelação total do parque (substituição de pavimento e 

equipamentos)

Projeto em desenvolvimento

Parque Infantil do Aquapolis Margem Norte - Remodelação total do parque (pavimentos e 

equipamentos)

Concluído

Parque Infantil da Escola EB1/JI António Torrado (Parque 2)

Processo em desenvolvimento

Parque Infantil da Escola Básica de Rio de Moinhos - recuperação de pavimentos

Processo em desenvolvimento

Parque Infantil do Carvalhal - trabalhos de manutenção

Processo em desenvolvimento

Orçamento Participativo: "Brincar é aprender - Valorização do Espaço Educativo Exterior da Escola 

Básica Maria Lucília Moita - Abrantes" - Aquisição de bens para o fornecimento de equipamentos 

infantis e pavimento amortecedor para a Escola Básica Maria Lucília Moita - Abrantes

Em execução

OBJETIVO ESTRATÉGICO: INCLUIR TOP(5>S/REFORCAR A COESÃO SOCIAL

Revisão do Plano de Desenvolvimento Social

Em vigor
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Reforço do programa de respostas sociais

Acompanhamento de 83 processos, entrada de 23 pedidos de apoio, (9 pedidos novos e 15 para 

renovação), sendo que 16 são pedidos de emergência e 7, são pedidos de apoio continuado, no 

âmbito do Programa de Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos

Monitorização das habitações em regime de arrendamento apoiado

Monitorização das habitações (32)

Atribuída uma habitação em regime de arrendamento apoiado

Requalificação do Parque Municipal de Habitação em regime de arrendamento apoiado

Encontram-se 7 habitações vagas, decorrendo procedimentos para realização de obras de 

requalificação e manutenção nestas habitações

Candidaturas para atribuição de habitações em regime de arrendamento apoiado

Avaliação de 36 candidaturas à atribuição de habitações em Regime de Arrendamento Apoiado, 

nos termos do Regulamento e inserção na lista de ordenação

Casa da Encosta

Aprovado o Regulamento de Utilização da Resposta de alojamento urgente e temporário “Casa 

da Encosta" (será submetido a deliberação desta sessão da Assembleia Municipal)

Alargamento da rede de Teleassistência

Monitorização do funcionamento do serviço e acompanhamento das famílias que usufruem dos 

15 aparelhos; Contactos com a Cruz Vermelha Portuguesa - Delegação de Abrantes para ajuste de 

procedimentos; Desenvolvimento de campanhas de sensibilização para a resposta (captação de 

interessados)

Rede Especializada de Intervenção na Violência de Abrantes

Atendimento e acompanhamento de vítimas de violência doméstica

Em curso, procedimento para elaboração do Regulamento interno de funcionamento do Serviço 

de Atendimento à Vítima da REIVA - Rede Especializada de Intervenção na Violência de Abrantes
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Em curso, procedimentos para a certificação como Estrutura de Atendimento da Rede Nacional 

de Apoio a Vítimas da Violência Doméstica da CIG-Comissão para a Cidadania e a Igualdade de 

Género

Participação, como mentores, em reuniões no âmbito do Projeto "Maria", da CIMT 

Implementação da App de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica na Plataforma 

Abrantes360Mobile

Em curso, o processo de Certificação da REIVA, estando agendada uma auditoria

Plano Municipal para a Cidadania, Igualdade de Género de Não Discriminação

Consolidação do Protocolo de Cooperação entre a CIG e os Municípios I Nova Geração de forma 

a dar continuidade ao trabalho já realizado nesta área

Terminada a fase de consulta pública do Regulamento do Prémio de M5 de Lourdes Pintasilgo, 

seguindo-se a aprovação em reunião de câmara e posteriormente em Assembleia Municipal 

Elaboração do III Plano Municipal para a Igualdade

Realização de ações de sensibilização, no âmbito do Plano Municipal para a Igualdade

Banco Local de Voluntariado

Atendimento/lnscrições de novos/as voluntários/as e respetivos encaminhamentos para outras 

entidades

Aprovação do novo Plano de Ação 2021-2022

Medida "Fique em Casa e em Segurança"

Continuação da Medida de proteção à população de risco, com entrega de compras ao domicílio

Medida "Alimentos para Tod@s"

A Câmara Municipal de Abrantes continua a apoiar famílias com crianças em idade escolar e/ou 

outras que necessitem de apoio alimentar, com comprovada carência alimentar, através da 

entrega de cabazes alimentares no domicílio

12.3 Edição do Prémio "Autarquia + Familiarmente Responsável"

Preparação de candidatura ao Prémio "Autarquia Mais Familiarmente Responsável", a submeter 

até junho de 2021

abrantes
município
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Plano Local de Saúde de Abrantes (Conselho Municipal de Saúde)

Reuniões de trabalho com a Equipa Técnica responsável pela Descentralização da Saúde 

Constituição do Órgão e elaboração do Regimento Interno

Comemoração do Dia Municipal para a Saúde, dia 7 de abril - publicação de texto nos meios de 

comunicação com agradecimento a todos os profissionais do Serviço Nacional de Saúde

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Abrantes

Organização e preparação das reuniões nas modalidades alargada e restrita, de acordo com a lei. 

Realização de algumas atividades e publicadas iniciativas nas redes sociais, no âmbito do Mês da 

Prevenção dos Maus-tratos na Infância, durante o mês de abril, fazendo referência ao 

"Movimento Laço Azul"

FINAbrantes - Programa de Apoio às Coletividades do Concelho de Abrantes - Medida 4 - Social

Análise das candidaturas para 2021

Projeto "Carrinha do Cidadão"

Atendimento presencial nas 13 freguesias do concelho de Abrantes, mediante marcação

Atendimento e resolução de diversos assuntos via telemóvel, email ou whatsapp

Total de atendimentos desde o reinicio do projeto - dezembro 2020 a maio 2021: 744

Total de atendimentos no ano de 2021: 648 (janeiro: 111 / fevereiro: 133 / março: 160 / abril: 127

/ maio: 117)

Programa de Dinamizadores Locais para a Saúde Mental - "Programa ManifestaMente"

Formação de Técnicos para capacitação acerca do tema Saúde Mental 

Criação da Equipa de Dinamizadores Locais

Realização de levantamento de necessidades na área da Saúde mental junto dos públicos-alvo 

escolhidos: Crianças; Colaboradores do Município e Idosos institucionalizados em centro de dia

CLDS 4G - eixo 1 - promoção do empreendedorismo - SOCIAL FOOD

Com o objetivo de apoiar pessoas em situação de desemprego do concelho de Abrantes a 

desenvolverem condições para criarem o seu próprio emprego, através do desenvolvimento de 

uma ideia de negócio em torno do sector alimentar, a TAGUSVALLEY no âmbito da parceria com

abrantes
município
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o CRIA para o programa dinamizou um concurso de produtos alimentares, que contou com a 

participação de seis concorrentes, e no passado dia 9 de junho procedeu à divulgação das três 

propostas premiadas para beneficiarem de apoio técnico e dos recursos tenológicos disponíveis 

na sua unidade dedicada ao setor alimentar

OBJETIVO ESTRATÉGICO; FOMENTAR O INVESTIMENTO/GERAR MAIS OPORTUNIDADES PROFISSIONAIS

Expansão e Qualificação do Parque Tecnológico do Vale do Tejo

Decorrente do Aviso de Concurso do CENTRO 2020 para as Infraestruturas Tecnológicas 

mapeadas pela ANI - Agência Nacional de Inovação, a TAGUSVALLEY informou que se iniciaram 

os procedimentos concursais no âmbito da candidatura TAGUSVALLEY 2030 e foi aprovada 

reprogramação temporal e orçamental da referida candidatura junto da CCDRC, com um 

incremento de mais 437 240,01 €, passando a ter um orçamento total elegível de 2 191 731,10 € 

Atualmente a TAGUSVALLEY tem 95% do projeto em fase adjudicação ou já adjudicados os 

investimentos previstos. Os contratos para acolhimento empresarial estão em fase final de 

trabalho no adensamento da capacidade de instalação de postos de trabalho no edifício de 

incubação INOVPOINT e em fase de assinatura de contrato para as empreitadas dos edifícios de 

Aceleradores de empresas e do IT.POINT

Por outro lado, dando sequencia a sua estratégia de afirmação dos centros de valorização e 

transferência de tecnologia no panorama regional e nacional a TAGUSVALLEY submeteu 

igualmente uma candidatura para a contratação de recursos humanos altamente qualificados (2 

doutorados e 6 mestrados) para reforço da sua capacidade de investigação aplicada, com 

financiamento a 100% tendo a TAGUSVALLEY sido notificada da decisão de aprovação dessa 

operação no passado dia 14 de Setembro de 2020, com um valor total de investimento previsto 

de 801.450,49€ cofinanciados na sua integralidade. Neste âmbito informa-se que a TAGUSVALLEY 

tem atualmente já contratadas duas doutoradas para a coordenação das unidades de produção 

de transferência de conhecimento e cinco dos seis mestrados previstos nessa candidatura 

Em complemento, a TAGUSVALLEY submeteu também quatro projetos de l&D em co-promoção 

com empresas e diversas instituições do sistema nacional de Investigação e Inovação com a 

designação COCOON, 100%FIGO, e INLINE TRACE e ENERGYSPOT TO MARKET, dos quais já fomos 

notificados da não aprovação dos projetos INLINE trace e COCOON por insuficiente 

disponibilidade orçamental e a aprovação do 100%FIGO, quanto ao projeto ENERGYSPOT TO
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MARKET, aguarda-se a decisão da ANI e AICEP quanto ao projeto, na sequencia da reunião que 

decorreu no passado mês de Março reunião com a AICEP no sentido de enquadrar a avaliação da 

equipa de peritos e definição de possíveis passos futuros

Atualmente estão instaladas no edifício INOVPOINT um total de 38 empresas que representam 

96 postos de trabalho no total e com uma presença física de 49 dos seus recursos humanos. No 

parque registam-se diariamente 83 postos de trabalho nas empresas e instituições instaladas no 

Parque, sem se contabilizar os recursos humanos afetos ao IPT e ao IEFP

No âmbito da rede de TELETRABALHO para os territórios de interior, que o município assinou no 

passado dia 30 de abril, alguns contactos já começaram a surgir para avaliar sua instalação no 

espaço de cowork afeto a essa iniciativa

Entretanto a TAGUSVALLEY encontra-se a estruturar a organização das diversas atividades de 

dinamização do desenvolvimento tecnológico previstas no âmbito do contrato programa para o 

concelho ao longo do ano de 2021, tendo-se no final de Maio avaliado o grau de concretização e 

apurou-se que das 111 atividades previstas no plano de atividades da TAGUSVALLEY cerca de 25% 

delas já se encontram concluídas, cerca de 60% estão em execução, 10% ainda não se iniciaram e 

5% delas foram classificadas como em risco de execução

No âmbito das atividades da unidade de acolhimento empresarial e promoção do 

empreendedorismo da TAGUSVALLEY tem dinamizado diversas iniciativas no âmbito do CLDS 4G 

em parceria com o CRIA e organizadas atividades com diversas empresas dos setores tecnológicos 

ou alimentar e está igualmente a enquadrar o desafio que está a ser preparado no âmbito do 

programa EIT Urban Mobility dinamizado em parceria com a BGI, num conjunto de 4 cidades onde 

se encontra Abrantes, mas também Braga, Fundão e Angra do Heroísmo. Tendo sido identificado 

como desafio a mobilidade no centro histórico da cidade. Essa iniciativa decorreu no passado dia 

9 de junho e Abrantes irá à final internacional representando Portugal na EIT Urban Mobility com 

a proposta vencedora da Autofleet

No âmbito das atividades do <T_CODE> passou-se para formato de ensino à distância, 

acompanhando o movimento que os agrupamentos descolas estão a fazer, tanto em Abrantes 

como em Torres Novas onde o programa passou também a ser dinamizado numa contratação de 

serviços com o Município de Torres Novas. Com a atual situação pandémica a equipa da 

TAGUSVALLEY passou de imediato também a colaborar com o município enquanto entidade de 

suporte "helpdesk" para pais, alunos e professores no ensino à distância, através da organização 

de diversas sessões de trabalho para apoio técnico na utilização das ferramentas digitais que estão
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a ser utilizadas pelos agrupamentos de escolas. Atualmente estão em preparação 

de apresentação dos trabalhos realizados pelos cerca de 760 alunos envolvidos

Obtenção do estatuto de "Zona Empresarial Responsável" para o Parque Industrial de Abrantes e para 

a Zona Industrial do Pego e Tramagal

Processo em análise na sequência das alterações legislativas ocorridas e da informação 

disponibilizada na ação de formação organizada pela CIMT

Implementação do procedimento especial "Via Verde" do Investimento Estruturante

Procedimento implementado

Dinamização do Serviço Municipal de Apoio ao Desenvolvimento Económico

Reuniões com investidores a decorrer 

Campanha de comunicação a decorrer

3.- Alteração do Loteamento com Alvará n.9 5/97 - Parque Industrial de Abrantes - Zona Norte

Projeto concluído

abrantes
município

OBJETIVO ESTRATÉGICO: FOMENTAR O INVESTIMENTO/GERAR MAIS OPORTUNIDADES PROFISSIONAIS

Pacote de apoios fiscais e financeiros para investimentos estruturantes

Regulamento em vigor

• 3 Candidaturas aprovadas - Concessão de apoios de natureza fiscal e tributária no valor 

estimado de 205.220,59 €. Uma candidatura com contrato assinado, duas a aguardar assinatura 

do contrato

• 2 candidaturas em análise, a aguardar documentos dos requerentes

Criação de Programa de Apoio Financeiro à Criação de Postos de Trabalho Qualificados no Tecnopolo

Regulamento em vigor

• 20 postos de trabalho apoiados, com apoio concluído a 9

• Total de apoio aprovado: 114.798,01 €
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££.

Medidas implementadas no âmbito do COVID-19

Instalação de esplanada em área superior à fachada do respetivo estabelecimento sempre que os 

proprietários do prédio contíguo o autorizem (até agora só podia ser em frente à própria fachada) 

Por forma garantir o distanciamento recomendado pela Direção Geral de Saúde devem os 

proprietários dos estabelecimentos garantir um corredor para peões de largura igual ou superior 

a 2 metros

• Isentar todas as taxas relativas à instalação de esplanadas bem como de elementos 
necessários à sua instalação até final do ano de 2020 e 2021

• Restituir os valores já pagos de todo o ano de 2020

No Centro Histórico existiram 11 aumentos/criação de esplanadas e já foram cedidos:

• 30 mesas
• 88 cadeiras
• 11 chapéus de sol
• 5 floreiras

Fora do Centro Histórico 9 esplanadas aumentadas/criadas

abrantes h ^
município \ \ A/

• Isenção total de pagamento pela utilização do "aBUSa"
• Isenção do pagamento das rendas de 15 concessões da Câmara Municipal
• Isenção de pagamento de rendas no mercado diário a todos os operadores durante todo o ano 

de 2021

Mercados e Feiras

Instaladas cortinas de ar para a entrada lateral do Mercado Diário

Em relação aos Mercados e Feiras, há a referir que continua o acompanhamento da assiduidade 

dos operadores nas feiras retalhista e grossista e que as mesmas continuam em funcionamento 

dentro das condicionantes impostas pela Covid-19

Em relação ao Mercado Municipal, o mesmo também se encontra a funcionar, embora com a não 

presença dos operadores de idade mais avançada, por receio face à pandemia 

Projeto PROVE instalado no piso -2 do mercado municipal 

A 10 de março foi atribuída novo lugar na feira retalhista

Implementação da Estratégia de Revitalização do Comércio no Centro Histórico

Regulamento em vigor
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Concedidos apoios ao arrendamento de 38 estabelecimentos, dos quais 7 em vigor, com 54 postos 

de trabalho criados, com uma taxa de sobrevivência de 68,42% e com 38 postos de trabalho 

mantidos

1 candidatura em análise

Total de verba aprovada: 70.859,41€

Novo Regulamento de apoio ao Programa + Comércio no Centro em vigor

Manutenção de arruamentos com pavimentos em calçada 

Recolocação de sinalização danificada

Instalação de sinalização, de acordo com alterações aprovadas pelo serviço de trânsito 

Emissão de certificados de enquadramento de prédio em ARU para execução de empreitadas de 

reabilitação urbana com IVA a 6% - 88

Emissão de pareceres vinculativos sobre o enquadramento de operações proposta em ARU para 

efeitos de candidatura ao Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas 

IFRRU 2020-8

Candidatura ao Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas IFRRU 2020 

aprovadas -1

Novo Regulamento de venda de lotes e parcelas no Parque Industrial de Abrantes em vigor

OBJETIVO ESTRATÉGICO: FOMENTAR O 1NVESTIMENTO/GERAR MAIS OPORTUNIDADES PROFISSIONAIS

Instalação do Museu Ibérico de Arqueologia e Arte

Obra em curso desde 30 novembro 2016 

Obra em fase de conclusão

Projeto de Restauro, Reabilitação, Remodelação e Ampliação do Edifício Carneiro para a instalação de 

um Núcleo de Arte Contemporânea Charters de Almeida em Abrantes

Obra em curso desde 23 de abril de 2019, com conclusão prevista para 11 de abril de 2021 (prazo 

de execução da obra - 720 dias)

(o prazo foi suspenso desde o dia 23.03.2020)
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Reinicio dos trabalhos de execução da obra em 02.06.2020, com conclusão prevista 

junho de 2021

Igreja de São Vicente

Levantamento arquitetónico dos altares a restaurar numa nova fase

Aquisição de serviços de monitorização do altar de Nossa Senhora da Conceição na Igreja de S. Vicente 

-Abrantes

Procedimento em curso

O procedimento decorre durante 12 meses, prevendo monitorização mensal nesse período e 

entrega de relatório final decorridos 12 meses

Museografia e Arquitetura Expositiva para o Panteão dos Almeida na Igreja de Santa Maria do Castelo 

em Abrantes

Obra concluída

Igreja de São João Baptista - Abrantes

Levantamento arquitetónico e topográfico concluído e entregue na DGPC

Dinamização da grande Rota do Zêzere e do Caminho do Tejo

Continuação do plano de dinamização em curso nomeadamente com o planeamento de novas 

atividades para a promoção e dinamização das rotas

Reforço dos trabalhos de manutenção das (pequenas rotas - Alvega, Souto e Martinchel) à Grande 

Rota do Zêzere e Grande Rota do Tejo

Atração de provas, estágios e eventos desportivos

15 e 16 maio - Prova de Apuramento de Tempos de Acesso ao Zonal de Juvenis, Juniores e 

Seniores - Natação

16 maio - PT TOUR #1 - Laser Run

5 e 6 junho - Campeonato Nacional de Águas Abertas - 7,5km, 5km, 3 km, l,5km e master

6 junho - Treino Competitivo de Avaliação - Natação Artística 

12 junho - 45 Ori-Trail Rogaine do Médio Tejo - Orientação

abrantes
município
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abrantes
município

18 a 27 junho - Curso de treinadores, árbitros e anotadores de basebol

Elaboração de diversas informações relativas aos pedidos de iluminação pública solicitados pelas Juntas 

de Freguesia

Iluminação pública e ligações à energia elétrica

• Iluminação Pública - Travessa do Convento, Mouriscas - Freguesia de Mouriscas 

Concluído

• Iluminação Pública - Estrada da Barca, Mouriscas - Freguesia de Mouriscas 

Procedimento em curso

• Iluminação Pública - Rua da Barca, Tramagal - Freguesia de Tramagal 

Procedimento em curso

• Iluminação Pública - Rua Arminho da Velha, Tramagal - Freguesia de Tramagal 

Procedimento em curso

Avenida de Aljubarrota em Abrantes - Projeto de iluminação pública

Projeto em curso

Aquisição de serviços para a elaboração de Projetos de Alteração e Conservação de Instalações 

Sanitárias Públicas no Largo 1.2 de Maio e na Rua 17 de Agosto de 1808 em Abrantes

Projeto em elaboração

Remodelação de Instalações Sanitárias no Castelo/Fortaleza e Requalificação de Instalações Sanitárias 

no Jardim do Castelo de Abrantes

Procedimento em curso. Adjudicação em 15.01.2020

Requalificação e Manutenção de Deck no Parque Urbano de São Lourenço - Abrantes

Obra em fase de conclusão

Aquapolis Margem Sul - Parque Ribeirinho Urbano de Abrantes - Recuperação do Deck da Fonte dos 

Touros

Projeto de execução em fase de conclusão
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abrantes
município

Parque Náutico de Recreio e Lazer de Aldeia do Mato - Reabilitação de Percursos Pedonais e Instalação / 

de um Módulo de Instalações Sanitárias Amovíveis [

Procedimento em curso

Aquisição de Serviços para Elaboração do Projeto de Instalações Elétricas para a Feira de São Matias no 

Aquapolis Margem Sul - Abrantes

Procedimento em fase de conclusão

Aquisição de energia elétrica para a Escola Dr. Solano de Abreu, Escola Dr. Manuel Fernandes, Escola 

EB 2,3 Dom Miguel de Almeida e Escola EB 2,3 Octávio Duarte Ferreira e MIAA - Museu Ibérico de 

Arqueologia e Arte de Abrantes

Procedimento em curso (Assembleia Municipal)

Aquisição de Serviços para Reparação e Revisão do Grupo Gerador do Açude Insuflável de Abrantes

Concluído

Aquisição de Serviços para Reparação da Bomba Injetora e Substituição da Bomba de Alimentação 

Elétrica do Grupo Gerador do Mercado Diário

Concluído

Aquisição de Serviços para Substituição do Atuador da Electroválvula AUMA SA 14.2-45RPM

Concluído

Aquisição de puxadores para portas de alumínio (para o edifício de restauração e bebidas, em cedência 

de exploração, sito na Esplanada l.9 de Maio)

Procedimento concluído

Aquisição de serviços de sinalização horizontal e vertical em várias estradas municipais do concelho de 

Abrantes

Procedimento em curso
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município

Açude Insuflável de Abrantes - Prestação de Serviços de inspeção de danos na comporta 2

Procedimento em curso

Açude Insuflável de Abrantes - Aquisição de serviços para a elaboração do Projeto do aterro de acesso 

ao vão 2, colocação de ensecadeiras, e de Assistência técnica especial

Procedimento em curso

Açude Insuflável de Abrantes - Aquisição serviços para a reparação da comporta do Vão 2

Empreitada de "Açude de Abrantes - Aterro de acesso ao vão 2 e colocação de ensecadeira 

Procedimento em curso

Aquisição de serviços para a elaboração de Estudo Prévio para a instalação de quatro vãos envidraçados 

no Mercado Municipal de Abrantes

Procedimento em curso

Aquisição de serviços de transporte de escultura da Igreja de Sta. Maria do Castelo para o Museu Ibérico 

de Arqueologia e Arte de Abrantes, em construção

Procedimento em curso

Aquisição de dois dissuasores rebatíveis para o adro da Igreja de São Vicente em Abrantes
Procedimento em curso

Aquisição de pavimento borrachoso para reparação de pavimento insitu existente na Escola Básica 

Maria Lucília Moita - Abrantes

Procedimento em curso

Aquisição de serviços de conservação e restauro de dois nichos com vestígios de decoração pictórica no 

claustro do Convento de São Domingos em Abrantes

Procedimento em curso
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Aquisição de serviços para a elaboração do projeto de Criação de Percursos Ciciáveis que Ligam a Terra 

ao Rio em Abrantes

Procedimento em curso

Aquisição de bens para a Biblioteca Municipal António Botto em Abrantes

Procedimento em curso

abrantes
município

OBJETIVO ESTRATÉGICO: PROMOVER A REABILITAÇÃO /DAR VIDA NOVA AOS ESPAÇOS URBANOS

Conclusão do processo de revisão do Plano Diretor Municipal de Abrantes

Em conclusão o período de concertação com as entidades que se pronunciaram 

desfavoravelmente ou emitiram pareceres favoráveis condicionados

Alteração por adaptação do Plano Diretor Municipal de Abrantes

Publicada em Diário da República, na data de 15.02.2021, a alteração por adaptação do Plano 

Diretor Municipal de Abrantes, no que concerne à incorporação do Plano (Especial) de 

Ordenamento da Albufeira de Castelo do Bode, aprovado pelo Executivo na data de 15.09.2020, 

encontrando-se atualmente em vigor

Alteração simplificada do Plano Diretor Municipal de Abrantes

Publicada em Diário da República, na data de 08.08.2019, a alteração simplificada do Plano Diretor 

Municipal de Abrantes, encontrando-se atualmente em vigor

Conclusão do processo de revisão do Plano de Urbanização de Abrantes

Publicada em Diário da República, na data de 05.06.2017, a revisão do Plano de Urbanização de 

Abrantes, encontrando-se atualmente em vigor

Plano de Pormenor da Zona Industrial de Pego

Em ponderação, pelos serviços técnicos, a alteração de estratégia de plano, equacionando-se a 

opção de Plano de Urbanização, com vista à operacionalização mais dinâmica de planeamento do 

território, em função dos interesses de investimento que venham a ser acolhidos (opção 

obrigatoriamente vertida e considerada no processo de revisão do Plano Diretor Municipal)
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Implementação do programa estratégico da área de reabilitação urbana do centro histórico

Ampliação da ARU do Centro Histórico de Abrantes, ARU e PERU de Rossio ao Sul do Tejo e 

Alferrarede - em vigor

Novo Regulamento Municipal de Incentivos à Reabilitação Urbana - em vigor

Levantamento de prédios e proprietários das novas ARU's de Rossio ao Sul do Tejo e Alferrarede

- em curso

OBJETIVO ESTRATÉGICO: DEFENDER O TERRITÓRIO/UTIUZAR OS RECURSOS DE FORMA SUSTENTÁVEL

Melhorar a eficiência do sistema de abastecimento de água

Requalificação da rede de distribuição e ramais de ligação na Estrada do Cabrito, em Rossio ao Sul 

do Tejo, incluindo repavimentação com massa asfáltica e reposição de calçadas - concluído 

Requalificação da rede de distribuição e ramais de ligação na Alameda da Igreja de S. Miguel do 

Rio Torto, incluindo repavimentação com massa asfáltica e reposição de calçadas - em fase de 

conclusão

Requalificação da rede de distribuição e ramais de ligação na Rua da Senhora do Rosário e Rua do 

Serrado, Rossio ao Sul do Tejo e Coalhos-Pego, incluindo repavimentação com massa asfáltica e 

reposição de calçadas - em fase de execução

Requalificação da rede de distribuição e ramais de ligação na Rua da Indústria, Alferrarede,

incluindo repavimentação com massa asfáltica e reposição de calçadas - em fase de preparação

e aprovisionamento de materiais, para execução por administração direta

Colocação em funcionamento de software de controlo da qualidade da água, com testes à base

de dados, definição de pontos de colheita, a fim de fazer o estudo e controlo ao abrigo do futuro

Plano de Segurança da Água - compilação e inserção de dados - em curso

Renovação do parque de contadores de água - em curso

Reconfiguração de router’s GPRS da Telegestão, de endereços IP das redes a Telegestão e dos IP’s 

dos autómatos. Aumento dos níveis de segurança das redes de telecomunicações, com atribuição 

de novas gamas de endereços IP e de máscaras de rede - em curso

Levantamento da Rede de Comunicações sobre WIFI, que inclui as linhas de vista, equipamentos, 

palavras passe, segurança, configurações de rede. Em fase de estudo a política de palavras passe 

e segurança da rede, atribuição de gama de IP’s, classe de rede, e configurações de rede e 

respetiva integração nas redes GPRS existente que integra a VPN os SMA - em curso
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Plano da Segurança da Água - Televigilância das instalações da Captação, EEI e ETA da Cabeça 

Gorda - Em fase de adjudicação a instalação de câmaras de vigilância, a associar ao sistema de 

telegestão de Cabeça Gorda

Nascente de Vale das Donas - Melhoria do quadro elétrico, com integração de espaço para duas 

eletrobombas, integração na Telegestão, dotação de analisadores de energia para melhoria da 

eficiência energética - adjudicado

Adução de água à margem sul a partir de Castelo de Bode - decorre a integração das novas

infraestruturas (condutas adutoras e reservatório da Burra) com as existentes

Adução de água à margem sul a partir de Castelo de Bode - Inauguração do Reservatório da Burra.

Integração do Reservatório da Burra na Telegestão - em fase de adjudicação

Reservatório de Rio de Moinhos - colocação de válvula altimétrica na adução a partir de Castelo

de Bode, e na adução a partir dos drenos de Vale das Custódia, com adequação de tubagem e

acessórios - a aguardar retificação de peças desenhadas com a finalidade de integrar caudalímetro

Colocação de Válvulas Redutoras de Pressão (VRP) na zona central da cidade de Abrantes, com

definição de sub-zonas de medição e controlo - em fase de estudo

Conduta adutora a partir da albufeira de Castelo de Bode - colocação de 2 válvulas de controlo

automático, para que possam fechar em caso de rutura de grande caudal, a fim de limitar perdas,

e o vazamento do reservatório da ETA de Cabeça Gorda - em fase de estudo

Adução de Castelo de Bode à ETA de Vale das Donas - colocação de válvula altimétrica de controlo

de adução parametrizável, por sonda hidrostática e integração na Telegestão; integração de

caudalímetro e sonda de pressão na Telegestão - em fase de adjudicação

Execução de peças desenhadas, e medições, em formato de projeto tipo - para válvulas redutoras

de pressão - executado e em fase de apreciação

Requalificação do Reservatório do Castelo e respetivas condutas adutoras e distribuidoras, tendo 

em conta a compatibilidade com o património histórico existente - em fase de estudo 

Abastecimento de água a Vale de Açor (Bicas) - Requalificação da EE Bicas/Vale de Açor e 

Reservatório Elevado de Vale de Açor - em execução

Reservatório da Encosta da Barata - reabilitação e reformulação da tubagem de adução, afim de 

evitar cavitação e desequilíbrios no enchimento das células de água. Reabilitação das tubagens 

de distribuição, de elevação e pressurização. Preparação da instalação como alternativa provisória 

de abastecimento à Cidade, durante trabalhos de recuperação do reservatório do Castelo - em 

fase de estudo

abrantes
município
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Reservatório de S. Domingos - pintura e impermeabilização das instalações e reabilitação dos 

acessos às células de água - execução de peças escritas e medições para realização de empreitada 

- em curso

ETA de Alvega - pintura e impermeabilização das instalações e reabilitação do acesso ao poço -

execução de peças escritas e medições para realização de empreitada - em curso

Análise das Zonas de Medição e Controlo (ZMC), para futura execução e implementação - em

curso

Levantamento das necessidades de instalação de caudalímetros em falta, ou em avaria, em todos 

os sistemas de abastecimento - em curso

Estudo para requalificação do sistema de cloragem de Reservatório de Aldeia do Mato - em curso. 

Requalificação do sistema de cloragem do Reservatório de Encosta da Barata - em curso 

Requalificação do sistema de cloragem do Reservatório de Encosta Sul - em curso 

Requalificação do sistema de cloragem da ETA do Pego - em curso

Estudo para a requalificação do sistema de cloragem de Reservatório de Chainça, Reservatório de 

S. José, Reservatório de Sr.2 da Luz, Reservatório de Sentieiras (S. Vicente), reservatório de 

Medroa, Reservatório de Crucifixo - em curso

Sistema de amostragem de água da ETA de Cabeça Gorda - implementação de solução que vise 

evitar a perda de água da amostragem e que permita simultaneamente obter resultados analíticos 

mais rigorosos - em estudo

ETA de Negrelinho - Mouriscas, em curso a análise dos resultados apurados para verificação do 

índice de Langelier e a eficácia do sistema de tratamento - recebido relatório final, aguarda-se 

análise técnica. Solicitada uma segunda opinião para confrontação de soluções 

Desratização de diversas instalações exploradas pelos SMA - estudo e indicação para ampliação e 

colocação de armadilhas em mais instalações - em curso

Execução de projeto tipo, com peças desenhadas, caderno de encargos, medições e Plano de 

Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição - para Vedação das Instalações 

Exploradas pelos SMA - executado e em fase de apreciação

Desenvolvimento do Plano de Eficiência Energética para todas as instalações exploradas pelos 

SMA - Estações Elevatórias - avaliação concluída. Captações Subterrâneas - avaliação em curso 

Requalificação e aumento da eficiência energética da Estação Elevatória de Vale de Açor (Bicas) - 

em fase de execução

Fornecimento de Energia Elétrica em Baixa Tensão Normal - adjudicado

abrantes
município
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abrantes A Kjr-

Execução de Baixada para fornecimento de Energia Elétrica ao Reservatório de Concavada, 

respetivas instalações Elétricas, projeto e certificações - em fase de execução 

Fornecimento de energia elétrica às instalações exploradas pelos SMA a partir de sistemas de 

produção fotovoltaica - em fase de estudo das diferentes possibilidades

Hidropressor de Reservatório Elevado do Pego - substituição das eletrobombas existentes devido 

a desgaste, por grupos de capacidade melhorada - reparação de peças com desgaste 

Hidropressor de Reservatório da Encosta da Barata - substituição das eletrobombas existentes 

devido a desgaste, por grupos de capacidade melhorada - em fase de estudo 

Hidropressor de Reservatório S. Domingos - substituição das eletrobombas existentes devido a 

desgaste, por grupos de capacidade melhorada - em fase de estudo

Hidropressor da ETA de Cabeça Gorda (para a Carreira do Mato) - substituição das eletrobombas 

existentes devido a desgaste, ou insuficiência de capacidade, por grupos de capacidade superior 

ou melhorada, e melhoria no sistema de controlo por intermédio de variadores de velocidade - 

em fase estudo

ETA de Bouça - implementação de novo sistema de tratamento para a remoção do ferro e 

manganês - em fase de adjudicação

Requalificação e aumento da eficiência energética da Estação Elevatória de Bouça - em fase de 

estudo

Melhoria do serviço prestado na área dos resíduos sólidos urbanos

Em curso a instalação de 1100 TAGS nos contentores dos RSU do concelho 

Em curso o programa de controlo, monitorização e gestão de viaturas de recolha de RSU com 

instalação de equipamento e software de gestão Easy Waste (presentemente três viaturas com 

GPS e quatro com software Easy Waste)

Em curso campanha de sensibilização

Melhoria dos sistemas de gestão

Em fase de desenvolvimento o processo de implementação do sistema de gestão de segurança e 

saúde no trabalho

Em desenvolvimento o Plano de Segurança da Água
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SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL

Participação na reunião da Comissão Distrital de Defesa da Floresta 

Participação na reunião CCOD ANEPC/CDOS STR

Covid-19

Acompanhamento da situação no concelho 

Apoio diário e permanente no Centro de Vacinação

Lares, IPSS, Centros de Dia

Participação em equipa multidisciplinar (Proteção Civil, Segurança Social e Saúde Pública) nas 

vistorias a realizar em todos os Centros de Dia do concelho

abrantes
município

Aldeias Seguras, Pessoas Seguras

Aprovados os projetos das 4 Aldeias Seguras

Vespa Velutina

Destruição de 13 ninhos primários

Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios

Trabalhos de beneficiação da Rede Viária Florestal

Acompanhamento dos trabalhos de gestão de combustível na rede primária 

Execução do plano de gestão de combustível realizado pelos sapadores florestais 

Aguarda parecer vinculativo do ICNF - PMDFCI 2021-2030

Floresta Segura 2021

Foram identificados e informados os proprietários dos prédios identificados pela GNR no âmbito 

do referido programa para procederem à respetiva limpeza
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OBJETIVO ESTRATÉGICO: DEFENDER O TERRITÓRIO/UTILIZAR OS RECURSOS DE FORMA SUSTENTÁVEL

Desenvolvimento de programa de otimização do desempenho energético dos edifícios e frotas do 

Município

Implementada aplicação piloto para a gestão de frota no âmbito do projeto "Abrantes Cidade 

Inteligente" - em desenvolvimento o alargamento a toda a frota municipal 

Aquisição de serviços para a implementação de medidas no âmbito da utilização racional de 

energia em instalações municipais - lançamento consecutivo de procedimentos de aquisição de 

energia elétrica no mercado liberalizado através do Acordo quadro da CIMT, à medida que os 

procedimentos em curso terminam

Levantamento da IP do concelho - levantamento base concluído, em atualização contínua pela 

Agência de Energia MT21

Atualização feita ao abrigo da Aquisição de serviços 2019 com a MT21 para várias zonas da União 

de Freguesias de Abrantes (São João, São Vicente e Alferrarede) e União de Freguesias de São 

Miguel do Rio Torto e Rossio ao Sul do Tejo)

Criação de programa de otimização do desempenho energético dos sistemas de iluminação pública

Investimento em Iluminação Pública (em colaboração com a Agência Médio Tejo 21) - aguarda 

abertura de candidatura

Aquisição de energia elétrica para diversas instalações municipais ao abrigo do Acordo Quadro para 

Fornecimento de Eletricidade em Regime de Mercado Livre CPCC/05/2018 da Central de Compras da 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo - Lote 1 - Baixa Tensão Normal

Procedimento concluído, será lançado novo procedimento antes do atual terminar

Aquisição de serviços para a elaboração de Estudos Hidrológicos e Projetos de Requalificação e 

Reabilitação de linhas de água - Abrantes

Procedimento em curso

OBJETIVO ESTRATÉGICO: APERFEIÇOAR A GOVERNAÇÃO/ENVOLVER A COMUNIDADE

Implementação do Regulamento Geral de Proteção de Dados

O processo foi implementado e vai sendo monitorizado, não existindo até ao momento qualquer 

problema relatado ou reclamação apresentada

abrantes
município
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Estabelecimento de parcerias para a construção de projetos que visem o desenvolvimento de uma, 

"Cidade Inteligente" (

Processo de alargamento do projeto em desenvolvimento

Aprofundamento da cooperação técnica e financeira com as Freguesias

Apoio técnico às Juntas de Freguesia na elaboração de projetos, organização e desenvolvimento 

de processos de empreitadas e acompanhamento e fiscalização de empreitadas e obras no âmbito 

dos contratos interadministrativos e protocolos de colaboração celebrados 

Estão na última fase de conclusão os contratos interadministrativos, celebrados no ano de 2019, 

num investimento total de 906.166,00 €

Estão a decorrer os contratos interadministrativos com todas as Juntas de Freguesia do Concelho, 

no valor global de 1.203.429,81 €

Colaboração com as Juntas de Freguesia no conjunto de medidas de combate à pandemia, 

nomeadamente, na criação de um Fundo de Emergência Social

A decorrer os Contratos Interadministrativos, no âmbito da Proteção Civil, relativamente aos Kits 

de 1§ intervenção, num valor total de 160.000C com as seguintes Juntas de Freguesia: Abrantes e 

Alferrarede (2 Kits); Aldeia do Mato e Souto; Alvega e Concavada; Bemposta; Carvalhal; 

Mouriscas; Rio de Moinhos; S. Facundo e V. das Mós

Cooperação com as escolas

Escola António Torrado (2 CEI) - Aguarda candidatos 

Centro Escolar Rio Moinhos (1 CEI) - Aguarda candidato 

EB D. Miguel de Almeida (2 CEI) - Aguarda candidatos 

EB1 Quinchosos (1 CEI) - Aguarda candidato

Trabalhadores CEI que pediram rescisão e aguarda-se substituição

EB Rossio-1 CEI

Centro Escolar Maria Lucília Moita - 1 CEI

Cooperação com serviços municipais

CRO (2 CEI) - a decorrer contrato com dois colaboradores CEI

abrantes
município
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abrantes
município

SGEV (2 CEI) - Aguarda candidatos 

Serviço Limpeza (3 CEI) - Aguarda candidatos

Implementação do Sistema de Controlo Interno em áreas setoriais da organização municipal

Análise escrita sobre matérias tais como: aplicabilidade do RGEU do âmbito de operação 

urbanística; participação em júri de pessoal dirigente; Siadap/mobilidade geográfica, sucessão 

avaliadores; contributos sobre diversos temas para Reunião de Aperfeiçoamento Profissional 

(intermunicipal /atam); contributos no âmbito da discussão pública de alguns diplomas 

Auditoria - Colaboração com a implementação das melhorias sugeridas, em especial com a DU e 

a DSI, no âmbito das comunicações e meras comunicações prévias. Alteração em curso da NCI, 

em colaboração com outros serviços, nomeadamente DF, com inclusão dos seus entendimentos

Melhorar a Política de Formação

Até 07/06/2021, os dados relativos à formação profissional são os seguintes:

ACÇÕES EXTERNAS

• N9 de ações frequentadas pelos colaboradores: 63, 2 em formato presencial e 61 em 
formato online

• N9 de colaboradores abrangidos: 93, num total de 153 participações
• N9 de horas de formação: 1.745h45m

AÇÕES INTERNAS

• N9 de ações frequentadas pelos colaboradores: 2
• N9 de colaboradores abrangidos: 8
• N9 de horas de formação: 30h

Implementação de Medidas de Autoproteção nos Edifícios Municipais da Região do Médio Tejo, 

concurso promovido pela CIMT

A Divisão de Obras Públicas e a Divisão de Logística colaboram com a CIMT e com a entidade 

adjudicatária nas seguintes tarefas:

• Compilação e envio dos projetos SCIE (Segurança contra incêndios em edifícios)
• Compilação e envio de pareceres da ANPC
• Compilação e envio de plantas de arquitetura em formato Autocad nos edifícios sem

projeto SCIE
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• Levantamento arquitetónico dos edifícios que não têm plantas em formato Autocad
• Visita aos edifícios propostos

Aquisição de serviços para a elaboração do Projeto de Remodelação e Ampliação de edifícios do 

Estaleiro Municipal - Abrantes

Celebrado contrato com o adjudicatário em 07.01.2021

Levantamentos topográfico e arquitetónico concluído

Fase 2: Projeto base em fase de conclusão

OFICIAL PÚBLICO - CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS E DE EMPREITADAS

Contratos efetuados de 22/04/2021 a 10/06/2021

CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES E SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS

Contrato n9 34/2021 -SMA - "Contrato de Manutenção e Assistência de Software", outorgado em 22 de 

abril de 2021, com RADSOFT - INFORMÁTICA UNIPESSSOAL, LDA.;

Contrato n9 35/2021 - Contrato de "Aquisição de Serviços de Apoio Especializado na Área de Psicologia", 

outorgado em 30 de abril de 2021, com RICARDO AURÉLIO PEDREIRO MIGUEL;

Contrato n9 36/2021 - Contrato de Aquisição de Bens Destinada a Um Posto de Transformação de 

Serviço Público para a Feira de São Matias e Outros Eventos em Aquapolis Margem Sul - Abrantes, 

outorgado em 3 de maio de 2021, com J. C. BARTOLOMEU - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, LDA.;

Contrato n9 37/2021 - Contrato de Aquisição de Serviços Especializados em Arqueologia e Antropologia 

para o Centro Escolar de Abrantes, outorgado em 4 de maio de 2021, com GESTCULT, LDA.;

Contrato n9 38/2021 - Contrato de Aquisição de Serviços para a Elaboração de Estudos Hidrológicos e 

Projetos de Requalificação e Reabilitação de Linhas de Água - Abrantes, outorgado em 4 de maio de 2021, 

com TPF - CONSULTORES DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, S.A.,

Contrato n9 39/2021 - Contrato de Prestação de Serviços de Apoio à Divisão Financeira na 

Implementação do SNC-AP, outorgado em 6 de maio de 2021, com Alice Nunes Ferreira de Sousa 

Bragança;

Contrato n9 40/2021 - Contrato de Aquisição de Serviços para a Elaboração do Projeto de Requalificação 

do Skate Park de Abrantes, outorgado em 12 de maio de 2021, com WASTELAND SKATEPARKS, 

UNIPESSOAL LDA.
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Contrato n9 41/2021 - Contrato de Aquisição de Projetos de Design de Ambientes e Comunicações / 

para Exposição Permanente, Projeto de Sinalética e Modelo de Comunicação do Edifício é 

Acompanhamento Técnico da Produção e Montagem para a Instalação do Museu Ibérico de 

Arqueologia e Arte de Abrantes, outorgado em 12 de maio de 2021, com P-06-ATELIER - AMBIENTES E 

COMUNICAÇÃO, LDA.

Contrato n9 42/2021 - Contrato de Aquisição de Serviços para Manutenção de Espaços Verdes da Escola 

Secundária Dr. Manuel Fernandes, outorgado em 14 de maio de 2021, com EMPEV - GESTÃO DE ESPAÇOS 

VERDES, LDA.;

Contrato n9 43/2021 - Contrato Fornecimento de Gás ao Abrigo do Acordo Quadro de Fornecimento de 

Gás, celebrado pela Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo - CPCC/01/2019, 

Lote 3 Propano a Granel, outorgado em 17 de maio de 2021, com PETROGAL, S.A.;

Contrato n9 44/2021 - Contrato de Aquisição de Materiais e Acessórios de Comunicação Visual e 

Publicidade, outorgado em 19 de maio de 2021, com DIMATUR, COMÉRCIO INTERNACIONAL LDA.; 

Contrato n9 45/2021 - Contrato de Fornecimento de Géneros Alimentares, para Preparação de Cabazes 

no âmbito da Medida de Intervenção Social "Alimentação para Tod@s", outorgado em 21 de maio de 

2021, com SUPERABRANTES SUPERMERCADOS, LDA.;

Contrato n9 46/2021 - Contrato de Fornecimento e Instalação de Campo Multidesportivo no Centro 

Escolar de Rio de Moinhos - Abrantes, outorgado em 24 de maio de 2021, com ISSG SPORTS INNOVATION, 

LDA.;

Contrato n9 47/2021 - Contrato de Fornecimento de Refeições para as Escolas do l9 Ciclo e Jardins de 

Infância do Concelho de Abrantes, outorgado em 25 de maio de 2021, com NORDIGAL- INDÚSTRIA DE 

TRANSFORMAÇÃO. S.A.;

Contrato n9 48/2021 - Contrato de Fornecimento e Instalação de Campo Multidesportivo no Centro 

Escolar de Rio de Moinhos - Abrantes, outorgado em 26 de maio de 2021, com ISSG SPORTS INNOVATION, 

LDA.;

Contrato n9 49/2021 - Contrato de Empreitada de "Repavimentação e Requalificação de Estrada 

Municipal, entre o Cruzamento com o C.M. 1209 e o Entroncamento com a E.M. 546-1 - Souto - 

Abrantes", outorgado em 26 de maio de 2021, com ASFALSER, S.A.;

Contrato n9 50/2021 - SMA - Aquisição de Serviços de Recolha, Transporte e Tratamento de Resíduos de 

Construção e Demolição (RCD), no Concelho de Abrantes, outorgado em 27 de maio de 2021, com 

BIOSMART - SOLUÇÕES AMBIENTAIS, LDA.;

abrantes
município
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Contrato n9 51/2021 - Contrato de Aquisição de Serviços de Conservação e Restauro, outorgado em 27 

de maio de 2021, com Ana Rosa Antunes de Leandro Carita;

Contrato n9 52/2021 - Contrato Aquisição de Equipamento Informático, outorgado em 2 de junho de 

2021, com PAMAFE - INFORMÁTICA, LDA.;

Contrato n9 53/2021 - Contrato Aquisição de Sinalética Informativa no Centro Histórico, outorgado em 

2 de junho de 2021, com LARUS - ARTIGOS PARA CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS, LDA.;

Contrato n9 54/2021 - Contrato Aquisição de Serviços de Acompanhamento da Montagem de Salas 

Expositivas do Museu Ibérico de Arqueologia e Arte de Abrantes, outorgado em 2 de junho de 2021, com 

INSTITUTO TERRA E MEMÓRIA - CENTRO DE ESTUDOS SUPERIORES DE MAÇÃO;

Contrato n9 55/2021 - Contrato Aquisição de Serviços de Manutenção de Árvores de Grande Porte, 

outorgado em 7 de junho de 2021, com ROMANTIC SEAGULL ARBORICULTURA, UNIPESSOAL, LDA.; 

Contrato n9 56/2021 - Contrato de Empreitada de "Repavimentação e Sinalização Horizontal do Troço da 

E.N. 358, entre o Km 45,438 (Entroncamento do CM 1219 - Rua da Azinheira) e o Km 46,939 

(Entroncamento com a E.N.3) em Mouriscas - Abrantes", outorgado em 8 de junho de 2021, com 

AMÉRICO R. ROLO, CONSTRUÇÕES, LDA.;

NOTARIADO PRIVATIVO - ESCRITURAS

ESC 02/2021 de 01-06-2021 - venda do lote 18, do Parque Industrial de Abrantes à sociedade X Tejo - 

Comércio de Automóveis, Unipessoal, Lda, pelo valor de 2.250,00 €

abrantes
município

Gestão Loja de Cidadão

Desde 01.06.2020 - atendimento presencial por marcação, seguindo-se as normas da DGS e as orientações 
da Agência para a Modernização Administrativa aplicáveis às Lojas de Cidadão
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GESTÃO ORÇAMENTAL

Resumo da Execução Orçamental a 10 de junho de 2021 

Execução do Orçamento da Receita

abrantes
município

Descrição
Previsões

Corrigidas

Receitas

Liquidadas

Receita Cobrada

Líquida
Tx. Exec.

Receitas Correntes 30.170.365,00 € 9.052.047,10 € 9.051.727,07 € 30%

Impostos Diretos 7.375.050,00 € 859.385,44 € 859.385,44 € 12%

Taxas Multas e 0. Penal. 399.160,00 € 294.365,37 € 294.045,34 € 74%

Rend. Propriedade 3.484.545,00 € 997.634,89 € 997.634,89 € 29%

Transf. Correntes 17.502.050,00 € 6.750.182,76 € 6.750.182,76 € 39%

Venda Bens e Serv. Cor. 949.160,00 € 95.341,85 € 95.341,85 € 10%

Outras Receitas Correntes 460.400,00 C 55.136,79 € 55.136,79 € 12%

Receitas Capital 9.244.635,00 € 1.046.157,83 € 1.046.157,83 € 11%

Vendas Bens Investimento 46.784,00 € 2.250,00 € 2.250,00 € 5%

Transferências Capital 9.137.651,00 € 1.011.993,90 € 1.011.993,90 € 11%

Passivos Financeiros 100,00 € - € - € 0%

Outras Receitas de Capital 60.000,00 € 22.724,61 € 22.724,61 € 38%

Reposições n. Abatidas Pág. 100,00 € 9.189,32 € 9.189,32 € 9189%

TOTAL 39.415.000,00 € 10.098.204,93 € 10.097.884,90 € 26%

Execução do Orçamento da Despesa

Descrição Dotação Corrigida
Compromissos

Assumidos
Despesas Pagas Tx. Exec.

DESPESAS CORRENTES 25.451.581,00 € 20.965.375,49 € 7.473.118,33 € 29%

Despesas com o pessoal 11.012.810,00 € 10.929.375,22 € 3.821.852,84 € 35%

Aquisição de bens e serv. 9.575.708,00 € 6.188.658,26 € 2.018.578,90 € 21%

Juros e outros encargos 22.752,00 € 13.497,59 € 7.087,60 € 31%

Transferências correntes 4.430.561,00 € 3.510.887,52 € 1.509.273,82 € 34%
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Subsídios 100,00 € - € - € 0%

Outras despesas correntes 409.650,00 € 322.956,90 € 116.325,17 € 28%

DESPESAS CAPITAL 13.963.419,00 € 7.692.347,42 € 1.959.635,98 € 14%

Aquisição de bens de cap. 11.894.711,00 € 6.480.267,06 € 1.424.117,12 € 12%

Transferências de capital 881.386,00 € 196.485,83 € 19.388,10 € 2%

Ativos financeiros 8.100,00 € - € - € 0%

Passivos financeiros 1.098.122,00 € 992.984,77 € 495.560,26 € 45%

Outras despesas de capital 81.100,00 € 22.609,76 € 20.570,50 € 25%

TOTAL 39.415.000,00 € 28.657.722,91 € 9.432.754,31 € 24%

Informação a prestar nos termos do n^ 4 do arte 35^ da Lei n^ 75/2013, de 12 de setembro 

Saldo e Estado da Dívida a Fornecedores a 10 de junho de 2021

menos de

30 dias
>30 e <60 dias >60 e <90 dias mais 90 dias Total

12.641,04 € 0,00€ 2.194,05 € 0,00 € 14.835,09 €

85% 0% 15% 0% 100%

Nota: Inclui documentos em receção e conferência

PORTUGAL 2020 - Execução a 09 de junho

PACTO

FEDER INICIAL CONTRATUALIZADO 4.051.262,02 €

FEDER APROVADO (tx. 85%) 2.571.902,85 €

DIFERENÇA 1.479.359,17 €

TAXA DE APROVAÇÃO 63%

FEDER EXECUTADO 1.047.213,27 €

TAXA DE EXECUÇÃO 41%
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PEDU

FEDER INICIAL CONTRATUALIZADO * 6.590.000,00 €

FEDER APROVADO (tx. 85%) 5.519.336,25 €

DIFERENÇA 1.070.663,75 €

TAXA DE APROVAÇÃO 84%

FEDER EXECUTADO 4.119.060,44 €

TAXA DE EXECUÇÃO 75%

* Majoração de 10% da dotação FEDER do PEDU/PARU (590 mil€) 
referente à Operacionalização do Acelerador de Investimento
Municipal

Extra PACTO e PEDU

FEDER APROVADO 4.321.663,83 €

FEDER EXECUTADO 3.403.170,24 €

TAXA DE EXECUÇÃO 79%

TOTAL PT2020

FEDER APROVADO 12.412.902,92 €

FEDER EXECUTADO 8.569.443,95 €

TAXA DE EXECUÇÃO 69%

Manuel Jorge Valamatos

Presidente da Câmara
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INTERNA
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DE PARA N?
Catarina Santos Manuel Jorge Valamatos
Chefe da Divisão Administrativa Presidente da Câmara Municipal de

Abrantes

DATA
10,06,2021

ASSUNTO
Processos Judiciais - informação para Assembleia Municipal de 18 de junho de 2021

Para efeitos do artigo 35.s, n.? 4 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, anexo I à Lei n.s 75/2013, 
de 12 de setembro, anexa-se relação de processos judiciais a correr trâmites nos Tribunais.

Na relação apresentada consta a informação que nos foi feita chegar de forma resumida pela Dra. Ana 
Paula Milho e a informação que conhecemos sobre os processos que são conduzidos pela sociedade 
de advogados A. R. Montalvo & Associados - Sociedade de Advogados, RL.

Deixo à consideração superior,

1 *Catarina Alexandra Justino Santos ^ '
Chefe da Divisão Administrativa C\ '
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abrantes
Listagem processos judiciais - Ponto de situação para a Assembleia Municipal de 18 de junho de 2021

Informação dispombilizada pelos mandatários do Municipio de Abrantes

Processo Valor ação Tribunal Matéria do Litígio Autor/Reclamante/Credor Réu/Reclamado/Devedor Situação Atual Protesso

399/OS OBEIRA 388 956.37 C TAF Leiria Ação administrativa comum Autor João Salvador, ida e Outro Réu Municipio de Abrantes fm recurso

629/08.08 9SELRA 40 000,00 € TAf Leiria Ação administrativa comum Autor Madga Sofia Esteves Gomes Réu Municipio de Abrantes
Notificação do TAC Sul da distribuição dos 
Autos - Sem evolução processual

952/09.SBEtRA 5.000,01 C TAF Leiria
Ação administrativa especial de 
pretensão conexa com atos
administrativos

Autor
SNBP Sindicato Nacional
Bombeiros Profissionais

Réu Municipio de Abrantes

Ação lulgada parcialmente procedente com 
sentença proferida no sentido dc ser pago aos 
representados do autor os respetivos subsídios 
de luino
Lm prazo para apresenta' recurso

349/10.1TBABT 500.00 C
3? Juízo. Tribunal Judicial
de Abrantes

Exercício de direito de preferência em 
insolvência

Interessado Município de Abrantes Insolvente
Portígometal Construções
Metálicas, Ida

A correr termos legais

1034/102BELRA 21.499,00 € TAF Leiria
Ação administrativa comum na forma 
ordinária

Autor Adelino Dias Frade Réu
lena - Engenharia e 
Construções, S Ac outros

Remessa dos Autos ao TCA Sul

4-_______ -_______________ ;

357/11.88EaB 69.300.00 C TAF Leiria
Ação administrativa especial de 
pretensão conexa com atos
administrativos

Autor
Maria Manuela Maia
Mascate Marques e outros

Réu Municipio de Abrantes A aguardar sentença do TCA Sul

919/11 3BELRA 102.092.51 C TAF Leiria
Ação administrativa comum na forma 
ordinária

Autor Município de Abrantes Réu lúdiccideias. Unipessoal, Ida
A correr termos no Tribunal Central
Administrativo do Sul. com recurso 
interposto pela ré em 09/10/2020

652/11.6TBABT 936,69 C
Juízo de Comércio de
Santarém - J1

Ação de Insolvência Credor Município de Abrantes Insolvente
Silva e Dias - Ind de 
Alimentação. Imp e Comércio.
S.A

A correr termos legais

4S9/12 3TBABT 721.94 €
Juizo de Comércio de
Santarém - J2

Ação de Insolvência Credor Município de Abrantes insolvente Cristina e Mota. Ida A correr termos legais

996/12.0TBACB 441,28 C
Tribunal Judicial dc 
Alcobaça -Juiz 1

Reclamação de Créditos em Insolvência Credor Município de Abrantes insolvente
Triângulo Empresas de 
Arquitetura e Engenharia, Lda

A correr termos legais

751/13 OTBABT 38,12 C
Juízo de Comércio de
Santarém - Juiz 1

Reclamação de Créditos Credor Municipio de Abrantes (SMA) Insolvente Mendes Transportes. SA A correr tefmos legais

7S2/13.8TBABT 2 053.09C
Juízo de Comércio de
Santarém - Juiz 2

Reclamação de Créditos Credor Municipio de Abrantes (SMA) Insolvente Mendes Transportes, SA A correr termos legais

Divisão Administrativa - Serviço de Notariado e Contencioso 1/3
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município Listagem processos judiciais - Ponto de situação para a Assembleia Municipal de 18 de junho de 2021

Informação dispombiluada pelos mandatarios do Município do Abrantes

Processo Valor açâo Tribunal Matéria do Litígio Autor/Redamante/Credor Réu/Redamado/Devedor Situação Atual Processo

842/13.7BELRA 6.693.719,68 C TAf leina
Açâo administrativa comum na forma 
ordinária Autor

Construções Jorge Eerreira & 
Dias. Ida o)

Rèu ,, , A correr termos legai; no Inbunal CentralMumcipio de Abrantes
Admistrativo Sul

1043/13 OTBABT 1 410.43 € Juizo de Comércio de
Santarém - Juiz 2

Insolvência Credor Mumcipio cie Abrantes Insolvente Motel de Turismo de Abrantes A corre» termos legais

1314/13 SBELRA-B

.

30 000,01 CITAf Leiria
Execução para prestação de facto e para 
pagamento de quantia certa

Exequente ST AI Réu

Proferido acordão peio rCA Sul a negar
j ... provimento ao recurso apresentado peloMunicípio de Abrantes

STAL e a manter a sentença recorrida que 
havia absolvido o Mumcipio

567/14 6BEIRA

1

148,35 < TAF Leiria Ação Especial de Revttalização (CIRE) Credor Município de Abrantes (SMA) Insolvente CRiAGÁS. Energia e
, , A correr termos legais
Comunicações, SA

148/14 4T8STR 30.000,01 C
Juizo de Comércio de
Santarém - Juiz 1

Ação Especial de Revitalização (CIRE) Credor Município de Abrantes (SMA) Devedor latitude - Imobiliária,
,, . , . . A correr termos legaisUrbanismo e Construção, Ida

699/14 OBEIRA 1.136 414,OOC TAF Leiria Ação Administrativa Comum Autor Morucipio de Abrantes Reu

Reu

1*RPP Retail PaMcs de
Portugal, SGPS. SA e 2? RPP Des'«nado 0 dia 1S/09/i0!! pa,a 'ea,'a<So
solar - Energias Solares, SA da audlént,a

338/16.SBEERA 17 640,00 € TAF Leiria Ação Administrativa Comum Autor Albertina Rosa Marques da 
Conceição e outro Mumcipio de Abrantes e outros A correr termos legais

Município de Abrantes e outros A correr termos legais538/16.8BELRA 48 535,91 C TAF Leiria Açio Administrativa Comum Autor Augusto Matos Lopes e
mulher

Réu

45/17 1BEIRA 69.993,63 C
Unidade Orgânica 2 TAF
Leina

Processo de impugnação Impugnante Município de Abrantes Impugnada AI - Autoridade Tributária e
. . A correr termos legaisAduaneira R

Acordão do tribunal da Rela;So ar Evora que 
lulgou totalmentc procedente a Apclaçío c

Massa insolvente da RPP Sola. '"'0*0u ° d''pach° "co"'ô° 0 Qul1 devf,a 
, , , ,. , . substituído por um despacho que admita jEnergias Solares SA |e outros)

oposição apresentada pelo Apelante desde que
se encontre paga, ou seia paga apôs notifiração 
a muita devida

1417/17 7T85TR-H 1.136.414.00 f

Tribunal Judicial da
Comarca de Santarém
Juizo de Comércio de
Santarém

Verificação ulterior de créditos Autor Mumcipio de Abrantes Réu

228/18 7BHRA 105 3 36,65 € TAF Leina Ação 3dministriva Autor Mumcipio de Abrantes Re Autoridade Tributária e
Aduaneira A correr termos legais Çj

Divisão Administrativa - Serviço de Notariado e Contencioso
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Informação disponibilizada pelos mandatarios do Município de Abrantes

Processo Valor ação Tribunal Matéria do Litígio Autor/Reclamante/Credor Réu/Reclamado/Devedor Situação Atual Proceno

410/19 08EIRA 35 000.00C TAF Leiria Ação Administrativa Comum Autor
Maria Teresa Mourato de
Matos

Réu Município de Abrantes A correr rermos legais

SS6/19 ABEIRA 30 000,01 C S5

Ação Administrativa Autor Vítor Manuel Correia da Silva Réu Município de Abrantes
Apresentado requerimento aos 24/02/7021 
pelo Autor/Recorrente a manifestar 
intenção de desistir do recurso

6S7/19 9BELRA 10 3S4.06 C TAF Leiria Ação Administrativa Autor Artur Jorge Alves da Silva Reu Município de Abrantes A correr lermos lega s

993/19.4BESN1 30 000,01 C
Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Sintra, Unidade 
Orgânica 3

Processo de contencioso pré-contratual Autor
Lurest (Portugal) - Sociedade 
Europeia de Restaurantes.
Ida

Réu

Mumcipio d« Abrantes
Umself Sociedade de
Restaurantes Públicos e

A correr termos lega s no Tribunal Centra 
Admistrativo Sul

2915/19.3T8STR 83 729,55 C

Tribunal Judicial da
Comarca de Santarém
Juizo Central Cível de 
Santarém - Jui: 2

Ação processo comum Autor lida Maria de Matos Alves Reu Mumcipio de Abrantes A corre' termos legais

324/20.1BELRA 30 000,01 € TAF Leiria Açào Administrativa Autor Jorge Miguel Rodrigues Claro Réu Município de Abrantes A corre' termos legais

778/20.5BFIRA 30 000.01 €
TAF de Leiria - Unidade 
Orgânica 1

Ação Administrativa Autor
João Manuel Fernandes
Quinas

Réu Muniripio de Abrantes A correr termos legais

340/20 2PAABT DIAPde Abrantes inquérito Ofendido Município de Abrantes Arguido Jorge Manuel da Costa ferreira 
Dias

Com inicio de julgamento marcado para 
28/06 e continuação a OS/07/2021

1341/70 6T8TMR 5.000.01 C
Juit 2 TriDunal de Trabalho
de Tomar

1 _________
Ação de processo comum Autora

Maria Cristina Ferreira Olival
Florindo

Réus KG Services. Ida e Município de 
Abrantes Apresentada contestação pelo Município

703/2l.BTSTMR 5.000,01 C
Juiz 2 Tribunal de Trabalho
de Tomar

Ação de processo comum Autora
Teresa Clotilde Carrilho
Silvestre Réus

KG Services, Lda e Mumcipio de 
Abrantes

Realizada audiência de partes aos
08/06/2021
A correr prazo para o Mumcipio contesta'

702/21.8T8TMR S.000,01 c

__________

Juiz 2 Tribunal de Trabalho
de Tomar

Ação de processo comum Autora
Catarina Isabel Silvestre
Bento

Réus KG Services, lda e Município de 
Abrantes

Audiência das partes agendada para
1 S/06/2021

701/21 8T8TMR 5 000,01 c
Juiz 2 Tribunal de Trabalho
de Tomar Ação de processo comum Autora Paula Maria Dias Marlinho Réus KG Services, lda e Município de Audiência das partes agendada para

Abrantes 21/06/2021

Notas

Por despacho saneador de 18/03/2016 foi declarado que a autora Construções Jorge Ferreira & Dias Ida era substituída na sua posição processual pela Massa Insolvente de Construções Jorge Ferreira R Dias Lda representada pelo 
respetivo Administrador de Insolvência

Divisão Administrativa - Serviço de Notariado e Contencioso



INFORMAÇÃO INSTITUCIONAL

OBJETIVO ESTRATÉGICO: FOMENTAR O INVESTIMENTO/GERAR MAIS 
OPORTUNIDADES PROFISSIONAIS
Pacote de apoios fiscais e financeiros para investimentos estruturantes 
Regulamento em vigor •
3 Candidaturas aprovadas - Concessão de apoios de natureza fiscal e tributária no valor 
estimado de 205.220,59 €.
Uma candidatura, com contrato assinado, duas a aguardar assinatura do contrato 

• 2 candidaturas em análise, a aguardar documentos dos requerentes 

Página 28.

Isto reporta-se a que período temporal?
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Boa Tarde a Todos e a Todas J6

Cumprimento o Ex. Sr.° Presidente da Mesa da Assembleia e restantes membros da mésa. 

Senhoras e Senhores Deputados

Sr.a Presidente da Camara, Senhoras e Senhores Vereadores 

Senhoras e Senhores Presidentes da Junta 

Público que nos ouve on line e Membros da Comunicação Social

Mais uma vez estamos a apreciar o Relatório de Atividades e os Documentos de 

Prestação de Contas do Município de Abrantes, de referir que estamos em fim de ciclo, pois 

o mandato do executivo camarário está a terminar. Este final de mandato foi totalmente 

atípico, fomos todos atingidos por um tsunami, tivemos que nos reinventar, adaptar, ganhar 

resiliência. Destaco aqui o papel de primordial importância do executivo camarário liderado 

com mestria pelo Sr. Presidente da Camara, o homem certo no local certo, á hora certa. 

Apesar da Pandemia ainda estar em curso, este é o momento de dizer, obrigada pelo vosso 

esforço, obrigada pela vossa resiliência, obrigada por estarem com as vossas pessoas a 

todo o tempo.

O orçamento para o Ano de 2020, foi fixado em cerca de 36 milhões e setecentos e vinte e 

dois mil euros, menos 1,2% relativamente ao ano anterior, a camara municipal de Abrantes 

optou por uma estratégia orçamental assente na prossecução de uma política de rigor 

orçamental tendo em vista aprofundar a consolidação do equilíbrio financeiro, resultante de 

apurada redução de despesa, concentrando a sua atenção em projetos estruturantes para 

a estratégia de desenvolvimento municipal e, ou nas áreas sociais, é importante destacar 

também o reforço atribuído às Juntas de Freguesia, um aumento de 24% de investimento 

face ao ano anterior, é de facto muito importante.

Como já referi anteriormente o ano de 2020 foi marcado pela pandemia provocada 

pela Covid-19, a qual teve um forte impacto no planeamento que havia sido feito em sede 

dos documentos previsionais. Muitas atividades e projetos foram cancelados, outros foram 

replaneados. Em contrapartida, o Município foi chamado a intervir e dar resposta a imensas 

necessidades entretanto surgidas, quer internamente, na proteção da saúde e segurança de 

todos os seus trabalhadores, quer externamente, no apoio às famílias, empresas e

1



instituições do concelho. Entre março e dezembro de 2020, o Município de Abrantes 

despendeu com o combate à pandemia, o montante de 743.826,35€. J *

Para além da despesa realizada, foram ainda implementadas outras medidas de áportí” 

às famílias e ao tecido económico do concelho, nomeadamente, isenção do pagamento das 

rendas por parte dos concessionários de espaços municipais e dos mercados retalhista e 

grossista, isenção do pagamento de ocupação de espaço público com esplanadas e toldos, 

utilização gratuita do transporte urbano aBUSa, refeições escolares gratuitas para todos os 

alunos das escolas do concelho de Abrantes a partir do mês de dezembro, criação do Fundo 

de apoio de emergência social, em parceria com todas as juntas de freguesia do concelho, 

para apoio imediato a necessidades urgentes identificadas em cada uma das freguesias, 

designadamente, nas áreas da alimentação, produtos de higiene, transporte para 

deslocações por motivos de saúde, aquisição de medicação, etc. Foi, ainda, criada uma linha 

telefónica de apoio psicossocial para ajuda psicológica e emocional.

O relatório agora apresentado traduz as diversas prioridades do orçamento aprovado 

para o ano 2020, cujos objetivos estratégicos assentaram no programa autárquico, este 

traduzido em 6 Linhas Estratégicas de Intervenção.

O documento reflete de modo claro a situação do Governo do Município respondendo às 

regras do novo sistema contabilístico (SNC-AP), que entrou em vigor no dia 1 de janeiro de 

2020. Mais uma vez nos foi apresentado um excelente exercício de prestação de contas, 

permitindo uma análise detalhada da gestão dos recursos públicos. É um documento que 

responsabiliza a município para com os seus munícipes, sendo também um excelente 

documento técnico, por isso felicito deste já a Divisão Financeira do Município de Abrantes, 

pelo modo claro como são apresentadas as contas do Município.

Para o nosso município as pessoas continuam a vir em primeiro lugar, por isso foi na área 

social que se investiu boa parte do orçamento de 2020, tendo-se investido 33% do 

orçamento geral da Camara, nas funções sociais, traduzíveis em educação, saúde, apoio 

social e cultura, entre outras.

Analisando de mais perto as contas do município, verificamos que são apresentados bons 

indicadores de gestão orçamental, nomeadamente:
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0 pagamento a fornecedores situa-se nos 4 dias, menos 1 dias que no ano anterior, 

é de salientar que o prazo Médio de Pagamento a Fornecedores dos Municípios 

Portugueses, no início de 2020, era de 28 dias, estamos a falar de 4 dias em Abrantes;

O endividamento de Médio e Longo Prazos decresceu em cerca de 38%;

• Verifica-se também que a receita prevista foi inferior à receita efetivamente 

arrecadada, isto é um bom princípio na gestão financeira municipal, porque se dá uma 

maior atenção à sustentabilidade financeira municipal, demonstrando um esforço na 

redução de um dos principais fatores indutores do desequilíbrio da mesma - a inflação 

do orçamento. No nosso caso, a taxa de execução da receita corrente é superavitária 

uma vez que, como já se disse, a receita corrente arrecadada foi superior à prevista 

- Taxa de execução de 104%, que deixa o Município fora do regime de alerta precoce 

de desvios.

• Relativamente, à poupança corrente esta foi de 7.307.265,42€ (+21% do que em 

2019)

Pelo que referi anteriormente decorrente da análise da Prestação de Contas o grupo do 

Partido Socialista não tem dúvidas no sentido do seu voto. Mas temos que reforçar que o 

sentido do nosso voto é fortalecido pela análise de entidades externas às contas a Autarquia 

e refiro-me nomeadamente ao Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses - 2019, este 

documento é uma referência na monitorização da eficiência do uso dos recursos públicos na 

administração local.

Foram analisadas as contas dos 308 Municípios Portugueses, neste contexto, o 

Município de Abrantes aparece incluído no grupo de municípios de média dimensão (grupo 

de municípios com população >20.000 habitantes e menor ou igual a 100.000 habitantes).

Após leitura e análise dos vários capítulos do Anuário, constata-se que as referências 

feitas ao Município de Abrantes são positivas. Mais uma vez como vem sendo hábito, não 

se verifica a referência ao Município de Abrantes em qualquer um dos mapas de indicadores 

ou rácios que traduzem situações orçamentais e financeiras negativas.

Para além de analisar a conformidade e fiabilidade das contas, o Anuário, analisou,

no Capítulo 5 - “Ranking Global”, a eficiência na utilização dos recursos financeiros

por parte de cada um dos municípios.
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0 Município de Abrantes, ocupa o 5o lugar no “ranking global” dos municípios de 

média dimensão, em termos de eficiência financeira”, existem 100 municípios de média 

dimensão. Ao nível do Distrito de Santarém e englobando todos os 21 municípios (grande, 

média e pequena dimensão), Abrantes situa-se num honroso 1o lugar. i ,

Também se verificam outras referências ao Município de Abrantes, nomeadamente:

• No quadro dos Municípios com maior diferença POSITIVA entre o Grau 

de execução de receita liquidada e o Grau de execução da despesa 

comprometida - Nessa lista o Município de Abrantes assume o 24° lugar;

• No quadro dos Municípios com melhor índice de divida total”, o Município 

de Abrantes aparece na 46a posição na lista dos 308 municípios, sendo o 3° 

do distrito de Santarém.

Sr° Presidente as contas agora apresentadas, permitem-lhe sonhar, mas sonhar 

acordado e com os pés bem assentes na terra, sonhar em segurança financeira, permite-lhe 

pensar que vai ser possível avançar com obras estruturantes e muito importantes para o 

nosso concelho, permite-nos pensar que vai ser possível melhorar as condições da ESTA, 

melhorar as condições do Cineteatro São Pedro, e sim, permite-lhe sonhar com um pavilhão 

multiusos digno, como a nossa cidade merece.

O grupo do partido socialista desta assembleia, não tem dúvidas relativamente ao 

nosso sentido de voto, este saiu reforçado pela análise do documento Prestação de Contas 

do Município de Abrantes corroborado pela análise de entidades externas às contas do 

nosso Município, deste modo a grupo do Partido Socialista vai votar a favor.

Piedade Pinto 

Partido Socialista

18/06/21



CDU CDU - Coligaçao Democrática Unitaria PCP-PEV

Reunião Assembleia Municipal de Abrantes de 18.06.2021 

Ponto n^ 2

Posição da CDU Abrantes sobre :

Prestação de contas

A Câmara de Abrantes demonstra não ter dinâmica de investimento, 
apesar de ter maioria absoluta e dinheiro.

Os mesmos projetos plasmados nas grandes opções do plano 'rebolam' 

nos orçamentos e nas contas sem datas concretas de finalização.

Por outro lado em tempos de COVID-19, de crise em muitas empresas, e 
de desemprego elevado, a CMA recebe mais das empresas e dos 
munícipes do que previa no orçamento gasta menos nas despesas 
correntes, e ainda poupa na execução do investimento a que se propôs.

Finalmente o presidente da edilidade ergue a bandeira da situação 

financeira saudável, da redução do endividamento em capital, e de pagar a 
fornecedores a 4 dias mas, não destaca que :

Não executa os investimentos aprovados na Câmara Municipal de 
Abrantes e na Assembleia Municipal de Abrantes.

Recebeu mais impostos e tarifas de água, as quais são pagas pelas 

empresas e munícipes em tempo de crise.



abrantes
município ASSEMBLEIA

MUNICIPAL DE ABRANTES

Sessão ordinária - 18 de junho de 2021

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

2. - Prestação de Contas 2020:
a) - Câmara Municipal de Abrantes;
b) - Serviços Municipalizados de Abrantes

Deliberação: Considerando o disposto na alínea 1) do n° 2, e do n° 3 do artigo 25° da Lei
n° 75/2013, de 12 de setembro, edo n° 1 do artigo 76° da Lei n° 73/2013, 
de 3 de setembro, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 
Municipal e nos termos desta, delibera aprovar os documentos de 
Prestação de Contas do exercício 2020, que incluem os dos SMA - 
Serviços Municipalizados de Abrantes), integralmente elaborados nos 
termos do Sistema de Normalização Contabilística - Administração 
Pública integrando as declarações do n°3 do artigo 15° da Lei n° 
8/2012, de 21 de fevereiro, na redação da Lei n° 22/2015, de 17 de 
março.
Mais delibera aprovar a aplicação de Resultados do Exercício 2020, quer 
do Município de Abrantes quer dos Serviços Municipalizados de Abrantes, 
conforme proposta da Câmara Municipal.

Proposta de deliberação aprovada em rninuta. nos termos dos n°s 3 e 4 artigo 57". da Lei n° 75/2013. de 

12 de setembro.

Presidente da Assembleia Municipal

Manuel Duarte dos Santos
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1. Absentismo: cada trabalhador faltou 20,6 dias ao serviço, excluindo férias (pg 12)

Isso corresponde a 365 - 2x52-25-6 = 230 dias de serviço 

Então 20,6 / 230 * 100 = 9 % de absentismo.

Trabalhadores idosos (doença), trabalhadores novos (licenças parentais) ou outros?
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2.

Entre março e dezembro de 2020, o Município de Abrantes despendeu com o combate à pandemia, o montante de 

743.826,35€. A maior parte da verba (416.763,16€) visou compensar os SMA da receita perdida com isenções de 

consumos de água, tarifas, saneamento, resíduos sólidos, por parte das famílias, instituições e empresas do concelho, 

durante os meses de abril, maio e junho, na sequência da deliberação de CM. Esta medida abrangeu 14.221 famílias e 

429 empresas/instituições.

Representa 2,1% do orçamento municipal.

Se dividirmos a verba pelo número de famílias e empresas abrangidas, as verbas parecem 
irrisórias.

Principais Indicadores da Execução Orçamental

. '
1111 ' - lá-ífc

RECEITA

Crescimento da Receita Total 2,3% 3,7% 1,9% 5,9%

Receitas Correntes/Receitas Totais 91% 92% 87% S9%. 90%

Crescimento das Receitas Correntes 2% 4% 1% 4%. 7%

Receitas Riscais /Receitas Correntes 30% 33% 3 2% 32% 30%

Receitas Correntes Executa ca s,/Receitas Correntes Orç. 103%. l32/o 103% 104%. 105%



DESPESA

Crescimento da Desposa fotal 3% 3% 12% 2% 1%

Despesas Correntes /Despesa Total n% 63% õ4% 63% 69%

Crescimento das Despesas Correntes 1% 1% Ó‘ytl 4%. 3%

Despesas Correntes linecutadas/Despesas Cerr. Orçadas 36% 74%. 3?% 36%. 8056

EquíEtbrio Orçamental e Divida

Saldo Correntc/Receitas Correntes 34% 29% 25% 26% 29%

Serviço da Divida/Rccoítas Correntes s%. y% 7% 9% 8%

Receita lotai DisponiveJVDespesa Total Paga 130%. 138% 13 2% 136% 143%

Receita Corrente Cobrada/Despesa Corrente Paga 133%- 141% 134% 135% 141%

Receita Capital Cobrada/Despesa Capital Paga 32% 28% 35% 35% ! ;33%

Orçamento para 2020, após incorporação do SaJdo da Gerência Anterior

IJÉI& |ffgt§; - SL,V . ' V. ■; U í
... . ■

Corrente 23.826.043,00 € 67,31% Corrente 22.232.014.00 € ! 63%

Capital 2.371.225,00 € 6,70% Capital 13.163.158,00 C 37%

Rep. n. abatidas pagam. 8.000,00 € 0,02%

Saldo da Gerência Anterior 9.189.904,00 € 25,96% j ' «



Execução da Receita - 2020
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---------------------- ;

. ; ;

. 1 ' Ht-i

RECEITAS CORRENTES 23.826.043,00 € 25.080.338,75 € 1.254.295.75C 105%
Impostos Diretos 6.678.050,00 € 7.314.050,21 £ 636.000,21 € 110%
Impostos indiretos* - £ - £ - € 0%
Taxas. Multas e Outras Penal. 274.040,00 £ 226.873,92 í! - 43.066,08 € 83%;
Rendimentos cie Propriedade 3.223.610,00 € 2.876.305,97 C - 347.304,03 £ 39%
Transferências Correntes 12.703.493,00 € 14.201.665,38 £ 1.498.172,38 € 112%
Vencia Ben.se Sorv. Correntes 690.750,00 £ 333.195,85 £ - 357.554,15 € 48%
Outras Receitas Correntes 255.200,00 € 128.247,42 € - 126.952,58 € 50%
RECEITAS CAPITAL 2.371.225,00 € 2.664.039,41 € 292.814,41 C 112%
Vendas de Sons Investimento 8.367,00 € 3.653,50 £ - 4.713,50 € 44%
Transferências de Capital 2.359.758,00 € 2.658.253,76 € 298.495,76 € 113%
Ativos Financeiros - £ - £ - € 0%
Passivos Financeiros 100,00£ - e - 100,00 € 0%
Outras Receitas c'e Capital 3.000,00 € 2.132,15 € - 867,85 £ 71%

Reposições Abatidas Pagam. 8.000,00 € 10.951,02 € 2.951,02 € 137%
TOTAL RECEITA EFETIVA 26.205.268,00 € 27.755.329,18 € 1.550.061,18 C : 106%

Saldo da Gerência Anterior 9.189.904,00 € 9.189.904;Q0 € - € 100%

TOTAL GERAL 35.395.172,00 € 36.945.233,18 € 1.550.061,18 € 104%
* Anulada dotação inicial por força da aplicação do disposto na Nota Informativa da DGAL. Registo de Taxas, dezembro 2019

Evolução da Receita Corrente e de Capital, por rubrica económica
v *’*•**}’
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RECEITAS CORRENTES 23.371.626,70 € 25.080.338,75 € 1.708.712,05 € 7%

Impostos Diretos 7.213.318,62 € 7.314.050,21 € 100.731,59 € 1%

Impostos Indiretos 130.106,06 € 0,00 € ■180.106,06 € -100%

Taxas Multas e Outras Penalidades 81.615,46 € 226.873,92 € 14S.2S8,46 € 178%

Rendimentos de Propriedade 2.930.477,90 C 2.876.305,97 € -54.171,93 € •2%

Transferências Correntes 12.280.382,31 C 14.201.66S,38 € 1.921.283,07 € 16%

Venda de Bens e Serviços
Correntes

622.754,07 € 333.195,85 € •289.SS8,22 € ■46%

Outras Receitas Correntes 62.972,28 € 128.247,42 € 6S.27S,14 € 104%

RECEITAS CAPITAL 2.831.171,64 € 2.664.039,41 € -167.132,23 € -6%

Vendas de Bens Investimento 3.432,00 € 3.653,50 € 221,50 € 6%

Transferências de Capitai 2.827.739,64 € 2.658.253,76 € •169.485,88 € ■6%

Ativos Financeiros 0,00 c 0,00 € 0,00 € 0%

Passivos Financeiros 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0%

Outras Receitas de Capital 0,00 € 2.132,15 € 2.132,15 € 100%

Reposições Não Abatidas nos 
Pagamentos

6.466,82 € 10.951,02 € 4.484,20 € 69%
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Apesar da crise pandémica, as receitas correntes em geral e os impostos diretos em particular, 
continuaram a crescer.

Não se justificariam medidas nesta rubrica para melhor apoiar famílias e empresas?

Impostos Municipais

- - -- --X- -
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'
Impostos Diretos 7.213.313,62 € 97,6% 7.314.050,21 € 100,0% 1,4%

1
Impbsto Municipal s/ Imóveis 3.972.033,32 € 53,7 % 4.053.307,39 £ 55,5% 2JÂ

Imposto Único cc Circulação 799.391,47 € 10, S» 793.523,501 l'0,s% -0,7%

Imposto Mun, í/ Transm. Onerosas 313.334,32 € 11,0» 934.149,93 £ • 12.8% 14,9%

Derrama 1.623.420,23 € 22,0» 1.527.734,20 € 20.3% -5,9%

Contribuição Autárquica •1.238,23 € 1 0,1% 168,45 £ 0,0% -56.1%

Imposto Municipal Sisa ■350,00 € ú,o% 116,74 € C..0% -36,3%
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Sessão ordinária - 18 de junho de 2021

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

3. - Prestação de Contas Consolidadas relativas ao ano 2020;

Deliberação: Considerando o disposto na alínea 1) do n° 2, e do n° 3 do artigo 25° da Lei n° 

75/2013, de 12 de setembro, e dos n°s 2 e 3 do artigo 76° da Lei n° 73/2013, 

de 3 de setembro, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal 

e nos termos desta, delibera aprovar os documentos de Prestação de Contas 

Consolidadas relativas ao ano de 2020, integralmente elaborados nos 

termos do SNC-AP, nomeadamente, das NCP 22 e NCP 26.

Votação: A |\A(Waáo ^a\ m<X.' OvVa C®m ^ qIqaWçc^ [ £ £ CU 4- 3.

Proposta de deliberação aprovada em minuta, nos termos dos n"s 3 e 4 artigo 57“. da Lei n° 75/2013. de 

12 de setembro.

Presidente da Assembleia Municipal

1 ° Secretário

K* <3 Pul

Manuel Duarte dos Santos



abrantes

Sessão ordinária - 18 de junho de 2021

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

4. - Ia Revisão Orçamental (alteração orçamental modificativa), aos documentos 

previsionais de 2021 - Serviços Municipalizados de Abrantes

Deliberação: Considerando o disposto na alínea a) do n° 1 do artigo 25° da Lei n° 75/2013, 

de 12 de setembro, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, delibera

aprovar a Ia Revisão Orçamental (alteração orçamental modificativa), 
aos documentos previsionais de 2021 - Serviços Municipalizados de 

Abrantes.

Proposta de deliberação aprovada em minuta, nos termos dos n°s 3 e 4 artigo 57". da Lei n° 75/2013. de 

12 de setembro.

Presidente da Assembleia Municipal

Manuel Duarte dos Santos



abrantes
município ASSEMBLEIA

MUNICIPAL DE ABRANTES

(doc.

Sessão ordinária - 18 de junho de 2021

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

5. - Autorização da despesa no montante de 5.566,00€ (cinco mil quinhentos e sessenta 
e seis euros) para aquisição de cal branca, para fornecimento às juntas de freguesia 

do Concelho, no âmbito da Campanha da Cal 2021

Deliberação: Considerando o disposto na alínea j) do n° 1 do artigo 25° da Lei n° 75/2013,

de 12 de setembro, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, delibera

autorizar a despesa no montante de 5.566,00€ (cinco mil quinhentos e 
sessenta e seis euros) para aquisição de cal branca, para fornecimento 

às juntas de freguesia do Concelho, no âmbito da Campanha da Cal 
2021, conforme documento anexo.

Proposta de deliberação aprovada em minuta, nos termos dos rí‘s 3 e 4 artigo 57°, da Lei n° 75/2013, de 

12 de setembro.

Presidente da Assembleia Municipal

1 ° Secretário

Manuel Duarte dos Santos



abrantes
município

Ponto 5.

de-todos os profissionais do Município, de excelente trabalho que vãe realizando quer na Câmara
Municipal quer nos Serviços Municipalizados e é um motivo de orgulho.
Agradeceu a todos os--profissionais do Município, em especial à Chefe-da Divisão Financeira da 
Câmara Municipal, Or;a -Ana Neves e ao Chefe da Divisão Administrativa e Financeira dos
Serviços Municipaliz-ados7-Dr. Luís Salgueiro o empenho em todo este processo.

DF - N° 02 - Proposta de Deliberação do Presidente da Câmara, referente a uma 
informação da Chefe da Divisão Financeira, datada de 10 de maio de 2021, no seguimento do 
pedido do GAP - Gabinete de Apoio à Presidência, remete para aprovação, despesa, no montante 
de 5.566,00€ (cinco mil quinhentos e sessenta e seis euros), para aquisição de cal branca para 
a Campanha da Cal 2021, a distribuir pelas freguesias do concelho, nos seguintes termos: 
Abrantes e Alferrarede (5.000kg); Alvega e Concavada (1.500 kg); Mouriscas (1.500 kg), S. 
Facundo e Vale das Mós (3.000 kg), Aldeia do Mato e Souto (700kg); Bemposta (3.500kg); 
Carvalhal (200kg); Fontes (200kg); Martinchel (550kg); Pego (250kg); Rio Moinhos (800kg); S. 
Miguel e Rossio (1.500kg) e Tramagal (750kg). - PG 729472

Deliberação: Por unanimidade, aprovar a despesa no montante de 5.566,00€ (cinco mil 
quinhentos e sessenta e seis euros), para aquisição de cal branca, para fornecimento às juntas 
de freguesia, no âmbito da Campanha da Cal 2021, nos termos e com os fundamentos da 
referida informação da Chefe da Divisão Financeira, datada de 10 de maio de 2021.

Remeter à Assembleia Municipal para autorização, nos termos da alínea j) do n°l do artigo 25° 
da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação.

DF----- NQ 03— Proposta de Deliberação do Presidente 4a Câmara, referente a uma
informação da Chefe da Divisão Financeira,- datada de 10-de maio de 2021, no seguimento do 
pedido da DDJA - Desperto, remete para aprovação, despesa, no montante de 2,000,00€ (dois
mil euros), para atribuição de apoio a Federação- Port-uguesa-de-Pentatlo Moder-no-no-âmbito da
realização PTTour #1 - Laser Run, a ter lugar-no Aquapolis Margem Norte no dia 16 de maio de
2021. - PG 746982

Deliberação: Por unanimidade, aprovar a despesa no montantede 2.000,00€ (dois mil euros),
para atribuição-de-apoio à Federação Portuguesa de Pentatlo Moderno no âmbito-da--realização
PT Tour #4—- Laser Run, nos termos-e com os fundamentos da referida informação da Chefe da 
Divisão Financeira; datada de 10 de maio de 2021.

Ata da reunião da Câmara Municipal de 18 de maio de 2021 
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Senhor Presidente da Câmara, passando a ler o documento relativo à EstratéglaTocal ae 

Habitação do Concelho:

“As estimativas mais recentes do Instituto Nacional de Estatística apontam pata que a 

população residente no concelho de Abrantes em 2019 se situe em cerca de 35.130

habitàntesi-Traduzindo um decréscimo de -11% face aos 39.325 habitantes recenseados 

em .2011 e prolongando a trajetória de perda já observada nas décadas anteriores 

(Gráfico 1). Apesar de esta ser uma tendência generalizável ao território do Médio Tejo e, 

mais recentemente, ao conjunto do país, constata-^e {gue a mesma tem assumido uma 

expressão mais persistente e intensa no concelho de Abrantes.

A análise da dinâmica de crescimento natural/fisiológico no concelho de Abrantes mostra 

de foçma muito clara.gue;0 pepodo,20pi-2019 foi todo çle marcado pela existência de um 

volume,de óbitos claramentq superior ao volume dç nascimentos (nados^vivos) entre a 

população residente, acumulando em consequência um saldo fortemente deficitário 

(Gráfico 2). De acordo com os cálculos efetuados, é a esta dinâmica que se deve o 

essencial da perda demográfica apurada para o período em estudo, uma vez que a taxa 

de crescimento natural terá sido de -6% em 2001-2011 e de -7% em 2011-2019; contudo, 

é igualmente de assinalar a existência de um balanço migratório negativo nesse período 

(estimado em -1% em 2001-2011 e -3% em 2011-2019), o qual contribuiu para ampliar a 

espiral de declínio demográfico induzida pelo saldo fisiológico.

A decomposição desta dinâmica evolutiva por escalões etários permite constatar que a 

dificuldade de retenção dos segmentos mais jovens da população em idade ativa constitui 

objetivamente o principal problema para a sustentabilidade demográfica do concelho de 

Abrantes, bem patente na perda de 40% da população com 15-34 anos entre 2001 e 2019 

e, cumulativamente, sobre o segmento com 0-14 anos (-31%) (Quadro 1). Em 

contrapartida, verifica-se que existe um crescimento ligeiro nos escalões com idade igual 

ou superior a 50 anos (+4% entre 2001 e 2019), o qual poderá indiciar alguma relevância 

de fenómenos de retorno de ex-residentes na fase final da vida ativa ou já em situação de 

reforma. Globalmente, pode dizer-se que é a conjugação destas duas trajetórias de 

sentido contrário que explica a intensificação do processo de (duplo) envelhecimento 

demográfico no concelho de Abrantes, materializado tanto por via do aumento do peso da



população com 50 e mais anos de idade no conjunto da população (de 42% para 52% 

entre 2001 e 2019) como da diminuição do peso da população com menos de 35 anos 

nesse universo (de 38% para 29% entre 2001 e 2019).”

Senhor Presidente da Câmara, parando a leitura por aqui, para que não sejamos 

acusados de catastrofismo, mas este relatório confirma tudo o que o PSD' vem dizendo 

nesta e noutras sedes. Acima de tudo confirma que este Município-não-tem feito o 

suficiente para contrariar esta tendência, que não é só sua, mas da qual sofre 

particularmente.

Aliás, este relatório é, em toda a linha, o cadastro de décadas de políticas demográficas 

do Partido Socialistas em Abrantes. ’.

Já sei que nos vai dizer que esta Estratégia Local de Habitação, em parte, serve para isso 

mesmo, para contrariar um declínio acentuado de perda de população,, um declínio a - '• 

pique, que não resulta só do envelhecimento da população e da insufiçiente renovação 

das gerações, mas, também, de fluxos migratórios de gente que continua, de ano para 

ano, a abandonar o nosso Município.

Depois de lermos o documento, sem prejuízo do que já sabíamos, não podemos esconder 

o nosso profundo entristecimento com um Município que não oferece um futuro aos seus, 

que não os convida a regressar quando são jovens e que não atrai os de fora.

O PSD relembra que apresentou aqui - e noutras sedes - propostas para intensificar o 

acompanhamento dos jovens que saem das nossas fronteiras concelhias- e para 

incentivar a natalidade. •

Aliás, o PSD fica contente - no meio de tanta inquietude - por ver que muitas das 

propostas que compunham o seu programa eleitoral integram esta estratégia para a 

habitação. h-ibiia- ..

Voltemos à leitura, para rematar este assunto:

“A territorialização dos elementos apresentados constitui igualmente uma dimensão de 

análise de enorme pertinência, dada a forte heterogeneidade interna que caracteriza o



concelho. A este respeito, o traço marcante do modelo territorial do concelho assenta na 

assinalável concentração espacial da população residente na cidade de Abrantes, a qual 

albergava em 2011 quase metade (47%) do seu efetivo demográfico (Gráfico 3). Esta 

concentração observa-se também ao nível do padrão de repartição espacial das 

atividades (económicas e não-económicas), realçando a centralidade da cidade no 

contexto local e (sub-)regional em termos funcionais e enquanto polo empregador.”
V f' 4 * ' • ' , • • • ;.v fj j: -. : i. > •

Isto, mais uma vez, comprova o que o PSD afirmou durante anos a fio: o PS tem uma 

política centralizadora - na cidade -, pretendendo criar uma urbe capaz de competir com 

as maiores da região,- mas nunca conseguiu que esta apresentasse uma dinâmica para 

ombrear com as ditas. *

Atento este relato, em breve, teremos a secura demográfica total das freguesias e 

eleições, apenas, para a União de Freguesias de Abrantes e Alferrarede.

Sabemos bem - e já o afirmámos — que, desde que assumiu o comando do Executivo, 

houve alguma inflexão nessa política do desastre que não promovia a coesão territorial 

interna, mas, claramente, esta não chega. E não podemos fingir que o Senhor Presidente 

não contribui para o estado de coisas, porque esteve 17 anos como vereador, 

contribuindo com o seu voto para a morte da diferença e da variedade no nosso 

Concelho.

Olhemos agora para uma passagem desta muito útil radiografia do Concelho, referente à 

habitação:

“Apesar da reduzida expressão quantitativa dos valores em apreço, assim como da 

efetiva redução que os mesmos registaram desde 2001, deve no entanto reconhecer-se 

que a persistência deste tipo de situações não pode ser considerada aceitável. É de notar, 

a este respeito, que a informação recentemente recolhida junto das Freguesias e Uniões 

de Freguesias do concelho permitiu identificar um conjunto significativamente mais vasto 

de casos de habitação em condições indignas, estimado em cerca de uma centena, 

configurando situações apenas superáveis através da realização de obras com algum 

significado ou mesmo do realojamento das pessoas/famílias envolvidas.”



É óbvio que o PSD irá aprovar esta medida, porque ela é claramente necessária, mas, 

meus senhores, sabemos também que estamos a aprovar um alarmante atestado à 

incompetência do Partido Socialista nestas matérias.

ír-N



INTERVENÇÃO ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO

, )
Ponto 6 f

Sr. Presidente da Assembleia Municipal e elementos da mesa

Sr. Presidente da Camara Municipal

Srs. Vereadores e Sras. Vereadoras

Srs. Deputados e Sras. Deputadas Municipais

Srs. E Sras. Presidentes de Junta

Comunicação social, funcionários do município e a todos os que nos seguem através da 
página oficial do Município.

Boa tarde,

A estratégia local de habitação do concelho de Abrantes reflete o conjunto da opções 
de política da habitação municipal assim como procura um enquadramento 
fundamental para os programas governamentais designados por "Nova Geração de 
Políticas de Habitação", que comporta dezoito medidas de onde entre os novos 
instrumentos se destaca o programa 1^ direito.

Esta intervenção tem a sua aplicabilidade no período entre 2021 e 2026 com um 
investimento global de 10,9 milhões de euros.

É importante frisar que a ELH vem enriquecer o quadro de instrumentos municipais de 

política habitacional já existente. O plano de desenvolvimento social e o programa de 
apoio a estratos sociais desfavorecidos com incidência na área social assim como o 
PDM e os planos de urbanização de Abrantes, Pego e Tramagal na gestão urbana do 
território demonstram o foco do executivo municipal sobre as matérias relacionadas 
com a habitação e regeneração urbana.

Neste domínio da regeneração urbana a ELH comporta também as medidas municipais 
e o conjunto das áreas de reabilitação urbana já delimitadas no território assim como 
as correspondentes operações de reabilitação.

Esta estratégia assenta em três eixos prioritários:

• Melhorar o estado de conservação e as condições de conforto do parque 
habitacional.

• Diversificar modelos de oferta e modalidade de acesso á habitação.
• Fomentar a mobilização e utilização de recursos habitacionais subaproveitados.

Para além das políticas municipais esta estratégia utiliza um novo instrumento de 
apoio ao direito á habitação, o 1- direito, sendo este programa uma das principais



fontes de financiamento desta intervenção, valor que distribuído pelas diferentes 
candidaturas representa um total de 9,3 milhões de euros.

Como sabemos a habitação é um direito consagrado constitucionalmente e 
independentemente do caminho percorrido por Portugal nesta matéria o partido 
socialista e o executivo municipal têm dedicado especial enfoque ás políticas sociais 
neste caso á habitação, esta nova geração de políticas deve:

• Garantir apoio às famílias que vivem em situação de grave carência 
habitacional.

• Quem não tem resposta por via do mercado.
• Promover a inclusão social e territorial.
• Criar condições para que a reabilitação seja a principal forma de intervenção no 

edificado.

Desta forma e para responder a todas as situações em condições indignas no concelho 
de Abrantes a ELH, materializa este conjunto de opções de política de habitação 
preconizadas pelo município e que no período entre 2021 e 2026, a aquisição, 
construção, reabilitação ou arrendamento tenham o enquadramento necessário no 
regime específico de apoio financeiro, assim como todas as candidaturas apresentadas 
por particulares ao programa l9 direito possam transformar de vez o parque 
habitacional no concelho de Abrantes.

Em conjunto com este debate sobre habitação e recuperação urbana invariavelmente 
o tema ARU é assunto. Muito se fala sobre benefícios, penalizações ou até a criação de 
novas ARITS.

Analisando em separado cada uma das questões e com a devida seriedade 
reconhecemos que sim, existem alguns benefícios específicos para estas áreas, mas 
também é verdade que muitos deles se aplicam ao restante território, basta consultar 
o novo regime de arrendamento urbano.

Quanto às penalizações, as mesmas decorrem da lei e por esse motivo a sua 
aplicabilidade é transversal a todo o território do concelho de Abrantes.

Quanto á criação de novas ARITS tema quente e bastante oportuno nesta fase é 
importante salientar que o ideal seria que não fosse necessário utilizar esta ferramenta 
que faz parte de um puzzle onde se congregam todas as medidas municipais. 
Acrescentar novas áreas pode ser uma possibilidade, mas é fundamental que as 
mesmas num futuro tenham a devida correspondência com o regime jurídico da 
reabilitação urbana.

Para terminar, um reparo, é muito mais fácil falar do que concretizar.

António Veiga 

Dept. Municipal P.S.
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ORDEM DO DIA 
PONTO 6

Estratégia Local de Habitação do Concelho de Abrantes

Assembleia Municipal
18 de Junho de 202"

- Na reunião de Câmara onde este documento foi votado, o BE, através do 
Vereador Armindo Silveira, colocou várias questões, duvidas e sugestões.

- A bancada do BE nesta Assembleia mantém as mesmas, nomeadamente quanto 
à discriminação negativa causada pelas penalizações fiscais fora das ARlTs. 
Discriminação positiva pode fazer-se em todo o concelho, promovendo incentivos 
variáveis ao invés de incentivos para algumas zonas e apenas penalizações para 
outras. Discordamos em absoluto desta medida. Tem de haver justiça e equidade 
na aplicação de benefícios e penalizações, para todo o território do Concelho de 
Abrantes.

- Ao BE não chegaram até agora as respostas às perguntas concretas levantadas 
pelo Vereador Armindo Silveira, como:

1- Onde se situam os imóveis privados que irão ser adquiridos para a Medida de 
Política 04 - “Aquisição e Reabilitação de Fogos para Habitação Municipal com 
Renda Apoiada”?

2- Onde irão ser construídos os fogos para a Medida de Política 05 - “Construção 
de Fogos para Habitação Municipal com Renda Apoiada”?

Ainda que algumas questões possam ser de teor reservado, há meio de responder 
a um Vereador ou a um partido dando a informação e pedindo a ressalva sobre o 
teor. Não nos foi dada qualquer resposta nem houve alteração alguma ao 
documento que agora aqui temos de votar.

Face ao exposto, votamos contra.

Abrantes, 18 de Junho de 2021

i/i



Reunião Assembleia Municipal de Abrantes de 18.06.2021 

Posição da CDU Abrantes sobre o Ponto n9 6 

Estratégia Local de Habitação

Parece ser mais um anúncio de campanha eleitoral, ao empurrar o 

investimento de 10,9 M de Euros ao longo de 5 anos ainda sem nenhuma 
certeza.

Está prevista (segundo o plano) a aquisição, reabilitação e construção de 
35 fogos (25 destes de acordo com a medida 5, construção para renda 
apoiada) e (12 de acordo com a medida 4, aquisição e reabilitação para 
renda apoiada).

Perante as ofertas existentes em Abrantes, disponíveis para 

arrendamento :300/400 e 500€, sendo o salário mínimo 665€ facilmente 

se constata o óbvio; ou seja, é incomportável para as famílias, e em 

especial para os jovens que estão a iniciar a sua vida profissional, até 
porque com a realidade laborai existente: estágios não remunerados ou 
mal remunerados,, contratos a prazo e a tempo indeterminado e a 
proliferação do trabalho temporário, as rendas praticadas em Abrantes 
não são comportáveis para a grande maioria da população, facto que 

contribui para a redução demográfica.

Parece- nos que, na realização deste plano, só se deve ter feito contas aos 

munícipes identificados atualmente com necessidade de apoio ao 
arrendamento.

Deixo ainda aqui 3 questões:

Nas obras em curso na cidade, está a ser reforçada a estrutura anti 

sísmica?



As remodelações são somente de fachada e nas condições de 
habitabilidade?

Estará a segurança a ser considerada?

Perante o exposto, em nosso entender este plano de Estratégia de Locaí 

de Habitação ainda carece de muitos contributos.



abrantes

Sessão ordinária - 18 de junho de 2021

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

6. - Estratégia Local de Habitação do Concelho de Abrantes

Deliberação: Considerando o disposto na alínea h) do n° 1 do artigo 25° da Lei n° 75/2013, 

de 12 de setembro, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, 

delibera aprovar a Estratégia Local de Habitação do Concelho de 
Abrantes, conforme documento anexo.

Votação: f^vtcsisacS o JtiCi Tr>cu cv\ C\ Q Crr\\ £ 0Cr|tD Cot)TÍ2c\ cXo 2> b ^

Proposta de deliberação aprovada em minuta, nos termos dos n"s 3 e 4 artigo 57°. da l^ei n° 75/2013. de 

12 de setembro.

1" Secretário

Manuel Duarte dos Santos
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Introdução

Este documento explicita a Estratégia Local de Habitação [ELH] do Concelho de Abrantes, 
materializando o conjunto de opções de política de habitação preconizadas pelo Município para 
enquadrar a sua intervenção neste domínio ao longo do período 2021-2026. Para além desta 
dimensão mais abrangente, a presente ELH corporiza também o enquadramento fundamental para 
a posterior apresentação de candidaturas aos recursos de financiamento disponibilizados no quadro 
do Programa Io Direito, de iniciativa governamental, bem como aos restantes instrumentos 
consagrados na designada ‘Nova Geração de Políticas de Habitação’.

Do ponto de vista da estrutura de conteúdos, este documento contempla três Partes principais:

■ a Parte A agrega os elementos de caracterização relativos à estrutura e dinâmica de crescimento 
da procura de habitação no concelho de Abrantes, abordando os aspetos relativos ao quadro 
demográfico global (Capítulo A.l), perfil socioeconómico da população (Capítulo A.2), morfologia 
dos agregados familiares (Capítulo A.3), modalidades de acesso à habitação (Capítulo A.4) e 
condições de habitabilidade e conforto dos alojamentos (Capítulo A.5);

■ a Parte B agrega os elementos de caracterização relativos à estrutura e dinâmica de crescimento 
da oferta de habitação no concelho de Abrantes, abordando os aspetos relativos ao perfil e 
evolução recente do parque edificado (Capítulo B.l), perfil e evolução recente do parque de 
alojamentos (Capítulo B.2), preços de transação e arrendamento de imóveis (Capítulo B.3) e 
parque de habitação social (B.4);

■ a Parte C agrega os elementos de explicitação das opções estratégicas e programáticas da ELH 
do Concelho de Abrantes, procedendo à sistematização da situação de partida (Capítulo C.l), à 
identificação dos Objetivos Estratégicos (Capítulo C.2), das Medidas de Política Municipal 
(Capítulo C.3) e da programação e priorização das soluções habitacionais preconizadas (Capítulo 
C.4), concluindo com a demonstração da sua articulação com os princípios do Programa Io Direito 
(Capítulo C.5).

Estratégia Local dc Habitação do Concelho de Abrantes 2



A. Estrutura e Dinâmica de Crescimento da Procura de Habitação

A.l. Quadro Demográfico Global

As estimativas mais recentes do Instituto Nacional de Estatística apontam para que a população 
residente no concelho de Abrantes em 2019 se situe em cerca de 35.130 habitantes, traduzindo um 
decréscimo de -11% face aos 39.325 habitantes recenseados em 2011 e prolongando a trajetória 
de perda já observada nas décadas anteriores (Gráfico 1). Apesar de esta ser uma tendência 
generalizável ao território do Médio Tejo e, mais recentemente, ao conjunto do país, constata-se que 
a mesma tem assumido uma expressão mais persistente e intensa no concelho de Abrantes.

Gráfico 1 - População Residente no Concelho de Abrantes (1991/2019)
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Fonte: Instituto Nacional oe Estatística

A análise da dinâmica de crescimento natural/fisiológico no concelho de Abrantes mostra de forma 
muito clara que o período 2001-2019 foi todo ele marcado pela existência de um volume de óbitos 
claramente superior ao volume de nascimentos (nados-vivos) entre a população residente, 
acumulando em consequência um saldo fortemente deficitário (Gráfico 2). De acordo com os 
cálculos efetuados, é a esta dinâmica que se deve o essencial da perda demográfica apurada para o 
período em estudo, uma vez que a taxa de crescimento natural terá sido de -6% em 2001-2011 e 
de -7% em 2011-2019; contudo, é igualmente de assinalar a existência de um balanço migratório 
negativo nesse período (estimado em -1% em 2001-2011 e -3% em 2011-2019), o qual contribuiu 
para ampliar a espiral de declínio demográfico induzida pelo saldo fisiológico.
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Gráfico 2 - Dinâmica de Crescimento Natural da População Residente no Concelho de Abrantes (2001/2019)
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística

A decomposição desta dinâmica evolutiva por escalões etários permite constatar que a dificuldade 
de retenção dos segmentos mais jovens da população em idade ativa constitui objetivamente o 
principal problema para a sustentabilidade demográfica do concelho de Abrantes, bem patente na 
perda de 40% da população com 15-34 anos entre 2001 e 2019 e, cumulativamente, sobre o 
segmento com 0-14 anos (-31%) (Quadro 1). Em contrapartida, verifica-se que existe um 
crescimento ligeiro nos escalões com idade igual ou superior a 50 anos (+4% entre 2001 e 2019), o 
qual poderá indiciar alguma relevância de fenómenos de retorno de ex-residentes na fase final da 
vida ativa ou já em situação de reforma. Globalmente, pode dizer-se que é a conjugação destas duas 
trajetórias de sentido contrário que explica a intensificação do processo de (duplo) envelhecimento 
demográfico no concelho de Abrantes, materializado tanto por via do aumento do peso da 
população com 50 e mais anos de idade no conjunto da população (de 42% para 52% entre 2001 
e 2019) como da diminuição do peso da população com menos de 35 anos nesse universo (de 38% 
para 29% entre 2001 e 2019).

Quadro 1 - População Residente no Concelho de Abrantes por Escalão Etário (2001/2019)
Escalão 2001 2011 2019 [E] A 2001/2011 A 2011/2019 A 2001/2019
Etário n° % n° % n° % n° % n° % n° %

0-14 anos 5 443 12,9 4 947 12,6 3 775 10,7 -496 -9.1 -1 172 -23,7 -1 668 -30,6
15-24 anos 5 141 12.2 3 510 8,9 3 331 9,5 -1631 -31.7 -179 -5,1 -1 810 -35,2
25-34 anos 5 513 13,1 4 408 11,2 3 050 8,7 -1 105 -20,0 -1 358 -30,8 -2 463 -44,7
35-49 anos 8 582 20,3 8 084 20,6 6 771 19,3 -498 -5,8 -1313 -16,2 -1811 -21,1
50-64 anos 7 548 17,9 8 132 20,7 8 018 22,8 584 7.7 -114 -1,4 470 6,2
65-74 anos 5 543 13,1 4 704 12,0 4 686 13,3 -839 -15,1 -18 -0,4 -857 -15,5
75 e + anos 4 465 10,6 5 540 14,1 5 499 15.7 1 075 24,1 -41 -0,7 1034 23,2
Total 42 235 100,0 39 325 100,0 35 130 100,0 -2 910 -6,9 -4 195 -10,7 -7 105 -16,8

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

A territorialização dos elementos apresentados constitui igualmente uma dimensão de análise de 
enorme pertinência, dada a forte heterogeneidade interna que caracteriza o concelho. A este 
respeito, o traço marcante do modelo territorial do concelho assenta na assinalável concentração 
espacial da população residente na cidade de Abrantes, a qual albergava em 2011 quase metade 
(47%) do seu efetivo demográfico (Gráfico 3). Esta concentração observa-se também ao nível do 
padrão de repartição espacial das atividades (económicas e não-económicas), realçando a
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centralidade da cidade no contexto local e (sub-)regional em termos funcionais e enquanto polo 
empregador.

NOTA: APENAS FORAM CONSIDERADOS OS LUGARES COM MAIS DE 150 HABITANTES. OS QUAIS CONCENTRAM 92% DA POPULAÇÃO RESIDENTE NO CONCELHO

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Para além da cidade, que possui uma dimensão equiparável à dos principais centros urbanos do 
Médio Tejo (designadamente Tomar, Torres Novas e Entroncamento), verifica-se que os demais 
aglomerados que integram a rede de lugares do concelho apresentam uma dimensão demográfica 
muito reduzida, distinguindo-se dois grupos principais no seio deste universo de aglomerados:

■ o primeiro destes grupos engloba os aglomerados urbanos do Tramagal (2.875 habitantes), do 
Pego (2.233 habitantes) e das Mouriscas (1.684 habitantes), os quais se diferenciam por via de 
uma maior massa crítica em termos demográficos e, nos dois primeiros casos, também pelo 
volume de emprego (sobretudo industrial) que concentram;

■ o segundo grupo, por seu turno, congrega a generalidade dos restantes aglomerados, os quais, 
sem prejuízo das suas diferenças, se caracterizam fundamentalmente pela exiguidade do 
respetivo efetivo demográfico (tipicamente abaixo dos 500 habitantes).

A leitura dinâmica desta realidade permite constatar que tanto a crescente concentração de 
população na cidade de Abrantes como o continuado despovoamento do restante território do 
concelho (com expressão em praticamente todos os aglomerados, incluindo os de maior dimensão) 
correspondem a tendências pesadas com caráter estrutural (Quadro 2 e Figura 1). É de assinalar, no 
caso particular da cidade de Abrantes, que o seu acrescido protagonismo enquanto espaço de 
concentração demográfica tem estado sustentado num crescimento absoluto e continuado do seu 
efetivo populacional demográfico (+3% no período 2001/2011 e +9% em 1991/2011).
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Quadro 2 - População Residente por Escalão Etário nas Unidades de Estruturação e 
Organização territorial e Freguesias do Concelho de Abrantes (2001/2011)

0-24 anos 25-64 anos 65 e + anos
Freguesias/Uniões de Freguesias 2011 A 2011 A 2011 A 2011 A

n° % % n° % % n° % % n° % %
UEOT Central 6 789 23,2 -13,4 15757 53,9 -1,4 6 673 22,8 7,5 29219 100,0 -2,7
Abrantes e Alferrarede [UF] 4 445 25,8 -6,4 9 632 56,0 8,1 3 128 18,2 15,0 17 205 100,0 5,0
Pego 463 19,0 -15,0 1 290 53,1 -6,6 678 27,9 5,3 2 431 100,0 -5,4
Rio de Moinhos 251 20,9 -27.2 611 50,8 -10,4 340 28,3 -5,8 1 202 100,0 -13,4
S. Miguel do Rio Torto e Rossio
ao Sul do Tejo [UF] 996 20,4 -24,4 2 444 50,1 -15,1 1 441 29,5 -0,7 4 881 100,0 -13,6

Tramagal 634 18,1 -28,0 1 780 50,9 -16,4 1 086 31,0 5,1 3 500 100,0 -13,4
UEOT Norte 406 14,4 -49,6 1353 48,1 -19,9 1053 37,4 -10,0 2 812 100,0 -23,3
Aldeia do Mato e Souto [UF] 109 12,7 -44,9 ! 365 42,5 -27,9 385 44,8 -9.0 859 100,0 -23,8
Carvalhal 98 13,6 -58,8 i 374 51,8 -21,3 250 34,6 -14,7 722 100,0 -28,2
Fontes 101 16,1 -51.2 ! 303 48,3 -19,0 223 35,6 -6,3 627 100,0 -23,4
Martinchel 98 16,2 -39,9 311 51,5 -6,9 195 32,3 -9,7 604 100,0 -15,3
UEOT Mouriscas 312 17,0 -20,6 758 41,4 -6,0 762 41,6 2,0 1832 100,0 -5,9
Mouriscas 312 17,0 -20,6 758 41,4 -6,0 762 41,6 2,0 1 832 100,0 -5,9
UEOT Sul 516 15,6 -42,2 1 680 50,8 -17,2 1 114 33,7 -7.9 3 310 100,0 -19,9
Bemposta 288 16.0 -48,5 934 52,0 -17.5 573 31,9 2.1 1 795 100,0 -20,3
S. Facundo e Vale das Mós [UF] 228 15,0 -31,7 746 49,2 -16,8 541 35,7 -16,6 1 515 100,0 -19,4
UEOT Oriental 434 20,2 -33,8 1 1076 50,0 -5,2 642 29,8 -4.5 2 152 100,0 -12,6
Alvega e Concavada [UF] 434 20,2 -33.8 i 1076 50,0 -5,2 642 29,8 -4,5 2 152 100,0 -12,6
Total 8 457 21,5 -20.1 20624 52,4 -4,7 10244 26,0 2,4 39325 100,0 -6,9

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Figura 1 - Estrutura e Dinamica de Evolução da Repartição Espacial da População no Concelho de Abrantes (1991/2011)
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Nota: esta representação assume a hierarquização de aglomerados e as unidades territoriais que foram

ADOTADAS NO ÂMBITO DO PROCESSO DE REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE ABRANTES

Fonte: Instituto Nacional de Estatística e Câmara Municipal de Abrantes
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Esta heterogeneidade está igualmente patente na composição etária da população, existindo 
diferenças muito expressivas entre a Unidade de Estruturação e Organização Territorial [UEOT] 
Central (onde se insere a cidade de Abrantes e os aglomerados urbanos do Tramagal e do Pego) e 
as restantes UEOT do concelho. Com efeito, os dados disponíveis para 2011 mostram que o peso 
relativo da população idosa (i.e. com 65 e mais anos de idade) nos territórios de matriz menos 
urbanizada é substancialmente superior ao observado na UEOT Central, sendo também nesta última 
que o peso relativo da população jovem (i.e. com menos de 25 anos de idade) se apresenta mais 
expressivo. É de notar, a este respeito, que 80% da população jovem do concelho está concentrada 
na UEOT Central, dos quais 53% na União de Freguesias de Abrantes e Alferrarede.

A.2. Perfil Socioeconómico da População

A população residente (com idade igual ou superior a 15 anos) no concelho de Abrantes apresentava 
em 2011 uma taxa global de atividade de 49%, praticamente igual à média regional do Médio Tejo 
(50%) mas claramente abaixo dos 56% registados para o conjunto do país (Quadro 3). Em termos 
mais detalhados, é possível constatar:

■ um diferencial ainda muito expressivo no grau de participação de homens e mulheres no mercado 
de trabalho (54% e 43%, respetivamente), sobretudo nos escalões etários mais elevados, 
refletindo um padrão estruturalmente mais próximo da realidade regional do que da realidade 
nacional (onde o diferencial em apreço é menos vincado);

■ uma reduzida taxa de atividade da população com 15-24 anos (34%, contra 34% e 38% a nível 
regional e nacional, respetivamente), explicada em boa medida pela condição estudantil de 
grande parte deste segmento da população (57% do total, contra 58% a nível sub-regional e 54% 
a nível nacional);

■ uma permanência mais curta no mercado de trabalho por parte da população com 50-64 anos 
(49%, contra 59% e 58% a nível sub-regional e nacional, respetivamente), especialmente no caso 
do sexo feminino, tornando-se praticamente residual para os indivíduos com idade igual ou 
superior a 65 anos (2% do total).

Quadro 3 - Taxa de Atividade da População Residente com 15 e Mais Anos de 
Idade no Concelho de Abrantes por Sexo e Escalão Etário (2011)

Escalão Abrantes Médio Tejo Portugal
Etário Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total

15-24 anos 34,6% 33,4% 34,0% 37,3% | 30,9% 34,2% 37,6% 36,0% 37,6%
25-34 anos 90,9% 86,5% 88,8% 89,2% 84,6% 87,0% 89,5% 88,1% 89,5%
35-49 anos 90,1% 82,4% 86,3% 90,6% 82,9% 86,8% 87,2% 83,1% 87,2%
50-64 anos 60,8% 47,6% ! 54,0% 66,1% 52,8% 59,5% 57,9% 50,5% 57,9%
65 e + anos 3,7% 1,3% 2,3% 4,7% 1,4% 2,8% 3,5% 2,0% 3,5%
Total 54,4% 43,3% 48,6% 56,5% 44,4% 50,3% 55,9% 51,0% 55,9%

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

No caso da população ativa, onde é especialmente relevante a distinção entre ativos empregados e 
desempregados, verifica-se que a taxa de desemprego apurada em 2011 (i.e. em pleno período de 
crise económica) era de 13,6%, ou seja, pouco acima dos 13,2% apurados a nível nacional mas 
claramente mais expressivo que os 11,6% registados no Médio Tejo. Considerando o escalão etário 
da população ativa residente em Abrantes, pode verificar-se que a incidência do fenómeno do 
desemprego foi particularmente expressiva junto dos ativos mais jovens (i.e. com idade inferior a 35
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anos), situação que assumiu uma intensidade especialmente elevada no concelho face ao observado 
aos níveis nacional e, sobretudo, regional (Quadro 4).

Quadro 4 - Taxa de Desemprego da População Ativa Residente no Concelho de Abrantes por Sexo e Escalão Etário (2011)
Escalão Abrantes Médio Tejo Portugal
Etário Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total

15-24 anos 31,4% 30,8% 31,1% 23,6% 27,8% 25,5% 26,8% 29,2% 27.9%
25-34 anos 12,9% 17,1% 14,9% 10,1% 12,8% 11,4% 11,7% 13,1% 12.4%
35-49 anos 10,6% 11.8% 11,1% 7,7% 9,4% 8,5% 10,2% 11,8% 11,0%
50-64 anos 12,8% 11,3% 12,1% 9.5% 9,3% 9,4% 13,1% 13,3% 13,2%
65 e + anos 0,0% 1,3% 0,4% 0,2% 0,5% 0,3% 0,2% 0,7% 0,4%
Total 13,0% 14,2% 13,6% 9.9% 11,6% 10,7% 12,6% 13.8% 13,2%

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

A análise de dados mais recentes relativos ao desemprego, tomando como referência o desemprego 
registado no Instituto de Emprego e Formação Profissional [IEFP], permitem constatar uma redução 
muito substancial do número de desempregados inscritos entre Dezembro de 2011 e Dezembro de 
2020 (-41%). trajetória que, ainda assim, foi pontuada por picos de crescimento em 2012-2013 e 
em 2015 (Gráfico 4). Enquanto proxy da taxa de desemprego, deve referir-se que o indicador local 
de desemprego acompanhou essa trajetória, tendo registado uma diminuição de 10,6% para 6,9% 
entre Dezembro de 2011 e Dezembro de 2019.

* N- DE DESEMPREGADOS REGISTADOS / POPULAÇÃO RESIDENTE COM 15-64 ANOS * 100 

FONTE: INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL E INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA

Ainda no que respeita à população ativa, e no que especificamente concerne aos ativos em situação 
de emprego (que representavam, recorde-se, 86% da população ativa total), vale também a pena 
ensaiar um exercício de tipificação socioeconómica baseado na respetiva estrutura de profissões. 
Neste âmbito, e tendo como referência abordagens metodológicas testadas noutros estudos1, os 
resultados obtidos para 2011 no concelho de Abrantes permite concluir pela existência de uma 
sobre-representação do grupo socioprofissional [GSP] com posicionamento mais baixo na 
hierarquia considerada relativamente à realidade regional e nacional (Gráfico 5). De forma mais 
detalhada, e sem prejuízo das limitações próprias desta abordagem, pode verificar-se que:

Veja-se, em especial, J.SEIXAS (Coord.), Diagnóstico Sócio-Urbanístico da Cidade de Lisboa, Câmara Municipal de Lisboa, 
Lisboa, 2004, com realce para a Nota Metodológica Cl.

ip.p/st
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o GSP de 'Alto Estatuto' representa 14% da população ativa empregada (contra 15% no Médio 
Tejo e 17% no conjunto do país); este GSP agrupa ‘Empresários com profissões intelectuais, 
científicas e técnicas', ‘Empresários da indústria, comércio e serviços’, ‘Profissionais intelectuais e 
científicos independentes’, ‘Diretores e quadros dirigentes do Estado e das empresas' e ‘Quadros 
intelectuais e científicos';

■ o GSP ‘Classe Média Proprietária ou Dirigente’ representa 6% da população ativa empregada 
(contra os 8% apurados para o Médio Tejo e para o conjunto do país); este GSP agrupa ‘Pequenos 
patrões com profissões intelectuais e científicas’, ‘Pequenos patrões com profissões técnicas 
intermédias', ‘Pequenos patrões da indústria', ‘Pequenos patrões do comércio e serviços’, 
‘Empresários do setor primário’, ‘Pequenos patrões do setor primário’ e ‘Dirigentes de pequenas 
empresas e organizações’;

■ o GSP ‘Classe Média Assalariada', que constitui o grupo mais expressivo em todos os referenciais 
territoriais considerados, representa 61% da população ativa empregada (contra 62% no Médio 
Tejo e 61% a nível nacional); este GSP agrupa ‘Profissionais técnicos intermédios independentes', 
Trabalhadores industriais e artesanais independentes', ‘Prestadores de serviços e comerciantes 
independentes’, Trabalhadores independentes do setor primário’, ‘Quadros técnicos 
intermédios', ‘Quadros administrativos intermédios’, ‘Empregados administrativos, do comércio e 
dos serviços’ e ‘Operários qualificados e semi-qualificados’;

■ o GSP de 'Baixo Estatuto’ representa 20% da população ativa empregada (valor superior aos 
14% e 15% apurados, respetivamente, para o conjunto do país e do Médio Tejo); este GSP 
agrupa ‘Assalariados do sector primário’, Trabalhadores administrativos do comércio e dos 
serviços não qualificados’, ‘Operários não qualificados’ e Trabalhadores não qualificados do 
sector primário’.

Gráfico 5 - Estrutura de Grupos Socioprofissionais da População Ativa Empregada Residente no Concelho de Abrantes (2011)

Fonte: analise própria com base em informação do Instituto Nacional de Estatística

Relativamente à população inativa, que em 2011 agregava 51% dos residentes com idade igual ou 
superior a 15 anos no concelho de Abrantes, interessa destacar a clara preponderância dos 
indivíduos em situação de reforma/aposentação (69% do total) e a sua natural concentração nos 
escalões etários mais avançados (vd. Gráfico 6). Para além do peso detido pelos estudantes, 
predominantemente concentrados no escalão 15-24 anos, merece também especial referência o

Estratégia Local de Habitação do Concelho de Abrantes 9



ImproveConsult.J
Consultoria e Estudos# ••

caso específico dos indivíduos que se auto-classificam como doméstico(as), que representam 10% 
da população inativa e pertencem quase exclusivamente ao sexo feminino (97% do total).

____________ Gráfico 6 - Estrutura da População Inativa Residente no Concelho de Abrantes (2011)

Homens Mulheres

i Outros casos

i Incapacitados permanentes 
para o trabalho

Domèsticos(as)

l Estudantes

I Reformados(as), 
aposentados(as) ou na reserva

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Por último, importa proceder à análise das fontes e dos níveis de rendimento da população residente 
no concelho de Abrantes. No primeiro caso. constata-se que o trabalho e a reforma/pensão 
correspondiam em 2011 às principais fontes a partir dos quais a população residente em Abrantes 
com 15 e mais anos de idade retirava os meios financeiros e/ou em género para a sua subsistência 
(com 42% e 36% do total, respetivamente) (Gráfico 7). A principal diferenciação identificada faz-se 
entre os grupos etários extremos do universo populacional em apreço, com a maior parte da 
população mais jovem (i.e. com 15-24 anos) a depender principalmente da família e a quase 
totalidade da população mais idosa (i.e. com 65 e mais anos) a depender principalmente da 
reforma/pensão.

Gráfico 7 - Principal Meio de Vida da População Residente no Concelho de Abrantes com 15 e Mais Anos de Idade (2011)

15 24 anos 25 34 anos 35 49 anos 50 64 anos 65 e + anos

Outras situações 

i Prestações sociais temporárias 
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. Reforma/Pensão 

l Trabalho

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

No que respeita aos níveis de rendimento, aferidos pelo rendimento bruto declarado [RBD] em 2018 
pelos agregados fiscais em sede de Imposto sobre o Rendimento [IRS], a realidade local 
caracterizava-se pelo menor valor médio do RBD por agregado fiscal e por sujeito passivo face ao
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conjunto do país (Quadro 5). De acordo com os dados disponíveis, o RBD médio por agregadp fiscal 
nesse ano era de 16.598C e o RBD médio por sujeito passivo era 11.613C, valores que, sendo 
inferiores em cerca de 10% face à média nacional, representam um rendimento bruto mensal 
equivalente a 1.185€/agregado fiscal e a 830€/sujeito passivo (considerando 14 prestações anuais).

Para além destes valores médios, é importante realçar que 58% dos agregados fiscais residentes 
no concelho de Abrantes possuíam um RBD inferior a 13.500C (contra 56% a nível nacional), dos 
quais 41% com RBD abaixo dos 10.000C; em contrapartida, o peso dos agregados fiscais cujo RBD 
era igual ou superior a 19.000C não ia além dos 27% do total (contra 30% a nível nacional), dos 
quais 11% com RBD igual ou superior a 32.500C (contra 13% a nível nacional).

uadrq 5 - Rendimento Bruto Declarado pelos Agregados Fiscais Residentes no Concelho de Abrantes (2018)
Abrantes Médio Tejo Portugal

valor PT=100 valor PT=100 valor
Agregados fiscais n° 17 669 0.3 114 608 2,2 5 225 177
Sujeitos passivos n° 25 254 0.3 163 462 2,2 7 332 424
Rendimento bruto declarado [RBD] 1.000 € 293 278 0.3 1 872 568 2,0 95 438 477
RBD médio por agregado fiscal € 16 598 90,9 16 339 89,5 18 265
RBD médio por sujeito passivo € 11 613 89.2 11 456 88,0 13 016

< 5.000C % 9.5 78,7 10.6 88,3 12,0

Agregados fiscais 
por escalão de
RBD

[ 5.000C - 10.000C [ % 31,1 108,6 30,6 107,1 28,6
[ 10.000C - 13.500C [ % 17,5 114,6 16,8 110,2 15,3
[ 13.500C - 19.000C [ % 15,0 104,8 14,8 103,5 14.3
[ 19.000C - 32.500C [ % 16,2 96,4 16,8 100,5 16,8
> 32.500C % 10.8 83.2 10,3 78,9 13,0

Quintis do RBD 
por ãQrGQddo

1° quintil € 7 339 105,9 7 088 102,3 6 930
2° quintil € 9 921 100,4 9 806 99,2 9 884

fiscal 3° quintil € 14 041 94.7 14 071 94,9 14 823
4o quintil € 23 224 92,5 23 103 92,0 25 099

Fonte: Ministério das Finanças

De forma complementar, é relevante assinalar ainda que em 2019 existiam 1.003 beneficiários do 
Rendimento Social de Inserção [RSI] no concelho de Abrantes, dos quais 41% com idade inferior a 
25 anos e 43% com idade igual ou superior a 40 anos (Gráfico 8).

Gráfico 8 - Número e Peso Relativo dos Beneficiários do Rendimento Social de Inserção no Concelho de Abrantes (2011/2019)

Fonte: ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e Instituto Nacional de Estatística
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Em termos relativos, o valor em apreço aponta para que este apoio social abranja o equivalente a 
3,2% da população em idade ativa residente no concelho, proporção que se apresenta superior face 
à média nacional (3,0%) e, muito especialmente, regional (1,8%). Para além desta maior intensidade 
local, aquilo que também interessa reter prende-se com o caráter relativamente estacionário desta 
proporção ao longo da última década (contrariamente ao que sucedeu a nível regional e nacional), 
sinalizando a persistência de situações de carência económica com natureza estrutural.

A.3. Morfologia dos Agregados Familiares

A procura de habitação encontra suporte no número e nas características específicas dos agregados 
familiares, importando como tal sistematizar conhecimento sobre a sua dinâmica de crescimento e 
sobre a sua morfologia. Neste contexto, e para 2011 (data do último Recenseamento Geral da 
População), importa começar por assinalar que quase 99% da população residente no concelho de 
Abrantes (correspondendo a um total de 38.839 indivíduos) estava integrada nas designadas 
famílias clássicas , distribuindo-se a restante parcela (484 indivíduos) essencialmente pelas 
designadas famílias institucionais ; dada a sua natureza específica, este último tipo de famílias não 
será alvo de análise específica no contexto deste estudo.

Assim, e dada a sua relevância para apreciação da dinâmica de crescimento da procura de habitação, 
é muito relevante destacar que o número de famílias clássicas residentes no concelho de Abrantes 
se manteve praticamente inalterada entre 2001 e 2011, situação que, perante a expressiva redução 
do número de indivíduos integrantes dessas famílias (-7%), se consubstanciou na retração da sua 
dimensão de uma média de 2,61 para 2,43 pessoas/família (Quadro 6). A análise mais detalhada 
desta dinâmica evolutiva permite constatar que:

■ as famílias com 1 a 2 pessoas foram as únicas que registaram crescimento entre 2001 e 2011 
(+11%), passando neste último ano a representar 58% do total de famílias (contra 52% em 2001), 
contrastando assim com a diminuição verificada nas famílias com 3 e mais pessoas (-13%);

■ as famílias com 1 única pessoa aumentaram 23% entre 2001 e 2011, passando neste último ano 
a representar quase 1/4 do total de famílias (23%, contra 19% em 2001), não obstante 
abrangerem apenas 10% dos indivíduos integrados em famílias clássicas;

■ as famílias com 2 pessoas aumentaram 5% entre 2001 e 2011, passando neste último ano a 
representar pouco mais de 1/3 do total de famílias (35%, contra 33% em 2001) e 29% dos 
indivíduos integrados em famílias clássicas (contra 26% em 2001);

De acordo com o Instituto Nacional de Estatística, o conceito de família clássica refere-se a um conjunto de pessoas que 
residem no mesmo alojamento e que têm relações de parentesco (de direito ou de facto) entre si, podendo ocupar a totalidade 
ou parte do alojamento; este conceito inclui também qualquer pessoa independente que ocupe uma parte ou a totalidade de 
uma unidade de alojamento (i.e. famílias unipessoais).

De acordo com o Instituto Nacional de Estatística, o conceito de família institucional refere-se a um conjunto de pessoas 
residentes num alojamento coletivo que, independentemente da relação de parentesco entre si, observam uma disciplina 
comum, são beneficiários dos objetivos de uma instituição e são governados por uma entidade interior ou exterior ao grupo; 
este é tipicamente o caso dos indivíduos que residem em alojamentos vocacionados para a prestação de apoio social (p.ex. 
estruturas residenciais para idosos) ou de saúde (p.ex. unidades de cuidados continuados com internamento), em 
alojamentos religiosos, militares, prisionais e/ou de saúde.
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■ as famílias com 3 e com 4 pessoas diminuíram -8% e -14% entre 2001 e 2011 (respetivamente), 
passando neste último ano a representar conjuntamente 38% do total de famílias (contra 42% 
em 2001) e pouco mais de metade dos indivíduos integrados em famílias clássicas (52%, contra 
54% em 2001);

■ as famílias com 5 ou mais pessoas diminuíram -35% entre 2001 e 2011, passando neste último 
ano a representar 4% do total de famílias (contra 6% em 2001) e 9% dos indivíduos integrados 
em famílias clássicas (contra 13% em 2001); é de notar que a maior parte destas famílias era 
composta por 5 pessoas (72% do total em 2011; esta proporção sobe para 91% se consideradas 
também as famílias com 6 pessoas).

Quadro 6 - Número de Famílias Clássicas Residentes Segundo a Dimensáo no Concelho de abrantes (2001/2011)
Unidade

Ano Unidade de Dimensão da Família (N° de Pessoas)
Territorial Medida 1 2 3 4 > 5

Famílias
n° 3 021 5 353 4 018 2 666 1018 16 076

2001
% 18,8 33,3 25,0 16,6 6,3 100,0

Indivíduos
n° 3 021 10 706 12 054 10 664 5 525 41 970
% 7,2 25,5 28,7 25.4 13,2 100,0

Famílias
n° 3 712 5 616 3 708 2 301 659 15 996

Abrantes 2011
% 23,2 35,1 23,2 14,4 4,1 100,0

Indivíduos
n° 3 712 11 232 11 124 9 204 3 567 38 839
% 9.6 28,9 28,6 23,7 9.2 100,0

Famílias
n° 691 263 -310 -365 -359 -80

Variação
% 22,9 4,9 -7,7 -13,7 -35,3 -0,5

Indivíduos
n° 691 526 -930 -1 460 -1958 -3 131
% 22,9 4,9 -7.7 -13,7 -35,4 -7,5

Famílias
n° 22 531 33 644 21 377 15 650 4 752 97 954

Médio Tejo 2011
% 23,0 34,3 21,8 , 16,0 4,9 100,0

Indivíduos
n° 22 531 67 288 64 131 ' 62 600 25 389 241 939
% 9,3 27,8 26,5 25,9 10,5 100,0

Famílias
n° 866.827 1.277,558 965.781 671.066 262.494 4.043.726

Portugal 2011
21.4 31,6 23,9 16,6 6.5 100,0

Indivíduos
n° 866.827 2.555.116 2.897.343 2.684.264 1.432.966 10.436.516

8.3 24,5 27.8 25.7 13,7 100,0
Fonte: Instituto Nacional de Estatística

O cotejamento destes elementos com a estrutura organizativa das famílias em função do perfil de 
relações estabelecidas entre os seus membros (tendo por base o conceito de núcleo familiar ') 
permite enriquecer o conhecimento relativo a cada um dos segmentos dimensionais apresentados, 
podendo constatar-se, para 2011, que (Quadro 7):

■ as famílias unipessoais são maioritariamente compostas por pessoas com idade igual ou superior 
a 65 anos (61% no segmento e 14% no universo de famílias residentes), sendo pouco expressiva 
a proporção de adultos jovens (i.e. com menos de 35 anos) neste segmento de procura 
habitacional (8% no segmento e 2% no universo de famílias residentes);

■ as famílias com 2 pessoas são maioritariamente compostas por casais sem filhos (81% no 
segmento e 28% no universo de famílias residentes), cabendo no entanto realçar o peso

4 De acordo com o Instituto Nacional de Estatística, o conceito de núcleo familiar refere-se a um conjunto de duas ou mais 
pessoas pertencentes à mesma família clássica mantendo uma relação de cônjuges, parceiros numa união de facto ou 
progenitor e descendentes e que pode traduzir-se sob a forma de casal sem filhos, casal com um ou mais filhos ou pai ou 
mãe com um ou mais filhos; deve assinalar-se que a alteração deste conceito entre os Recenseamentos Gerais da População 
de 2001 e 2011 limita a comparabilidade dos respetivos dados.
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específico das famílias monoparentais (16% no segmento e 6% no universo de 
residentes);

■ as famílias com 3 pessoas são maioritariamente compostas por casais com um filho (80% no 
segmento e 19% no universo de famílias residentes), sendo de realçar também aqui o peso 
específico das famílias monoparentais com dois filhos de idade inferior a 25 anos ou com dois 
filhos com idade igual ou superior a 25 anos (8% no segmento e 2% no universo de famílias 
residentes);

■ as famílias com 4 pessoas são maioritariamente compostas por casais com dois filhos de idade 
inferior a 25 anos (75% no segmento e 11% no universo de famílias residentes), seguidos a larga 
distância pelos casais com dois filhos de idade igual ou superior a 25 anos (7% no segmento e 
1% no universo de famílias residentes) e pelas famílias com dois núcleos familiares (5% no 
segmento e 1% no universo de famílias residentes);

■ as famílias com 5 ou mais pessoas são maioritariamente compostas por casais com três ou mais 
filhos de idade inferior a 25 anos (57% no segmento e 2% no universo de famílias residentes), 
secundados pelas famílias com dois ou mais núcleos familiares (45% no segmento 3% no 
universo de famílias residentes).

Quadro 7 - Dimensão e Estrutura das Famílias Clássicas Residentes no Concelho de Abrantes (2011)

Dimensão da Família
Total

Tipo de Família 1 Pessoa 2 Pessoas 3 Pessoas 4 Pessoas 5 ou +
Pessoas

n° % n° % n° % n° % n° % n° %
Famílias sem núcleo familiar 3 712 100,0 194 3,5 23 0,6 5 0,2 0 0,0 3 934 24,6
1 pessoa com <35 anos 290 7,8 - - - - - - - - 290 1,8
1 pessoa com 35 a 64 anos 1 153 31,1 - - - - - - - - 1 153 7,2
1 pessoa com 65 ou + anos 2 269 61,1 - - - - - - - - 2 269 14,2
2 e + pessoas - - 194 3.5 23 0,6 5 0,2 0 0,0 222 1,4
Famílias com 1 núcleo familiar - - 5 422 96,5 3 685 99,4 2 177 94,6 264 55,3 11730 73,3
Casal sem filhos - - 4 535 80,8 - - - - - - 4 535 28,4
Casal só com filhos com <25 anos - - - - 2 045 55,2 1 717 74,6 271 56.8 4 033 25,2
Casal só com filhos com 25 e + anos - - - - 927 25,0 150 6,5 8 1.7 1 085 6,8
Mãe/Pai só com filhos com <25 anos - - 336 6,0 202 5,4 32 1.4 6 1,3 576 3,6
Mãe/Pai só com filhos com 25 e + anos - - 551 9,8 83 2,2 12 0,5 3 0,6 649 4,1
Outras situações - - _____ - 428 11,5 266 11,6 -24 -5,0 852 5,3
Famílias com 2 ou + núcleos familiares - - - - - - 119 5,2 213 44,7 332 2,1
Total 3 712 100,0 5 616 100,0 3 708 100,0 2 301 100,0 477 100,0 15996 100,0

Fonte: instituto Nacional de Estatística

Em termos mais globais, mas mantendo o foco na estrutura das famílias clássicas, é pertinente 
realçar assim que 73% das famílias clássicas residentes no concelho em 2011 encontrava-se 
organizada em função de um único núcleo familiar, sendo especialmente representativas as 
tipologias correspondentes a casais sem filhos e a casais com um ou mais filhos com idade inferior 
a 25 anos, com 28% e 24% do total de famílias, respetivamente (Quadro 7). Por comparação com a 
situação registada em 2001, deve assinalar-se que estes dois grupos de famílias (que viram o seu 
peso no universo das famílias residentes reduzido de 59% para 54%) apresentaram trajetórias de 
evolução distintas, patentes num aumento residual do número de casais sem filhos (+1%) e na forte 
diminuição dos casais com um ou mais filhos com idade inferior a 25 anos (-19%). Pela sua 
relevância específica, merecem também especial referência os casos protagonizados pelas famílias 
unipessoais e pelas famílias monoparentais, grupos que, tendo registado conjuntamente um
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aumento de 25% entre 2001 e 2011, viram o seu peso agregado no universo de famílias residentes 
no concelho passar de 24% para 31% entre ambas as datas.

A.4. Modalidades de Acesso à Habitação

A aquisição de habitação própria corresponde objetivamente à modalidade dominante de acesso à 
habitação em Portugal, situação que encontra também reflexo no concelho de Abrantes e na sua 
envolvente regional de referência (Médio Tejo). Com efeito, e de acordo com a informação disponível 
para 2011 (data do último Recenseamento Geral da População e da Habitação), as situações em 
que os alojamentos familiares clássicos de residência habitual existentes são ocupados pelo 
proprietário abrangiam 80% do parque de alojamentos, 80% das famílias clássicas e 81% da 
população residente no concelho de Abrantes (Quadro 8).

Quadro 8 - Regime de Ocupaçào dos Alojamentos Familiares Clássicos de Residência Habitual no Concelho de Abrantes (2001/2011)
Unidade Ocupante proprietário Ocupante arrendatário Outras situações Total

Territorial/Ano n° % n° % n° % n° %
Abrantes (2001) 13.183 83,1 2.138 13,5 536 3,4 15.857 100,0

Alojamentos
Abrantes (2011) 12.769 80,4 1.949 12.3 1.160 7,3 15.878 100,0
Médio Tejo (2011) 80.233 82,8 10.705 11.0 6.009 6,2 96.947 100,0
Portugal (2011) 2.923.271 73,2 794.465 19,9 273.376 6.8 3.991.112 100,0
Abrantes (2001) 13.280 83,1 2.207 13,8 490 3.1 15.977 100,0

Famílias
Abrantes (2011) 12.826 80,3 1.966 12,3 1.174 7,4 15.966 100,0
Médio Tejo (2011) 80.727 82,6 10.864 11.1 6.084 6,2 97.675 100,0
Portugal (2011) 2.944.202 73,0 811.641 20,1 277.632 6,9 4.033.475 100,0
Abrantes (2001) 34 789 83.3 5 685 13,6 1 282 3.1 41 756 100,0

Pnm ilArín Abrantes (2011) 31 544 81,4 4 501 11,6 2 715 7,0 38 760 100,0
r upuiuçau

Médio Tejo (2011) 202 366 83,9 25 213 10,4 13 743 5,7 241322 100,0
Portugal (2011) 7783117 74.7 1955083 18,8 674 900 6,5 10413 100 100,0

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Apesar da perda de peso relativo que esta modalidade de acesso à habitação registou entre 2001 
e 2011 (cerca de -3 p.p.), devida fundamentalmente à crescente expressão de outras modalidades 
(não tipificadas) que não o arrendamento, é relevante frisar que a sua relevância local é francamente 
superior face à realidade média nacional, apesar de ligeiramente menos acentuada relativamente à 
média do Médio Tejo. Por outro lado, deve também assinalar-se que 45% dos alojamentos ocupados 
pelo proprietário tem associados encargos financeiros com a respetiva aquisição (i.e. pagamento de 
empréstimos bancários ou similares), valor que se apresenta claramente superior face à média 
regional e, de forma marginal, do conjunto do país (36% e 43%, respetivamente) (Quadro 9). Em 
2011, o nível médio de encargos financeiros assumidos e suportados pelas famílias do concelho que 
se encontravam nesta última situação era de sensivelmente 374€/mês'J, também aqui claramente 
acima dos valores médios apurados quer para o conjunto do país (357€/mês), quer, sobretudo, do 
Médio Tejo (337€/mês), verificando-se que:

Por razões relacionadas com a disponibilidade de informação, o cálculo apresentado apenas considera os alojamentos com 
encargos financeiros inferiores a 800€/mês, que representam 89% dos casos no concelho de Abrantes, 94% no Médio Tejo 
e 94% em Portugal.
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41% dos alojamentos eram geradores de um encargo mensal inferior a 300€, contra 44% no 
Médio Tejo e 37% a nível nacional;

57% dos alojamentos eram geradores de um encargo mensal inferior a 400C, contra 63% no 
Médio Tejo e 59% a nível nacional;

65% dos alojamentos eram geradores de um encargo mensal inferior a 500€, contra 79% no 
Médio Tejo e 77% a nível nacional;

70% dos alojamentos eram geradores de um encargo mensal inferior a 650€, contra 87% no 
Médio Tejo e 88% a nível nacional;

30% dos alojamentos eram geradores de um encargo mensal igual ou superior a 650C (dos quais 
11% igual ou superior a 800C), contra 13% no Médio Tejo e 12% a nível nacional.

Quadro 9 - Nível de Encargos Financeiros com a Aquisição de Habitação no Concelho de Abrantes (2011)

Vflriavpl Abrantes Médio Tejo Portugalv ai luvu
n° % n° % n° %

Sem encargos de aquisição 6.987 54,7 51.231 63,9 1.669.929 57,1
Com encargos de aquisição 5.782 45.3 29.002 36,1 1.253.342 42,9
Total 12.769 100.0 80.233 100,0 2.923.271 100,0

Escalão de
encargos
mensais

< 150€ 706 12,2 3.588 12,4 127.635 10,2
[ 150€ - 300€ [ 1.650 28,5 9.097 31,4 335.433 26,8
[ 300€ - 400€ [ 933 16,1 5.705 19,7 274.291 21,9
[ 400€ - 500€ [ 442 7,6 4.505 15,5 219.567 17,5
[ 500€ - 650€ [ 315 5.4 2.422 8,4 140.095 11.2
[ 650€ - 800€ ( 1.087 18,8 2.038 7,0 85.576 6,8
2 800€ 649 11,2 1.647 5,7 70.745 5,6
Total 5.782 100,0 29.002 100,0 1.253.342 100,0

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Sem prejuízo da dominância estrutural que a aquisição de habitação própria consolidou no contexto 
das modalidades de acesso à habitação em Portugal (e, por maioria de razão, também em Abrantes 
e no Médio Tejo), é forçoso reconhecer que a última década veio introduzir restrições muito 
significativas em matéria de concessão de crédito para esse fim. Efetivamente, a simples leitura da 
evolução dos contratos de mútuo com hipoteca voluntária relativos a prédios urbanos em regime de 
propriedade horizontal firmados no concelho entre 2007 (ano de pico) e 2019 permite constatar 
uma quebra drástica de -89% ao nível do número e do valor desses contratos, trajetória que 
condicionou decisivamente a capacidade de acesso à habitação de uma parte muito relevante da 
população, pelo menos nos moldes tradicionalmente dominantes (Gráfico 9).

A aferição completa da magnitude dos efeitos decorrentes desta trajetória sobre as condições de 
acesso à habitação não pode nem deve ignorar a exiguidade e fragilidade do mercado de 
arrendamento local, que constitui a alternativa natural à aquisição de habitação própria, bem patente 
no facto de, em 2011, abranger apenas 12% do conjunto dos alojamentos clássicos utilizados como 
residência habitual (contra 3% em 2001). Ainda assim, há dois aspetos que merecem aqui ser 
especialmente realçados (Quadro 10):

■ o primeiro prende-se com o facto de 41% dos contratos de arrendamento em vigor em 2011 
terem sido celebrados nos 5 anos anteriores (i.e. desde 2006), situação que, embora observada 
na generalidade do país, parece materializar uma dinâmica com potencial relevante de 
crescimento;
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prende-se com o facto de 91% dos alojamentos clássicos arrendados ^estar 
na UEOT Central (e, em especial, na cidade de Abrantes), assumindo valores 
residuais (em termos absolutos e/ou relativos) no restante território concelhio.

Gráfico 9 - Contratos de Mútuo com Hipoteca Voluntária Relativos a Prédios Urbanos 
em Regime de Propriedade Horizontal no Concelho de Abrantes (2000/2019)

*■1 Abrantes (n2) —«—Abrantes (valor) Médio Tejo (valor) ------ Portugal (valor)

Fonte: Direção-Geral da Política de Justiça

Quadro 10 - Contratos de Arrendamento Habitacional no Concelho de Abrantes por Época de Celebração (2011)

Freguesias/Uniões < 1975 1975-1990 1991-2000 2001 2005 2006-2011 Total
de Freguesias n° % n° % n° % n° % n° % n° %

UEOT Central 393 97,5 292 88,8 129 90,2 220 88,4 694 88,6 1728 90,6
Abrantes e Alferrarede [UF] 237 58,8 145 44,1 71 49,7 124 49,8 461 58,9 1 038 54,4
Pego 18 4,5 17 5,2 9 6,3 15 6,0 45 5,7 104 5,5
Rio de Moinhos 25 6,2 14 4,3 6 4,2 7 2,8 27 3,4 79 4,1
S. Miguel do Rio Torto e
Rossio ao Sul do Tejo [UF]

79 19,6 74 22,5 32 22,4 58 23,3 113 14,4 356 18,7

Tramagal 34 8,4 42 12,8 11 7,7 16 6,4 48 6,1 151 7,9
UEOT Norte 0 0,0 0 0,0 2 1,4 1 0,4 5 0,6 8 0,4
Aldeia do Mato e Souto [UF] 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,4 2 0.3 3 0,2
Carvalhal 0 0,0 0 0.0 0 0.0 0 0,0 2 0.3 2 0,1
Fontes 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,1 1 0,1
Martinchel 0 0,0 0 0,0 2 1,4 0 0,0 0 0,0 2 0,1
UEOT Mouriscas 1 0,2 7 2,1 1 0,7 4 1.6 25 3,2 38 2.0
Mouriscas 1 0,2 7 2,1 1 0,7 4 1.6 25 3,2 38 2,0
UEOT Sul 1 0,2 17 5T -j 4,9 11 4,4 18 2,3 54 2,8
Bemposta 1 0,2 14 4,3 5 3,5 10 4,0 9 1,1 39 2,0
S. Facundo e Vale das Mós [UF] 0 0,0 3 0,9 2 1,4 1 0,4 9 1.1 15 0,8

UEOT Oriental 8 2,0 13 4,0 4 2,8 13 5,2 41 5,2 79 4,1
Alvega e Concavada [UF] 8 2,0 13 4,0 4 2,8 13 1 5.2 41 5,2 79 4,1

(% em coluna) 403 100,0 329 100,0 143 100,0 249 100,0 783 1907
I Total

(% em linha) 403 21,1 329 17.3 143 7,5 249 13,1 783 41.1 | 1 907 ] j óo.c j

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Apesar da sua exiguidade em termos quantitativos, é importante assinalar que uma pequena parcela 
das famílias residentes no concelho acede à habitação no quadro do regime de arrendamento 
apoiado com base no parque habitacional detido pelo Município de Abrantes, pela Santa Casa da 
Misericórdia de Abrantes e pela Fábrica da Igreja Paroquial de São João (através da instituição 
Património dos Pobres).
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O parque de habitação municipal acolhia em Maio de 2021 um total de 25 famílias compostas por 
66 pessoas, o que equivale a cerca de 1,3% das famílias e 1,5% das pessoas que, em 2011, residiam 
em alojamentos arrendados (Quadro 11). De acordo com a informação disponibilizada pelo 
Município, cerca de 2/3 destas famílias (i.e. 68%) eram compostas por um máximo de 3 pessoas, 
sendo que em metade dos casos (i.e. 52%) essa dimensão não ia além das 2 pessoas por família; 
em contraponto, as famílias com 5 e mais pessoas representavam somente 8% do total de famílias 
em apreço (2 famílias). Do ponto de vista da antiguidade dos contratos de arrendamento em vigor, 
pode constatar-se que pouco mais de metade (i.e. 52%) foram firmados nos últimos 10 anos, dos 
quais cerca de 1/3 (i.e. 32%) nos últimos 5 anos; no caso dos contratos mais antigos (i.e. anteriores 
ao ano 2000), estes representam pouco mais de 1/4 (i.e. 28%) do total de contratos.

Quadro 11 - Número de Famílias e Pessoas Residentes em Fogos de Habitação Social do Município de Abrantes (Maio de 2021)
Dimensão das Famílias (N° de Pessoas)

Total1 Pessoa 2 Pessoas 3 Pessoas 4 Pessoas 5 e + Pessoas

Famílias
n° 8 5 41 6 2 25
% 32,0 20,0 16,0 24,0 8,0 100,0

Pessoas
n° 8 10 12 24 12 66
% 12.1 15.2 18,2 36.4 18,2 100,0

Fonte: Câmara Municipal oe Abrantes

Apesar de não se dispor de informação equivalente sobre os utilizadores dos parques habitacionais 
da Santa Casa da Misericórdia de Abrantes e da Fábrica da Igreja Paroquial de São João, estima-se 
(com base nos contactos realizados com estas entidades) que os mesmos possam ascender a cerca 
de meia centena de famílias. De uma forma geral, parece consensual a ideia de que as famílias que 
residem nos parques habitacionais destas três entidades se caracterizam por apresentar trajetórias 
de reduzida mobilidade social, sendo frequente a sua dependência de prestações sociais como o 
Rendimento Social de Inserção [RSI],

Interessa referir, finalmente, que o Município de Abrantes tem atualmente recenseados 40 pedidos 
de habitação por parte de indivíduos/famílias que reúnem condições de elegibilidade no quadro do 
Regulamento de Atribuição e Gestão de Habitações em Regime de Arrendamento Apoiado 
Propriedade do Município de Abrantes atualmente em vigor (Quadro 12)6.

Quadro 12 - Número de Pedidos de Habitação Dirigidos ao Município de Abrantes (Maio de 2021)
Situação Habitacional Atual

Habitação Arrendada Habitação Emprestada Habitação em Barraca
Famílias Pessoas Famílias Pessoas Famílias Pessoas Famílias Pessoas

Abrantes e Alferrarede [UF] 16 45 5 8 8 , 20 29 73
Alvega e Concavada [UF] 1 5 0 0 0 0 1 5
Rio de Moinhos 0 0 õ"1 0 1 5 1 5
S.M. do Rio Torto e Rossio ao
Sul do Tejo [UF]

4 12 0 0 3 12 7 24

Tramagal 1 2 1 5 2 7
Total 22 64 5 8 13 42 40 114

FONTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Cf. Aviso n°15107/2018, de 19 de Outubro.
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De acordo com a informação disponível, estes 40 pedidos referem-se maioritariamente a 
pessoas/famílias residentes na União de Freguesias [UF] de Abrantes e Alferrarede (29 pedidos, dos 
quais 25 em Abrantes e 4 em Alferrarede), distribuindo-se as restantes situações pelas UF de São 
Miguel do Rio Torto e Rossio ao Sul do Tejo (7 pedidos, dos quais 4 em São Miguel e 3 no Rossio) e 
de Alvega e Concavada (1 pedido) e pelas Freguesias do Tramagal (2 pedidos) e Rio de Moinhos (1 
pedido). A estes pedidos está associado um efetivo total de 114 pessoas, o que significa uma 
dimensão média de 2,85 pessoas/família (i.e. superior às 2,43 pessoas/família apuradas em 2011 
para o conjunto das famílias clássicas residentes no concelho).

Do ponto de vista da situação habitacional atual das famílias em apreço, verifica-se que 13 famílias 
(42 pessoas) residem em barracas, 5 famílias (8 pessoas) em habitações emprestadas e 22 famílias 
(64 pessoas) em habitações arrendadas. Face à dimensão e composição destas famílias, é possível 
estimar que o seu alojamento em condições adequadas implicaria a disponibilização de 16 fogos de 
tipologia T0-T1, 11 fogos de tipologia T2, 7 fogos de tipologia T3, 5 fogos de tipologia T4 e 1 fogo 
de tipologia T5.

A.5. Condições de Habitabilidade e Conforto dos Alojamentos

Os dados disponíveis permitem atribuir uma expressão tendencialmente residual às situações 
habitacionais assentes nos designados alojamentos não clássicos (barracas, construções 
rudimentares precárias, etc.). Com efeito, e tendo por base o Recenseamento Geral da População e 
da Habitação de 2011, verifica-se que a presença deste tipo de situações no concelho de Abrantes 
abrangia 0,1% do total de alojamentos familiares de residência habitual (i.e. 24 alojamentos), 0,2% 
das famílias clássicas residentes (i.e. 26 famílias) e 0,2% da população residente integrada nessas 
famílias (i.e. 69 pessoas) (Quadro 13).

Quadro 13 - Perfil dos Alojamentos Familiares de Residência Habitual no Concelho de Abrantes (2001/2011)

Variável
Unidade Territorial Alojamentos Clássicos Alojamentos Não Clássicos Total

(Ano) n° % n° % n° %
Abrantes (2001) 22 609 99,7 79 0,3 22 688 100,0

Alojamentos
Abrantes (2011) 25 480 99,9 24 0,1 25 504 100,0
Médio Tejo (2011) 158 982 99,9 171 0,1 159 153 100,0
Portugal (2011) 5 868 540 99,9 6 612 0.1 5 875 152 100,0
Abrantes (2001) 15 977 99,4 89 0,6 16 066 100,0
Abrantes (2011) 15 966 99,8 26 0,2 15 992 100,0

Famílias
Médio Tejo (2011) 97 675 99,8 182 0,2 97 857 100,0
Portugal (2011) 4 033 121 99,8 6 878 0,2 4 039 999 100,0

Abrantes (2001) 41 756 99,5 197 0,5 41 953 100,0

População
Abrantes (2011) 38 760 99,8 69 0,2 38 829 100,0
Médio Tejo (2011) 241 322 99,8 431 0,2 241 753 100,0
Portugal (2011) 10 413 100 99,8 17 448 0,2 10 430 548 100,0

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Apesar da reduzida expressão quantitativa dos valores em apreço, assim como da efetiva redução 
que os mesmos registaram desde 2001, deve no entanto reconhecer-se que a persistência deste 
tipo de situações não pode ser considerada aceitável. É de notar, a este respeito, que a informação 
recentemente recolhida junto das Freguesias e Uniões de Freguesias do concelho permitiu identificar 
um conjunto significativamente mais vasto de casos de habitação em condições indignas, estimado

.2275Ê
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em cerca de uma centena, configurando situações apenas superáveis através da realização de obras 
com algum significado ou mesmo do realojamento das pessoas/famílias envolvidas.

Do ponto de vista do nível de infraestruturação dos alojamentos, a informação disponível para 2011 
permite constatar que 92% dos alojamentos familiares utilizados como residência habitual no 
concelho de Abrantes possuíam todas as infraestruturas básicas consideradas no inquérito 
realizado (i.e. água, retrete, instalação de banho e sistema de aquecimento), sugerindo que, também 
aqui, se caminha no sentido de uma expressão tendencialmente residual deste tipo de carências 
habitacionais (Quadro 14). Contudo, e de forma mais detalhada, é possível verificar que:

■ 28 alojamentos (i.e. 0,2% do total) não possuíam qualquer tipo de infraestrutura;

■ 141 alojamentos (i.e. 0,9% do total) não possuíam água;

■ 233 alojamentos (i.e. 1,5% do total) não possuíam retrete;

■ 456 alojamentos (i.e. 2,9% do total) não possuíam instalação de banho;

■ 844 alojamentos (i.e. 5,3% do total) não possuíam sistema de aquecimento, sendo esta a única
lacuna infraestrutural na maior parte destes casos (4,8% do total).

Quadro 14 - Nível de Infraestruturação Básica dos Alojamentos Familiares de Residência Habitual no Concelho de Abrantes (2011)
Perfil de Infraestruturas Básicas Stock de Alojamentos

Infraestruturação Água Retrete Instalação de Banho Aquecimento n° %
Perfil A ✓ ✓ ✓ •/ 14 680 92,3
Perfil B ✓ ✓ ✓ X 766 4,8
Perfil C ✓ ✓ X X 27 0,2
Perfil D ✓ X X ✓ 112 0,7
Perfil E ■/ X X X 18 0,1
Perfil F ✓ ■/ X ✓ 158 1,0
Perfil G X ✓ X ✓ 33 0,2
Perfil H * ■/ X X 5 0,0
Perfil 1 X X X V 75 0,5
Perfil J X X X X 28 0,2
Total - - - - 15 902 100,0

FONTE: INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA

Relativamente ao domínio específico da eficiência energética, afigura-se pertinente referir que o 
panorama fornecido pelos processos de emissão de certificados energéticos de edifícios/frações 
habitacionais existentes que tiveram lugar desde 2014 evidencia níveis de desempenho 
francamente reduzidos. Efetivamente, dos 2.569 certificados que formam a base de informação 
disponível, constata-se que a proporção de edifícios/frações de classe energética superior (i.e. 
classes A+, A, B e B-) é de somente 6%, valor que se pode considerar muito pouco expressivo e 
claramente desfavorável face aos requisitos atualmente exigidos a novos edifícios; em contraponto, 
a proporção de edifícios/frações de classe energética mais reduzida (i.e. classes D. E e F) atinge os 
80% do total, traduzindo um desempenho energético claramente abaixo do desejável com 
implicações diretas no custo da fatura energética e/ou no conforto térmico proporcionado pelos 
alojamentos nestas circunstâncias (Gráfico 10).

Perante o conjunto de situações apontadas, merece especial menção o facto de o Município de 
Abrantes ter em vigor desde há vários anos um Programa de Apoio a Estratos Sociais 
Desfavorecidos, o qual passou recentemente a contemplar também a atribuição de apoio económico 
direto a pessoas/famílias em situação de carência económica para realização de obras de
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conservação, reabilitação ou adaptação dos respetivos alojamentos (próprios ou arrendados)'. De 
acordo com a informação disponibilizada pelo Município, entre 2017 e 2020 foram apoiadas 7 
intervenções através da atribuição de apoios no montante total de 13,2 mil euros (representando 
80% do valor global das intervenções apoiadas), o que significa um apoio médio de 1,9 mil euros 
por intervenção e de 3,3 mil euros por ano.
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Gráfico 10 - Classe dos Certificados Energéticos Emitidos para Edifícios Existentes no Concelho de Abrantes (2014-2021*)

23
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• Os DADOS RELATIVOS A 2021 APENAS COBREM O PERÍODO ENTRE 01/01/2021 E 31/03/2021 
Fonte: ADENE - Agencia de Energia

Interessa referir, finalmente, que em 2011 existiam 1.052 alojamentos clássicos de residência 
habitacional em situação de sobrelotação (i.e. 7% do total), ou seja, com um número de divisões 
inferior àquele que seria desejável face à dimensão e estrutura da(s) família(s) residente(s), dos quais 
187 com 2 divisões ou mais em défice (i.e. 1% do total) (Gráfico ll)8. Em contrapartida, deve 
assinalar-se que cerca de 3A do parque de alojamentos clássicos de residência habitual apresentava 
uma situação de sublotação (i.e. 76% do total), dos quais 44% com 2 ou mais divisões excedentárias 
face à dimensão e estrutura da(s) família(s) residente(s).

Gráfico 11 - Grau de Lotaçáo dos Alojamentos Clássicos de Residência Habitual no Concelho de Abrantes (2011)
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■ > 3 divisões em excesso

■ 1 divisão em falta

■ 2 divisões em excesso 1 divisão em excesso

■ 2 divisões em falta B>3 divisões em falta

■ Sem divisões em excesso/falta

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Ambas as situações expressam uma afetação pouco eficiente dos recursos habitacionais do 
concelho, a qual é condicionada quer pela rigidez que decorre da elevada proporção de alojamentos

Cf. Regulamento n°460/2020, de 11 de Maio de 2020.
De acordo com o Instituto Nacional Estatística, os parâmetros considerados normais para classificar um alojamento como 

estando adequado face à dimensão e características dos indivíduos nele residentes são os seguintes: 1 divisão para sala de 
estar; 1 divisão por cada casal; 1 divisão por cada outra pessoa não solteira; 1 divisão por cada pessoa solteira com mais de 
18 anos; 1 divisão por cada 2 pessoas solteiras do mesmo sexo com idade entre os 7 e os 18 anos; 1 divisão por cada pessoa 
solteira de sexo diferente com idade entre os 7 e os 18 anos; 1 divisão por cada 2 pessoas com menos de 7 anos.
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detidos pelo respetivo ocupante (80% do total, dos quais 45% com encargos financeiro 
associados), quer por outro tipo de dificuldades de acesso a uma habitação adequada que incidem 
sobre vários segmentos da população residente. Apesar de não se dispor de um registo 
suficientemente estruturado relativo às situações de sobrelotação, sabe-se que esta é uma realidade 
com importante expressão no concelho, sobretudo entre a população mais jovem e com menor 
capacidade financeira para aceder a uma habitação em condições puras de mercado, interessando 
por isso desenhar e testar soluções específicas para mitigar este problema.
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B. Estrutura e Dinâmica de Crescimento da Oferta de Habitação

B.l. Perfil e Evolução Recente do Parque Edificado

O parque edificado do concelho de Abrantes era constituído em 2011 por um stock total de 20.368 
edifícios, representando um acréscimo de 10% face a 2001 (i.e. ligeiramente abaixo dos 12% 
registados a nível nacional mas em linha com a evolução registada no Médio Tejo). A análise da 
composição etária deste parque revela uma estrutura consideravelmente envelhecida, com os 
edifícios construídos entre 1991 e 2011 a representarem somente 21% do total de edifícios 
existentes em 2011 (contra 26% no Médio Tejo e 30% no conjunto do país); no caso do edificado 
mais antigo, deve realçar-se que (Gráfico 12):

■ os edifícios construídos até 1919 - i.e. com 92 ou mais anos em 2011 - representavam 8% do 
total de edifícios (contra 6% no Médio Tejo e no conjunto do país);

■ os edifícios construídos até 1945 - i.e. com 66 ou mais anos em 2011 - representavam 22% do 
total de edifícios (contra 18% no Médio Tejo e somente 14% no conjunto do país);

■ os edifícios construídos até 1960 - i.e. com 50 ou mais anos em 2011 - representavam 39% do 
total de edifícios (contra 32% no Médio Tejo e somente 25% no conjunto do país).

Gráfico 12 - Epoca de Construção po Parque Edificado do Concelho de Abrantes (2011)

Portugal

Médio Tejo

Abrantes

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

■ < 1919 *1919-1945 «1946-1960 1961-1980 1981-1990 «1991-2000 « 2001-2005 «2006-2011

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Em termos territoriais, é relevante assinalar que a Unidade de Estruturação e Organização Territorial 
[UEOT] Central concentrava em 2011 mais de metade (i.e. 59%) do stock de edifícios do concelho, 
com destaque para a expressão relativa das Uniões de Freguesias [UF] de Abrantes e Alferrarede e,
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em menor escala, de São Miguel do Rio Torto e Rossio ao Sul do Tejo (com 26% e 13% do total, 
respetivamente) (Quadro 15). Apesar do acréscimo de edifícios registado entre 2001 e 2011 incidir 
maioritariamente nesta UEOT (56% do total), em especial na UF de Abrantes e Alferrarede e 
também na Freguesia do Pego (33% e 11% do total, respetivamente), é importante sinalizar a 
existência de dinâmicas com algum significado na UEOT das Mouriscas, onde se observou um 
acréscimo de 18% do respetivo stock de edifícios.

Quadro 15 - Stock de Edifícios nas Unidades de Estruturação e Organização 
______ Territorial e Freguesias do Concelho de Abrantes (2001/2011)______

Unidade Territorial
2001 2011 Variação

n° % n° % n° %
UEOT Central 11016 59,4 12 045 59,1 1029 9.3
Abrantes e Alferrarede [UF] 4 648 25,1 5 253 25.8 605 13,0
Pego 1 376 7,4 1 573 7,7 197 14.3
Rio de Moinhos 685 3.7 728 3,6 43 6,3
S. M. Rio Torto e Rossio ao Sul do Tejo [UF] 2 490 13,4 2 570 12,6 80 3,2
Tramagal 1 817 9,8 1921 9,4 104 5,7

UEOT Norte 2 723 14.7 3 002 14,7 279 10,2
Aldeia do Mato e Souto [UF] 1 028 5.5 1 162 5.7 134 13,0
Carvalhal 659 3,6 674 3,3 15 2,3
Fontes 633 3.4 708 3.5 75 11,8
Martinchel 403 2,2 458 2,2 55 13,6
UEOT Mouriscas 1 233 1455 222
Mouriscas 1 233 6,7 1455 7,1 222 18,0
UEOT Sul 2 204 11,9 2 380 11.7 176 8,0
Bemposta 1 162 6,3 1 297 6,4 135 11,6
S. Facundo e Vale das Mós [UF] 1042 5,6 1 083 5,3 41 3,9

UEOT Oriental 1362 7.3 1 486 7,3 124 9 1
Alvega e Concavada [UF] 1 362 7,3 1 486 7,3 124 9,1
Total 18 538 100,0 20 368 100,0 1830 ; 9,9

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Do ponto de vista tipológico, os dados disponíveis para 2011 permitem constatar que 91% do stock 
de edifícios do concelho de Abrantes é constituído por edifícios unifamiliares, sendo que uma 
expressiva maioria dos edifícios plurifamiliares está localizada na UEOT Central e, muito em 
particular, da UF de Abrantes e Alferrarede (93% e 66% do total de edifícios plurifamiliares, 
respetivamente); esta concentração é particularmente evidente quando considerados apenas os 
edifícios com 5 e mais alojamentos (100% e 89%, respetivamente) (Quadro 16).

Em termos de estrutura etária, por seu turno, detetam-se também contrastes expressivos no interior 
do território concelhio, embora sem um padrão/lógica espacial tão evidente entre UEOT’s e 
UF/Freguesias. Com efeito, e tendo como referência os casos mais extremos, verifica-se que (Gráfico 
13):
■ a Freguesia de Rio de Moinhos (UEOT Central) e a UF de Alvega e Concavada (UEOT Oriental) 

correspondem aos territórios que apresentam um parque edificado mais envelhecido, patente na 
elevada proporção de edifícios construídos até 1945 (50% e 37% do total, respetivamente) e, de 
forma mais ampla, na proporção de edifícios construídos até 1960 (59% e 58% do total, 
respetivamente);

■ as Freguesias de Bemposta (UEOT Sul) e Mouriscas (UEOT Mouriscas) correspondem aos 
territórios que apresentam um parque edificado mais jovem, patente na proporção de edifícios
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do total, respetivamente) e, de forma mais ampla, na 
de 1991 (31% e 27% do total, respetivamente).

Quadro 16 - Stock de Edifícios Segundo o Número de Alojamentos nas Unidades de 
Estruturação e Organização territorial e Freguesias do Concelho de Abrantes (2011)

Freguesias/Uniões 
de Freguesias

1
Alojamento

2
Alojamentos

3 a 4
Alojamentos

5 a 9
Alojamentos

10 e +
Alojamentos Total

n° % n° % n° % n° % n° % n° %
UEOT Central 10.364 86,0 1.014 8.4 268 2,2 132 1,1 267 2,2 12.045 100,0
Abrantes e Alferrarede [UF] 4.051 77,1 651 12,4 194 3,7 108 2,1 249 4,7 5.253 100,0
Pego 1.522 96,8 41 2,6 5 0.3 4 0,3 1 0,1 1.573 100,0
Rio de Moinhos 691 94,9 32 4.4 3 0,4 0 0,0 2 0,3 728 100,0
S. Miguel do Rio Torto e
Rossio ao Sul do Tejo [UF]

2.251 87,6 228 8,9 58 2.3 18 0,7 15 0,6 2.570 100,0

Tramagal 1.849 96,3 62 3,2 8 0,4 2 0,1 0 0,0 1.921 100,0
UEOT Norte 2.962 98,7 18 0,6 22 0,7 0 0,0 0 0,0 3.002 100,0
Aldeia do Mato e Souto [UF] 1.136 97,8 4 0,3 22 1.9 0 0,0 0 0,0 1.162 100,0
Carvalhal 668 99,1 6 0,9 0 0,0 0 0,0 0 0,0 674 100,0
Fontes 705 99,6 3 0,4 0 0,0 0 0,0 0 0,0 708 100,0
Martinchel 453 98,9 5 1,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 458 100,0
UEOT Mouriscas 1.434 98,6 17 1.2 4 0,3 0 0,0 0 0.0 1.455 100,0
Mouriscas 1.434 98,6 17 1,2 4 0,3 0 0,0 0 0,0 1.455 100,0
UEOT Sul 2.342 98,4 34 1,4 4 0,2 0 0,0 0 0,0 2.380 100,0
Bemposta 1.290 99,5 7 0,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1.297 100,0
S. Facundo e Vale das Mós [UF] 1.052 97,1 27 2,5 4 0,4 0 0,0 0 0,0 1.083 100,0
UEOT Oriental 1.457 98,0 24 1.6 5 0.3 0 0,0 0 0,0 1.486 100,0
Alvega e Concavada [UF] 1.457 98,0 24 1,6 5 0,3 0 0.0 0 0,0 1.486 100,0
Total 18.559 91,1 1.107 5,4 303 1.5 132 0,6 267 1.3 20.368 100,0

Fonte: instituto Nacional de Estatística

Grãfico 13 - Época de Construção do Parque Edificado nas Unidades de Estruturação e 
Organização Territorial e Freguesias do Concelho de Abrantes (2011)
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística
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De forma consistente com a maior antiguidade do parque edificado do concelho face à média 
nacional, a parcela de edifícios que em 2011 se apresentavam em situação muito degradada ou com 
necessidade de obras de reparação com algum significado não era substancialmente distinta. De 
acordo com a informação disponível para esse ano, contabilizavam-se 406 edifícios em situação 
muito degradada (i.e. 2% do stock total de edifícios, ligeiramente superior à média nacional) e 2.477 
edifícios com necessidade de reparações de média e grande dimensão (i.e. 12% do stock total de 
edifícios, contra 10% a nível nacional); por referência à idade dos edifícios, deve referir-se que 96% 
dos edifícios numa das situações acima descritas eram anteriores a 1980, sendo 83% anteriores a 
1960 e 62% anteriores a 1945 (Quadro 17). Apesar da magnitude que se reconhece a estes valores, 
deve aqui assinalar-se um recurso limitado por parte do Município à aplicação de medidas de 
penalização sobre os proprietários com imóveis nas condições descritas, designadamente por via 
do agravamento do Imposto Municipal sobre Imóveis e/ou da aplicação das coimas previstas na 
legislação aplicável.

Quadro 17 - Estado de Conservação do Parque Edificado do Concelho de Abrantes (2011)

Época de
Sem necessidade 

de reparação
Pequenas
reparações

Reparações
médias

Grandes
reparações

Muito
degradado

Total

n° % n° % n° % n° % n° % n° %
< 1919 408 26,3 395 25,5 301 19,4 228 14,7 220 14,2 1 552 100,0
1919-1945 1 031 34,5 922 30,8 578 19,3 328 11,0 132 4,4 2 991 100,0
1946-1960 1817 52,9 1 007 29.3 419 12,2 155 4,5 38 1,1 3 436 100,0
1961-1980 4 349 74,6 1 102 18,9 316 5,4 53 0,9 12 0,2 5 832 100,0
1981-1990 1 904 85,2 272 12,2 51 2,3 7 0,3 1 0,0 2 235 100,0
1991-2000 2 165 90,7 193 8,1 27 1.1 1 0,0 0 0,0 2 386 100,0
2001-2011 1 865 96,3 55 2,8 8 0.4 5 0,3 3 0,2 1936 100,0
Total 13 539 66,5 3 946 19,4 1 700 8,3 777 3.8 406 2.0 20 368 100,0

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Relativamente à distribuição territorial deste tipo de situações, interessa destacar que as mesmas 
ocorrem maioritariamente na UEOT Central (59% do total), com destaque para a UF de Abrantes e 
Alferrarede (29% do total) (Quadro 18). Contudo, e apesar desta concentração (similar ao peso 
relativo desta UF no stock total de edifícios do concelho), pode dizer-se que os problemas 
relacionados com o estado de conservação do parque edificado estão disseminados pela 
generalidade do território concelhio, apresentando especial intensidade nas Freguesias de 
Martinchel (20% do respetivo stock de edifícios), Fontes (idem), Carvalhal (17%) e Rio de Moinhos 
(16% e nas UF de Alvega e Concavada (17%) e de Abrantes e Alferrarede (16%).

Finalmente, e tendo por referência o período decorrido desde 2011, é possível identificar um 
abrandamento muito significativo - extensível, de resto, ao Médio Tejo e à generalidade do país - 
do ritmo de crescimento do stock de edifícios do concelho, bem patente na conclusão de somente 
174 edifícios novos para habitação familiar até ao final de 2019 (i.e. o equivalente a 0,9% do stock 
recenseado em 2011), os quais correspondiam fundamentalmente a moradias (90% do total) 
(Quadro 19). No caso dos licenciamentos, por seu turno, interessa também assinalar a existência de 
uma forte concentração dos projetos para construção de novos edifícios na UEOT Central, que

9 Esta medida apenas tem sido aplicada no território da Área de Reabilitação Urbana [ARU] do Centro Histórico da cidade de 
Abrantes: está entretanto previsto o alargamento territorial desta medida aos territórios abrangidos pelas novas ARU de 
Alferrarede e do Rossio ao Sul do Tejo.
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2019 (dos quais 56% na ÚF d

Quadro 18 - Parque Edificado Muito Degradado ou com Necessidades de Reparação nas Unidades 
de Estruturação e Organização Territorial e Freguesias do Concelho de Abrantes (2011)

Época de Construção
Pequenas
reparações

Reparações
médias

Grandes
reparações

Muito
degradado

Stock Total 
de Edifícios

n° % n° % n° % n° % n° %
UEOT Central 2442 61.9 1031 60,6 443 57,0 223 54,9 12 045 59,1
Abrantes e Alferrarede [UF] 1158 29,3 519 30,5 194 25,0 114 28,1 5 253 25,8
Pego 231 5,9 68 4,0 32 4,1 17 4,2 1 573 7.7
Rio de Moinhos 106 2,7 60 3,5 38 4,9 17 4,2 728 3,6
S. Miguel do Rio Torto e Rossio 
ao Sul do Tejo [UF]

500 12.7 204 12,0 103 13,3 42 10,3 2 570 12,6

Tramagal 447 11,3 180 10,6 76 9,8 33 8,1 1921 9,4
UEOT Norte 431 10,9 236 13,9 136 17,5 102 25,1 3 002 14,7
Aldeia do Mato e Souto [UF] 167 4,2 82 4,8 27 3,5 21 5,2 1 162 5.7
Carvalhal 107 2,7 63 3,7 49 6,3 3 0,7 674 3,3
Fontes 78 2,0 48 2,8 27 3,5 64 15,8 708 3.5
Martinchel 79 2,0 43 2.5 33 4,2 14 3,4 458 2,2
UEOT Mouriscas 306 7,8 130 7,6 47 6,0 7 1,7 1455 7.1
Mouriscas 306 7.8 130 7,6 47 6,0 7 1.7 1 455 7,1
UEOT Sul 468 11,9 185 10,9 68 8,8 23 5,7 2 380 11,7
Bemposta 304 7.7 80 4,7 30 3,9 8 2,0 1 297 6,4
S. Facundo e Vale das Mós [UF] 164 4,2 105 6,2 38 4.9 15 3,7 1 083 5,3
UEOT Oriental 299 7,6 118 6,9 83 10,7 51 12.6 1486 7,3
Alvega e Concavada [UF] 299 7,6 118 6,9 83 10.7 51 12,6 1486 7,3
Total 3946 100,0 1700 100,0 777 100,0 406

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Quadro 19 - Licenciamento e Conclusão de Edifícios para Habitação 
Familiar no Concelho de Abrantes Segundo o Tipo de Obra (2011-2019)

Unidade Variável
Construções

Novas
Ampliações, Alterações 

e Reconstruções
Total

n° % n° % n° %

Abrantes
Edifícios licenciados 143 54,6 119 45,4 262 100,0
Edifícios concluídos 174 63,0 102 37,0 276 100,0

Médio Tejo
Edifícios licenciados 1801 66,4 913 33,6 2 714 100,0
Edifícios concluídos 1920 70,2 815 29,8 2 735 100,0

Portugal
Edifícios licenciados 78 863 70,9 32 316 29,1 111 179 100,0
Edifícios concluídos 72 050 74,0 25 307 26,0 97 357 100,0

Fonte: Instituto Nacional oe Estatística

É relevante frisar, ainda a este respeito, que o peso relativo das intervenções de ampliação, alteração 
e/ou reconstrução sobre o edificado existente já atinge atualmente uma expressão bastante 
significativa face à construção nova, com 45% do total de processos de licenciamento de obras e 
37% do total de obras concluídas, consubstanciando assim um dinamismo substancialmente 
superior ao registado no Médio Tejo (34% e 30%, respetivamente) e a nível nacional (29% e 26%, 
respetivamente).
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B.2. Perfil e Evolução Recente do Parque de Alojamentos

O parque de alojamentos familiares clássicos do concelho de Abrantes era constituído em 2011 pon 
um stock total de 25.480 fogos, traduzindo um acréscimo de 13% face a 2001 que, apesar de similar 
à dinâmica do Médio Tejo, é inferior aos 17% observados para o conjunto do país (Quadro 20).

Quadro 20-Stock de Alojamentos Familiares Clássicos no Concelho de Abrantes Segundo a Forma de Ocupação (2001/2011)
Abrantes Médio Tejo Portugal

n° % n° % n° %
2001 15 857 70.1 92 755 66,0 3 551 229 70,7

habitual
2011 15 878 62,3 96 947 61,0 3 991 112 68,1
Variação 21 0,1 4 192 4,5 439 883 12.4

Alojamentos
ocupados

Uso sazonal ou 2001 3 829 16,9 32 021 22,8 924 419 18,4
residência 2011 5 215 20,5 38 829 24,4 1 133 300 19,3
secundária Variação 1 386 36,2 6 808 21,3 208 881 22,6

2001 19 686 87,1 124 776 88,8 4 475 648 89,2
Subtotal 2011 21 093 82,8 135 776 85,4 5 124 412 87,5

Variação 1 407 7,1 11 000 8,8 648 764 14,5
2001 415 1,8 2 340 1,7 105 415 2.1

Para venda 2011 609 2,4 4 097 2,6 164 745 2,8
Variação 194 46,7 1 757 75,1 59 330 56,3
2001 286 1.3 1 555 1.1 80 094 1,6

Para aluguer 2011 368 1.4 1960 1.2 110 221 1,9
Variação 82 28,7 405 26,0 30 127 37,6

Alojamentos
2001 201 0,9 1 588 1.1 27 692 0,6

Para demolir 2011 127 Õ5 1 416 0,9 28 388 0,5
vagos

Variação -74 -36,8 -172 -10,8 696 2,5

Outras
situações

2001 2 021 8,9 10 227 7,3 330 576 6,6
2011 3 283 12,9 15 733 9,9 431774 7,4
Variação 1 262 62,4 5 506 53,8 101 198 30,6
2001 2 923 12,9 15 710 11,2 543 777 10,8

Subtotal 2011 4 387 17,2 23 206 14,6 735 128 12,5
Variação 1 464 50,1 7 496 47,7 191 351 35,2
2001 22 609 100,0 140 486 100,0 5 019 425 100,0

Total 2011 25 480 100,0 158 982 100,0 5 859 540 100,0
Variação 2 871 12.7 18 496 13,2 840 115 16,7

Fonte: Instituto nacional de Estatística

Do ponto de vista da forma de ocupação, verifica-se que o número de alojamentos ocupados como 
residência habitual não registou alterações substanciais entre 2001 e 2011, refletindo assim a 
estabilidade registada ao nível do número de famílias durante esse período (cf. Capítulo A.3). A 
proporção de alojamentos nesta situação em 2011 cifrou-se em 62%, valor muito próximo da 
realidade regional do Médio Tejo (61%) mas inferior face à média nacional (68%). A leitura inversa 
destes valores permite constatar que 38% dos alojamentos do concelho não se encontravam 
utilizados enquanto residência habitual, sendo que 20% correspondiam a habitação secundária ou 
de uso sazonal e os restantes 17% a alojamentos vagos/não utilizados (24% e 15% no Médio Tejo, 
respetivamente). Em relação a esta última situação, vale a ainda a pena referir que:

■ 977 alojamentos vagos (i.e. 4% do stock total) estavam disponíveis no mercado de habitação, dos 
quais 609 para venda e 368 para aluguer/arrendamento (i.e. 2% e 1% do stock total, 
respetivamente):

■ 127 alojamentos vagos (i.e. menos de 1% do stock total) estavam fora do mercado de habitação 
e tinham a demolição como destino previsível:
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■ 3.283 alojamentos vagos (i.e. 13% do stock total) estavam classificados na categoria residual 
relativa a outras situações, ignorando-se como tal qual o seu destino previsível.

A ventilação territorial destes valores permite evidenciar uma assinalável diversidade de situações 
no interior do concelho, sendo especialmente relevante destacar que, em 2011, a proporção de 
alojamentos ocupados como residência habitual na Unidade de Estruturação e Organização 
Territorial [UEOT] Central era de 69% e na UEOT Norte era de apenas 41% (Gráfico 14). Por 
contraponto, o peso relativo dos alojamentos afetos a uso sazonal ou residência secundária 
apresentava-se substancialmente mais elevado na UEOT Norte e na UEOT das Mouriscas (47% e 
34%, respetivamente), facto que, atendendo à margem de discricionariedade que intrinsecamente 
afeta a atribuição desta classificação, sugere que possa estar em presença de uma proporção de 
alojamentos vagos substancialmente superior àquela que se encontra reportada para essas UEOT 
(12% e 14%, respetivamente).

Gráfico 14 - Forma de Ocupação do Stock de Alojamentos Familiares Clássicos nas Unidades de 
Estruturação e Organização Territorial e Freguesias do Concelho de Abrantes (2011)
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S. Facundo e Vale das Mós [UF]

UEOT Oriental 
Alvega e Concavada [UF]

Total
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■ Residência habitual ■ Uso saronal ou residência secundária vago-Para venda ou aluguer ■ Vago-Outras situações

Fonte: Instituto Nacional de Estatística

Ainda por referência a 2011, é pertinente assinalar que 69% dos alojamentos familiares clássicos 
de residência habitual localizados no concelho de Abrantes possuíam 5 ou mais divisões1, o que 
corresponderá a uma tipologia presumível igual ou superior ao T3, dos quais 28% de tipologia 
presumível igual ou superior ao T4; em contraponto, os alojamentos de tipologia presumível igual 
ou inferior ao TI (i.e. com um máximo de 2-3 divisões) representariam menos de 11% do stock total 10

10 De acordo com o Instituto Nacional de Estatística, uma divisão corresponde a um espaço num alojamento delimitado por 
paredes tendo pelo menos 4m2 de área e 2m de altura, na sua maior parte; não são considerados como divisões os corredores, 
as varandas, as marquises, as casas de banho, as despensas, os vestíbulos e, caso possuam menos de 4m2 de área, as 
cozinhas.
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de alojamentos em uso como residência habitual, não obstante pouco mais de metade (i.e. 52%) das 
famílias residentes serem compostas por uma única pessoa ou constituírem um casal sem outras 
pessoas a residir no alojamento (Quadro 21). Estes dados permitem reforçar a ideia de uma afetação 
claramente ineficiente dos recursos habitacionais do concelho, valendo a pena recordar que cerca 
de 3A do seu parque de alojamentos clássicos de residência habitual se encontrava em 2011 numa 
situação de sublotação (i.e. 76% do total), dos quais 44% com 2 ou mais divisões excedentárias face 
à dimensão e estrutura da(s) família(s) residente(s) (cf. Capítulo A.5).

Quadro 21 - Alojamentos Familiares Clássicos de Residência Habitual no Concelho de Abrantes 
Segundo o Número de Divisões e a Tipologia Presumível do Alojamento (2011)

Unidade
Unidade

Número de Divisões do Alojamento/Tipologia Presumível do Alojamento
Total1 Divisão 2 Divisões 3 Divisões 4 Divisões 5 Divisões 6 Divisões â 7 Divisões

T0 T0 a TI TI a T2 T2 a T3 T3 a T4 T4 a T5 =>T5

Abrantes
n° 43 144 717 1 4 088 6 502 2 286 2 098 15 878
% 0,3 0,9 4,5 25,7 40,9 14,4 13,2 100,0

Médio n° 228 907 4 689 22 666 37 890 15 216 15 351 96 947
Tejo % 0.2 0,9 4,8 23,4 39,1 15.7 15,8 100,0

Portugal
n° 18 557 73 763 354 530 1 176 987 1 301 963 539 853 525 459 3 991 112
% 0,5 1.8 8,9 29,5 32,6 13,5 13,2 100,0

Fonte: Instituto Nacional oe Estatística e análise ImproveConsult

Como é possível constatar, o conjunto de elementos apresentados aponta para que, em 2011, a 
oferta local de alojamentos familiares clássicos suscetíveis de satisfazer globalmente a procura 
veiculada pelas famílias para fins de residência habitual ascendesse a um total de 16.855 fogos11, 
ou seja, superior em 5,4% face ao número de famílias que, nesse ano, residia no concelho (valor 
intermédio entre os 5,2% e os 5,5% apurados para o Médio Tejo e o conjunto do país, 
respetivamente). Sem prejuízo da existência desta folga, importa assinalar que o Município de 
Abrantes não procedeu desde então à aplicação de medidas específicas de incentivo à efetiva 
reintegração do stock de imóveis vagos/devolutos no mercado de habitação (por exemplo através 
do agravamento do Imposto Municipal sobre Imóveis para fogos nesta situação).

Quadro 22 - Licenciamento e Conclusão de Fogos em Construções Novas para Habitação Familiar no Concelho de Abrantes (2011-2019)

Variável
Tipologia

Total
T0 ou TI T2 T3 sT4

n° % n° % n° % n° % n° %
Fogos licenciados 9 5,4 29 1i 17,5 1 83 50,0 45 l 27,1 166 100,0

Abrantes |
Fogos concluídos 9; 3,7 38 15.8 131 54,4 63 26.1 241 100.0

Médio Fogos licenciados 130 6,0 429 19,9 1.093 50,6 508 23,5 2.160 100,0
Tejo Fogos concluídos 153 5,9 450 17,5 1.298 50,4 673 26,1 2.574 100,0

Portugal
Fogos licenciados 13.210 10,7 27.015 21,8 61.003 49,3 22.600 18,3 123.828 100,0
Fogos concluídos 10.716 9,3 24.879 21,6 56.283 48,9 23.108 20,1 114.986 100,0

Fonte: instituto Nacional de Estatística

Relativamente ao período decorrido desde 2011, considera-se especialmente relevante destacar 
aqui que as estimativas produzidas pelo Instituto Nacional de Estatística para 2019 apontam para 
um forte abrandamento - extensível ao Médio Tejo e à generalidade do país - do ritmo de 
crescimento do stock de alojamentos familiares do concelho (+1%), bem patente também na

11 Valor obtido por somatório dos alojamentos ocupados como residência habitual e dos alojamentos vagos para venda ou 
aluguer.
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conclusão de somente 241 novos fogos para habitação familiar até 2019 (i.e. o equivalente a 1% do 
stock recenseado em 2011) (Quadro 22).

Por referência à situação recenseada em 2011, é importante assinalar que o perfil dos fogos 
concluídos no período 2011-2019 não revela qualquer tendência relevante de adaptação às 
transformações observadas em matéria de dimensão das famílias, situação que é evidenciada pela 
manutenção de uma clara predominância dos fogos de tipologia igual ou superior ao T3 (80% do 
total de novos fogos, dos quais 26% de tipologia igual ou superior ao T4) e que se estende também 
aos licenciamentos aprovados nesse período para novas construções (77% correspondem a fogos 
de tipologia igual ou superior a T3, dos quais 27% de tipologia igual ou superior a T4). Em 
contraponto, o peso relativo dos fogos concluídos ou licenciados com tipologia igual ou inferior ao 
T2 mantém-se claramente minoritária (20% e 23%, respetivamente), sendo praticamente residual 
no caso dos fogos com tipologia T0 ou TI (4% e 5% do total, respetivamente).

B.3. Preços de Transação e Arrendamento de Imóveis

A análise do mercado de transações de prédios urbanos12 no concelho de Abrantes entre 2004 e 
2019 permite identificar um primeiro subperíodo onde o número de contratos de compra e venda 
seguiu uma tendência - não linear - de contração até 2012, seguindo-se-lhe um segundo 
subperíodo em que, após alguma estabilização, se assistiu a uma progressiva recuperação (Gráfico 
15). Apesar desta inversão de trajetória, muito similar ao comportamento registado para o conjunto 
do país (e, bem assim, do Médio Tejo), verifica-se que os 434 contratos celebrados em 2019 
representavam somente 64% do número de contratos que tiveram lugar em 2005 (610 contratos), 
ou seja, ainda consideravelmente abaixo da dinâmica transacionai existente até à crise económica e 
financeira que se instalou em Portugal a partir de 2008-2009.

Gráfico 15 - Numero de Contratos de Compra e Venda de Prédios Urbanos no Concelho de Abrantes (2004-2019)
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’ Prédios urbanos em propriedade horizontal 
Fonte: Ministério da Justiça

u De acordo com o Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, o conceito de prédio urbano refere-se fundamentalmente a 
terrenos, edifícios/construções ou ao conjunto formado por ambos; no caso dos prédios urbanos em propriedade horizontal, 
tipicamente enquadrados em edifícios com duas ou mais frações autónomas (p.ex. um apartamento inserido num edifício de 
habitação plurifamiliar), cada fração é tida como um prédio urbano.
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Tomando o valor médio dos contratos de compra e venda de prédios urbanos em propriedade 
horizontal como proxy (ainda que limitada e imperfeita) dos preços absolutos e relativos da 
habitação, verifica-se que este apresentou uma trajetória - igualmente não linear - de sentido 
decrescente, contrariando assim a tendência de aumento observada a nível nacional (Gráfico 16). 
Este indicador sinaliza, assim, uma posição de clara e crescente competitividade-custo do concelho 
em relação ao conjunto do país, situação que é menos evidente - e muito variável - em relação ao 
Médio Tejo.

Gráfico 16 - Valor Medio dos Contratos de Compra e Venda de Prédios Urbanos

Fonte: Ministério da Justiça

O recurso ao valor mediano de venda por metro quadrado de alojamentos familiares permite superar 
algumas das limitações do indicador anterior, designadamente porque restringe o universo de 
transações em análise aos alojamentos familiares e, ao mesmo tempo, permite uma comparabilidade 
mais precisa devido à unidade de medida utilizada (C/m2). Apesar de cobrir um período temporal 
mais limitado (compreendido entre o Io trimestre de 2016 e o 3o trimestre de 2020), este outro 
indicador permite sustentar três ideias principais que importa aqui destacar (Gráfico 17):

■ a primeira prende-se com a forte estabilidade do valor mediano das transações de imóveis para 
habitação no concelho ao longo de todo o período em análise, diferenciando-se assim da trajetória 
de aumento continuado observada tanto a nível nacional (+40%) como a nível regional (+19%);

■ a segunda prende-se com a confirmação da posição de competitividade-custo do concelho de 
Abrantes em relação ao conjunto do país, verificando-se que o adicional do valor mediano dos 
imóveis transacionados a nível nacional aumentou consistentemente de +75% (Io trimestre de 
2016) para +145% (3o trimestre de 2020) do valor mediano concelhio ao longo do período em 
análise;

■ a terceira, mais ténue mas igualmente evidente, prende-se com o reforço da posição de 
competitividade-custo do concelho de Abrantes em relação ao conjunto do Médio Tejo, 
verificando-se que o adicional do valor mediano dos imóveis transacionados a nível regional 
aumentou consistentemente de +12% (Io trimestre de 2016) para +34% (3o trimestre de 2020) 
do valor mediano concelhio ao longo do período em análise.
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Gráfico 17 - Valor Mediano de Venda por Metro Quadrado de Alojamentos 
Familiares no Concelho de Abrantes (1" Trimestre de 2016-3" Trimestre de 2020)

Fonte: instituto Nacional de Estatística

No que respeita ao segmento de arrendamento habitacional, importa começar por recordar que este 
abrangia em 2011 somente 12% do stock de alojamentos clássicos de residência habitual (contra 
13% em 2001), sendo que 41% dos contratos de arrendamento então em vigor haviam sido 
celebrados entre 2006 e 2011 (cf. Capítulo A.4). Do ponto de vista dos preços praticados, o traço 
marcante da situação recenseada em 2011 residia na existência de uma correlação linear negativa 
evidente entre o valor das rendas e a antiguidade dos contratos de arrendamento em vigor, bem 
patente na forte assimetria de valores que caracterizava os contratos celebrados até 1990 e os 
contratos mais recentes (Gráfico 18):

■ 95% dos contratos celebrados até 1990 possuía um valor mensal de renda inferior a 200€ (contra 
90% no Médio Tejo e 87% no conjunto do país), dos quais 83% com valor inferior a 100€, 65% 
com valor inferior a 50€ e 33% com valor inferior a 20€;

■ 68% dos contratos celebrados entre 2006 e 2011 possuía um valor mensal de renda igual ou 
superior a 200€ (contra 78% no Médio Tejo e 83% no conjunto do país), dos quais 27% com valor 
igual ou superior a 300€ e 5% com valor igual ou superior a 400€.

Gráfico 18 - Alojamentos Familiares Clássicos Arrendados de Residência Habitual no Concelho de Abrantes 
Segunoo o Valor Mensal da Renda e a Época de Celebração do Contrato de Arrendamento (2011)

Fonte: Instituto Nacional de Estatística
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Em termos médios, por seu turno, o valor mensal das rendas praticadas no concelho em 2011 e 
de 164€, ou seja, claramente inferior ao valor médio praticado no Médio Tejo e, sobretudo, no 
conjunto do país (-19% e -25%, respetivamente) (Gráfico 19). Relativamente aos contratos 
celebrados entre 2006 e 2011, estima-se que o valor médio das rendas praticadas no concelho 
ascendesse a 245€, mantendo-se o diferencial relativo face ao valor médio praticado a nível nacional 
(-23%) e reduzindo-se o diferencial relativo ao valor médio praticado no Médio Tejo (-10%).

Gráfico 19- Valor Médio da Renda Mensal dos Alojamentos Familiares Clássicos Arrendados de Residência
Habitual no Concelho de abrantes Segundo o a Época de Celebração do Contrato de Arrendamento (2011)
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística e estimativas próprias da ImproveConsult

Apesar das limitações de informação colocadas pelo Sistema Estatístico Nacional a uma leitura mais 
atualizada do segmento de arrendamento habitacional, é expectável que o dualismo entre os 
contratos mais antigos e os contratos mais recentes tenha conhecido algum esbatimento nos 
últimos anos, fruto do processo de atualização de rendas despoletado por via da revisão do regime 
jurídico do arrendamento urbano operada em 2012. Parece plausível afirmar-se, por outro lado, que 
a quota de mercado deste segmento possa ter conhecido algum crescimento face à situação 
reportada em 2011, não obstante o abrandamento observado no ritmo de celebração de novos 
contratos de arrendamento entre o 2o semestre de 2017 e o 2o semestre de 2020 (Quadro 23).

Quadro 23 - Número e Valor mediano dos Novos Contratos de Arrendamento de Alojamentos 
Familiares no Concelho de Abrantes (2° Semestre de 2017/2° Semestre de 2020)

Unidade Variável Unidade
2017 2018 2019 2020

Territorial 2° Sem. 1° Sem. 2o Sem. 1° Sem. 2o Sem. 1° Sem. 2° Sem.

Abrantes
novos contratos n° 236 233 221 196 215 206 197
valor mediano dos novos contratos €/m2 2,65 2,73 2,82 2,91 3,05 3,04 3,26

Médio Tejo
novos contratos n° 1 582 1 550 1 566 1 506 1 579 1 549 1 597
valor mediano dos novos contratos C/m7 2,98 3,06 3.22 3.33 3,36 3,45 3,60

Portugal
novos contratos n° 84 383 79 723 77 723 71 369 72 788 74 088 79 878
valor mediano dos novos contratos €/m7 4,39 4,58 4,80 5,00 5,32 5,47 5,61

FONTE: INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA

Relativamente ao valor das rendas associadas a estes novos contratos, os dados disponíveis 
apontam para um incremento significativo do respetivo valor mediano unitário no período em 
apreço, passando de 2,65€/m2 no 2o semestre de 2017 para 3,26€/m2 no 2o semestre de 2020 (i.e. 
+23%, contra +21% no Médio Tejo e +28% a nível nacional). A exemplo do que sucede com as 
transações de imóveis, constata-se que também no segmento de arrendamento o posicionamento
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do concelho de Abrantes é mais favorável em termos de competitividade-custo relativamente quer 
ao Médio Tejo (com valores inferiores em cerca de -10%), quer, sobretudo, do conjunto do país 
(cerca de -40%); é de notar, contudo, que a relação entre o valor mediano unitário dos novos 
contratos de arrendamento e o valor mediano unitário de compra/venda de alojamentos familiares 
no concelho de Abrantes sugere alguma sobrevalorização do primeiro, tendo por referência a 
realidade média nacional, o que poderá traduzir-se numa menor atratividade junto da procura dessa 
modalidade de acesso à habitação. Deve referir-se, relativamente a estes valores, que as perceções 
e informações transmitidas pelos agentes auscultados sugerem que os preços efetivamente 
praticados no concelho - e, em especial, na cidade de Abrantes - sejam consideravelmente 
superiores aos apresentados, situação que, a confirmar-se, poderá indiciar alguma relevância de 
práticas informais (i.e. não declaradas) no mercado de arrendamento local.

B.4. Parque de Habitação Social

O parque de habitação social localizado no concelho de Abrantes é atualmente constituído por 31 
fogos de propriedade do Município e aproximadamente 50 fogos de propriedade da Santa Casa 
da Misericórdia de Abrantes e da Fábrica da Igreja Paroquial de São João (através da instituição 
Património dos Pobres).

No caso do parque habitacional a cargo do Município, verifica-se que este está maioritariamente 
concentrado na União de Freguesias [UF] de Abrantes e Alferrarede e, mais concretamente, na 
cidade de Abrantes (25 fogos, i.e. 81% do total), dispersando-se os restantes fogos pela UF de São 
Miguel do Rio Torto e Rossio ao Sul do Tejo (2 fogos em São Miguel do Rio Torto) e pelas Freguesias 
do Pego (2 fogos), Rio de Moinhos e Tramagal (1 fogo cada); no caso da cidade de Abrantes, é 
relevante assinalar que 14 dos 25 fogos existentes estão localizados no designado Bairro Municipal 
(Quadro 24).

Quadro 24 - Estrutura do Parque de Habitação Social do Município de Abrantes (Maio de 2021)

Freguesias/Uniões de Freguesias
Tipologia

Total
TI T2 T3 T5

n° % n° % n° % n° % n° %
Abrantes e Alferrerede [UF] 3 12,0 15 60,0 7 28,0 0 0,0 25 100,0
Pego 2 100,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 100,0
Rio de Moinhos 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 100,0 1 100,0
São Miguel do Rio Torto e Rossio ao Sul do Tejo [UF] 0 0.0 0 0.0 1 50,0 1 50,0 2 100,0
Tramagal 0 0,0 1 100,0 0 0.0 0 0.0 1 100,0
Total 5 16,1 16 51,6 8 25,8 2~1 6,5 31 100,0

Fonte: Camara Municipal de Abrantes

A tipologia dominante do stock de fogos que integram este parque habitacional corresponde ao T2 
(16 fogos, i.e. 52% do total), seguida pelo T3 (8 fogos) e pelo TI (5 fogos); acima do T3, existem 
apenas 2 fogos com a tipologia T5. Estes fogos correspondem maioritariamente a edifícios de 
habitação unifamiliar (21 fogos, i.e. 68% do total), integrando-se os restantes em edifícios de 
habitação plurifamiliar (não exclusiva nem principalmente de propriedade municipal).

A estes 31 fogos acresce ainda uma casa de emergência localizada na cidade de Abrantes com a tipologia T2.
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Em termos de ocupação, os dados fornecidos pelo Município relativamente a Fevereiro de 2021 
apontam para uma taxa de ocupação global deste parque habitacional de 77%, o que corresponde 
a 24 fogos ocupados num total de 31 fogos. Estão identificadas necessidades de intervenção de 
conservação/beneficiação/reabilitação com dimensão e complexidade muito variáveis em 16 fogos, 
dos quais 5 são fogos atualmente desocupados.

Do ponto de vista das rendas praticadas (todas elas já abrangidas pelo regime de renda apoiada), 
verifica-se que o valor mensal agregado das rendas em vigor é de 1.095,72€, o que corresponde a 
uma renda média de 42,14€ por fogo; deve notar-se, contudo, que 64% desta receita provém de 
apenas 27% dos contratos, sendo que em 73% dos fogos a renda mensal praticada é inferior a 50€ 
e que em 42% dos fogos esse valor é inferior 25€ (Quadro 25). De acordo com informação fornecida 
pelo Município de Abrantes, o montante de rendas em dívida ascende a cerca de 2.634.43C com 
origem em 23% dos arrendatários, embora 91% desse montante esteja imputado a um único 
arrendatário.

Quadro 25 - Estrutura das Receitas com Rendas do Parque de Habitação Social do MunicIpio de Abrantes (Março de 2021)
Contratos Receitas

< 10€ 6 23.1 33.21 3.0
[10€ - 25€[ 6 23.1 108,71 9.9

Escalão de renda
[25€ - 50€[ 7 26,9 249,19 22,7
[50€ - 100€[ 4 15,4 272,43 24,9
=> 100€ 3 11.5 432.18 39,4
Total 26 100,0 1095,72 100,0

Valor médio de renda - - 42,14 -
Desvio-padrão dos valores de renda - - 43,00 -

1° quartil - - 13,35 -
Quartis dos valores 
de renda

2o quartil - - 30,20
3o quartil - - 58,58

Fonte: Camara Municipal de abrantes

Apesar de não se dispor de elementos informativos quantificados sobre o stock de fogos detido 
quer pela Santa Casa da Misericórdia de Abrantes, quer pela Fábrica da Igreja Paroquial de São João, 
compete aqui referir que estas entidades não sinalizaram necessidades/intenções concretas de 
intervenção nos respetivos parques de habitação social. Interessa referir, igualmente, que estas 
entidades não possuem projetos nem intenções de ampliação do stock de fogos a afetar ao regime 
de renda apoiada.
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C. Estratégia Local de Habitação

C.l. Sistematização da Situação de Partida

O vasto conjunto de elementos de caracterização apresentado nos Capítulos precedentes posiciona- 
se como uma base de conhecimento fundamental para enquadrar e orientar o desenho de uma 
Estratégia Local de Habitação para o concelho de Abrantes. Mais do que proceder a um resumo 
desses elementos, pretende-se agora fornecer uma leitura integrada sobre a situação habitacional 
existente e perspetivada para este território, realçando para o efeito aqueles que considera serem 
os aspetos mais relevantes que decorrem da análise realizada.

Assim, o primeiro aspeto que importa aqui realçar prende-se com a interrupção do ciclo expansivo 
que caracterizou a evolução do parque habitacional do concelho nas últimas décadas, refletindo um 
comportamento extensível à generalidade do país e que pode ser genericamente entendido como 
um efeito direto da crise económica e financeira despoletada em 2008-2009. Apesar do caráter algo 
abrupto desta interrupção, não há evidência que a mesma seja geradora per se de constrangimentos 
quantitativos no acesso à habitação, dado que existe no concelho um stock de alojamentos sem 
utilização residencial efetiva que aparenta ter dimensão suficiente e possuir (ou poder vir a possuir) 
condições para responder de forma eficaz e eficiente às principais dinâmicas de procura, 
potenciando também uma aposta mais expressiva na reabilitação do existente em detrimento da 
construção nova. Não deve ignorar-se, por outro lado, a própria trajetória de diminuição do efetivo 
populacional residente no concelho que se estima ter tido lugar na última década, a qual, embora 
com expressão territorial assimétrica e não necessariamente traduzível sob a forma de uma redução 
linear da procura de habitação, parece constituir-se como uma tendência de difícil reversão.

O segundo aspeto que se entende dever ser aqui destacado prende-se com a manutenção de uma 
clara predominância da aquisição de casa própria como modalidade privilegiada de acesso à 
habitação, traduzindo um comportamento coletivo (nacional) fortemente ancorado em fatores de 
natureza cultural e uma estrutura de incentivos (públicos e privados) que, historicamente, tem 
favorecido a sua afirmação. Nesta matéria, o traço marcante da evolução observada na última 
década consiste na forte retração do financiamento bancário concedido para efeitos de aquisição de 
habitação, o qual terá seguramente inviabilizado o acesso a esta modalidade de acesso à habitação 
para segmentos de procura quantitativamente expressivos (especialmente jovens e famílias com 
rendimentos modestos) e, consequentemente, a redução do número de transações de imóveis nesse 
período. Apesar dos sinais de retoma recentemente esboçados, não é expectável que a oferta de 
financiamento bancário para este fim volte a atingir os níveis anteriormente registados, limitando 
assim o peso relativo que esta modalidade de acesso à habitação possa vir a assumir no futuro.
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Em estreita articulação com o ponto anterior, o terceiro aspeto aqui realçado prende-se com a fr,
expressão e reduzido desenvolvimento de modalidades alternativas de acesso à habitação, 
designadamente ao nível do arrendamento, onde a base de partida se apresenta manifestamente 
exígua. Perante este contexto, e apesar de se reconhecer a existência de uma margem de 
crescimento significativa para esta modalidade de acesso a habitação, considera-se que a sua 
materialização estará dependente da ativação de estímulos que ampliem a sua atratividade quer do 
lado da oferta, quer do lado da procura, designadamente através da mobilização conjugada de 
diversos instrumentos de política pública nacional (caso, por exemplo, dos Programas Renda 
Acessível e Io Direito) e municipal.

O quarto aspeto que interessa destacar prende-se com a insuficiente capacidade de resposta que o 
parque de habitação social do concelho - em especial daquele que pertence ao Município - evidencia 
atualmente face às necessidades identificadas, o que é fruto da sua elevada taxa de ocupação e da 
reduzida mobilidade social que tende a caracterizar as famílias aí residentes. Para além desta 
limitação quantitativa, deve também apontar-se que existem necessidades de intervenção com vista 
à beneficiação/conservação/reabilitação de uma proporção relevante das frações habitacionais 
detidas pelo Município, das quais parte relevante incide sobre fogos vagos que carecem dessa 
intervenção para poderem ser reocupados.

Por último, considera-se pertinente assinalar a presença de um conjunto dificilmente quantificável 
mas com dimensão significativa de alojamentos habitacionais de propriedade privada que 
apresentam deficientes condições de habitabilidade para os seus ocupantes, carecendo de obras de 
infraestruturação/equipamento, reparação e/ou adaptação que, embora frequentemente de 
pequena dimensão, não se afiguram suportáveis por razões de carência económica. Apesar da 
existência de um programa municipal que - entre outras dimensões de intervenção - inclui a 
disponibilização de apoio financeiro para acudir a este tipo de situações, parece plausível afirmar a 
partir dos seus níveis de execução que o seu contributo efetivo tem sido relativamente pontual e 
limitado face à magnitude das necessidades que se supõe existirem em todo o território concelhio.

C.2. Objetivos Estratégicos

O desenho da presente ELH tem suporte no conjunto de necessidades e desafios que foram 
identificados no processo de caracterização e diagnóstico da realidade habitacional do concelho de 
Abrantes (atual e perspetivada), constituindo-se como um instrumento de política estruturante para 
a atuação do Município neste domínio e, bem assim, para o enquadramento da atuação de outros 
stakeholders relevantes.

É muito importante frisar, a este respeito, que a ELH vem enriquecer o quadro de instrumentos de 
política já existente com intervenção direta ou indireta sobre as questões da habitação, com 
destaque para aqueles que têm estado tipicamente associados ao domínio do desenvolvimento 
social e ao domínio do urbanismo e ordenamento do território. No caso do desenvolvimento social, 
onde avulta a centralidade detida pelo Plano de Desenvolvimento Social do Concelho de Abrantes, 
merece ser especialmente realçada a existência de diversos instrumentos e intervenções municipais 
com relevância para a promoção da inclusão social dos segmentos mais vulneráveis da comunidade 
local, realçando-se aí o Programa Municipal de Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos e a própria
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gestão do parque municipal de habitação social. Relativamente ao urbanismo e ordenamento do 
território, por seu turno, é forçoso assinalar, desde logo, o papel estruturante que se reconhece aos 
diferentes instrumentos de gestão territorial em vigor no espaço concelhio (Plano Diretor Municipal 
e Planos de Urbanização de Abrantes, do Pego e do Tramagal}, designadamente em matérias como 
a regulação da ocupação e uso do solo e dos processos de urbanização e edificação; contudo, e sem 
prejuízo da relevância intrínseca destes instrumentos, considera-se especialmente importante 
realçar o potencial de articulação que importará materializar entre a ELH e os instrumentos que o 
Município tem vindo a adotar ao nível da reabilitação urbana, destacando aí o conjunto de Áreas de 
Reabilitação Urbana já delimitadas no território concelhio e as correspondentes Operações de 
Reabilitação Urbana.

Por outro lado, e apesar da forte vinculação que o atual quadro político e legal tende a estabelecer 
entre as ELH e o Programa ‘Io Direito’14, interessa deixar igualmente claro que a abordagem adotada 
pelo Município de Abrantes assenta num entendimento mais alargado e integrado da problemática 
habitacional a nível local, não se limitando como tal a responder de forma exclusiva aos objetivos 
desse Programa. Deste ponto de vista, a ELH do concelho de Abrantes pretende expressar uma 
visão global e abrangente sobre as diferentes necessidades habitacionais que se colocam num 
horizonte temporal de médio prazo, explicitando o papel que o Município se propõe assumir com 
vista à sua mitigação/superação em estreito alinhamento com o conjunto de orientações plasmadas 
na designada ‘Nova Geração de Políticas de Habitação’15.

Tendo presentes todos estes aspetos, propõe-se que os Objetivos Estratégicos [OE] a prosseguir 
pela ELH do concelho de Abrantes sejam os seguintes:

OE1: Melhorar o estado de conservação e as condições de conforto do parque habitacional 

OE2: Diversificar modelos de oferta e modalidades de acesso à habitação

OE3: Fomentar a mobilização e utilização de recursos habitacionais subaproveitados

O OE1 [Melhorar o estado de conservação e as condições de conforto do parque habitacional]
visa fomentar a melhoria global do estado físico de conservação do parque habitacional do concelho, 
assim como das condições de conforto proporcionadas aos seus utilizadores. Para este efeito, será 
fundamental intervir de forma prioritária sobre os edifícios e alojamentos que se apresentem em 
situação mais deficitária relativamente aos parâmetros em apreço, atribuindo particular relevância à 
mitigação/resolução dos casos que afetem pessoas e famílias especialmente vulneráveis em termos 
sociais e económicos.

O OE2 [Diversificar modelos de oferta e modalidades de acesso à habitação] visa promover o 
alargamento do leque de modelos de disponibilização de habitação no concelho e, 
consequentemente, das modalidades de acesso por parte da procura, contrariando assim a escassez 
de alternativas à aquisição de casa própria e as dificuldades de acesso que esta modalidade impõe 
a parcelas muito relevantes da população (atual e potencial). Para este efeito, será fundamental

14 Cf. Decreto-Lei n°37/2018, de 4 de Junho, e Portaria n°230/2018, de 17 de Agosto.
15 Cf. Resolução do Conselho de Ministros n°50-A/2018, de 2 de Maio.
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aumentar a dimensão da oferta de habitação nos diferentes regimes de arrendamento atualmente 
existentes, conferindo especial atenção aos regimes de arrendamento apoiado e, de 
crescente, de arrendamento acessível.

Finalmente, o OE3 [Fomentar a mobilização e utilização de recursos habitacionais 
subaproveitados] visa combater as situações de subaproveitamento que afetam parte relevante da 
base de recursos habitacionais existentes no concelho, promovendo a sua efetiva utilização e, por 
essa via, minimizando a necessidade de afetação de recursos a processos expansivos baseados na 
construção de novas infraestruturas e edificações. Para este efeito, será fundamental proceder à 
ativação (ou aumento da eficácia de implementação) de instrumentos de política que incentivem a 
mobilização dos recursos habitacionais já existentes que se encontrem em situação devoluta e que 
reúnam - ou possam vir a reunir - condições para a sua utilização efetiva.

C.3. Medidas de Política Municipal

A presente ELH corresponde a um instrumento de política promovido pelo Município de Abrantes, 
competindo-lhe por isso um papel central na prossecução dos Objetivos Estratégicos que lhe estão 
subjacentes (cf. Capítulo C.2). Neste sentido, e sem prejuízo da diversidade de modalidades de 
atuação suscetíveis de serem protagonizadas pelo Município, nomeadamente quanto à sua maior 
ou menor responsabilidade e/ou envolvimento direto em termos de implementação, considera-se 
fundamental identificar um conjunto de Medidas de política municipal concretas que orientem e 
clarifiquem o papel que aquele se propõe assumir no âmbito desta ELH.

Estas Medidas, com contributo direto para a prossecução dos Objetivos Estratégicos preconizados 
são, designadamente, as seguintes (Quadro 26):

■ 01: Reabilitação do Parque Municipal de Habitação Social
■ 02: Ativação de Incentivos Fiscais à Reabilitação de Edificado Habitacional Privado
■ 03: Apoio Técnico e Institucional à Reabilitação e Adaptação de Habitações de Famílias Vulneráveis
■ 04: Aquisição e Reabilitação de Fogos para Habitação Municipal com Renda Apoiada
■ 05: Construção de Fogos para Habitação Municipal com Renda Apoiada
■ 06: Reabilitação de Fogos para Habitação Municipal com Renda Acessível
■ 07: Apoio Técnico e Institucional à Disponibilização de Oferta Privada de Habitação com Renda Acessível
■ 08: Penalização Fiscal de Imóveis Habitacionais em Situação Devoluta

Quadro 26 - Matriz de Contributo das Medidas de Política Municipal para os Objetivos Estratégicos

Medidas de Política Municipal
Objetivos Estratégicos 
OE1 OE2 OE3

01 Reabilitação do Parque Municipal de Habitação Social ■
02 Ativação de Incentivos Fiscais à Reabilitação de Edificado Habitacional Privado ■
03 Apoio Técnico e Institucional à Reabilitação e Adaptação de Habitações de Famílias Vulneráveis ■
04 Aquisição e Reabilitação de Fogos para Habitação Municipal com Renda Apoiada ■ ■
05 Construção de Fogos para Habitação Municipal com Renda Apoiada ■
06 Reabilitação de Fogos para Habitação Municipal com Renda Acessível ■ ■

07 Apoio Técnico e Institucional à Disponibilização de Oferta Privada de Habitação com Renda Acessível ■ ■

08 Penalização Fiscal de Imóveis Habitacionais em Situação Devoluta ■

SC
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As Medidas 01, 03, 04, 05 e 06 serão prosseguidas no contexto do Programa Io Direito, tertdo por 
base o referencial de necessidades e soluções habitacionais constante da Figura 2, assentando as 
Medidas 02 e 08 na utilização de medidas de política fiscal municipal; no caso da Medida 07, e sem 
prejuízo de poder vir a ser desenhado um programa específico de iniciativa municipal, considera-se 
que a mesma deverá ser prosseguida preferencialmente no quadro do Programa de Arrendamento 
Acessível [PAA] (gerido diretamente pela Administração Central).

Figura 2 - Referencial de Necessidades e Soluções Habitacionais com Enquadramento no Programa 1“ Direito

16 fogos municipais 
reabilitados

12 fogos adquiridos 
e reabilitados

23 fogos
construídos

100 fogos privados 
reabilitados

48 fogos municipais 
reabilitados

A fundamentação e descrição de cada uma das Medidas de política municipal propostas é feita nos 
pontos seguintes.

01: Reabilitação do Parque Municipal de Habitação Social

Esta Medida visa contribuir para a prossecução do OE1 [Melhorar o estado de conservação e as 
condições de conforto do parque habitacional], incidindo sobre o parque habitacional de 
propriedade municipal que se encontra afeto a essa função em regime de arrendamento apoiado.

Em termos operativos, esta Medida consiste na realização por parte do Município de obras de 
reabilitação do parque habitacional em apreço com vista à melhoria do seu estado de conservação 
e funcionalidade e das condições de conforto proporcionadas aos respetivos utilizadores. 
Atendendo ao levantamento de necessidades efetuado, esta Medida deverá abranger um total de 
16 imóveis/frações habitacionais com as tipologias TI (1 unidade), T2 (12 unidades) e T3 (3 
unidades), permitindo intervir diretamente sobre a situação habitacional de 41 pessoas (agrupadas 
em 16 famílias), das quais 27 pessoas (11 famílias) são já residentes nos fogos a intervencionar e 
14 pessoas (5 famílias) serão novos ocupantes.

O custo estimado para a implementação desta Medida é de €1.376.320, perspetivando-se que este 
montante venha a ser suportado pelo Município com recurso a uma comparticipação de 50% no 
âmbito do Programa Io Direito. Relativamente à componente de investimento a cargo do Município, 
é esperado que esta seja financiada através de empréstimo bonificado no quadro do Programa Io 
Direito (40% do custo total estimado) e capitais próprios (10% do custo total estimado).
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02: Ativação de Incentivos Fiscais à Reabilitação de Edificado Habitacional Privado

Esta Medida visa contribuir para a prossecução do OE1 [Melhorar o estado de conservação e as 
condições de conforto do parque habitacional], incidindo sobre a globalidade do parque 
habitacional de propriedade privada.

Em termos operativos, esta Medida consiste na ativação por parte do Município de uma carteira de
incentivos de natureza fiscal aplicável aos proprietários privados de imóveis habitacionais em
deficiente estado de conservação que estejam localizados nas Áreas de Reabilitação Urbana já
delimitadas no território concelhio. Estes incentivos são, designadamente, os seguintes:

■ isenção do pagamento do Imposto Municipal sobre Imóveis [IMI] por 3 anos (prorrogáveis por 5 
anos adicionais) para imóveis alvo de obras de reabilitação;

■ aplicação de taxa reduzida de Imposto sobre o Valor Acrescentado [IVA] (6%) para empreitadas 
de reabilitação urbana;

■ isenção do pagamento do Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis [IMT] na 
aquisição de imóveis destinados a reabilitação;

■ isenção do pagamento do IMT na primeira aquisição de imóveis reabilitados destinados a 
habitação própria e permanente;

■ dedução à coleta em sede de Imposto sobre o Rendimento Singular [IRS] de 30% dos encargos 
suportados com a reabilitação de imóveis (até um máximo de €500);

■ aplicação de taxa reduzida em sede de IRS (5%) às mais-valias obtidas com a alienação de 
imóveis reabilitados;

■ aplicação de taxa reduzida em sede de IRS (5%) aos rendimentos prediais obtidos com o 
arrendamento de imóveis reabilitados.

De forma complementar a estes incentivos, que correspondem a benefícios apropriáveis pelos
proprietários privados de imóveis habitacionais, prevê-se também a ativação das seguintes
penalizações de natureza fiscal e tributária (com aplicação em todo o território concelhio):

■ agravamento da taxa do IMI para imóveis degradados;
■ agravamento da taxa do IMI para imóveis em ruínas;
■ aplicação de coimas em situações de deterioração dolosa da edificação;
■ aplicação de coimas em situações de violação grave do dever de conservação da edificação;
■ imposição de obrigações concretas de conservação/reabilitação aos proprietários de edifícios em 

deficiente estado de conservação;
■ aplicação de coimas em situações de não realização ou conclusão das obrigações de 

conservação/reabilitação impostas aos proprietários de edifícios em deficiente estado de 
conservação.

Atendendo à natureza desta Medida, não se procede aqui a qualquer estimativa do custo (despesa
fiscal) nem das receitas potencialmente resultantes da sua implementação.
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03: Apoio Técnico e Institucional à Reabilitação e Adaptação de Habitações de Famílias Vulneráveis

Esta Medida visa contribuir para a prossecução do OE1 [Melhorar o estado de conservação e as 
condições de conforto do parque habitacional], incidindo sobre as habitações privadas com 
necessidades de reabilitação/adaptação onde residam famílias com especial vulnerabilidade.

Em termos operativos, esta Medida consiste na criação da possibilidade das famílias em apreço 
poderem submeter candidaturas individuais ao Programa Io Direito com vista à obtenção de 
cofinanciamento para a realização de obras de reabilitação e/ou adaptação das habitações onde 
residem. O papel que o Município se propõe assumir consiste na disponibilização de apoio técnico e 
institucional às famílias em causa na preparação dessas candidaturas, admitindo-se que o mesmo 
possa vir a ser complementado pela atribuição de apoio financeiro ao abrigo do Programa de Apoio 
a Estratos Sociais Desfavorecidos. Atendendo ao levantamento de necessidades efetuado, esta 
Medida deverá abranger um total de 100 imóveis/frações habitacionais com as tipologias TI (10 
unidades), T2 (45 unidades), T3 (35 unidades) e T4 (10 unidades), permitindo intervir diretamente 
sobre a situação habitacional de 331 pessoas (agrupadas em 100 famílias).

O custo estimado para a implementação desta Medida é de €1.557.000, perspetivando-se que este 
montante venha a ser integralmente suportado com recurso a uma comparticipação de 100% no 
âmbito do Programa Io Direito.

04: Aquisição e Reabilitação de Fogos para Habitação Municipal com Renda Apoiada

Esta Medida visa contribuir para a prossecução do OE2 [Diversificar modelos de oferta e 
modalidades de acesso à habitação] e do OE3 [Fomentar a mobilização e utilização de recursos 
habitacionais subaproveitados], designadamente por via da ampliação do parque de habitação 
municipal afeto a essa função em regime de arrendamento apoiado com base na mobilização de 
recursos habitacionais já existentes.

Em termos operativos, esta Medida consiste na aquisição de imóveis privados por parte do Município 
para integração no parque de habitação municipal destinado a ser disponibilizado em regime de 
arrendamento apoiado, incluindo a subsequente realização de obras de reabilitação (sempre que 
necessárias). Atendendo ao levantamento de necessidades efetuado, esta Medida deverá abranger 
um total de 12 imóveis/frações habitacionais com as tipologias T3 (6 unidades), T4 (5 unidades) e 
T5 (1 unidade), permitindo intervir diretamente sobre a situação habitacional de 59 pessoas 
(agrupadas em 12 famílias).

O custo estimado para a implementação desta Medida é de €2.029.120, perspetivando-se que este 
montante venha a ser suportado pelo Município com recurso a uma comparticipação de 43% no 
âmbito do Programa Io Direito. Relativamente à componente de investimento a cargo do Município, 
é esperado que esta seja financiada através de empréstimo bonificado no quadro do Programa Io 
Direito (47% do custo total estimado) e capitais próprios (10% do custo total estimado).
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Esta Medida visa contribuir para a prossecução do OE2 [Diversificar modelos de oferta e 
modalidades de acesso à habitação], designadamente por via da ampliação do parque de habitação 
municipal afeto a essa função em regime de arrendamento apoiado.

Em termos operativos, esta Medida consiste na construção de novos fogos por parte do Município 
para integração no parque de habitação municipal destinado a ser disponibilizado em regime de 
arrendamento apoiado (incluindo a aquisição e infraestruturação dos terrenos associados), 
complementando o aumento deste tipo de oferta através da Medida 04. Atendendo ao levantamento 
de necessidades efetuado, esta Medida deverá disponibilizar um total de 23 imóveis/frações 
habitacionais localizadas no concelho com as tipologias TI (15 unidades) e T2 (8 unidades), 
permitindo intervir diretamente sobre a situação habitacional de 41 pessoas (agrupadas em 23 
famílias).

O custo estimado para a implementação desta Medida é de €2.319.585, perspetivando-se que este 
montante venha a ser suportado pelo Município com recurso a uma comparticipação de 35% no 
âmbito do Programa Io Direito. Relativamente à componente de investimento a cargo do Município, 
é esperado que esta seja financiada através de empréstimo bonificado no quadro do Programa Io 
Direito (55% do custo total estimado) e capitais próprios (10% do custo total estimado).

06: Reabilitação de Fogos para Habitação Municipal com Renda Acessível

Esta Medida visa contribuir para a prossecução do OE2 [Diversificar modelos de oferta e 
modalidades de acesso à habitação] e do OE3 [Fomentar a mobilização e utilização de recursos 
habitacionais subaproveitados], designadamente por via da afetação de edifícios municipais em 
situação devoluta à função habitacional em regime de arrendamento acessível.

Em termos operativos, esta Medida consiste na realização de obras de reabilitação em edifícios 
municipais em situação devoluta e que apresentam necessidades expressivas de intervenção para 
poderem ser alvo de efetiva integração no parque de habitação municipal. Atendendo ao 
levantamento de necessidades efetuado, esta Medida deverá abranger um total de 48 
imóveis/frações habitacionais com as tipologias T1 (30 unidades), T2 (9 unidades) e T3 (9 unidades), 
permitindo intervir diretamente sobre a situação habitacional de 105 pessoas (agrupadas em 48 
famílias). Nesta versão inicial da ELH, tendo presente que se trata de uma medida inovadora a nível 
local e que não se dispõe se um inventário suficientemente abrangente e estruturado das 
necessidades existentes, optou-se por limitar o dimensionamento desta Medida ao parque de 
imóveis/frações habitacionais já detidas pelo Município e que podem ser afetas a esta finalidade, 
reservando-se um eventual reforço para fase posterior do ciclo de vida da ELH.

O custo estimado para a implementação desta Medida é de €3.606.240, perspetivando-se que este 
montante venha a ser suportado pelo Município com recurso a uma comparticipação de 50% no 
âmbito do Programa Io Direito. Relativamente à componente de investimento a cargo do Município, 
é esperado que esta seja financiada através de empréstimo bonificado no quadro do Programa Io 
Direito (40% do custo total estimado) e capitais próprios (10% do custo total estimado).
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07: Apoio Técnico e institucional à Disponibilização de Oferta Privada de Habitação com Renda Acessível

Esta Medida visa contribuir para a prossecução do OE2 [Diversificar modelos de oferta e 
modalidades de acesso à habitação] e do OE3 [Fomentar a mobilização e utilização de recursos 
habitacionais subaproveitados], incidindo sobre a generalidade do parque habitacional privado 
suscetível de poder vir a ser arrendado no regime de arrendamento acessível.

Em termos operativos, esta Medida consiste na divulgação generalizada dos benefícios que a adesão 
ao Programa de Arrendamento Acessível [PAA] é suscetível de proporcionar aos proprietários de 
imóveis habitacionais privados que os coloquem no mercado de arrendamento em regime de renda 
acessível. Apesar do PAA corresponder a uma iniciativa da Administração Central, o Município 
propõe-se assumir um papel dinamizador assente na disponibilização de apoio técnico e 
institucional aos proprietários que manifestem interesse em aderir a esse Programa.

Face ao exposto, não se procede aqui a qualquer estimativa do custo desta Medida.

08: Penalização Fiscal de Imóveis Habitacionais em Situação Devoluta

Esta Medida visa contribuir para a prossecução do OE3 [Fomentar a mobilização e utilização de 
recursos habitacionais subaproveitados], incidindo sobre o parque habitacional de propriedade 
privada em situação devoluta.

Em termos operativos, esta Medida consiste na aplicação por parte do Município de uma penalização 
fiscal aplicável aos imóveis habitacionais em situação devoluta que estejam localizados no território 
concelhio. Esta penalização envolve, designadamente, o agravamento da taxa do Imposto Municipal 
sobre Imóveis [IMI] para imóveis em situação devoluta.

Atendendo à natureza desta Medida, não se procede aqui a qualquer estimativa do custo nem das 
receitas potencialmente resultantes da sua implementação.

C.4. Programação e Priorização de Soluções Habitacionais

A presente ELH consagra e é operacionalizada através de um conjunto alargado de Medidas às 
quais se atribui um contributo potencial relevante para o alcance dos Objetivos Estratégicos fixados 
pelo Município de Abrantes no quadro da sua política municipal de habitação. A concretização 
destas Medidas tem subjacente a capacidade de mobilização de recursos de financiamento que 
extravasam significativamente os meios orçamentais próprios do Município, com claro e natural 
destaque para aqueles que serão disponibilizados através do Programa Io Direito.

De acordo com os elementos apresentados no ponto anterior, o custo total estimado para a 
implementação da ELH ascende a um montante de aproximadamente 10,9 milhões de euros, dos 
quais cerca de 9,3 milhões de euros respeitantes a Medidas com envolvimento financeiro direto do 
Município e enquadramento no Programa Io Direito (i.e. Medidas 01, 04, 05 e 06) (Quadro 27).
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Quadro 27 - Custo Total Estimado da ELH do Concelho de Abrantes (€)

01 Reabilitação do Parque Municipal de Habitação Social 1.376.320
02 Ativação de Incentivos Fiscais à Reabilitação de Edificado Habitacional Privado (não quantificado)

03 Apoio Técnico e Institucional à Reabilitação e Adaptação de Habitações de Famílias Vulneráveis 1.557.000
04 Aquisição e Reabilitação de Fogos para Habitação Municipal com Renda Apoiada 2.029.120
05 Construção de Fogos para Habitação Municipal com Renda Apoiada 2.319.584
06 Reabilitação de Fogos para Habitação Municipal com Renda Acessível 3.606.240
07 Apoio Técnico e Institucional à Disponibilização de Oferta Privada de Habitação com Renda Acessível (não quantificado)

08 Penalização Fiscal de imóveis Habitacionais em Situação Devoluta (não quantificado)
1 Total 10.888.265

Em termos temporais, a execução da ELH terá lugar no período de 6 anos compreendido entre 2021 
e 2026, prevendo-se que os anos de 2022 e 2023 venham a concentrar 89% do custo total 
estimado para as Medidas que foram alvo de quantificação orçamental (Quadro 28). Sem prejuízo 
da igual relevância que se reconhece às intervenções propostas, considera-se que as Medidas 01, 
05, 06 apresentam prioridade superior (i.e. Prioridade 1) relativamente às Medidas 03 e 04 (i.e. 
Prioridade 2).

Quadro 28 - Programação Financeira da ELH do Concelho de Abrantes (€)
Medidas de Política 2021 2022 2023 2024 2025 2026 Total

01: Reabilitação do Parque
Municipal de Habitação Social

0 565.840 810.480 0 0 0 1.376.320

03: Apoio Técnico e Institucional à 
Reabilitação e Adaptação de 
Habitações de Famílias Vulneráveis

0 627.750 929.250 389.250 0 0 1.557.000

04: Aquisição e Reabilitação de
Fogos para Habitação Municipal 
com Renda Apoiada

0 825.520 1.203.600 0 0 0 2.029.120

05: Construção de Fogos para Habit. 
Municipal com Renda Apoiada

0 1.205.434 1.114.151 0 0 0 2.319.585

06: Reabilitação de Fogos para Habit. 
Municipal com Renda Acessível

0 1.202.080 1.202.080 1.202.080 0 0 3.606.240

Total 0 4.426.624 5.259.561 1.202.080 0 0 10.888.265

Do ponto de vista do financiamento, por seu turno, interessa frisar que o modelo adotado procurou 
capitalizar integralmente as oportunidades disponibilizadas através do Programa Io Direito, por 
serem essenciais para viabilizar a implementação das Medidas preconizadas, considerando aqui não 
só a modalidade de comparticipação financeira não reembolsável como o recurso a empréstimos 
com bonificação da respetiva taxa de juro. Assim, prevê-se que a implementação da ELH venha a 
ter suporte na seguinte estrutura de financiamento (Quadro 29):

■ Município de Abrantes: 47% (dos quais 9% através de capitais próprios e 39% através do recurso 
a empréstimos bonificados no quadro do Programa Io Direito);

■ IHRU/Programa Io Direito: 53%.
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Quadro 29 - Estrutura de Financiamento da ELH do Concelho de Abrantes

Medidas de Política Unidade

Estrutura de Financiamento 
Município

Capitais Empréstimos
Proprios Bonificados

Particulares Total

01: Reabilitação do Parque
Municipal de Habitação Social

€ 137.632 550.528,00 688.160,00 0 1.376.320
% 10,0 40,0 50,0 ÕcP 100,0

03: Apoio Técnico e Institucional à 
Reabilitação e Adaptação de 
Habitações de Famílias Vulneráveis

€ 0 0,00 1.557.000 0 1.557.000

% 0.0 0,0 100,0 0,0 100,0

04: Aquisição e Reabilitação de
Fogos para Habitação Municipal 
com Renda Apoiada

€ 202.912 954.880 871.328 0 2.029.120

% 10,0 47,1 42,9 0,0 100,0

05: Construção de Fogos para Habit. 
Municipal com Renda Apoiada

€ 231.958 1.275.772 811.855 0 2.319.585
% 10,0 55,0 35,0 0.0 100,0

06: Reabilitação de Fogos para Habit. 
Municipal com Renda Acessível

€ 360.624 1.442.496 1.803.120 r 3.606.240
% 10,0 40,0 50,0 0,0 100,0

Total € 933.126 4.223.676 5.731.463 0 10.888.265
% 8,6 38,8 52,6 0,0 100,0

Nota: os valores apresentados não incluem as majorações no n*3 do artigo 83* oo Decreto-Lei n'37/2018, de 4 de Junho (versão em vigor)

É importante assinalar, relativamente a esta estrutura de financiamento, que a mesma não teve em 
consideração nem as majorações aplicáveis à parcela dos montantes a financiar a título de 
comparticipação previstos na legislação atualmente em vigor nem o cenário (já anunciado pelo 
Governo) de financiamento das intervenções propostas à taxa de 100% no quadro do Plano de 
Recuperação e Resiliência [PRR],

C.5. Enquadramento nos Princípios do Programa Io Direito

As opções estratégicas e programáticas da ELH do Concelho de Abrantes apresentam uma forte 
convergência com os objetivos e orientações constantes da ‘Nova Geração de Políticas de 
Habitação’ e, muito, em especial, do Programa Io Direito, posicionando-se este último como uma 
das principais fontes de financiamento das intervenções preconizadas. Neste contexto, e tal como é 
legalmente exigido, procede-se nos pontos seguintes à demonstração do enquadramento da ELH 
nos princípios do Programa Io Direito11.

Princípio da Acessibilidade Habitacional

Este princípio estabelece que “uma pessoa ou um agregado tem direito a que sejam criadas 
condições para que os custos com o acesso a uma habitação adequada e permanente sejam 
comportáveis pelo seu orçamento sem comprometer a satisfação de outras das suas necessidades 
básicas" .

A integração deste princípio na presente ELH é concretizada no quadro do Objetivo Estratégico OE2 
[Diversificar modelos de oferta e modalidades de acesso à habitação], o qual procura alargar o 
leque de modelos de disponibilização de habitação no concelho com vista a responder de forma

Ie Cf. alínea e) do n°2 do artigo 2° da Portaria n°230/2018, de 17 de Agosto. 
17 Cf. alínea a) do artigo 3o do Decreto-Lei n°37/2018, de 4 de junho.
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mais eficaz às necessidades e às condições económicas da procura. Em termos mais operativos? 
essa integração encontra suporte nas Medidas 04 [Aquisição e Reabilitação de Fogos para 
Habitação Municipal com Renda Apoiada], 05 [Construção de Fogos para Habitação Municipal 
com Renda Apoiada], 06 [Reabilitação de Fogos para Habitação Municipal com Renda Acessível] 
e 07 [Apoio Técnico e Institucional à Disponibilização de Oferta Privada de Habitação com Renda 
Acessível].

Princípio do Planeamento Estratégico Local

Este princípio estabelece que “as soluções habitacionais a promover ao abrigo do Io Direito devem 
estar alinhadas com as estratégias municipais e supramunicipais de política local de habitação, no 
quadro das opções definidas pelos municípios para o desenvolvimento dos seus territórios, em 
especial ao nível da ocupação do solo, da requalificação e da modernização do parque imobiliário 
urbano, da coesão socioterritorial e económica, da igualdade e não discriminação e da 
sustentabilidade dos espaços urbanos” '.

A integração deste princípio na presente ELH é assumida de forma transversal, garantindo 
designadamente que este instrumento está articulado e permite enriquecer o quadro de 
instrumentos de política municipal já existente com intervenção direta ou indireta sobre as questões 
da habitação, com destaque para aqueles que, de forma mais evidente, estão associados ao domínio 
do desenvolvimento social e ao domínio do urbanismo e ordenamento do território. Neste último 
caso, e para além do papel estruturante que se reconhece aos diferentes instrumentos de gestão 
territorial em vigor no espaço concelhio (em especial o Plano Diretor Municipal em revisão e o Plano 
de Urbanização de Abrantes), é especialmente relevante realçar o potencial de articulação existente 
com os instrumentos que o Município tem vindo a adotar ao nível da reabilitação urbana, destacando 
aí o conjunto de Áreas de Reabilitação Urbana já delimitadas no território concelhio e as 
correspondentes Operações de Reabilitação Urbana.

Princípio da Integração Social

Este princípio estabelece que "o apoio ao acesso à habitação não [deve] significar o apoio a qualquer 
solução habitacional, devendo ser favorecidas soluções de ocupação dispersas em zonas 
habitacionais existentes ou que garantam a diversidade social e estejam inseridas no tecido urbano, 
assim se promovendo a integração da pessoa ou do agregado nas comunidades residentes e 
evitando-se fenómenos de segregação e de exclusão socioterritorial"1-1.

A integração deste princípio na presente ELH é assumida de forma transversal, garantindo 
designadamente que as soluções habitacionais propostas não são indutoras de fenómenos e/ou 
processos de segregação e exclusão socioterritorial. Compete realçar, a este respeito, que uma clara 
maioria das Medidas preconizadas privilegiam abordagens centradas na valorização dos tecidos 
urbanos pré-existentes, existindo um potencial relevante e uma aposta clara no sentido de se

18 Cf. alínea b) do artigo 3o do Decreto-Lei n°37/2018, de 4 de junho.
19 Cf. alínea c) do artigo 3o do Decreto-Lei n°37/2018, de 4 de junho.
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efetivar uma maior dispersão territorial das soluções habitacionais preconizadas em detrimento da 
criação e/ou ampliação de bolsas que potenciem aquele tipo de fenómenos/processos.

Princípio da Estabilidade

Este princípio estabelece que “deve existir uma atuação conjugada dos diferentes atores 
institucionais envolvidos na facilitação do acesso à habitação por parte das pessoas mais 
desprotegidas, bem como ao nível da sua proteção, integração e autonomização, por forma a que 
estas sejam providas, não apenas de uma habitação, mas das condições habitacionais, financeiras 
e sociais necessárias à sua autonomização e à estabilidade das soluções apoiadas ao abrigo do Io 
Direito”20.

A integração deste princípio na presente ELH é assumida de forma transversal, garantindo 
designadamente que a sua implementação - a exemplo da sua conceção - será concretizada em 
estreita articulação com outras políticas municipais e, de igual forma, com o conjunto de stakeholders 
relevantes para o efeito. Pela sua relevância, compete aqui realçar a articulação que se entende 
dever ser reforçada com o funcionamento da Rede Social, tirando assim pleno partido do seu 
posicionamento enquanto plataforma interinstitucional onde estão reunidos os principais parceiros 
sociais com atividade no concelho.

Princípio da Cooperação

Este princípio estabelece que "todos os atores, sejam públicos ou privados, devem promover a 
definição e concretização de procedimentos convergentes e articulados entre eles de modo a 
assegurar que as soluções habitacionais ao abrigo do Io Direito integram medidas complementares 
de acompanhamento técnico e social, antes, durante e após a respetiva promoção, no sentido de 
maximizar a sua eficácia, coerência e estabilidade"

A integração deste princípio na presente ELH é assumida de forma transversal, garantindo 
designadamente que a sua implementação - a exemplo da sua conceção - será concretizada em 
estreita articulação com outras políticas municipais e, de igual forma, com o conjunto de stakeholders 
relevantes para o efeito. Assim, e desde logo, compete aqui realçar a articulação que se entende 
dever ser reforçada com o funcionamento da Rede Social, tirando assim pleno partido do seu 
posicionamento enquanto plataforma interinstitucional onde estão reunidos os principais parceiros 
sociais com atividade no concelho. Por outro lado, é também de assinalar o papel que o Município 
se propõe assumir ao nível da prestação de apoio técnico e institucional aos beneficiários diretos do 
Programa Io Direito, designadamente no quadro da Medida 03 [Apoio Técnico e Institucional à 
Reabilitação e Adaptação de Habitações de Famílias Vulneráveis], assim como da adesão de 
proprietários privados ao Programa de Arrendamento Acessível através da Medida 07 [Apoio 
Técnico e Institucional à Disponibilização de Oferta Privada de Habitação com Renda Acessível].

11 Cf. alínea d) do artigo 3o do Decreto-Lei n°37/2018. de 4 de junho. 
1 Cf. alínea e) do artigo 3o do Decreto-Lei n°37/2018, de 4 de junho.
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Princípio da Participação

Este princípio estabelece que "os destinatários das habitações financiadas ao abrigo do Io Direito 
são chamados, diretamente ou através de associações que os representem, a participar na definição 
e implementação das soluções habitacionais e sociais que lhes são destinadas, em particular quando 
estão em causa interesses específicos de pessoas e grupos mais vulneráveis, nomeadamente as 
comunidades ciganas e as pessoas em situação de sem abrigo”27.

A integração deste princípio na presente ELH é assumida de forma transversal, garantindo 
designadamente que a sua implementação será concretizada em estreita articulação e permanente 
diálogo com o conjunto de stakehoIders relevantes para o efeito e com a população em geral. Deve 
assinalar-se, em qualquer caso, que esta é uma matéria que continuará a ser aprofundada no caso 
mais particular das comunidades e famílias de etnia cigana, as quais detêm uma expressão relevante 
no território concelhio.

Princípio da Equidade

Este princípio estabelece que "deve ser assegurada uma justa repartição do esforço operacional e 
financeiro exigido a todas as entidades, públicas e privadas, envolvidas na promoção de soluções 
habitacionais que permitam garantir o acesso à habitação por parte de pessoas financeiramente 
carenciadas e a viver em situação habitacional indigna"23.

A integração deste princípio na presente ELH é assumida de forma transversal, embora se reconheça 
que, por força das características do tecido institucional do concelho, competirá ao Município 
assumir um papel fundamental no esforço operacional e financeiro associado à promoção das 
soluções habitacionais preconizadas. Este esforço será especialmente notório no caso das soluções 
promovidas diretamente pelo Município, mas também naquelas cuja promoção está atribuída a 
beneficiários diretos (vd. Medida 03 [Apoio Técnico e Financeiro à Reabilitação e Adaptação de 
Habitações de Famílias Vulneráveis]).

Princípio da Perequação

Este princípio estabelece que “o município competente deve adotar os mecanismos necessários para 
assegurar uma justa redistribuição dos benefícios e dos encargos decorrentes de operações 
urbanísticas promovidas no âmbito e para efeito de soluções habitacionais financiadas com o apoio 
do Estado ao abrigo do Io Direito" 4.

A integração deste princípio na presente ELH é assumida de forma transversal, embora não estejam 
previstas operações urbanísticas concretas onde o recurso a mecanismos formais de perequação 
como os previstos no artigo 37° do Programa Io Direito.

Cf. alínea f) do artigo 3o do Decreto-Lei n°37/2018, de 4 de junho. 
Cf. alínea g) do artigo 3o do Decreto-Lei n°37/2018, de 4 de junho. 
Cf. alínea h) do artigo 3o do Decreto-Lei n°37/2018, de 4 de junho.
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Princípio da Reabilitação do Edificado

Este princípio estabelece que "o apoio público ao abrigo do Io Direito deve privilegiar a 
disponibilização de habitações através da reabilitação do edificado, em vez da construção de nova 
edificação, como forma de contribuir para a valorização do parque habitacional, para a requalificação 
e revitalização das cidades e para a sustentabilidade e uso eficiente dos recursos”25.

A integração deste princípio na presente ELH é assumida de forma transversal, facto que está bem 
patente na opção de privilegiar expressamente a intervenção em edifícios ou frações de edifícios já 
existentes em detrimento da construção nova. Esta opção é evidenciada pelo facto de 176 dos 199 
fogos em que esta ELH se propõe intervir (i.e. 88% do total) corresponderem a edificado já existente, 
sendo residual a proporção de fogos a construir de raiz; por outro lado, é também de destacar a 
ativação por parte do Município de um conjunto de incentivos fiscais destinados a fomentar a 
reabilitação e/ou utilização do edificado já existente, como é o caso das Medidas 02 [Ativação de 
Incentivos Fiscais à Reabilitação de Edificado Habitacional Privado] e 08 [Penalização Fiscal de 
Imóveis Habitacionais em Situação Devoluta].

Princípio do Incentivo ao Arrendamento

Este princípio estabelece que “o apoio público ao abrigo do Io Direito deve privilegiar o acesso a 
uma habitação arrendada em detrimento da aquisição de habitação, como forma de contribuir para 
o equilíbrio entre regimes de ocupação e a promoção e regulação do mercado de arrendamento” '6.

A integração deste princípio na presente ELH é concretizada no quadro do Objetivo Estratégico OE2 
[Diversificar modelos de oferta e modalidades de acesso à habitação], que visa expressamente 
contribuir para o aumento da oferta de habitação nos diferentes regimes de arrendamento 
atualmente existentes (com destaque para os regimes de arrendamento apoiado e de arrendamento 
acessível). Esta opção está especialmente visível na proposta de aumento da oferta municipal de 
habitação em regime de arrendamento, tanto no segmento de arrendamento apoiado (+35 fogos) 
como no segmento de arrendamento acessível (+48 fogos), reforçada também através da Medida 
07 [Apoio Técnico e Institucional à Disponibilização de Oferta Privada de Habitação com Renda 
Acessível].

Princípio das Acessibilidades

Este princípio estabelece que “as obras de reabilitação ou de construção em frações e prédios 
destinados a habitação devem integrar soluções de melhoria da acessibilidade, exigíveis nos termos 
das normas técnicas legalmente aplicáveis, que proporcionem a pessoas com mobilidade e 
autonomia condicionadas condições de facilidade e de conforto nos acessos à sua habitação e na 
circulação no interior da mesma”". * 27

2- Cf. alínea i) do artigo 3o do Decreto-Lei n°37/2018, de 4 de junho. 
20 Cf. alínea j) do artigo 3o do Decreto-Lei n°37/2018, de 4 de junho.
27 Cf. alínea k) do artigo 3o do Decreto-Lei n°37/2018, de 4 de junho.
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A integração deste princípio na presente ELH é concretizada primordialmente no quadro do Objetivo 
Estratégico OE1 [Melhorar o estado de conservação e as condições de conforto do parque 
habitacional], isto sem prejuízo da sua natureza transversal. Para além daquilo que são as 
intervenções de construção nova, onde os normativos legais e boas práticas no domínio da 
acessibilidade serão aplicados de raiz, esta é uma matéria à qual se procurará conferir particular 
atenção no caso das intervenções com incidência em edificado já existente, no qual importará 
mitigar ou mesmo superar os problemas existentes.

Princípio da Sustentabilidade Ambiental

Este princípio estabelece que, "na promoção das intervenções de reabilitação e de construção 
apoiadas ao abrigo do Io Direito, são de adotar equipamentos, tecnologias e ou processos 
conducentes a uma utilização racional da energia e da água e à maximização da eficiência no uso 
das mesmas, no sentido de evitar desperdícios, otimizar os consumos e favorecer a sustentabilidade 
energética e hídrica” '8.

A integração deste princípio na presente ELH é concretizada primordialmente no quadro do Objetivo 
Estratégico OE1 [Melhorar o estado de conservação e as condições de conforto do parque 
habitacional], isto sem prejuízo da sua natureza transversal. Para além daquilo que são as 
intervenções de construção nova, onde os normativos legais e boas práticas no domínio da 
sustentabilidade ambiental serão aplicados de raiz, esta é uma matéria à qual se procurará conferir 
particular atenção no caso das intervenções com incidência em edificado já existente, no qual 
importará mitigar ou mesmo superar os problemas existentes.

28 Cf. alínea I) do artigo 3° do Decreto-Lei n°37/2018, de 4 de junho.
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INTERVENÇÃO FINABRANTES

CAoc. Zo\
Ponto 7

Sr. Presidente da Assembleia Municipal e elementos da mesa 

Sr. Presidente da Camara Municipal 

Srs. Vereadores e Sras. Vereadoras 

Srs. Deputados e Sras. Deputadas Municipais 

Srs. E Sras. Presidentes de Junta

Comunicação social, funcionários do município e a todos os que por videoconferência 
nos seguem

Boa tarde,

O Município de Abrantes, desde á muito que tem estimulado e viabilizado um diverso conjunto 
de projetos, materiais e imateriais, de enorme relevo para a comunidade abrantina.
O movimento associativo em Abrantes é a expressão organizada de um dos mais dinâmicos 
agentes de transmissão de identidade cultural do nosso território.
Uma vez que o regulamento em vigor datava de 2012 entendeu-se ser necessário ajustá-lo á 
realidade, seja por imperativos legais, pela alteração de quadros competitivos ou outras 
alterações que justificassem reajustes.
Entre 2015 e 2020 a autarquia apoiou o movimento associativo em mais de n3 milhões de 
euros, através do programa FINABRANTES, programa estruturante nas diferentes áreas de 
intervenção e mais uma peça fundamental no puzzle de políticas municipais postas em prática 
por este executivo e apoiadas pelo P.S.
Nesta nova redação destaca-se a introdução da Medida Investimento, que com uma dotação 
orçamental de 300.000,00€ permite apoiar até 100% a conservação/beneficiação e construção 
de infraestruturas de equipamentos e viaturas essenciais ao desenvolvimento do movimento 
associativo.
A renomeação de medidas a reponderação de indicadores, a adaptação de conceitos de 
elegibilidade, o apoio ao turismo ativo, a proteção ecológica ou a sustentabilidade ambiental 
dão maior robustez ao programa.
Com um prazo único de candidatura que vai de 1 a 30 de setembro, sendo que a medida 
Investimento bienal e intercala com o Orçamento Participativo.
A atualização dos valores pecuniários na Medida Desporto e a majoração eventual de projetos 
diferenciadores e inovadores, são fatores determinantes para uma maior abrangência.
Neste momento histórico que vivenciamos e conscientes das dificuldades que a pandemia 
trouxe ao associativismo, renova-se a confiança para que as coletividades abrantinas reforcem 
a consciência da importância do seu papel enquanto agentes de transformação, de coesão e



de sustentabilidade sociais, com a prudência, a coragem, a determinação e inovação, no 
rigoroso cumprimento das regras de segurança e de saúde. ^

Que esta confiança seja decisiva para a retoma da dinâmica associativa, sendo importante e de 
enorme relevo que o Município de Abrantes manteve a todo o tempo o apoio incondicional a 
todos os corpos sociais que constituem o universo de todo o concelho, em todas as freguesias.

António Veiga 

Dept. Municipal P.S.
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município ASSEMBLEIA

MUNICIPAL DE ABRANTES

(doc.

Sessão ordinária - 18 de junho de 2021

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

7. - Regulamento do FINABRANTES - Programa de Apoio às Coletividades do Concelho 

de Abrantes

Deliberação: Considerando o disposto no artigo 241° da Constituição da República 

Portuguesa, e, no artigo 25°, n° 1, alínea g), da Lei n° 75/2013, de 12 de 

setembro, na redação atual, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 

Municipal, delibera aprovar o Regulamento do FINABRANTES ■ Programa 

de Apoio às Coletividades do Concelho de Abrantes, conforme documento 

anexo.

Votação: ^>C7\ U s "m I ác, c£j2

Proposta de deliberação aprovada em minuta, nos termos dos n°s 3 e 4 artigo 57°. da Lei n" 75/2013. de 

12 de setembro.

Presidente da Assembleia Municipal

António Lucas Gomes Mor

Manuel Duarte dos Santos



As sociedades atuais caracterizam-se por um movimento de constante e acelerada mudança, capaz 
de gerar situações de instabilidade e dificuldades de adaptação ao novos contextos. Por isso carecem de 
políticas e estratégias ativas, capazes de acompanharem a evolução e de permitirem às diferentes 

comunidades uma constante adaptação às necessidades e exigências dos novos tempos.
Com políticas inovadoras e estratégias ativas e criativas e capazes de assegurar a todos os cidadãos 

a garantia de satisfação dos seus direitos elementares, contribui-se para uma sociedade mais justa, em que 
um esforço permanente de coesão e integração social são um imperativo.

O movimento associativo em Abrantes é a expressão organizada de um dos mais dinâmicos agentes 
de transmissão de identidade cultural do nosso território. Apoiar e fomentar o associativismo em Abrantes, 
nas suas múltiplas formas, é uma ferramenta extraordinária do desenvolvimento local e de promoção da 
sustentabilidade social.

O Município de Abrantes, desde o início do século XXI (com programas como o PAAJA, destinado 
ao associativismo juvenil e mais tarde com o FinDesp, ao qual sucederam o FinCult, o FinJovem, o FinSocial 
e o FinEvent), tem estimulado e viabilizado um diverso conjunto de projetos, materiais e imateriais, de 
enorme relevo para a comunidade abrantina.

Muita dessa atividade, no concelho de Abrantes, passa pelo trabalho das entidades da economia 
social, principalmente as associações e outras coletividades, que têm um papel fundamental no 
fortalecimento do tecido social, pois fomentam o envolvimento e a participação das pessoas, ajudando a 
criar na comunidade sentimentos de pertença e de desenvolvimento do concelho. As coletividades 
abrantinas são uma trave fundamental da estutura da nossa sociedade.

Manter e apoiar as atividades das diversas entidades, nas áreas da cultura, do desporto e recreio, 
da juventude e da intervenção social, de forma regular e diversificada, é algo decisivo para o 
fortalecimentos deste pilar fundamental para coesão social e para o apoio aos interesses e necessidades 
de cada cidadão.

Foi neste enquadramento que surgiu o FINAbrantes, cujo programa aprovado a 30.07.2012, 
procurou incentivar o desenvolvimento de projetos de âmbito cultural, desportivo e recreativo, juvenil e 
social que contribuam para promover a cultura, a atividade desportiva e recreativa, o associativismo juvenil 
e a inclusão social, operacionalizando-se, assim, o apoio às entidades que prossigam fins nas áreas 
anteriormente referidas no concelho de Abrantes.

Neste momento histórico que vivenciamos e conscientes das dificuldades que a pandemia trouxe 
ao associativismo, renova-se a confiança para que as coletividades abrantinas reforcem a consciência da 
importância do seu papel enquanto agentes de transformação, de coesão e de sustentabilidade sociais, 
com a prudência, a coragem, a determinação e a inovação, no rigoroso cumprimento das regras de 
segurança e de saúde. Surge assim uma nova medida de apoio ao Investimento.

Advoga-se ainda um imperativo estratégico municipal de valorizar os projetos diferenciadores e 
inovadores que contribuam para a igualdade de género e não-discriminação, para a educação parental e 
para a ética dos valores.

Tendo em conta as medidas projetadas nas presentes normas regulamentares, continua-se a 
assumir que os benefícios decorrentes do FINAbrantes se afiguram superiores aos custos que lhe estão 
associados, ficando plasmados, anualmente, no orçamento municipal.
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Deste modo, são redefinidas as normas que estabelecem as condições de atribuição de apoios financeí 

procedendo-se à revisão do regulamento do FINAbrantes, considerando:

a) que a Constituição da República Portuguesa determina, entre outros, a liberdade de associação 

(artigo 46-), o direito à fruição e criação cultural (artigo 789) e à cultura física e ao desporto (artigo 
795), respetivamente;

b) que os municípios dispõem de atribuições no domínio dos tempos livres e do desporto, nos termos 

do art. 239, n9 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.9 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação;

c) que compete às câmaras municipais apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a 

atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou outra ao 

abrigo do art. 339, n9 1, alínea u), da Lei n9 75/2013 de 12 de setembro, na atual redação;

d) a abertura do procedimento do regulamento foi aprovada por deliberação da Câmara Municipal de 
12 de maio de 2020. O início do procedimento foi publicitado no sítio do Município de Abrantes na 
internet.

É elaborado o presente Regulamento nos termos do disposto no n9 7 do artigo 1122, e no artigo 2412 da 

Constituição da República Portuguesa, do preceituado na alínea g) do n2 l do artigo 259 e da alínea k) do 

n9 1 do artigo 339 do anexo I à Lei n9 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação.

O presente Regulamento foi objeto de publicitação e participação procedimental nos termos do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n9 4/2015, de 7 de janeiro, bem como a consulta

pública, nos termos do artigo 1019 do CPA, através de Edital (extrato) n9_______ , publicado no Diário da

República, 2- série n9______ de__________ , tendo sido aprovado em reunião da Câmara Municipal de
__________e Assembleia Municipal de______________.

rART9 1

ÂMBITO DO PROGRAMA

1. O FINAbrantes destina-se a apoiar as entidades, com intervenção nas áreas da cultura, do desporto e 
recreio, da juventude e da intervenção social, disponibilizando meios para o desenvolvimento e 
promoção das suas atividades e apoiando projetos a desenvolver nas diversas áreas de atuação.

2. Destina-se ainda ao apoio ao investimento na conservação/ beneficiação e construção de 
infraestruturas e na aquisição de equipamentos e de viaturas, essenciais ao desenvolvimento da 
atividade associativa.

3. Os incentivos referidos nos números anteriores são de natureza financeira, sendo atribuídos pela 
Câmara Municipal de Abrantes, nos termos e condições definidas neste regulamento.

ART9 2

DEFINIÇÃO DE CONCEITOS

Para efeitos do presente regulamento, são definidos os seguintes conceitos:
Associações de jovens: consideram-se associações de jovens as descritas no n9 1, do art9 2, da Lei 23/2006 

de 23 de junho, na atual redação.
Atividades: conjunto de ações/iniciativas específicas a serem realizadas durante um determinado período 
de tempo, integradas no plano de ação e com vista à obtenção de um determinado resultado.
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Elegibilidade: despesa considerada elegível a financiamento, perfeitamente identificada e claramente 

associada à concretização de uma atividade ou projeto, cuja natureza e data de realização respeitem a 
regulamentação específica do FINAbrantes, bem como as demais regras nacionais aplicáveis, em 
conformidade com o Anexo 3.
Entidades: pessoas coletivas sem fins lucrativos, tais como, associações, cooperativas, misericórdia, centros 
de dia, clubes, sociedades recreativas, bandas filarmónicas, casas do povo, grupos de teatro, agrupamentos 
de escuteiros ou escoteiros, ranchos folclóricos e outras legalmente constituídas.

Evento: acontecimento pontual, não repetível no período da mesma candidatura, com impacto relevante 
e com duração e limite temporal de realização inferior a um mês.
Participantes: todas as pessoas diretamente envolvidas na produção e desenvolvimento de um projeto ou 
atividade, incluindo-se neste conceito os destinatários que sejam sujeitos ativos e documentados da 
participação em congressos, ateliês, grupos de trabalho, etc. Distingue-se o conceito de participante do de 
público

Projetos: conjuntos de atividades de caráter não pontual, devidamente organizadas e planeadas de forma 
integrada, que visam atingir um determinado resultado.
Público: aplica-se a destinatários mais indiferenciados e eventualmente passivos do que o de participante, 
tais como, os visitantes de uma exposição ou feira, os espetadores, os públicos-alvo não contabilizáveis, ou 
os destinatários intangíveis e incontáveis de certos eventos ou atividades.
Respostas sociais: serviços sociais prestados às pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social, 
pelas instituições sociais, tais como: serviços de apoio domiciliário, centros de dia, lares, creches, centros 
de atividades ocupacionais, lares de infância e juventude, centros de acolhimento temporário, lares 
residenciais, centros de atividades ocupacionais e outras na área da proteção social.
Vulnerabilidade económica: situação ligada à pobreza e ao conceito de privações múltiplas que, em 
situações extremas, poderá levar o indivíduo à condição de sem-abrigo. É a forma mais grave e complexa 

de pobreza e exclusão.
Vulnerabilidade social: situação de privação causada geralmente por baixa auto-estima, autossuficiência e 
autonomia pessoal. Costuma sobrepor-se à vulnerabilidade económica (Bruto da Costa 1998:21).

ART9 3

REQUISITOS DAS ENTIDADES PROMOTORAS

1. Poderão candidatar-se ao FINAbrantes as entidades sem fins lucrativos que reúnam cumulativamente 
os seguintes requisitos:

a) estejam legalmente constituídas;
b) se encontrem em regular e legítimo exercício de mandato diretivo;
c) tenham a situação contributiva e tributária regularizada;
d) disponham de estatutos e de capacidade suficiente para garantir a boa execução dos projetos;
e) se encontrem inscritas na plataforma Abrantes 360;
f) se encontrem sedeadas no concelho de Abrantes;
g) apresentem candidatura que se enquadrem no objeto dos seus estatutos;

h) apresentem as candidaturas nos moldes definidos no presente regulamento.
2. Pela pertinência de determinados projetos a realizar no concelho de Abrantes, excecionalmente, 

poderão ser aceites atividades de entidades que não estejam sediadas no concelho, mas consideradas 
de interesse municipal.

3. Poderão ser apoiados atletas que, cumulativamente, reúnam as seguintes condições:
a) Tenham residência no concelho de Abrantes;

3/19



b) Pratiquem desporto federado e representem associações ou clubes com sede no concelho de
Abrantes;

c) Tenham participado em provas de âmbito internacional e de interesse municipal.

ART94

MEDIDAS DE APOIO

Por forma a dar resposta às áreas de intervenção anteriormente elencadas, são criadas seis medidas de 
apoio para financiar investimentos, projetos e atividades:

Medida Cultura
Destina-se a apoiar a atividade regular e projetos das entidades que desenvolvem ações de índole cultural, 
nomeadamente nas áreas da música, do teatro, do folclore, da dança, do cinema, das artes plásticas e da 
literatura. Inclui também as práticas que valorizem a diversidade cultural abrantina, permitindo ou 
contribuindo para a ampliação dos produtos turísticos e para a valorização das identidades locais.

Medida Desporto
Destina-se a apoiar a atividade regular das entidades que desenvolvem ações de prática desportiva e 
recreativa, de acordo com a legislação em vigor, nas vertentes:

1. Formação e competição
a) Apoio a atividades desportivas federadas de carácter regular, nomeadamente:

i. Desportos coletivos: futebol de onze
ii. Desportos coletivos: outras modalidades

iii. Desportos individuais
b) Apoio a atletas com participação em provas de âmbito internacional.

2. Recreação e lazer, meramente lúdicas, quanto tiverem relevante interesse municipal e coletivo 
para a promoção da educação, da saúde, da cidadania e do bem-estar, de modo a promover hábitos 
de vida ativos e saudáveis. Inclui ainda as atividades indutoras de um turismo ativo que contribuam 
para a proteção ecológica do território e para a sustentabilidade ambiental.

Medida Juventude
Destina-se a apoiar as atividades regulares promovidas pelas associações de jovens, independentemente 
da área de intervenção.

Medida Social
Destina-se a apoiar as atividades regulares e projetos de intervenção social e comunitária, dirigidos a 
pessoas em situação de vulnerabilidade social, nomeadamente crianças desfavorecidas, idosos em 
isolamento social, pessoas em situação de pobreza, desemprego, deficiência, imigrantes ou minorias 
étnicas, residentes no concelho de Abrantes, cujo objeto não esteja protocolado com a Segurança Social.

Medida Evento
Destina-se a apoiar os eventos de índole cultural, desportivo, recreativo, turístico, ambiental e intervenção 
social e comunitária, com carácter pontual, deficitários financeiramente e com impacto local, regional e/ou 
nacional.

Medida Investimento
Destina-se a apoiar o investimento na conservação/ beneficiação e construção de infraestruturas e na 
aquisição de equipamentos e viaturas, essenciais ao desenvolvimento da atividade associativa.
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ART9 5

FORMALIZAÇÃO DAS CANDIDATURAS

1. Cada entidade pode candidatar-se às várias medidas previstas neste regulamento, tendo como limite a 
apresentação de uma candidatura a cada medida, à exceção da medida Desporto, à qual se poderá 
apresentar uma candidatura por cada vertente.

2. As candidaturas deverão ser formalizadas na plataforma Abrantes 360, devendo ter a sua conta de 
Entidade Municipal registada e ativa.

3. 2. O acesso à plataforma Abrantes 360 pode ser efetuado através do sítio do Município na internet em 
www.cm-abrantes.pt. no separador Abrantes 360.

4. Só serão aceites as candidaturas das entidades que tenham atualizadas na plataforma Abrantes 360 os 
seguintes documentos:

a) Estatutos;
b) Publicação da constituição da entidade no Diário da República, se aplicável;
c) Ata de tomada de posse dos corpos sociais em funções;
d) Regulamento interno, se possuir;
e) Cartão de contribuinte e cartão da segurança social;
f) Documento que certifique a situação tributária e contributiva regularizadas, da entidade 

promotora perante a Autoridade Tributária e da Segurança Social, através de certidão emitida 
pelos responsáveis dos serviços ou, em alternativa, seja dado consentimento de consulta 
eletrónica da situação tributária, através do sítio da internet da DGCI (www.e-financas.gov.pt) e 
da situação contributiva através da Segurança Social Direta (www.seg-social.pt). facultando-se os 
necessários dados do Município (N9 NISS: 20003276124, N9 NIF: 502661038);

g) Documento com o número de identificação bancária (IBAN);
h) Curriculum vitae do responsável pelo projeto, quando aplicável.

5. Na fase de apreciação das candidaturas poderá ser solicitada informação complementar, podendo ser 
aceites retificações/alterações à candidatura apresentada.

6. Na candidatura deverá ser identificado o responsável dos órgãos sociais pela execução da mesma.
7. Além da documentação anteriormente solicitada, nos projetos respeitantes à Medida Investimento, 

deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) memória descritiva e justificativa do projeto a apoiar;
b) instrumentos de gestão territorial e de licenciamento das entidades competentes, de acordo com 

a legislação em vigor (quando aplicável);
c) documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que lhe confira a 

faculdade de realização da operação ou da atribuição dos poderes necessários para agir em sua 
representação;

d) outros registos associados.
8. Só serão admitidos a este programa investimentos em infraestruturas:

a) próprias ou cedidas pelas respetivas autarquias;
b) arrendadas, cedidas ou através de direito de superfície, com documento da legitimidade de 

utilização, por períodos nunca inferiores a 10 anos.

ART9 6

PRAZO DAS CANDIDATURAS

1. As candidaturas ocorrem anualmente, de 1 a 30 de setembro, à exceção do ponto 2, da medida 
Desporto, do art9 4 (apoio a atletas com participação em provas de âmbito internacional), que podem 
ser apresentadas em qualquer altura do ano.

2. As candidaturas à medida Investimento decorrem bienalmente, de 1 a 30 de setembro.
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1. Para estruturar e supervisionar este programa o Presidente da Câmara nomeará um elemento do 
executivo municipal, que consequentemente definirá um dirigente respetivo.

2. Competirá ao dirigente e ao representante da equipa técnica designada avaliar as candidaturas que lhe 
foram enviadas e apresentar a correspondente proposta de apoio;

3. Poderão constituir-se equipas multidisciplinares, com dirigentes e técnicos municipais designados, para 
apoiar o processo de avaliação e de decisão;

4. No âmbito deste programa será designada uma equipa técnica, com representantes dos serviços com 
atribuições nas áreas de intervenção de cada medida, que terá as seguintes atribuições:
a) Validar os documentos instrutórios das candidaturas ao abrigo do presente regulamento;
b) Analisar as candidaturas;
c) Articular com as entidades, sempre que se verifique a necessidade de entrega de documentação 

complementar;
d) Emitir informações, pareceres e propostas de apoio;
e) Acompanhar os processos de execução dos projetos apoiados;
f) Analisar pedidos de alteração;
g) Mediar, em estreita articulação com o serviço de Associativismo, todas as diligências entre as 

partes;
h) Outras tarefas conducentes à boa condução dos processos e dos projetos apoiados.

5. Caberá à Câmara Municipal de Abrantes deliberar sobre a atribuição dos apoios a conceder às 
candidaturas apresentadas, a qual deverá ser proferida no prazo máximo de 2 meses após o 
encerramento do período de candidaturas.

6. As entidades promotoras serão notificadas da aprovação ou não das candidaturas, no prazo máximo 
de 20 dias úteis, a contar da data de deliberação.

ART9 8

MONTANTES DOS APOIOS A ATRIBUIR

1. Medida Cultura
O apoio às atividades na área da Cultura tem como limite máximo o valor de 7.000,00€.

2. Medida Desporto
a) Para efeito dos apoios a beneficiar nesta medida são definidos os seguintes critérios:

- As modalidades coletivas são apoiadas por equipa, enquanto as modalidades individuais são 
apoiadas por atleta;
- São instituídos índices de apoio, traduzidos nos valores pecuniários constantes na seguinte tabela;

Desportos Coletivos - Futebol de Onze
Escalões Quadro Competitivo índice

Campeonato de Portugal Masculino 35.000,00 €
Campeonato l3 Distrital Masculino 13.000,00 €

Seniores Campeonato 23 Distrital Masculino 9.000,00 €
Campeonato Nacional 1 Divisão Feminino 35.000,00 €
Campeonato Nacional II Divisão Feminino 13.000,00 €
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Campeonato Nacional III Divisão Feminino 9.000,00 €

Juniores
Juvenis

1^ Nacional 7.500,00 €
25 Nacional 6.000,00 €
l® Distrital 4.500,00 €
25 Distrital 2.500,00 €

Campeonato Nacional Feminino 4.500,00 €

Iniciados Nacional 3.500,00 €
15 Distrital 3.000,00 €
25 Distrital 2.000,00 €

Infantis/Escolas Distrital 1.500,00 €

INATEL

Nacional/Regional 750,00 €
Fase Final do Distrital 500,00 €

Final Série Reconhecimento 500,00 €
Distrital 1.500,00 €

Desportos coletivos - Outras modalidades
Escalões Quadro Competitivo índice

Seniores Nacional
19 Nível 30.000,00 €
29 Nível 20.000,00 €
39 Nível 8.000,00 €

Distrital/Regional 6.500,00 €
Veteranos/Juniores/Equiparados

Juvenis/Equiparados
Iniciados/Equiparados

Nacional 3.000,00 €

Distrital/Regional
2.000,00 €

Escolas/lnfantis 1.000,00 €

Desportos Individuais
Escalões Quadro Competitivo Índice/Atleta

Seniores Nacional 600,00 €
Distrital/Regional 300,00 €

Veteranos/Juniores/Equiparados
Juvenis/Equiparados

Iniciados/Equiparados

Nacional 300,00 €

Distrital/Regional 150,00 €

Escolas/lnfantis 75,00 €

Atletas Individuais
Atletas com participação em 

provas de âmbito internacional.
Europeu 250,00 €
Mundial 500,00 €

b) Os apoios para a atividade desportiva ou de lazer, com carácter não competitivo, têm como limite 
máximo o valor de 1.000,00 €.

3. Medida Juventude
O apoio à atividade regular das associações de juventude tem como limite máximo o valor de 2.000,00 €.

4. Medida Social
O apoio às respostas sociais e aos projetos de intervenção social e comunitária tem como limite máximo 
o valor de 10.000,00 €.

5. Medida Eventos
O apoio à realização de eventos tem como limite máximo o valor de 7.000,00 €.
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6. Medida Investimento
0 apoio tem como limite máximo o valor de 20.000,00 €, por entidade.

ART9 9

FORMAS DOS APOIOS A ATRIBUIR
1. Os apoios a conceder pela Câmara Municipal corresponderão a um valor máximo de 70% das 

despesas efetivamente realizadas e comprovadas, devendo as entidades promotoras, em sede de 
candidatura, identificar as restantes fontes de financiamento.

2. O apoio a conceder na Medida Investimento corresponderá ao montante total da despesa 
efetivamente realizada, mediante a apresentação de todos os documentos de suporte exigidos.

3. A utilização de espaços ou equipamentos municipais para o desenvolvimento dos projetos apoiados 
está sujeita ao estabelecido no Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Abrantes.

4. Todas as candidaturas poderão ser alvo de majoração por parte do executivo municipal, mediante 
proposta fundamentada da equipa técnica, assumido o interesse municipal e o enquadramento em 
projetos diferenciadores e inovadores que contribuam para a igualdade de género e não- 
discriminação, para a educação parental e para a ética dos valores.

5. A Câmara Municipal poderá ainda afetar uma parte do investimento deste Programa para um 
conjunto de ações de vocação social, inscritas em acordos assumidos com entidades parceiras nos 
programas culturais, sociais e de regeneração urbana em curso, através da celebração de contratos 
paralelos, após avaliação e seleção dos projetos que se coadunam com os propósitos dos 
protocolos existentes e com os investimentos associados.

ART910

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

(de acordo com o Anexo 1)

1. Medidas Cultura, Desporto, Juventude, Social e Evento
a) As candidaturas serão avaliadas mediante os seguintes critérios:

- Abrangência territorial;
- Autofinanciamento;
- Número de participantes;
- Métodos de avaliação;
- Parcerias;
- Regularidade das atividades ao longo do ano;
- Inscrição no Registo Nacional do Associativismo Jovem;
- Componente formativa;
- Inovação

2. Medida Desporto
1. Para efeitos dos apoios a beneficiar nesta medida por atletas ou clubes dos quadros competitivos, 

definem-se os seguintes critérios a que terão de obedecer:
a) Em relação aos desportos coletivos ou àqueles em que se verifique a presença competitiva de 

atletas individuais em formação de equipa, só serão consideradas apoiáveis equipas constituídas 
por números de atletas iguais ou superiores aos mínimos exigidos pelas federações respetivas.

b) Em relação aos quadros competitivos seniores e veteranos, só poderão beneficiar de apoio as 
entidades que, cumulativamente, pratiquem uma política formativa, dentro dos seguintes 
parâmetros:
- No caso dos desportos coletivos: por cada equipa de seniores e veteranos têm de assegurar a 
atividade de, pelo menos, uma equipa de escalão inferior;



- No caso dos desportos individuais: por cada atleta sénior têm de assegurar, pelo menos três 
atletas de escalão inferior e por cada atleta veterano, pelo menos dois atletas de escalão júnior 
ou inferior.

c) No caso de haver quadros competitivos nacionais de entrada direta ou não existam quadros 
competitivos intermédios, os atletas ou as equipas serão apoiados, assumido o interesse 
municipal pelo órgão deliberativo.

d) No caso das modalidades desportivas que eventualmente integrem, numa mesma época, 
diferentes quadros competitivos, se tais factos resultarem no enquadramento em índices 
diferentes, os acertos far-se-ão mediante a apresentação das respetivas provas documentais das 
associações/federações e do relatório final.

e) No caso de alterações de quadros competitivos, como as referidas no número anterior, 
envolverem atletas/equipas cujos resultados desportivos não justifiquem entrada direta em 
novos quadros competitivos, mas em que tal lhes seja permitido pelas federações respetivas, tais 
factos não significarão o acerto de índices.

f) No caso dos desportos coletivos, a desistência de equipas integradas, nos respetivos quadros 
competitivos e no caso dos desportos individuais, em que todos os atletas não participem em 
pelo menos 60% das respetivas provas oficiais, determinará a cessação imediata do apoio e 
obrigará à devolução de qualquer valor recebido na correspondente época.

3. Medida Investimento
a) Os projetos serão avaliados mediante os seguintes critérios:
- Pertinência e impacto da candidatura na realidade local, face ao diagnóstico e objetivos 
apresentados;
- Contributo para o desenvolvimento da formação e dos valores sociais, educativos, ambientais 
e culturais;
- Originalidade e potencial inovador e/ou inclusivo;
- Continuidade, habitabilidade, acessibilidades e sustentabilidade, nas suas diferentes 
dimensões e na alavancagem de novas iniciativas;
- Participação dos associados e da comunidade local, assim como a existência de parcerias e a 
integração em redes.
b) Poderá ser necessário constituir uma equipa multidisciplinar, como dirigentes e técnicos 
municipais designados, para apoiar o processo de avaliação.

4. Após analisadas as candidaturas, estas serão hierarquizadas de acordo com a pontuação obtida 

(grelha de avaliação, anexo 2), sendo que poderão existir projetos que não reúnam a classificação 

necessária para obtenção de apoio.

ARTe11

TRANSFERÊNCIA DOS APOIOS FINANCEIROS

1. A transferência dos apoios financeiros a conceder no âmbito das medidas Cultura, Juventude e Social 
é feita da seguinte forma:

- 1^ tranche: a partir de janeiro de cada ano, no montante correspondente a 50% do incentivo 
aprovado, após a assinatura do contrato subjacente à candidatura apoiada;
- 2 4 5 tranche: a partir de abril de cada ano, no montante correspondente a 30% do incentivo 
aprovado, após a entrega e validação pelos serviços municipais de um relatório intercalar que 
documente a execução de, pelo menos, 50% do orçamento previsto;
- 3â tranche: a partir de dezembro de cada ano, no montante correspondente aos restantes 20% do 
incentivo aprovado, após a entrega e aprovação do relatório final da candidatura apoiada.

9/19



abrantes
município

2. A transferência dos apoios financeiros a conceder no âmbito da medida Desporto é feita da seguinte 
forma:

Desporto é feita da seguinte

-13 tranche: a partir de novembro de cada ano, no montante correspondente a 50% do incentivo 
aprovado, após a assinatura do contrato subjacente à candidatura apoiada;
- 2 - tranche: a partir de fevereiro de cada ano, no montante correspondente a 30% do incentivo 
aprovado, após a entrega e validação pelos serviços municipais de um relatório intercalar que 
documente a execução de pelo menos 50% do orçamento previsto;
- 33 tranche: a partir de junho de cada ano, no montante correspondente aos restantes 20% do 
incentivo aprovado, após a entrega e aprovação do relatório final da candidatura apoiada.

3. A transferência dos apoios financeiros a conceder no âmbito das medidas Evento e Investimento é 
feita da seguinte forma:

- 13 tranche: a partir de janeiro de cada ano, no montante correspondente a 60% do incentivo 
aprovado, após a assinatura do contrato subjacente à candidatura apoiada;
- 2 3 tranche: correspondente a 40% do incentivo, após a entrega e aprovação do relatório final, até 
31 de dezembro do ano respetivo.

ART912

EXECUÇÃO DA CANDIDATURA

1. Na fase de execução, a Câmara Municipal de Abrantes reserva-se o direito de autorizar uma 
retificação/alteração à candidatura apresentada, por iniciativa própria ou a pedido das entidades, 
devidamente fundamentada, desde que o orçamento atribuído ao projeto não seja aumentado e que 
o seu programa e objetivos não sejam desvirtuados, à exceção da Medida Desporto - Formação e 
competição.

2. Até 30 dias após o fim da execução da candidatura do projeto, as entidades apoiadas obrigam-se à 
apresentação do relatório final. No que diz respeito à medida Desporto, é necessário incluir a 
documentação prevista na alínea h) do ponto seguinte.

3. As entidades promotoras terão de organizar, obrigatoriamente, um dossier técnico e financeiro da 
execução do projeto, o qual deverá ser guardado pelo prazo de cinco anos e poderá ser solicitado/ 
consultado em qualquer momento pelos técnicos do Município. O presente dossier deverá conter a 
seguinte informação mínima:
a) Regulamento do programa;
b) Candidatura apresentada;
c) Contrato-programa;
d) Documentação das atividades realizadas, como por exemplo:

- Cartazes de divulgação,
- Fichas de inscrição,
- Caracterização dos participantes,
- Registos áudio e audiovisuais,
- Folhas de presença;
- CV dos intervenientes;

e) Documentação financeira, nomeadamente:
- Balancetes mensais de execução do projeto;
- Orçamentos;
- Documentos contabilísticos legalmente válidos.

f) Correspondência recebida e expedida
g) Documentação das parcerias;
h) Sempre que se entender aplicável, o dossier terá de conter ainda os seguintes elementos:

- O enquadramento técnico das atividadades a desenvolver, reconhecido pelas federações 
respetivas ou por outras entidades de enquadramento;
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- A nomeação de um responsável técnico; V ,
- Os documentos oficiais das diversas associações/federações que constituam relações nominais de 
todos os atletas inscritos nos respetivas quadros competitivos, ou de outros participantes se 
aplicável às atividades a desenvolver;
- Relação das visitas e deslocações efetuadas.

4. Para além da verificação documental, o Município de Abrantes, através da equipa técnica, reserva-se o 
direito de verificar in loco e a qualquer momento, o cumprimento do presente regulamento e da 
execução das atividades previstas.

5. Todas as entidades ficam ainda obrigadas à entrega de um relatório final, onde deve constar:
a) Descrição das atividades/ações realizadas, incluindo:

a. número de atividades;
b. número de participantes;
c. número de assistentes;
d. resultados obtidos e desvios.

b) Relatório financeiro, analítico, por modalidade desportivasou tipologia de atividade;
c) Cópias das faturas/recibos;
d) Cartazes/folhetos promocionais;
e) Registos áudio e audiovisuais relativos à execução da atividade;
f) Registo dos participantes nas atividades;
g) Nos projetos respeitantes à medida Desporto devem constar ainda documentos que evidenciem:

i. O enquadramento técnico das atividadades a desenvolver, reconhecido pelas federações 
respetivas ou por outras entidades de enquadramento;

ii. Os documentos oficiais das diversas associações/federações, que constituam relações 
nominais de todos os atletas inscritos nos respetivos quadros competitivos, ou de outros 
participantes, se aplicável às atividades a desenvolver.

ART213

EXECUÇÃO FINANCEIRA

1. Só serão aceites como justificação de despesa, documentos considerados legalmente válidos, 
nomeadamente fatura ou documento equivalente, devidamente numerado e datado, onde conste a 
designação do fornecedor e respetivo NIF, em nome da entidade objeto do apoio e respectivo NIF, 
descrição dos bens/serviços adquiridos e consequente montante de aquisição.

2. Os documentos referidos no número anterior deverão ter enquadramento no âmbito do orçamento 
detalhado, ou seja, não serão aceites como justificativo documentos de despesa cuja tipologia não 
estivesse prevista no orçamento.

3. Só serão aceites documentos período de duração da candidatura e em conformidade
com os critérios de elegibilidade (Anexo 3).

4. Relativamente à Medida Evento, apenas serão aceites justificativos de despesa do mês anterior ao 
evento, do mês do mesmo e do mês subsequente.

5. Os justificativos de despesa efetivamente pagos devem ser perfeitamente identificados e claramente 
associados à concretização de uma atividade ou projeto, cuja natureza e data de realização respeitem 
a regulamentação específica do FINAbrantes, bem como as demais regras nacionais aplicáveis.

6. Caso a entidade não tenha executado 50% do orçamento previsto aquando da realização do relatório 
intercalar, a transferência da segunda tranche será realizada, conjuntamente, com a da terceira.

7. Quando a execução de alguma das medidas apoiadas neste regulamento se realize por montante 
diferente ao do orçamento apresentado na candidatura, procede-se de acordo com os seguintes 
princípios:
a) Se o montante executado for inferior ao orçamentado, é aplicada a percentagem atribuída sobre 

o montante real;
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b) Se o montante apurado for superior ao orçamentado, é aplicada a percentagem atribuída sobre o 
montante proposto inicialmente.

ART214

SANÇÕES POR INCUMPRIMENTO

1. Para além da verificação documental já referida em pontos anteriores, o Município de Abrantes pode 
verificar, através dos seus serviços, o cumprimento do presente regulamento, podendo a atribuição do 
apoio ser anulada, caso se verifique:
a) a não-apresentação de documentos solicitados;
b) a não-elaboração do dossier ténico e financeiro;
c) a prestação de falsas declarações e a apresentação de documentos falsos;
d) o não-cumprimento dos objetivos e atividades previstos na candidatura;
e) alguma situação não prevista que o Município de Abrantes considere de gravidade, imputável à 

entidade apoiada.
2. A verificar-se qualquer uma das situações previstas no número anterior, poderá ainda a entidade 

candidata ficar inibida de apresentar candidatura nos dois anos subsequentes, para além de eventual 
procedimento judicial.

3. A não-entrega do relatório de atividades final no prazo de 30 dias após o término do projeto, implicará 
o cancelamento da última tranche.

ART915

CASOS OMISSOS

1. Quaisquer situações omissas neste regulamento serão devidamente analisadas e decididas pela Câmara 
Municipal de Abrantes.

2. Considerando o atual contexto de rápida e permanente mudança, admite-se a possibilidade de virem 
a existir normativos sobre aspetos pontuais relativos às candidaturas .

ART?16

DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Todos os apoios a prestar serão objeto de contrato-programa, o qual preverá contrapartidas a 
especificar no mesmo, ajustadas às capacidades dos parceiros e ao interesse municipal.

2. Os contratos-programa terão obrigatoriamente de ser assinados até 10 dias úteis após a data da 
respetiva notificação, considerando-se a não-formalização deste ato no prazo previsto como 
desinteresse, o que determinará a anulação do apoio.

3. Os apoios serão concedidos em função das verbas anualmente consignadas em orçamento municipal 
para este programa.

4. Após a avaliação das candidaturas, caso se verifique que o valor global a atribuir excede o orçamento 
municipal previsto para este programa, serão equitativamente aplicadas reduções a todas as 
candidaturas na proporção do valor global em excesso.

5. As entidades apoiadas obrigam-se a ostentar, em quaisquer documentos de comunicação e de 
divulgação, meios e/ou equipamentos relativos às atividades promovidas, o logótipo do Município de 
Abrantes.

6. O apoio aos eventos/projetos não corresponsabiliza o Município de Abrantes, nomeadamente quanto 
a danos que ocorram no seu decurso.
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ART2 17

ENTRADA EM VIGOR

1. O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República
2. Com a entrada em vigor deste regulamento é revogada a anterior redação do FINAbrantes.
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ANEXO 1

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

abrantes
município

Medidas Cultura, Desporto Lazer, Juventude, Social e Evento

Ponderação

Critérios
Indicadores de Avaliação Cultura Desporto

lazer Juventude Social Evento

Participantes

N9 de elementos envolvidos diretamente 
na atividade regular da entidade ou projeto 
apoiado - mais de 100 pessoas

15 15 15 15 15

N? de elementos envolvidos diretamente 
na atividade regular da entidade ou projeto 
apoiado- mais de 51

10 10 10 10 10

N9 de elementos envolvidos diretamente 
na atividade regular da entidade ou projeto 
apoiado - até 50 pessoas

5 5 5 5 5

Regularidade das 
atividades ao longo 
do ano

A entidade assegura a atividade regular em 
10 ou mais meses 15 15 15 15

A entidade assegura a atividade regular 
entre 5 a 9 meses 10 10 10 10

A entidade assegura a atividade regular até
4 meses 5 5 5 5

Parcerias

Na candidatura estão identificadas as 
parcerias estabelecidas e as respetivas 
responsabilidades na realização das 
atividades

15 15 15 15 15

Na candidatura estão identificadas as 
intenções de parcerias estabelecidas mas 
não as responsabilidades de cada parceiro

10 10 10 10 10

Na candidatura não estão identificadas 
quaisquer parcerias 0 0 0 0 0

Autofinanciamento

A entidade assegura 50% de 
autofinanciamento das atividades anuais 
relacionadas com a candidatura

15 15 15 15 20

A entidade assegura 31% a 49% de auto 
financiamento das atividades anuais
relacionadas com a candidatura

10 10 10 10 15

A entidade assegura 30% de auto 
financiamento das atividades anuais 
relacionadas com a candidatura

5 5 5 5 10

Método de
Avaliação

A candidatura apresenta métodos de 
avaliação e quantifica objetivamente os 
resultados a atingir

15 15 15 15 15

A candidatura apresenta métodos de 
avaliação mas não quantifica os resultados 
a atingir

10 10 10 10 10

A candidatura não apresenta métodos de 
avaliação nem quatifica os resultados a 
atingir

0 5 5 5 5
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abrantes /
município

Abrangência
Territorial

A entidade participa e/ ou organiza 
atividades de âmbito internacional

15 20

A entidade participa e/ou organiza 
atividades de âmbito Regional 15 15

0 projeto vai desenvolver-se num 
território de 11 ou mais freguesias 15

A entidade participa e/ ou organiza 
atividades de âmbito nacional

10 15

A entidade participa e/ou organiza 
atividades de âmbito concelhio

10 10

0 projeto vai desenvolver-se num 
território entre 6 e 10 freguesias 10

A entidade participa e/ ou organiza 
atividades de âmbito local

5 10

A entidade participa e/ou organiza 
atividades de âmbito concelhio 5 5

0 projeto vai desenvolver-se num 
território até 5 freguesias 5

Inovação
A entidade promove evento, atividade ou 
projeto inexistente no território. 10 10 15

A entidade promove evento, atividade ou 
projeto regular no território. 5 5 5

Componente
Formativa

Possui escola de formação
10

Não possui escola de formação
0

Inscrição no Registo 
Nacional do
Associativismo
Jovem

A entidade está inscrita no RNAJ 10

A entidade não está inscrita no RNAJ 0
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Medida Investimento

abrantes
município

Critérios Indicadores de Avaliação Ponderação

Pertinência e impacto da 
candidatura na realidade
local

Muito urgente 20

Urgente 10

Não-urgente 5

Contributo para o
desenvolvimento da
formação e dos seus 
valores sociais, educativos 
e culturais

Diretamente relacionado 20

Indiretamente relacionado 10

Não relacionado 5

Originalidade e potencial 
inovador e/ou inclusivo

Muito relevante 20

Relevante 10

Pouco relevante 5

Continuidade, 
habitabilidade, 
acessibilidades e
sustentabilidade

Muito relevante 20

Relevante 10

Pouco relevante 5

Participação, parcerias e 
redes

Identificadas e confirmadas 20

Identficadas e não-confirmadas 10

Não identificadas 5
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abrantes

ANEXO 2

GRELHA DE AVALIAÇÃO

municipio

___________________________ ^*0 /

Pontuação Obtida % de apoio do orçamento Montantes máximos Medida

80 -100 70%

7.000 € Cultura
Sem limite Desporto

1.000 € Desporto (Lazer/Recreação)
.000 € Juventude

10.000 € Social
7.000 € Evento

60-75 60%
40-55 50%
Até 35 Sem apoio

17/19
@-r* 4.



CONCEITOS: 
Despesa elegível:

ANEXO 3

ELEGIBILIDADE DAS DESPESAS

abrantes
município

Despesa efetivamente paga, perfeitamente identificada e claramente associada à concretização de uma 
atividade ou projeto, cuja natureza e data de realização respeitem a regulamentação específica do 
FINAbrantes, bem como as demais regras nacionais aplicáveis.
Despesa efetivamente paga:
Pagamento efetuado pela entidade que apresentou a candidatura, devidamente justificado por 
documentos de despesa com menção de quitação (faturas e recibos ou documentos contabilísticos de valor 
probatório equivalente).
Documento contabilístico de valor probatório equivalente:
Documento que comprove que um determinado lançamento contabilístico reflete com veracidade e 
exatidão as transações efetuadas, de acordo com as práticas contabilísticas correntes, justificando 
cabalmente a quitação da despesa. Por exemplo, o talão de pagamento de serviços efetuado através do 
Multibanco, constitui um documento de quitação com um valor probatório equivalente ao do recibo.
Data de início e limite da elegibilidade das despesas:
Referente ao período do projeto e às datas associadas

DESPESAS ELEGÍVEIS:

Despesas claramente associadas e com correlação direta ao planeamento e execução das atividades ou 
projetos.
Alimentação: despesas com alimentação dos participantes nas atividades ou projetos.
Alojamento: despesas com o alojamento dos participantes nas atividades e projetos.
Aluguer de infraestruturas: despesas com o aluguer de infraestruturas.
Aquisição de materiais e documentação: despesas com consumíveis e bens não duradouros (bens de 
desgaste rápido) e recursos didáticos, aquisição de livros e de documentação, materiais lúdicos e 
pedagógicos e outros essenciais ao desenrolar das atividades.
Divulgação/Publicidade: despesas com promoção e divulgação das atividades.
Comunicações: despesas com serviços de telefone, telemóvel e internet.
Encargos com instalações: despesas inerentes ao funcionamento das instalações, nomeadamente 
consumos de energia, água, gás, limpeza, segurança e vigilância e manutenção de equipamentos.
Recursos humanos: despesas com recursos humanos e prestação de serviços especializados.
Transportes: despesas inerentes a deslocações, incluindo as realizadas em transporte próprio, desde que 
comprovadamente justificadas
Taxas e licenciamentos: despesas com taxas, licenças, direitos de autor, policiamento e arbitragem.
Outras - despesas sem enquadramento nas rubricas elencadas anteriormente.
Despesas de investimento (bens duradouros): despesas com a aquisição de bens duradouros, 
nomeadamente, obras de requalificação e manutenção dos edifícios-sede, equipamentos desportivos 
(balizas, caiaques, dardos, colchões, etc.), instrumentos musicais, equipamento informático 
(computadores, impressoras, etc.), tendas, mobiliário, equipamento de fotografia e vídeo, televisões, 
telemóveis, som e outros afins e aquisição de viaturas.
Despesas não-elegíveis:
a) Despesa associada à concretização das atividades ou projetos, cuja natureza ou data de realização 
não permita o seu financiamento pelo FINAbrantes, uma vez que realizada fora do período de elegibilidade 
definido, sendo a sua cobertura assegurada pela entidade que a concretiza;
b) Despesa realizada para atividades ou eventos cuja natureza seja a de gerar receitas ou cubra os 
custos de funcionamento e de produção. Excluem-se as isenções de taxas e outras necessidades logísticas 
aprovadas pela Câmara Municipal;



abrantes

c) Toda a despesa que seja financiada ou comparticipada, cumulativamente,
públicas e/ou privadas;
d) Sempre que a entidade queira candidatar a parte da despesa não comparticipada ou financiada por 
outras entidades, deve a mesma apresentar documentos comprovativos de tal facto, onde se identifiquem, 
claramente, as diversas fontes de financiamento e qual o montante ou taxa de comparticipação.
e) A verificação, em qualquer momento, de situações de duplo financiamento, implicará a devolução 
imediata das verbas recebidas por parte da entidade beneficiária.
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Sr. Presidente da Assembleia Municipal 
Srs. Deputados Municipais 
Sr. Presidente da Câmara 
Srs. Vereadores 
Comunicação Social
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No passado dia 26 de maio estive presente no Conselho Municipal de Educação, 

como representante da Assembleia Municipal, e nessa sessão tive o privilégio de 

assistir à apresentação do presente relatório. Hoje quando este relatório está na 

ordem de trabalhos desta assembleia para apreciação gostava de realçar o 

seguinte:

- Em primeiro lugar, realçar o facto de o concelho de Abrantes ter um Projeto 

Educativo Municipal. Não é um documento obrigatório. Nem todos os 

concelhos o têm e Abrantes é nisso exemplo.
- O PEM resulta da vontade da Câmara Municipal e de um conjunto de parceiros 

no terreno, com o apoio de especialistas externos que pensaram e desenharam um 

rumo para a educação no concelho. Definindo seis grandes eixos e linhas de 

atuação.

• Eixo 1 - Dispositivos de melhoria dos níveis de qualidade do sucesso escolar

• Eixo 2 - Promoção de ofertas formativas/qualificantes e a sua relação com o 

emprego

• Eixo 3 - Aprendizagem ao longo da vida

• Eixo 4 - Articulação Institucional

• Eixo 5 - Valorização educativa dos recursos, equipamentos e infraestruturas

• Eixo 6 - Linha de Investigação sobre o desenvolvimento do PEM
5”

Passaram o anos desde a aprovação do Projeto Educativo Municipal.

E o relatório que agora nos chega para apreciação é o resultado do 

acompanhamento que foi feito pela equipa do Observatório do PEM.

Foram 5 pessoas que ao longo destes 6 anos, utilizando diferentes metodologias, 

foram acompanhando a concretização do Projeto Educativo Municipal.

E eu gostava de realçar aqui o esforço desta equipa para realizar este trabalho.

São pessoas indicadas pelos vários parceiros que trabalharam de modo voluntário 

para verificar o grau de consecução dos objetivos e resultados previstos.



O resultado é este relatório de 63 páginas e muitos anexos que agora nos chegou. 

Temos aqui muita informação útil e disponível para ser analisada e utilizada em 

decisões futuras.

Aqui podemos ver, a partir de um quadro que começa na pg.51, que a grande 

maioria dos objetivos delineados no PEM foram atingidos no todo ou em parte. 

Mas vemos também que alguns objetivos, muito importantes, não foram 

atingidos como é, por exemplo, a articulação entre instituições, que é, como 

podemos verificar, um dos eixos menos conseguido. Esta é uma falha grave que 

deve merecer reflexão por parte das várias entidades envolvidas e que deve 

merecer uma atenção especial no próximo Projeto Educativo.

Este Projeto Educativo tem problemas, é a própria equipa do Observatório que o 

diz nas conclusões:
"Na elaboração do PEM, a opção recaiu sobre a construção de um Projeto 

pormenorizado e demasiado ambicioso. A sua execução revelou algum desfasamento 

entre as boas intenções iniciais e o confronto com a realidade. Esse desfasamento 

explica a dificuldade em alcançar alguns dos objetivos fixados e a falta de execução de 

algumas das ações e metas previstas. Também a falta de clareza e a redundância de 

alguns dos objetivos do PEM dificultou a sua implementação."

Por isso mesmo, e como a experiência vale muito, deve ter-se em conta as 

recomendações desta equipa para a elaboração do novo projeto educativo: 

Precisamos de um Projeto Educativo Municipal mais simples na 

conceptualização e execução, e mais atento à realidade.
Por outro lado, precisamos também, de uma verdadeira apropriação do 

Projeto Educativo Municipal por parte das várias entidades envolvidas. Só uma 

verdadeira compreensão e apropriação produz resultados profícuos.

Sabemos que estes processos são complexos e as mudanças são lentas, mas não 

há dúvida / este é um investimento estratégico e este é o caminho
~~ Lgjbr» lCd Myu&julXUn
iá foi feito.' mai<e hoje, por tudo aquilo que já foi feito,' mais do que nunca há condições 

para prosseguir este caminho de construção de uma melhor educação no

território de Abrantes.



abrantes
município ASSEMBLEIA

MUNICIPAL DE ABRANTES

V. (doc. Z)

Sessão ordinária - 18 de junho de 2021

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

8. - Aprovação do Relatório Final de Avaliação do PEM - Projeto Educativo Municipal 
de Abrantes

Deliberação: Considerando o disposto no artigo 23° n° 1 alínea d) e, no artigo 25° n° 1 

alínea h), da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual, a 

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, delibera aprovar 

o Relatório Final de Avaliação do PEM - Projeto Educativo Municipal 

de Abrantes. conforme documento anexo.

Votação: AcÁ-<ú

Proposta de deliberação aprovada em minuta, nos termos dos n°s 3 e 4 artigo 57". da Lei n" 75/2013, de 

12 de setembro.

Presidente da Assembleia Municipal

P,

L
Manuel Duarte dos Santos
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Relatório Final de Avaliação ABRIL DE 2021

"A escola deve libertar-se de uma visão regeneradora ou reparadora da sociedade, assumindo que 

é apenas uma entre as muitas instituições da sociedade que promovem a educação. Nesse sentido, 

pensar de outro modo o espaço público da educação, através de um aproveitamento das 

potencialidades culturais e educativas que existem na sociedade e de uma responsabilização do 

conjunto das entidades públicas e privadas."

António Nóvoa
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Introdução

Relatório Final de Avaliação ABRIL DE

Assumindo a Educação como fator de competitividade e de coesão social, e definindo-a como prioridade 

estratégica municipal, o Município de Abrantes, em estreita colaboração com a comunidade educativa, 

elaborou e implementou o Projeto Educativo Municipal (PEM) de Abrantes. Desta forma, tal como 

pretendido, estabeleceram-se práticas sistemáticas de cooperação, no quadro de um processo evolutivo e 

de uma dinâmica de auscultação, participação, implicação e compromisso dos atores educativos, 

potenciando assim a ação educativa e formativa do concelho e mobilizando princípios e ações que criem e 

sustentem condições de exequibilidade de um projeto de ação onde as pessoas e as instituições se revejam.

Neste sentido foi implementado, a partir do ano letivo 2014/2015, o Projeto Educativo Municipal de 

Abrantes, cuja qualidade de execução tem sido monitorizada regularmente, através de processos de 

monitorização/avaliação, que estão presentes nos três Relatórios de Monitorização e no 1? Relatório de 

Avaliação do PEM1, elaborados pela Equipa do Observatório PEM, com o acompanhamento do Conselho 

Municipal de Educação de Abrantes.

O ano de 2020 foi dedicado à conceção e aplicação de instrumentos de auscultação final dos parceiros 

educativos e ao início da elaboração do presente Relatório Final de Avaliação do PEM, pretendendo-se 

verificar se os objetivos e os resultados previstos foram atingidos, avaliar as várias etapas e atividades 

previstas e o seu grau e qualidade de consecução.

Assim, e atendendo a toda esta dinâmica processual, a avaliação do PEM prossegue os objetivos específicos 

seguintes:

- Monitorizar o desenvolvimento dos diferentes eixos do PEM, tendo em conta a programação 

prevista;

- Avaliar os processos e os resultados da implementação do PEM;

- Delinear planos e propostas de melhoria face aos resultados apurados.

Serão apresentados os dados obtidos no respeitante aos objetivos previstos, tendo em conta a análise 

sistemática dos resultados escolares dos alunos e a síntese da informação recolhida junto dos parceiros 

educativos, em cada eixo de intervenção.

xle Relatório de Monitorização - maio de 2016; 25 Relatório de Monitorização - fevereiro de 2017; 3? Relatório de 
Monitorização - abril de 2018; 1Q Relatório de Avaliação - julho de 2017
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O
Neste âmbito, no Conselho Municipal de Educação realizado no dia 4 de novembro de 2020, foram 

apresentados pela equipa do Observatório os resultados preliminares do sucesso escolar, no período de 

vigência do PEM, salientando-se que, no concelho, se verificam progressos bem visíveis em relação ao 

ponto de partida pelo que, apesar do caminho a percorrer ainda ser longo, confirma-se uma evolução 

tendencialmente positiva. (Anexo 1)

Conscientes da realidade, das limitações e com a convicção de que só com a cooperação de todos os 

intervenientes no processo educativo se pode desenvolver um efetivo projeto educativo municipal, este 

relatório de avaliação constitui-se como um momento privilegiado de reflexão, não só do grau de 

consecução dos objetivos e metas estabelecidas, mas também como identificador de obstáculos à sua 

concretização, para que se possam delinear estratégias de superação e/ou ajustamentos a efetuar na 

revisão deste Projeto.
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1. Enquadramento

No âmbito da estratégia educativa para o concelho de Abrantes, foi elaborado o Projeto Educativo 

Municipal (PEM), aprovado na reunião do Conselho Municipal de Educação (CME) de 13 de maio de 2015.

O PEM, que se apresenta como um instrumento privilegiado na clarificação de uma política educativa local 

e no planeamento estratégico e sustentado da educação/formação concelhia, prevê, no seu eixo 6 - Linha 

de investigação sobre o desenvolvimento do PEM, a constituição de uma Equipa do Observatório do PEM.

Esta Equipa, que se apresenta como a estrutura e o instrumento articulado e integrado de monitorização, 

regulação, avaliação e melhoria dos processos e resultados do Projeto Educativo Municipal de Abrantes, é 

constituída por cinco membros, que foram designados pelas instituições que representam, 

designadamente: Câmara Municipal, Agrupamentos de Escolas (AE1 e AE2), Escola Profissional de 

Desenvolvimento Rural de Abrantes (EPDRA) e pela Escola Superior de Tecnologia de Abrantes (ESTA).

Decorrente dos seus objetivos e atribuições, o Observatório PEM pretende contribuir também para o 

aperfeiçoamento da qualidade dos projetos educativos do concelho, incluindo a capacitação e formação 

dos atores participantes e a melhoria de qualidade das organizações educativas.

A equipa do Observatório reúne regularmente, sendo que realizou 138 sessões de trabalho desde a sua 

criação (julho de 2015) até final de abril de 2021 (Anexo 2).

No âmbito do processo de monitorização e avaliação do PEM, foram elaborados três relatórios de 

monitorização (em maio de 2016, em fevereiro de 2017 e em abril de 2018) e um Relatório de Avaliação 

(em julho de 2017), os quais foram submetidos e aprovados pelo plenário do Conselho Municipal de

Educação.
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A Equipa do Observatório PEM adotou como critérios orientadores do seu trabalho a eficácia e o impacto.

O primeiro permite avaliar em que medida os resultados previstos no projeto educativo foram atingidos, 

quais os desvios verificados e a sua justificação, quando possível; o segundo permite avaliar em que medida 

os objetivos previstos em cada eixo de intervenção do PEM foram atingidos e quais as mudanças 

alcançadas.

A metodologia utilizada, quer para a construção do presente relatório, quer para a elaboração dos 

relatórios anteriores, combinou técnicas quantitativas e qualitativas, sendo que para esta avaliação final 

procedeu-se a análise documental, a recolha de dados estatísticos, a inquéritos por questionário a toda a 

comunidade educativa (Anexo 3) e a observação, tendo ainda realizado um focus-group com os alunos

(Anexo 4).

Em suma, recorreu-se a números, textos, imagens e sons, procurando avaliar e analisar as condições de 

implementação e de realização das atividades e o seu impacto nos participantes.

De salientar que este processo de avaliação do PEM, consolidando estratégias de planeamento e 

comunicação entre os parceiros, conta também com a colaboração de consultores da Faculdade de 

Psicologia e Educação da Universidade Católica do Porto e da Fundação Manuel Leão.

Tendo em conta que a avaliação de um projeto implica a atuação dos diversos intervenientes no processo 

educativo e deve contemplar a sua reestruturação, este relatório será, portanto, uma ferramenta para 

aferir resultados, acompanhar processos, elaborar recomendações e reorientar e/ou projetar novas 

atividades para a revisão do PEM.

Assim, o presente relatório pretende dar resposta a três questões fundamentais, tendo em conta o que 

estava previsto no PEM:

• O que foi e como foi realizado;

• Justificação do que não foi realizado (sempre que possível);

• Propostas de superação ou substituição.
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'

3. Avaliação do Plano de Ação do PEM

O Projeto Educativo Municipal de Abrantes prevê um plano de ação em torno de seis Eixos Prioritários de 

Intervenção, designadamente:

• Eixo 1 - Dispositivos de melhoria dos níveis de qualidade do sucesso escolar

• Eixo 2 - Promoção de ofertas formativas/qualificantes e a sua relação com o emprego

• Eixo 3 - Aprendizagem ao longo da vida

• Eixo 4 - Articulação Institucional

• Eixo 5 - Valorização educativa dos recursos, equipamentos e infraestruturas

• Eixo 6 - Linha de Investigação sobre o desenvolvimento do PEM

Para cada um destes Eixos Estratégicos, foram apresentadas Linhas de Atuação, as quais definem, de forma 

mais clara, o quadro estratégico de planeamento e intervenção do Projeto Educativo Municipal de 

Abrantes, bem como os Objetivos e as Metas de cada uma das linhas apresentadas. E para que a sua 

execução fosse, de facto, concretizável, procurou-se definir claramente cada objetivo e cada meta, fazendo, 

sempre que necessário, a sua adaptação às necessidades previamente identificadas e avaliadas.

Tendo em conta o atrás exposto, a avaliação final do PEM, tal como o seu lq Relatório de Avaliação, foi 

estruturada/dividida por eixo / linha orientadora / objetivo, sendo desta forma mais fácil estabelecer a 

ligação ao próprio plano de ação do PEM.

As evidências relativas a todo o processo de análise subjacente à avaliação da execução do PEM, nos seus 

diferentes Eixos, os dados estatísticos, assim como os resultados da análise dos questionários enviados aos 

diferentes parceiros educativos, encontram-se nos Anexos 5 e 6.
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Linha de Atuação A
Melhoria da organização e da qualidade do ensino face aos contextos 
atuais

Objetivo A.l.
Melhorar a qualidade da organização do ensino face aos contextos atuais

A qualidade da organização do ensino foi melhorada através da criação e implementação de um conjunto 

de mecanismos de articulação, como as equipas pedagógicas, a articulação departamental, a supervisão 

entre pares e a valorização das lideranças intermédias.

Ambos os agrupamentos de escolas e escola profissional têm um projeto educativo que traça de uma forma 

clara a sua cultura organizacional, sendo que também, tal como na escola de ensino superior, foram criadas 

equipas pedagógicas de trabalho colaborativo nos grupos disciplinares.

Todas as escolas do concelho, incluindo a de ensino superior, avaliam como Bom o impacto dos mecanismos 

de articulação entre os vários níveis de decisão existentes, bem como os de supervisão pedagógica entre 

pares.

No que respeita aos cargos de liderança, o cargo mais valorizado é o de coordenador de departamento 

curricular, sendo que o menos valorizado é o de coordenador do conselho dos diretores de turma.2 Esta 

situação é consentânea com uma das conclusões do estudo3 de caso múltiplo que refere a "resistência à 

liderança pedagógica do Diretor de Turma" por parte dos professores ouvidos, e que é apresentada como 

"indicador a carecer de muita reflexão" pelos autores.

2l9 Relatório de Avaliação do PEM, pág. 13
3 Maria do Céu Roldão (coord.), "Quem lidera o ensino e a aprendizagem nas Escolas? - Um estudo de caso múltiplo 
sobre lideranças pedagógicas", 2019, página 138
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Linha de Atuação B \
Promoção da qualidade do Sucesso Educativo c

Objetivo B.l
Promover e melhorar a qualidade do sucesso educativo, envolvendo toda a comunidade 
educativa

As estratégias previstas para promover e melhorar a qualidade do sucesso educativo, envolvendo a 

comunidade educativa, foram todas desenvolvidas pelos dois Agrupamentos, pela EPDRA e ESTA.

Um dos indicadores da qualidade do sucesso educativo pode ser observado através dos resultados das 

provas nacionais, constantes nos gráficos 1 e 2.

Gráfico 1 - Alunos que obtêm positiva nas provas nacionais do 9.9 ano após um percurso sem retenções nos 7.9 e 8.9
anos desde 2014/2015

* Alunos do país que tinham um nível escolar semelhante aos de Abrantes antes do 3.2 ciclo 
Fonte: Infoescolas

■ Abrantes

■ Portugal*

Comparando os alunos de Abrantes com os alunos do país com um nível escolar semelhante, verifica-se 

que em Abrantes, apesar de ter havido um percurso irregular, há um aumento da percentagem de alunos 

que obtêm positiva nas provas nacionais do 9.9 ano, entre 2014/2015 e 2018/2019, o que também se 

verifica a nível nacional. No entanto, os valores alcançados pelos alunos de Abrantes são inferiores aos dos 

alunos a nível nacional.
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No que respeita aos alunos do 12.5 ano (Gráfico 2), também se verifica que, entre 2016 e 2019, houve um 

aumento da percentagem de alunos que obtêm positiva nos exames nacionais do 12.5 ano, após um 

percurso sem retenções nos 10.5 e 11.5 anos, sendo que a nível nacional houve uma ligeira descida.

Gráfico 2 - Alunos de cursos científico-humanísticos que obtêm positiva nos exames nacionais do 12.5 ano após um 
percurso sem retenções nos 10.5 e 11.5 anos desde 2016/2017

16/17 17/18 18/19

■ Abrantes

■ Portugal*

* Alunos do país que tinham um nível escolar semelhante aos de Abrantes antes do secundário 
Fonte: Infoescolas

Outro dos indicadores da qualidade do sucesso educativo pode ser verificado através do "sucesso pleno"4. 

Nos gráficos seguintes observa-se a variação da percentagem de alunos do ensino básico que transitaram 

de ano com aproveitamento a todas as disciplinas, durante o período de vigência do PEM.

Gráfico 3 - Sucesso pleno no l.? ciclo, por ano de escolaridade

100%

1 5 2.5 3.5 4.5

■ 14/15 ■ 15/16 «16/17 «17/18 «18/19

Fonte: Dados das escolas
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Gráfico 4 - Sucesso pleno nos 2.9 e 3.9 ciclos, por ano de escolaridade

80%

70%

60%

50%

40%

30%

20%
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■ 14/15 «15/16 «16/17 «17/18 «18/19

Fonte: Dados das escolas

Comparando os anos letivos 2014/15 e 2018/19, verifica-se que nos quatro anos do 1.2 ciclo houve pouca 

ou mesmo nenhuma variação na percentagem de alunos com sucesso pleno, enquanto no 2.9 ciclo e no 7.9 

ano de escolaridade essa percentagem aumentou de modo significativo. Os 8.9 e 9.9 anos, além de serem 

os anos com menores taxas de sucesso pleno, registaram ainda um decréscimo dessas taxas do primeiro 

para o último ano letivo em análise.

No caso particular da disciplina de Português e tendo em conta a meta prevista de "Melhorar em pelo 

menos 5% o aproveitamento na disciplina de Língua Portuguesa", entre 2015/16 e 2018/19, houve um 

aumento da percentagem de alunos com aproveitamento em todo o ensino básico, destacando-se os 6.9 e 

7.9 anos de escolaridade com um aumento de 8,6% e 8,8%, respetivamente.

Por outro lado, no ensino secundário, a taxa de aproveitamento na disciplina de Português baixou em todos 

os anos, exceto no 10.9 ano dos cursos profissionais.5

Tendo plena consciência de que a melhoria dos resultados se deve, em primeiro lugar, à ação das escolas, 

ela não deverá ser dissociada, em parte, da ação das bibliotecas (escolares e municipal) e do aumento de 

alunos que participaram no Concurso Concelhio de Leitura (de 20% para 32%), conforme atestaram os 

alunos na auscultação realizada. Refira-se que, embora com valores mais modestos, também no ensino 

secundário houve um aumento de participantes (de 1% para 4%).6

5 Ver Anexo 5 - Gráficos Sucesso Escolar - pág. 8 e 9
6 Ver anexo 6 - Quadro concurso concelhio de leitura - pág. 2
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Quando questionados no focus group sobre a participação no Concurso Concelhio de Leitura, os alunos 

responderam, na sua maioria que já tinham participado e que o mesmo incentiva a leitura. Um dos alunos 

referiu ainda que começou a perder o interesse neste concurso, a partir do 79 ano, muito por causa dos 

livros obrigatórios, que segundo ele não eram os melhores.

Relativamente à disciplina de Matemática, cuja meta era melhorar em pelo menos 10% o seu 

aproveitamento, esta apenas foi atingida no 59 e 1- anos do ensino básico (onde se regista um aumento de 

22% e 20%, respetivamente) e no 109 e 129 anos do ensino regular. Porém, os resultados nesta disciplina 

melhoraram em quase todos os anos de escolaridade, exceto no 4.9, 6.9, 8.9 e 9.9 anos do ensino básico, 

onde se registou uma ligeira diminuição.7

Esta melhoria dos resultados não deverá ser dissociada da atividade das escolas, tendo em conta que o 

número de alunos que participaram nas diferentes competições ligadas à matemática, duplicou de 

2014/2015 para 2018/2019.8 De salientar que os alunos, especialmente os do l9 ciclo, valorizam os jogos 

ligados à matemática, como forma de desenvolver o gosto pela disciplina e de os ajudar a aprender melhor.

Tendo em conta que uma das metas era "Melhorar em pelo menos 8% o sucesso nas diferentes áreas de 

estudo", designadamente nas disciplinas de Inglês e Física e Química, identificadas pela Comissão 

Permanente do CME como disciplinas com níveis de insucesso elevados, verificou-se o seguinte:

Na disciplina de Física e Química, a taxa de aproveitamento aumentou em todos os anos do ensino 

secundário, embora esse aumento tenha sido superior a 8% apenas no 11.9 ano do ensino profissional. Por 

sua vez, no 3.9 ciclo do ensino básico, o aproveitamento nesta disciplina baixou 4% durante o período de 

vigência do PEM.9

Na disciplina de Inglês, a percentagem de alunos com classificação positiva aumentou mais de 8% no 59, 69 

e 9.9 anos do ensino básico, mas tendo baixado ou não sofrendo alterações nos restantes anos de 

escolaridade.10

7 Ver Anexo 5 - Gráficos Sucesso Escolar - pág. 10 e 11
8 Ver anexo 7 - Quadro Competições ligadas à matemática - pág.2
9 Ver Anexo 5 - Gráficos Sucesso Escolar - pág. 12 e 13
10 Ver Anexo 5 - Gráficos Sucesso Escolar - pág. 11 e 12
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Objetivo B.2
Agir preventivamente sobre as causas do insucesso, desde o pré-escolar, que se situam 
na área de intervenção da escola

Relativamente a este objetivo, ambos os Agrupamentos, a EPDRA e a ESTA realizaram, globalmente, as 

ações previstas.

No sentido da promoção da qualidade do sucesso educativo, os Agrupamentos e a EPDRA têm feito um 

esforço para acompanhar os alunos com necessidades educativas especiais, quer através do 

estabelecimento de parcerias com CRI's - Centros de Recursos para a Inclusão e com Centros de Apoio à 

Aprendizagem, quer através da promoção de estratégias de ensino diferenciadas.

Embora não tenhamos dados concretos sobre os resultados de cada uma das medidas de prevenção do 

insucesso, constatamos que a taxa global do sucesso escolar, no período de vigência do PEM, aumentou 6 

pontos percentuais (ver gráfico 5), tendo sido superado o valor mínimo previsto na meta (pelo menos 5%).

Gráfico 5 - Taxa global de sucesso escolar em Abrantes de 2014/15 a 2018/19, do 19 ao 129 ano de
escolaridade

Fonte: elaborado a partir de dados fornecidos pelas escolas

Quanto ao desenvolvimento de ações de articulação entre ciclos, estas foram promovidas pelos dois 

agrupamentos de escolas do concelho, consubstanciado em várias iniciativas, tendo especialmente em vista 

a redução do insucesso nos anos de transição de ciclo.
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Os resultados dessas iniciativas, refletem-se nos dados representados pelo gráfico seguinte, sendo que 

globalmente e nos anos de vigência do PEM, o sucesso aumentou nos anos de transição do 2- e 39 ciclo.

Gráfico 6 - Taxa de sucesso nos anos de transição de ciclo de 2014/15 a 2018/19
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Fonte: elaborado a partir de dados fornecidos pelas escolas

Objetivo B.3
Incentivar as crianças/jovens a estar na escola e a irem às aulas

A qualidade do sucesso educativo também depende do gosto das crianças/jovens em participar nas 

atividades escolares. Deste modo, pretende-se avaliar de que forma as iniciativas nas áreas artística, 

científica, cultural e outras e as de reconhecimento do mérito e do valor dos alunos, contribuem para este 

objetivo.

De um modo geral, todas as escolas consideraram que foi Suficiente a intervenção das equipas e iniciativas 

de articulação entre ciclos, na promoção da qualidade do sucesso educativo. Ao mesmo tempo, consideram 

como Bom, tanto o impacto das iniciativas nas áreas artística, científica, cultural e outras, como as de 

reconhecimento do mérito e do valor dos alunos.

Verificando-se um aumento do número de alunos participantes nas atividades nas áreas artística, científica, 

cultural e outras, a avaliação que as escolas fazem do seu papel enquanto incentivo para as crianças/jovens 

estarem na escola e irem às aulas, é globalmente boa, sendo que o AE1 a considera Suficiente, o AE2 Muito 

Boa e a EPDRA Boa.
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Por sua vez, a CMA avalia como Boa a participação e envolvimento dos alunos nas atividades nas áreas 

artística, científica, cultural e outras, bem como a adesão da comunidade nos processos de atribuição de 

bolsas de estudo e prémios de mérito.

Por outro lado, e quanto à questão do reconhecimento do mérito, os alunos manifestaram opiniões 

divergentes: uns concordam com o mérito baseado nos resultados escolares, enquanto outros valorizam 

as ações dos alunos e não apenas os resultados académicos.

Linha de Atuação C 
Prevenção do Abandono Escolar

Objetivo C.l
Promover a extinção do abandono escolar

De forma a promover a extinção do abandono escolar, as escolas do concelho têm sensibilizado os seus 

alunos para a importância da frequência da escola, quer através de reuniões informais, quer através de 

ações de sensibilização para alunos, pais e encarregados de educação.

Em 2016, foi criada, pelo Centro de Recuperação e Integração de Abrantes, uma estrutura de apoio ao aluno 

e à família que, em articulação com os Agrupamentos de Escolas e com a EPDRA, promoveu ações de 

prevenção do abandono escolar.

Em 2018, esta estrutura foi substituída pela Equipa Multidisciplinar de Apoio ao Aluno e à Comunidade 

Educativa, criada pelo Município de Abrantes, no âmbito do Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Integrado do Médio Tejo.

Sublinha-se a importância de que se reveste um trabalho concertado e articulado entre todos os parceiros, 

de forma a que a igualdade de oportunidades se concretize na redução da taxa de abandono escolar do 

concelho para 0%.
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Tendo em conta a meta definida para este objetivo - "Aumentar em pelos menos 5%, a taxa média de 

sucesso escolar em cada agrupamento/escola", foi feita uma análise do sucesso escolar de todos os alunos 

do concelho, cujos resultados se observam no gráfico seguinte.

Gráfico 7 - Taxa de sucesso escolar por Agrupamento e EPDRA de 2014/15 a 2018/19
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Fonte: DGEEC

Na globalidade o objetivo estabelecido foi atingido, considerando que o sucesso escolar aumentou em 

todas as escolas, verificando-se que o AE1 e a EPDRA atingiram a meta estabelecida.

Objetivo C.3
Aumentar o número de alunos que completam o ensino secundário

No sentido de aumentar o número de alunos que completam o ensino secundário, foram criados no 

concelho diversos mecanismos, que também contribuíram para prevenir o abandono escolar.

No gráfico seguinte observa-se que, efetivamente, em Abrantes, a taxa de conclusão do ensino secundário 

aumentou 9,8% durante o período de vigência do PEM, aproximando-se da meta definida - "Aumentar em 

pelo menos 10%, a taxa de conclusão do ensino secundário".
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Gráfico 8 - Taxa de conclusão do 12.2 de escolaridade em Abrantes, no Médio Tejo e no Continente, de 2014/15 a
2018/19
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Comparando os resultados deste gráfico, verifica-se que em 2018/2019, a taxa de conclusão do ensino 

secundário é maior no Médio Tejo (80,3%) do que em Abrantes, que tem a mesma taxa que Portugal 

Continental (77,4%).

Considerando o gráfico seguinte, constata-se que entre 2014/15 e 2018/2019, houve um aumento 

significativo do número de alunos a concluir o ensino profissional e um ligeiro decréscimo na conclusão do 

ensino secundário regular.

Gráfico 9 - Número de alunos do concelho que concluíram o ensino secundário

Conclusão do ensino secundário

Fonte: elaborado a partir de dados fornecidos pelas escolas

m 12.e prof 

■ 12.9 Reg

De acordo com a visão das escolas, para este aumento do número de alunos a completar o ensino 

secundário, terão contribuído os mecanismos criados para o despiste precoce dos alunos com insucesso 

escolar, que os Agrupamentos avaliam como Bons e a EPDRA como Muito Bons.
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Objetivo C.4 \
Promover a igualdade no acesso ao ensino

De forma a promover a igualdade no acesso ao ensino, foram desenvolvidas pela EPDRA e pelos dois 

agrupamentos de escolas do concelho algumas ações de despiste de situações de carência económica.

Para além disso, e com o mesmo objetivo, a Câmara Municipal de Abrantes garante auxílios/apoios 

económicos a todas as crianças em idade escolar, cujas famílias necessitam, bem como assegura ainda 

atividades de animação e apoio à família no pré-escolar e apoio à família no 1^ CEB a todas as crianças do 

concelho que frequentam o ensino público.

Quanto à eficácia dos mecanismos existentes na promoção da igualdade no acesso ao ensino, a CMA e os 

Agrupamentos avaliam-na globalmente como Boa, com exceção dos auxílios e outros apoios económicos, 

que as escolas consideram ser Suficiente.

Objetivo C.5
Adequar os transportes públicos às necessidades dos/as alunos/as

O plano de transportes escolares do município de Abrantes, aprovado anualmente, conjuga e complementa 

a rede de transportes públicos existentes, procurando assim assegurar a igualdade de oportunidades de 

acesso à educação pré-escolar e à educação escolar, incluindo os alunos abrangidos por medidas adicionais 

no âmbito da educação inclusiva.

No entanto, e apesar da CMA avaliar como Boa a adequação dos horários dos transportes públicos às reais 

necessidades dos alunos, estes, quando questionados sobre esta temática, responderam que "por vezes, 

não existem ligações entre autocarros, que alguns chegam atrasados à escola e que devia haver ma is 

autocarros". Ainda sobre esta questão os alunos foram unanimes em afirmar que "os transportes públicos 

não têm condições", chegando mesmo a dizer que "os transportes são uma miséria", pelo que se considera 

que o objetivo não foi atingido.
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Síntese da avaliação do Eixo 1:
Dispositivos de Melhoria dos Níveis de Qualidade do Sucesso Escolar

Evidências de concretização Limitações e dificuldades

• Redução das taxas de retenção e consequente aumento da

taxa global de sucesso escolar entre 2014/15 e 2018/19

• Aumento do sucesso escolar nos anos de transição entre

ciclos

• Aumento da percentagem de alunos dos cursos cientifico-
• Percurso irregular na evolução dos

humanísticos com classificação positiva nos exames
resultados escolares entre 2014/15 e

nacionais do 129 ano, após um percurso sem retenções no
2018/19, tendo havido mesmo alguma

109 e ll9 anos
diminuição das taxas de aproveitamento em

alguns anos de escolaridade e/ou disciplinas
• Aumento da percentagem de alunos com sucesso pleno no

29 ciclo e no 79 ano

• Aumento global da percentagem de alunos com • O aumento da percentagem de alunos com

aproveitamento na disciplina de Português classificação positiva nas provas nacionais do

• Melhoria de resultados na disciplina de Matemática nos 59, 99 ano, após um percurso sem retenções no

79, 109 e 129 anos 79 e no 89 ano, fica aquém do verificado a

• Melhoria de resultados nas disciplinas de Física e Química
nível nacional

do ensino secundário

• Melhoria de resultados na disciplina de Inglês nos 59, 69 e • A taxa de conclusão no ensino secundário do
99 anos concelho, apesar de ter aumentado, ainda é

Para esta melhoria de resultados contribuiu a execução das inferior à do Médio Tejo

seguintes estratégias e ações:

> Reorganização pedagógica da escola, em especial

através da criação de equipas educativas • Insuficiência das medidas de promoção da

> Trabalho colaborativo e interdisciplinar igualdade no acesso ao ensino, em especial

> Funcionamento dos mecanismos de articulação entre os apoios económicos

diferentes níveis de decisão pedagógica

> Supervisão pedagógica entre pares

> Realização de ações de prevenção do abandono escolar

> Ação das bibliotecas (escolares e municipal)



Relatório Final de Avaliação ABRIL DE

Eixo 2 - Promoção de Ofertas Formativas/Qualificantes e sua
relação com o Emprego

Linha de Atuação A
Concertação da oferta formativa entre escolas e entidades formadoras 
do concelho

Objetivo A.l
Articular e harmonizar a oferta formativa do concelho

Embora quase todas as entidades formativas tenham participado na proposta concertada da oferta 

formativa do concelho, denota-se alguma falta de harmonização das ofertas apresentadas, 

designadamente as do Instituto de Emprego e Formação Profissional. A este propósito, em resposta ao 

questionário que lhe foi apresentado, esta entidade referiu que "não existe uma articulação específica com 

as escolas, na medida em que a planificação da formação no âmbito do Instituto de Emprego e Formação 

Profissional resulta de uma aprovação de um Plano Nacional e distribuição das áreas e modalidades 

formativas por região - Centro de Emprego e Formação Profissional do Médio Tejo, abrangendo neste 

âmbito o Médio Tejo, que inclui 13 concelhos." Contudo, "procura que não exista sobreposição da oferta 

formativa, apesar da abrangência em causa não permitir uma afinação das respostas por concelho, mas 

sim, procurar ser uma resposta ampla e abrangente por necessidades de mercado identificado".

Constatou-se, ainda, que todas as escolas do concelho realizaram algumas iniciativas com vista ao reforço 

da relação entre o sistema educativo/formativo e o mundo do trabalho, nomeadamente visitas de estudo 

guiadas a empresas e o testemunho de ex-alunos já empregados.

Para além disso, também se realizaram protocolos com empresas e entidades responsáveis pela formação 

em contexto de trabalho e a oferta de certificações adicionais.

A acrescentar aos protocolos já existentes com as diferentes instituições, surgiu em 2018 um protocolo 

estabelecido entre o AEN2, a CMA, a Junta de Freguesia de Tramagal e as empresas Mitsubishi e Futrimetal, 

que permite que os alunos do curso profissional de Manutenção Industrial possam iniciar a sua formação 

em contexto de trabalho, logo no 109 ano.
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Objetivo B.l
Caracterizar o tecido empresarial da região e efetuar o levantamento das necessidades 
de formação e emprego qualificado

O IEFP fez o levantamento das necessidades de formação das entidades empregadoras do concelho e a 

caracterização do tecido empresarial e das IPSS, pelo que se considera que este objetivo foi atingido.

Objetivo B.2
Verificar a empregabilidade e continuidade de estudos dos jovens que concluíram cursos 
profissionais no concelho

Tanto a EPDRA como o AE1 fizeram o acompanhamento do percurso profissional e escolar dos seus alunos, 

após a conclusão do ciclo formativo secundário profissional, pelo que o objetivo foi atingido.

Objetivo B.3
Adequar a oferta formativa às necessidades do tecido empresarial da região

Tanto a ESTA como a UAB - CLA de Abrantes referiram que os cursos superiores que oferecem são em áreas 

adequadas ao mercado de trabalho da região.

O mesmo se verifica com os cursos profissionais propostos pelos Agrupamentos e pela EPDRA, sendo de 

salientar que a oferta formativa da EPDRA está relacionada com uma dimensão nacional e não apenas 

regional, devido às especificidades da sua tipologia.
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Objetivo B.4 X
Promover a colaboração entre empresas e entidades formadoras no desenvolvimento de 
ofertas formativas

Todas as entidades formadoras do concelho estabelecem, ao nível da oferta formativa, 

parcerias/protocolos com o tecido empresarial da região, tendo em conta que as mesmas são necessárias 

para a integração dos formandos em contexto prático de trabalho.

No que respeita ao desenvolvimento de ofertas formativas, a colaboração entre empresas e entidades 

formadoras foi considerada por ambas como Boa, apesar da UAB-CLA a considerar Insuficiente e o AE2 

Muito Boa.

Quanto ao impacto das parcerias estabelecidas entre empresas e entidades formadoras do concelho no 

desenvolvimento de ofertas formativas, as escolas consideram-no globalmente Bom.

Linha de Atuação C 
Promoção do emprego jovem

Objetivo C.l
Incentivar a criação de novas empresas (projetos com potencial)

Não foi possível aferir este objetivo, pois as ações estratégicas definidas não concorreram nem para a meta 

nem para o objetivo previstos.

Não obstante, a CMA referiu que as ações desenvolvidas pelos seus serviços neste domínio tiveram 

repercussões na criação de novas empresas.

Objetivo C.2
Incentivar a contratação e inserção de jovens no mercado de trabalho

Não foi possível identificar a existência de incentivos à contratação e inserção de jovens no mercado de 

trabalho. No entanto, relativamente à promoção do emprego, o IEFP referiu que "ainda que desfasadas no 

tempo, entre 2015 e 2019, após conclusão dos percursos formativos, cerca de 50 empresas integraram 

jovens no seu mercado de trabalho".
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v

Também não foi possível aferir qual o aumento percentual do número de empresas a inserir jovens no 

âmbito das medidas ativas de apoio ao emprego, nem quantificar anualmente o número de 

empresas/negócios que integraram jovens no mercado de trabalho.

Não obstante esta situação, quer o IEFP quer a CMA avaliam como Bons os incentivos à contratação / 

inserção de jovens no mercado de trabalho existentes no concelho de Abrantes.

Linha de Atuação D
Educação para o empreendedorismo

Objetivo D.l
Promover o empreendedorismo dos jovens, mediante concertação entre entidades 
formadoras e empresas

As entidades formadoras e as empresas do concelho de Abrantes têm procurado concertar esforços no 

sentido de promover o empreendedorismo dos jovens, realizando várias iniciativas potenciadoras da 

criação de dinâmica empresarial.

No âmbito da educação para o empreendedorismo foram ainda criados, pelo IEFP, NERSANT e Tagusvalley 

dispositivos online de informação e comunicação e desenvolvidas iniciativas relacionadas com o 

empreendedorismo jovem, nomeadamente nas redes sociais, no portal Sítio do Empreendedor e em 

projetos de empreendedorismo, como Empcriança, Empreenderjovem e Emprescola (NERSANT) e o Empre 

- Empresáro na escola (Tagusvalley).
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Síntese da avaliação do Eixo 2:
Promoção de Ofertas Formativas/ Qualificantes e sua relação com o

Emprego

Evidências de concretização Limitações e dificuldades

• Impacto positivo das parcerias estabelecidas

entre empresas e entidades formadoras no • Falta de harmonização e articulação do IEFP na

desenvolvimento de ofertas formativas e da concertação da oferta formativa concelhia

formação em contexto de trabalho

• Impossibilidade de se verificar a realização de

• Acompanhamento do percurso profissional dos ações conducentes à promoção do emprego

alunos que concluem o ensino profissional em jovem no concelho

Abrantes
• Impossibilidade de identificar os incentivos à

• Promoção do empreendedorismo dos jovens,

através de iniciativas desenvolvidas pelas várias

contratação e inserção de jovens no mercado no

mercado de trabalho concelhio

entidades do concelho e da região
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Eixo 3 - Aprendizagem ao Longo da Vida

Linha de Atuação A 
Qualificação da população adulta

Objetivo A.l
Investir na educação e na formação profissional para a aquisição de competências 
pessoais e profissionais

Com o objetivo de investir na educação e na formação profissional da população adulta, todas as entidades 

formadoras do concelho de Abrantes proporcionaram iniciativas de formação certificada, como workshops, 

cursos de curta e média duração, entre outras.

Relativamente a este tipo de oferta formativa, as entidades formadoras ouvidas consideraram entre 

Suficiente e Bom o seu contributo para a aquisição de competências pessoais e profissionais da população 

adulta.

De salientar que a CMA tem divulgado, anualmente, a oferta formativa destinada à população adulta do 

concelho, nas diversas modalidades de educação e formação, o que acaba também por ser mais uma forma 

de investimento na aprendizagem ao longo da vida.

Linha de Atuação B 
Partilha Intergeracional

Objetivo B.l
Promover a fixação de população jovem nas zonas rurais do concelho

Tratando-se de um objetivo extremamente exigente no que respeita às suas metas, as evidências da sua 

concretização são bastante reduzidas, conforme se pode comprovar pelas respostas das entidades 

inquiridas: CMA, IEFP, Juntas de Freguesia e TAGUS - Associação para o Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Interior.11

11 A TAGUS não respondeu, tal como não responderam nove das treze Juntas de Freguesia do concelho. A Junta de 
Freguesia de S. Facundo e Vale das Mós devolveu o questionário, embora não tenha respondido às questões 
solicitadas.
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Quando questionadas se o objetivo de promover a fixação de população jovem nas zonas rurais do concelho, 

foi concretizado nestes últimos anos, quer a Junta de Freguesia de Rio de Moinhos, quer a Junta de 

Freguesia de S. Miguel do Rio Torto e Rossio ao Sul do Tejo responderam que não, sendo que a primeira 

justifica que "os jovens procuram outras paragens (nomeadamente depois dos estudos secundários)" e a 

segunda que "o investimento nas freguesias rurais ainda é muito pouco, quando comparado com a cidade". 

Já a Junta de Freguesia de Bemposta refere que "quem tem o papel e capacidade de criar condições para a 

fixação dos jovens, é o Município, quando coloca à disposição dos possíveis interessados um conjunto de 

medidas que possam refletir a implementação de empresas e criação de emprego ou um conjunto de 

medidas de apoio à construção e fixação de residência".

Relativamente ao desenvolvimento de programas ocupacionais que originassem a criação de 

emprego/empresa, só o IEFP respondeu "dos seus programas de Inserção resultaram algumas contratações 

em IPSS's da região (entre 20 a 30)", avaliando, no entanto, como Insuficiente essa concretização, "devido 

sobretudo ao fraco tecido económico".

Tendo em conta que uma das metas é a realização de iniciativas e/ou projetos com a finalidade de elevar o 

conhecimento e a valorização do património, da história, da arte e do meio ambiente, apenas a CMA e as 

Juntas de Freguesia de Rio de Moinhos e S. Miguel do Rio Torto e Rossio ao Sul do Tejo responderam que 

tinham desenvolvido iniciativas neste âmbito.

Objetivo B.2
Aproximar as diferentes gerações e promover a troca de conhecimentos e experiências

A CMA, as Escolas e as IPSS do concelho têm realizado anualmente momentos de partilha intergeracional 

através dos Parlamentos Criança-Sénior, no âmbito das Jornadas da Educação de Abrantes. Para além disso, 

a CMA e algumas IPSS promoveram, nos últimos anos, encontros semestrais de partilha de experiências de 

vida entre os mais novos e os mais velhos, envolvendo várias parcerias, tal como se pode ver refletido no 

quadro seguinte.

30/62



Relatório Final de Avaliação ABRIL DE 2021

Quadro 1 - Encontros semestrais de partilha de experiências de vida entre os mais novos e os mais velhos

Entidades N.e de encontros Parceiros envolvidos

CMA 6 CMA; Escolas; IPSS; IPDJ
CSPNS Oliveira 30 GNR

Jl João Deus - Tramagal 20 Idosos do Lar Soltram

CS Interparoquial
Abrantes

9
Meninos do infantário do CS Interparoquial de Abrantes; Grupo de 

Jovens da Chainça; Meninos da Catequese da paróquia de S. Vicente; 
Escuteiros de Abrantes e dois grupos de escuteiros de Lisboa

CS Vale Mós
Média anual de

15
0 CS tem nas suas respostas sociais idosos e crianças, o que se

torna recorrente o contacto recorrente entre ambos
CSP S Miguel Rio Torto 5 Encontros com J.l. de São Miguel do Rio Torto

Stã Casa Misericórdia Abt. 10 Escola Secundaria Dr. Manuel Fernandes e Solano Abreu
Fonte: Questionários feitos às entidades parceiras

No entanto, também algumas entidades do concelho referiram que não promoveram este tipo de 

encontros: o Centro Social do Pessoal do Município de Abrantes e a ACATIM - Associação Comunitária de 

Apoio à Terceira Idade de Mouriscas, porque os encontros intergeracionais não faziam parte dos seus 

planos de atividades anuais; o Centro Social do Souto, porque não houve possibilidade de mobilização; e o 

Centro Social de Rio de Moinhos, porque só realiza encontros pontuais, em parceria com o centro escolar 

e sem uma calendarização específica.

Apesar de se verificar que a partilha de experiências entre os mais novos e os mais velhos não é frequente, 

as entidades que responderam ao questionário consideraram como Boa ou Muito Boo esta aproximação e 

a troca de conhecimentos e experiências entre gerações, ressalvando que esta é extremamente 

enriquecedora.

Objetivo B.3
Aumentar as ofertas culturais nas zonas mais isoladas

Ainda numa perspetiva de partilha intergeracional, a CMA e as associações locais promovem durante todo 

o ano uma série de eventos culturais, nomeadamente peças de teatro ou eventos relacionados com a 

dança, os quais são habitualmente divulgados na Página Web e no Facebook do Município. No entanto, não 

foi possível verificar se este objetivo foi concretizado durante o período de vigência do PEM. De referir que 

nem todas as atividades das associações locais são divulgadas pelo Município, porque na maior parte das 

vezes as associações locais ou não informam a CMA das suas atividades, ou fazem-no muito em cima da 

data de realização, impedindo-a de as divulgar atempadamente.



Relatório Final de Avaliação ABRIL DE 2021

A CMA, ao apoiar as associações na cedência de instalações e equipamentos e na isenção no pagamento 

de taxas, e ainda através do seu programa próprio de apoio às Coletividades do Concelho - FINABRANTES12, 

contribui para o aumento das ofertas culturais nas zonas mais isoladas. Contudo, verificou-se uma 

diminuição do número de projetos de âmbito cultural apoiados por este programa entre 2015 e 2019, sendo 

que as freguesias mais rurais são aquelas onde menos se desenvolve este tipo de atividades, como é o caso 

das freguesias de Bemposta, Carvalhal e Fontes, que em 2019 não apresentaram qualquer projeto à área 

da cultura.

Linha de Atuação C 
Educação para a cidadania

Objetivo C.l
Promover a aproximação entre as escolas e outras entidades no âmbito de projetos de 
cidadania

Todas as escolas do concelho promovem ações para aproximar escolas e outras entidades, no âmbito da 

educação para a cidadania. Algumas são dirigidas a toda a comunidade educativa, focadas na formação 

cívica e na cidadania; outras são dirigidas à população não ativa, num quadro de educação não formal, 

designadamente debates e/ou encontros anuais.

Quanto à avaliação que fazem do impacto das iniciativas realizadas no âmbito da educação para a cidadania, 

na aproximação entre as escolas e outras entidades, a CMA e o AE1 consideram-no Suficiente enquanto o 

AE2 e a EPDRA o consideram como Bom.

12 FINABRANTES - Programa da CMA que se destina a manter e apoiar as atividades das diversas entidades, nas áreas 
da cultura, do desporto e recreio, da juventude e da intervenção social, de forma regular e diversificada
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Síntese da avaliação do Eixo 3:
Aprendizagem ao Longo da Vida

Evidências de concretização Limitações e dificuldades

• Investimento na educação e formação

profissional da população adulta

• Realização de diversas iniciativas que permitem

a aproximação e a troca de conhecimentos entre

gerações

• Aproximação entre escolas e outras entidades

• Falta de concretização de ações estratégicas

conducentes à promoção da fixação da população

jovem nas zonas rurais do concelho

da comunidade educativa no âmbito de projetos • Pouca divulgação das atividades culturais nas

de cidadania zonas mais isoladas

• Realização de diversas atividades no âmbito da

educação para a cidadania
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Eixo 4 - Articulação Institucional

ABRIL DE 2021

\i

Linha de Atuação A
Desenvolver uma política educativa concertada e articulada

Objetivo A.l
Reforçar a articulação entre instituições de ensino e formação

A articulação entre instituições de ensino, embora prática corrente no que se refere à rede formativa e 

educativa, foi reforçada durante a implementação do PEM, resultado da ação estratégica da CMA e da 

CIMT.

Neste quadro, importa referir que a definição da oferta formativa não tem sido concertada com todas as 

entidades do concelho, uma vez que o IEFP não tem participado neste processo, pelo que o reforço da 

articulação entre instituições de ensino e formação não se verificou plenamente.

Objetivo A.2
Reforçar o papel do CME na articulação da política educativa concelhia

O envolvimento do Conselho Municipal de Educação, na articulação da política educativa do concelho, 

manifesta-se essencialmente na discussão dos relatórios de monitorização e avaliação do PEM, enviados 

pela Equipa do Observatório PEM, o que implicitamente reforça o seu papel, que a CMA considera como 

Bom.

A atividade deste órgão é divulgada nas reuniões de câmara e nas redes sociais do município.
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Objetivo A.3 ^
Consolidar práticas de monitorização, avaliação e divulgação da articulação da política 
educativa concelhia

Segundo as escolas do concelho, verifica-se que, não obstante o facto de ser produzida informação sobre 

as atividades camarárias dirigidas às escolas, ela não é concertada entre todos os serviços do município, o 

que implica duplicação de atividades e dificulta muitas vezes a participação e concertação com as escolas. 

Por sua vez, o município considera que esta informação tem sido concertada e articulada com as escolas.

O facto de não existirem planos anuais de atividades, onde constem todas as atividades das diferentes 

entidades educadoras do concelho, acaba por ser também um entrave à articulação da política educativa 

concelhia.

Linha de Atuação B
Mobilização das associações de pais

Objetivo B.l
Melhorar o envolvimento e a participação dos pais na escola

Com vista à consecução deste objetivo, destaca-se a criação de uma estrutura municipal de apoio ao aluno 

e à família, integrada no CLDS 3G, gerida pelo Centro de Recuperação e Integração de Abrantes - CRIA. Esta 

estrutura, criada em 2016, durou pouco mais de um ano e foi substituída, em 2018, pela Equipa 

Multidisciplinar de Apoio ao Aluno e à Comunidade Educativa, criada pela CMA, no âmbito do Plano 

Estratégico de Desenvolvimento Intermunicipal da Educação no Médio Tejo. Importa sublinhar que, desde 

essa altura, e sempre que necessário, os diferentes elementos desta equipa, que inclui dois mediadores 

ciganos, reúnem com os agrupamentos de escolas e com as famílias, desenvolvendo um trabalho conjunto, 

concertado e articulado.

Ainda neste âmbito, e no esforço de envolver os pais na vida da escola, foi também criado pela CMA, em 

2018, um Projeto de Educação Parental que trabalha diretamente com as escolas e com as associações de 

pais do concelho, na procura de um maior envolvimento dos pais na sua comunidade educativa.
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Apesar do trabalho desenvolvido nesta área desde 2016, ouvida a CMA, esta considera que não vai além 

do Suficiente o envolvimento/ participação dos pais nas atividades educativas realizadas nas escolas. De 

igual modo, o AEN1 e a EPDRA consideram que o envolvimento e participação dos pais nas atividades 

realizadas nas escolas não melhoraram nos últimos anos, opinião contrária à do AEN2 que os considera 

como Muito Bom.

Questionadas as associações de pais sobre o seu envolvimento e participação nas atividades das escolas e 

do município, e ainda sobre que tipo de atividades gostariam de ver contempladas no plano anual da CMA, 

apenas quatro das quinze responderam ao desafio lançado pelo Observatório, sendo as seguintes as suas 

respostas:

Quadro 2 - Envolvimento e participação das associações de pais nas atividades das escolas e do município

Questões Bemposta Rio Moinhos António Torrado Apencalf (Lucília Moita)

Considera que o envolvimento e 
participação dos pais nas atividades 
realizadas na/s escola/s melhorou 

nos últimos anos?

Sim Sim Sim Não

Se sim, como avalia esse 
envolvimento/participação?

Bom Suficiente Suficiente

Se não, porquê?

1
Com exceção de eventos 

específicos, como a 
festa de Natal e 

Carnaval, de um modo 
geral existe pouco 

envolvimento dos pais 
nas atividades da escola

Como avalia as ações dirigidas aos 
pais e encarregados de educação 

previstas no plano de atividades do 
Município?

Suficiente Bom Bom Muito Bom

Que atividades dirigidas aos pais 
gostaria de ver contempladas no 

plano anual de atividades do 
município?

NR

Benefícios do 
associativismo e 
da participação 

cívica no 
desenvolvimento 

pessoal e 
profissional

Devido à atual pandemia, 
não foi possível chegar 

presencialmente a todos 
os pais e encarregados de 

educação para os 
envolver/apoiar nas 

atividades propostas, o 
que dificulta a 

comunicação/sugestão de 
mais atividades.

Apesar do desinteresse 
dos pais, o município 

tem desenvolvido 
diversas atividades para 
reverter essa situação, 
como exemplo recente 

temos as atividades 
desenvolvidas na fase do 

confinamento.

Como avalia o contributo do projeto 
de Educação Parental do Município 

de Abrantes para a melhoria do 
envolvimento e da participação dos 

pais na escola?

Suficiente Bom Suficiente Bom

Como avalia o contributo das 
Associações de Pais na política 

educativa concelhia?

Bom Bom Bom Bom

Fonte: Questionário feito às associações de pais
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Linha de Atuação C 
Mobilização dos alunos

ABRIL DE 2021

Objetivo C.l
Melhorar o envolvimento e a participação dos alunos na escola e na comunidade

Tem sido preocupação das escolas e da comunidade a criação de oportunidades concretas que levem ao 

envolvimento e participação dos alunos em diversas atividades. Inquiridos sobre este assunto, a EPDRA 

considera que não houve melhoria nos últimos quatro anos, ao contrário da CMA e dos agrupamentos de 

escolas que o avaliam como Bom (CMA e AE1) e Muito Bom (AE2).

A CMA faz anualmente reuniões com as associações de estudantes e promove formação para dirigentes 

associativos juvenis, no sentido de melhorar este envolvimento e participação.

Relativamente às atividades descritas nas metas desta linha de atuação, salienta-se, como negativo, o facto 

de nunca terem sido divulgadas as atas dos Parlamentos Jovem e Criança, que este PEM considera como 

resultado de uma boa prática do envolvimento e participação dos alunos na escola e na comunidade. A 

participação nestes Parlamentos é, aliás, reconhecida pelos alunos como muito interessante, valorizando 

fundamentalmente os temas propostas e o convívio que proporcionam entre pessoas muito diferentes.

Quanto à participação dos alunos noutras atividades, as escolas avaliam-nas da seguinte forma:

Quadro 3 - Envolvimento/participação dos Alunos em atividades das escolas

AEN1 AEN2

Como avalia a participação dos alunos do 
12 CEB no projeto para a promoção da 

ciência experimental, criado em 2018/19?

Boa Muito boa

Como avalia o envolvimento dos alunos do 
12 CEB no projeto Mocho XXI, após a sua 
renovação e dinamização, em 2018/19?

Bom Suficiente

Para além destes projetos, existem outros 
na Vossa Escola/Agrupamento, que 

permitam melhorar o envolvimento e 
participação dos alunos na escola e na 

comunidade?

Se sim, quais?

Sim Sim

Inúmeras atividades previstas nos PAA, desenvolvidas 
tas diversas escolas, com a participação da comunidade 

escolar e envolvente (festas, comemorações, feiras, 
colóquios, cerimónias, dias/ semanas temáticas, 

exposições, desenvolvimento de clubes e projetos, 
assembleias de alunos, ciclo de conversas com famílias, 
Eco Escolas e Educação Ambiental, Desporto Escolar,...]

Entre outros destacam-se: 
Assembleias de Escola, por ano 

de escolaridade; Parlamento dos 
Jovens; Atividades das BE; Ações 
de guerrilha cultural; espetáculos 

musicais e de teatro em locais 
diversos da cidade e do concelho.

Fonte: Questionários feitos às entidades parceiras
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Para conhecer a visão dos alunos sobre o seu envolvimento e participação na escola e na comunidade, a 

equipa do Observatório PEM realizou um focus group com alunos de todos os níveis de ensino e de todas 

as escolas básicas, profissionais e superiores do concelho, em maio de 201913. Embora a voz dos alunos 

abrantinos seja útil na avaliação de diversos eixos/linhas de atuação, é nesta linha de atuação que ela se 

afigura ainda mais relevante.

Apesar de ter sido possível observar que a maioria dos alunos têm opiniões claras sobre as suas escolas, o 

serviço educativo que prestam e também as atividades que desenvolvem, é especialmente nos níveis 

secundário e superior que se verifica um maior envolvimento e participação dos alunos na escola e na 

comunidade, particularmente através das associações de estudantes. Contudo, é possível verificar que 

mesmo os alunos do l9 ciclo têm já uma visão clara sobre os projetos que lhes são propostos e as atividades 

em que participam (exemplo: o concurso concelhio de leitura, assim como os jogos matemáticos, são 

reconhecidos como muito válidos para a promoção da leitura e para melhorar o ensino/aprendizagem da 

Matemática).

Em síntese, embora com poucos dados para avaliar a melhoria do envolvimento e participação dos alunos 

na escola e na comunidade, podemos afirmar que, de uma forma global, os alunos dos diferentes graus de 

ensino revelam sentido crítico quanto às propostas e projetos que lhes são dirigidos, envolvendo-se e 

participando na vida das respetivas escolas e da comunidade.

Linha de Atuação D
Mobilização das diferentes instituições educativas e formativas

Objetivo D.l
Promover a articulação entre as escolas e as diferentes instituições de educação e 
formação e as empresas do concelho

Todos os anos, os agrupamentos/escolas fazem inúmeras parcerias com as empresas do concelho, uma vez 

que todos os alunos dos cursos profissionais têm de ter uma entidade onde possam fazer a sua formação 

em contexto de trabalho. Por esta razão a articulação entre as escolas e as diferentes instituições de 

educação e formação e as empresas é uma constante no concelho de Abrantes.

38/62
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No entanto para que esta articulação pudesse ser mais efetiva e melhor divulgada, a Comissão Permanent 

do CME sugeriu que a CMA organizasse um evento/seminário público, com painéis de apresentação das 

ofertas e possibilidades de articulação, o que ainda não se concretizou.
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Síntese da avaliação do Eixo 4:
Articulação Institucional

Evidências de concretização Limitações e dificuldades

• Falta de articulação do IEFP com as outras

• Reforço da articulação entre instituições de entidades formativas do concelho

ensino do concelho

• Intervenção do CME na articulação da política

educativa concelhia

• Falta de concertação entre os diferentes

serviços do município

• Inexistência de um plano anual global, com

todas as atividades desenvolvidas pelas

diferentes entidades, no âmbito da educação e
• Criação de um projeto de educação parental em

Abrantes
formação

• Pouco envolvimento dos pais na escola

• Envolvimento e participação dos alunos nas • Ausência de uma federação concelhia das

atividades das escolas associações de pais ou de uma plataforma

informal onde todas estejam inseridas
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Eixo 5 - Valorização Educativa dos Recursos, Equipamentos 
Infraestruturas

Linha de Atuação A
Otimização da gestão integrada e sustentada dos recursos humanos

Objetivo A.l
Melhorar o processo de articulação entre docentes, entre não docentes e cooperação 
entre ambos

Os agrupamentos de escolas e a escola profissional, foram unânimes em considerar o processo de 

articulação entre docentes e não docentes como Bom nos últimos 3 anos letivos.

Quanto à articulação entre técnicos do município, docentes e técnicos de educação especial e saúde, o AE1 

e a CMA consideram que as reuniões de articulação entre eles foram em número igual ou superior a três, 

nos últimos três anos, enquanto que o AE2 e a EPDRA entendem que foram em número inferior.

Podemos, assim, concluir que a articulação entre docentes e não docentes foi mais efetiva e profícua no 

quadro dos agrupamentos e da escola profissional, enquanto que a que envolveu elementos exteriores se 

revelou mais reduzida e menos eficaz.

Objetivo A.2
Melhorar a qualificação e formação dos docentes e não docentes

No que respeita à qualificação e formação de docentes e não docentes, quer os Agrupamentos quer a 

EPDRA realizaram diversas ações de formação interna, em consonância com o diagnóstico prévio das 

necessidades que realizaram.

Uma análise mais fina, porém, permite-nos verificar que, nas três instituições educativas, enquanto que a 

percentagem de pessoal docente que frequentou estas ações de formação é superior a 60%, cumprindo-se 

a meta traçada, a percentagem respeitante ao pessoal não docente é inferior àquele valor.
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Quanto à avaliação do impacto destas ações de formação na melhoria da qualificação e formação do 

docentes, todas as instituições auscultadas consideram-no como Bom. O mesmo consenso, contudo, não 

se verifica quanto ao pessoal não docente pois, enquanto o AE2 e a EPDRA o avaliam como Bom, o AE1 

avalia-o como Insuficiente.

Linha de Atuação B
Promoção e monitorização da sustentabilidade dos transportes

Objetivo B.l
Promover a adequação e sustentabilidade dos transportes

Relativamente à Meta "Aumentar em 5% o n^ de utilizadores dos transportes públicos por parte da 

comunidade educativa", não foi possível obter dados sobre o seu cumprimento.

Quanto à questão da adequação e sustentabilidade dos transportes, o AE1 foi o único que desenvolveu 

ações de promoção da utilização dos transportes públicos. Todos os estabelecimentos de ensino avaliam 

como Suficiente a adequação e sustentabilidade dos transportes públicos do concelho, que a CMA avalia 

como Boa.

Por sua vez, foi evidente a perspetiva negativa que os alunos têm sobre a qualidade dos transportes 

públicos em Abrantes: para além de serem em número insuficiente (o que leva à sua sobrelotação nos 

horários de ponta), têm horários desadequados e más interligações e, em muitos casos, são servidos por 

autocarros antigos e com falta de qualidade.

Linha de Atuação C
Monitorização e valorização dos equipamentos e infraestruturas 

educativas

Objetivo C.l
Monitorizar os equipamentos e infraestruturas educativas

A CMA refere que faz a monitorização dos equipamentos e infraestruturas educativas, embora este 

Observatório desconheça os respetivos relatórios ou resultados.
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Objetivo C.2
Valorizar os equipamentos escolares, garantindo condições de segurança na escola e na 
sua envolvente

Nos agrupamentos de escolas é frequente a realização de ações de sensibilização sobre segurança escolar, 

situação que não se tem verificado na EPDRA. No que respeita à prevenção de riscos, apenas o AE2 realiza 

anualmente simulacros.

Objetivo C.3
Valorizar os equipamentos e infraestruturas educativas

A forma como a comunidade usufrui e utiliza regularmente os equipamentos e infraestruturas educativas 

é também uma forma de os valorizar. Neste sentido, o AE2 e a EPDRA abrem-se à comunidade através da 

assinatura de protocolos de utilização de alguns dos seus espaços escolares: ambos disponibilizam os 

respetivos auditórios, o primeiro disponibiliza ainda o recinto desportivo e o segundo o espaço da Herdade. 

Questionados sobre a avaliação do impacto dessas parcerias na valorização desses equipamentos, o AE2 

avalia-o como Muito Bom e a EPDRA como Suficiente.

Linha de Atuação D
Monitorização e avaliação das refeições escolares

Objetivo D.l
Avaliar e monitorizar os refeitórios escolares

Tanto os agrupamentos de escolas como a EPDRA desenvolveram atividades/ações anuais com vista à 

promoção de hábitos de saúde alimentar saudáveis. Ao mesmo tempo, a CMA recrutou uma nutricionista 

que acompanha todo este processo e que, para além de desenvolver ações neste âmbito, produz relatórios 

de monitorização.

Os refeitórios escolares são dos equipamentos educativos de maior relevância, pelo que a sua 

monitorização e avaliação regulares são fundamentais para garantir a qualidade do serviço que prestam, o 

que tem sido feito pela CMA nos últimos 3 anos.
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Linha de Atuação E
Conclusão da renovação do parque escolar

Objetivo E.l
Rever a Carta Educativa

Sendo claro que uma das metas do PEM - Rever a Carta Educativa até ao final de 2015 - não foi atingida, 

questionada a CMA sobre este asssunto, esta respondeu que este facto não teve nenhuma implicação na 

política educativa concelhia, porque as monitorizações previstas têm sido feitas anualmente, discutidas no 

Conselho Municipal de Educação e aprovadas em reunião de câmara, quando são situações que carecem 

de deliberação deste órgão.

A Carta Educativa foi revista em 2019/2020, aprovada pelo CME em maio de 2020, encontrando-se a 

aguardar a pronúncia da DGEstE.

Objetivo E.2
Renovar o parque escolar do concelho

Este objetivo girou em torno das respostas do parque escolar às necessidades da comunidade educativa, 

da implementação de planos de emergência e dos resultados obtidos.

A CMA entende que o parque escolar concelhio responde às necessidades da comunidade educativa e que 

os planos de emergência dos jardins de infância e das escolas do l9 ciclo se têm mostrado eficazes. Apesar 

disso, encontra-se em construção um novo Centro Escolar em Abrantes, que irá concentrar os alunos que 

frequentam as escolas do centro da cidade.

Relativamente à elaboração/implementação de planos de emergência, apenas o AE2 não os 

elaborou/implementou em todos os edifícios escolares do agrupamento.
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Síntese da avaliação do Eixo 5:
Valorização Educativa dos Recursos, Equipamentos e Infraestruturas

ii
Evidências de concretização Limitações e dificuldades

• Melhoria do processo de articulação e

cooperação entre docentes e não docentes
• Reduzido investimento na qualificação e

• Melhoria da qualificação e formação dos
formação dos não docentes

docentes
• Rede de transportes pouco adequada às

• Garantia de condições de segurança na escola e necessidades dos alunos

na sua envolvente
• Atraso na homologação da revisão da Carta

• Valorização dos equipamentos e infraestruturas Educativa

educativas por parte das escolas
• Falta de implementação de planos de emergência

• Recurso a uma nutricionista para em algumas escolas do concelho

acompanhamento e monitorização das

refeições escolares

• Renovação do parque escolar concelhio
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Eixo 6 - Unha de Investigação sobre o Desenvolvimento do PEM

Linha de Atuação A 
Monitorização e Avaliação do PEM

Objetivo A.l
Acompanhar o desenvolvimento dos diferentes eixos do PEM, tendo em conta a 
programação prevista

Tendo em conta o previsto para a concretização deste objetivo, foi criada, em julho de 2015, uma equipa 

do Observatório PEM, que se apresenta como uma estrutura e um instrumento articulado e integrado de 

monitorização, regulação, avaliação e melhoria dos processos e resultados do Projeto Educativo Municipal 

de Abrantes.

Este Observatório PEM é constituído por cinco membros, designados pelos Agrupamentos de Escolas, ESTA, 

EPDRA e Câmara Municipal e apoiada cientificamente por um consultor da Universidade Católica do Porto.

Até final de 2020 esta equipa, tal como já referido anteriormente, criou mecanismos e instrumentos de 

recolha de dados/informações e elaborou três Relatórios de Monitorização e um 1^ Relatório de Avaliação, 

que apresentou ao CME.

Objetivo A.2
Avaliar os processos e os resultados da implementação do PEM

No sentido de avaliar os resultados do PEM, a Equipa do Observatório elaborou e aplicou vários 

Questionários e CheckHsfs e realizou uma sessão na modalidade de focus group.

A avaliação realizada neste contexto permitiu concluir que algumas das metas e objetivos formulados se 

mostraram irrealistas ou demasiado ambiciosos embora, globalmente, os objetivos e resultados previstos 

foram genericamente alcançados, embora de forma desigual consoante os objetivos em causa.

Os gráficos que se seguem mostram-nos a execução dos 42 objetivos definidos, globalmente e por eixo, 

que pode ser analisada com mais detalhe no quadro 4 do presente relatório.
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Gráfico 10 - PEM - Execução Global dos Objetivos
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Gráfico 11 - PEM - Execução dos Objetivos por Eixo
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Considerando que a articulação institucional se constituiu como princípio transversal ao Projeto Educativo 

Municipal, o Eixo 4, apesar de ser de primordial importância, foi aquele onde se verificou um menor número 

de objetivos atingidos na sua plenitude. Sendo assim e para o futuro, será fundamental a existência de uma 

política educativa concertada, comprometida e efetivamente articulada.
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V
Linha de Atuação B ^

Investigação e Formação

Objetivo B.l
Apoiar cientificamente a implementação do PEM

De entre as metas e ações propostas para a concretização deste objetivo, destacamos o acompanhamento 

feito por uma Instituição de Ensino Superior, neste caso a Faculdade de Educação e Psicologia do Porto da 

Universidade Católica Portuguesa. Durante toda a implementação do PEM, esta mesma instituição 

acompanhou cientificamente os docentes dos agrupamentos e da EPDRA em diversas áreas, de acordo com 

as necessidades identificadas e os técnicos do município que trabalham na área da educação como, aliás, 

já foi referido em relatórios anteriores. Foi também muito frequente, e especialmente frutuoso, o 

acompanhamento feito à equipa do Observatório, particularmente na fase final de avaliação do PEM.

Tendo em conta o previsto, foi realizada uma ação de formação para a equipa do Observatório PEM e outra 

destinada aos técnicos do município que trabalham na área da Educação. De igual modo, foi organizada 

uma ação de formação certificada, com duração de 25 horas, sobre "Estratégias de articulação curricular e 

ensino", ministrada por uma docente e Investigadora da Universidade Católica Portuguesa - Faculdade de 

Educação e Psicologia do Porto, que contou com a participação de 20 docentes dos dois agrupamentos de 

escolas e da escola profissional do concelho.

Objetivo B.2
Promover a investigação-ação

Tal como já foi referido em relatório anterior, foi desenvolvido no âmbito deste objetivo um estudo de caso 

múltiplo sobre a influência das lideranças na melhoria do ensino e da qualidade das aprendizagens. O 

resultado deste trabalho, elaborado por uma equipa constituída por investigadores/professores dos dois 

Agrupamentos e da EPDRA14 e coordenado pela professora doutora Maria do Céu Roldão, foi publicado, 

em outubro de 2019, no livro "Quem lidera o ensino e a aprendizagem nas escolas? - Um estudo de caso 

múltiplo sobre lideranças pedagógicas".

ABRIL OE 2021

14 Do AEN1, a docente M- da Conceição Colaço; do AEN2, os docentes de Fátima Morgado, M§ Irene Almeida e 

Nuno Gil e da EPDRA, as docentes Anabela Tavares e Marly Serras.
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Linha de Atuação C 
Reformulação do PEM

Objetivo C.l
Reformular o PEM de acordo com os resultados da avaliação

Embora não seja atribuição da Equipa do Observatório a reformulação do PEM, todos os relatórios por si 

produzidos apresentam dados originais e conclusões muito relevantes sobre a realidade educativa do 

concelho de Abrantes, pelo que fará todo o sentido que essa reformulação tenha em conta o presente 

relatório.
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Síntese da avaliação do Eixo 6:
Linha de Investigação sobre o Desenvolvimento do PEM

Evidências de concretização Limitações e dificuldades

• Elaboração de Relatórios de monitorização e 

avaliação do PEM pela equipa do Observatório

• Elaboração e aplicação de diferentes técnicas e 

instrumentos de monitorização e avaliação do 

PEM (Focus Group, Questionários, Checklist s, 

Análise documental e de dados estatísticos, etc.)

• Percentagem dos objetivos previstos atingidos

• Apoio científico na implementação do PEM e 

acompanhamento da equipa do Observatório

• Elaboração de um estudo de caso múltiplo sobre 

a influência das lideranças na melhoria do 

ensino e da qualidade das aprendizagens e 

respetiva publicação

• Apresentação de várias propostas conducentes 

à revisão PEM

Dificuldades de operacionalização da Comissão 

Permanente do CME no processo de 

implementação do PEM

Inexistência de planos de atividades

anuais/bianuais do PEM
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4. Conclusões

Na elaboração do PEM, a opção recaiu sobre a construção de um Projeto pormenorizado e demasiado 

ambicioso. A sua execução revelou algum desfasamento entre as boas intenções iniciais e o confronto com 

a realidade. Esse desfasamento explica a dificuldade em alcançar alguns dos objetivos fixados e a falta de 

execução de algumas das ações e metas previstas.

Também a falta de clareza e a redundância de alguns dos objetivos do PEM dificultou a sua implementação.

Embora se tivesse colocado a hipótese de criar uma equipa responsável pela implementação do PEM, essa 

responsabilidade acabou por recair sobre a Comissão Permanente do CME. Por motivos não totalmente 

identificados, constatou-se alguma inoperacionalidade ao nível do programa de implementação, em 

especial no que respeita à elaboração de planos anuais de atividades, à fixação de prioridades e ao 

impulsionamento das ações.

Para além disso, apesar do PEM definir os parceiros responsáveis pela coordenação e execução de cada 

uma das ações, constatou-se que algumas das entidades não prestaram informação sobre a consecução de 

algumas das ações cuja responsabilidade lhes cabia.

À falta de evidências concretas no que respeita à consecução de alguns dos objetivos, metas e ações, a 

equipa do Observatório limitou-se, nesses casos, a ouvir e transcrever a opinião dos parceiros 

intervenientes responsáveis pela sua execução.

Não obstante as dificuldades já elencadas, a grande maioria dos objetivos previstos no PEM foi 

concretizada, no todo ou em parte, conforme demonstra o quadro seguinte:

Quadro 4 - Síntese da Execução dos Objetivos

Linha de Atuação Objetivos Atingido
Atingido

Parcialmente
Não

Atingido

Melhoria da organização e 
da qualidade do ensino 

face aos contextos atuais

Melhorar a qualidade da organização do ensino face aos 
contextos atuais

X

Promover e melhorar a qualidade do sucesso educativo, 
envolvendo toda a comunidade educativa

X

Promoção da qualidade do 
Sucesso Educativo

Agir preventivamente sobre as causas do insucesso, desde o 
pré-escolar, que se situam na área de intervenção da escola

X

Incentivar as crianças/jovens a estar na escola e a irem às 
aulas

X

Promover a extinção do abandono escolar EH X mua
Diminuir a taxa de retenção X

Prevenção do Abandono 
Escolar

Aumentar o número de alunos que completam o ensino 
secundário

X

Promover a igualdade no acesso ao ensino X

Adequar os transportes públicos às necessidades dos alunos X
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Linha de Atuação

Concertação da oferta 
formativa entre escolas e 

entidades formadoras do 
concelho

Oferta formativa e 
necessidades do tecido 

empresarial

Promoção do emprego 
jovem

Objetivos

Articular e harmonizar a oferta formativa do concelho

Caracterizar o tecido empresarial da região e efetuar o 
levantamento das necessidades de formação e emprego 

qualificado
Verificar a empregabilidade e continuidade de estudos dos 

jovens que concluíram cursos profissionais no concelho 

Adequar a oferta formativa às necessidades do tecido 
empresarial da região

Promover a colaboração entre empresas e entidades 
formadoras no desenvolvimento de ofertas formativas 

Incentivar a criação de novas empresas (projetos com 
potencial)

Incentivar a contratação e inserção de jovens no mercado 
de trabalho

Atingido
Atingido Não

Parcialmente Atingido

Educação para o 
empreendedorismo

Qualificação da população 
adulta

Promover o empreendedorismo dos jovens, mediante 
concertação entre entidades formadoras e empresas

Investir na educação e na formação profissional para a 
aquisição de competências pessoais e profissionais

Partilha Intergeracional

Promover a fixação de população jovem nas zonas rurais do 
concelho

Aproximar as diferentes gerações e promover a troca de 
conhecimentos e i

Educação para a cidadania

Desenvolvimento de uma 
política educativa 

concertada e articulada

Mobilização das 
associações de pais

Aumentar as ofertas culturais nas zonas mais isoladas

Promover a aproximação entre as escolas e outras 
entidades no âmbito de projetos de cidadania

Reforçar a articulação entre instituições de ensino e 
formação

Reforçar o papel do CME na articulação da política 
educativa concelhia

Consolidar práticas de monitorização, avaliação e 
divulgação da articulação da política educativa concelhia

Melhorar o envolvimento e a participação dos pais na 
escola

X

Mobilização dos alunos

Mobilização das diferentes 
instituições educativas e 

formativas

Melhorar o envolvimento e participação dos alunos na 
escola e na comunidade

Promover a articulação entre as escolas e as diferentes 
instituições de educação e formação e as empresas do 

concelho
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Linha de Atuação Objetivos Atingido Atingido Não
Parcialmente Atingido

Otimização da gestão 

integrada e sustentada 
dos recursos humanos

Promoção e 
monitorização da 

sustentabilidade dos 

transportes

Melhorar o processo de articulação entre docentes, entre 
não docentes e cooperação entre ambos

Melhorar a qualificação e formação dos docentes e não 

docentes

Promover a adequação e sustentabilidade dos transportes

Monitorização e 
valorização dos 
equipamentos e 
infraestruturas 

educativas

Monitorização e 
avaliação das refeições 

escolares

Conclusão da renovação 
do parque escolar

Monitorizar os equipamentos e infraestruturas educativas

Valorizar os equipamentos escolares, garantindo 
condições de segurança na escola e na sua envolvente

Valorizar os equipamentos e infraestruturas educativas

Avaliar e monitorizar os refeitórios escolares

Rever a Carta Educativa

Renovar o parque escolar do concelho 

Acompanhar o desenvolvimento dos diferentes eixos do

avaliação do PEM Avaliar os processos e os resultados da implementação do 
PEM

-

Investigação e Formação

Apoiar cientificamente a implementação do PEM X

Promover a investigação-ação X

Reformulação do PEM
Reformular o PEM de acordo com os resultados da ^

avaliação

X

Fonte: tratamento próprio

Em termos de avaliação global, apenas uma das 29 entidades respondentes classificou de Insuficiente a 

execução do PEM, sendo que 76% das entidades a avaliou de Boa e Muito Boa, tal como se pode verificar 

no gráfico seguinte:
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Gráfico 12 - Avaliação Global do PEM

■ Insuficiente «Suficiente a Boa Muito boa

Fonte: tratamento próprio

Algumas das entidades auscultadas justificaram as suas respostas relativamente à avaliação global do PEM, 

de que se transcrevem os seguintes extratos:

a) AE2

"Numa análise muito global, considero que a execução do PEM não atingiu plenamente os seus 

objetivos por duas ordens de razão. Se, por um lado, é natural que todos os projetos com ambição não 

se cumpram integralmente e lancem desafios para a sua continuidade, por outro, e tal como já foi 

referido noutros fóruns, não deixa de ser surpreendente que as maiores dificuldades de cumprimento 

das ações e metas previstas, se tenham verificado nos parceiros das escolas."

b) Tagusvalley

"Na área do empreendedorismo a adesão das escolas foi reduzida, registando-se também pouca 

participação no Arrisca, quer no ensino secundário, quer no ensino superior."
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c) Junta de Freguesia de Rio de Moinhos

"Vivemos num mundo global onde a facilidade dos jovens em se deslocar é notória. Os interesses são 

bastante diferentes da geração dos nossos pais e avós. As grandes cidades oferecem diversas condições, 

quer em qualidade, quer em quantidade."

d) Associação de Pais do JI/EB António Torrado

"Globalmente a execução é avaliada positivamente a nível de atividades propostas, embora ofeedback 

dos encarregados de educação se manifestou com falta de tempo e disponibilidade para as 

desenvolver."

e) Centro Social Interparoquial de Abrantes

"Tendo por base a avaliação do eixo 3, do qual tivemos a oportunidade de ser convidados e que por 

incompatibilidade de disponibilidade não nos foi possível participar, consideramos que a execução do 

PME funcionou por ter sido um plano pensado na nossa população-alvo, por ter sido dinâmico, 

abrangente, informativo e elucidativo para os benefícios das atividades intergeracionais."
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5. Recomendações

No período de seis anos decorrido após a aprovação do PEM, e para além das intervenções e projetos 

implementados, foi possível observar algumas alterações no contexto (macro e micro) que justificam uma 

revisitação da estratégia adotada, no sentido de propiciar uma reflexão crítica sobre a execução do Projeto 

e sobre as necessidades de reorientação e posicionamento estratégico para o futuro.

Que resultados foram alcançados? Que desafios persistem?

A atualização do diagnóstico à luz da leitura e interpretação das alterações de contexto, entre outras, 

permitiu confirmar alguns dos pressupostos que estiveram na origem da definição da estratégia delineada 

em 2015, bem como identificar agentes de mudança que sugerem alguns ajustamentos, a consolidação de 

algumas linhas de atuação e a integração ou exclusão de novos objetivos e metas.

A leitura e observação do território educativo do concelho de Abrantes permitem inferir da atualidade da 

grande maioria dos eixos do PEM anteriormente identificados. Considerados agora sob uma outra 

perspetiva, estes deverão ser reinterpretados, numa lógica de simplificação e enfoque no essencial: 

diagnóstico, plano estratégico de ação, implementação e avaliação. De ressalvar que o plano de ação não 

deverá ser confundido com os planos anuais de atividades que o operacionalizam.

Para a implementação do PEM, recomenda-se também a criação de uma equipa, emanada do CME, com 

efetiva disponibilidade para o exercício dessa função.
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5.1 Metodologia e Estrutura do novo PEM ^

A metodologia a adotar para a Revisão do Projeto Educativo Municipal de Abrantes deverá privilegiar a 

auscultação e implicação dos agentes locais, enquanto elementos intervenientes e destinatários da 

operacionalização da estratégia, dando assim continuidade ao trabalho prosseguido anteriormente.

A existência e dinâmica do CME, no qual estão congregados representantes de toda a comunidade 

educativa, é de enorme relevância, quer no que diz respeito à organização do próprio trabalho de terreno, 

quer no que concerne aos valiosos contributos a integrar no conjunto de intervenções a ser propostas. 

Nesse sentido é fundamental que o CME assuma um papel central na implementação e acompanhamento 

do PEM, podendo criar equipas que operacionalizem essas funções.

Após a avaliação do PEM pela equipa do Observatório, deverá ser da responsabilidade de uma outra equipa 

a revisão ou construção de um novo PEM, conforme previsto no Regimento do CME. Esta deverá ter em 

conta não só a avaliação efetuada no presente relatório e no terceiro relatório de monitorização, cujas 

propostas de alteração ao plano de ação se encontram resumidas no seu Anexo 7, como também a 

atualização do diagnóstico prévio à revisão do PEM, através de uma nova análise SWOT.

No diagnóstico a realizar, é fundamental ter em conta, para além de outros indicadores e fatores não menos 

importantes, a realidade demográfica do concelho e a evolução da população escolar (ver gráfico seguinte).

Gráfico 13 - Alunos Matriculados - 2014/2015 a 2018/2019

400

■ 14/15 ■ 15/16 «16/17 «17/18 «18/19
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Em termos gerais, sugere-se que o novo documento do PEM tenha uma estrutura idêntica ao que ftA 

aprovado em 2015. Assim, propõe-se que o novo PEM contemple os seguintes capítulos:

I - Diagnóstico e Análise SWOT

Para além da atualização estatística e factual com incidência na área da Educação/Formação, 

sugere-se ainda que sejam tidos em conta a avaliação externa das escolas, a avaliação dos cursos 

do ensino superior e a avaliação dos Centros Qualifica.

II - Plano de Ação

O Plano de Ação poderá contemplar Eixos Estratégicos, Linhas Orientadoras, Objetivos, 

Medidas/Ações e Entidades Responsáveis/Recursos, mas não deverá incluir atividades, as quais 

poderão ser remetidas para planos anuais ou plurianuais do PEM.

III - Implementação do Plano de Ação do PEM

Para implementar o Plano de Ação do PEM é desejável a criação de uma equipa de trabalho, que 

deverá também elaborar os planos anuais/plurianuais de atividades.

IV - Monitorização / Avaliação

Recomenda-se que a monitorização/avaliação do PEM continue a ser da responsabilidade do 

Observatório.
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5.2 Propostas para o Plano de Ação do PEM

Propõem-se ainda as seguintes alterações nos Eixos e Linhas Orientadoras do Plano de Ação do PEM:

Eixo 1 - Equidade e Igualdade de Oportunidades no acesso e sucesso educativos

Linhas Orientadoras

• Prevenção do abandono escolar

• Inovação na organização pedagógica da escola

• Melhoria da qualidade do sucesso educativo

• Inclusão e Multiculturalidade

Eixo 2 - Qualificação Profissional e Emprego

Linhas Orientadoras

• Concertação na definição da oferta formativa do concelho

• Oferta formativa e necessidades do tecido empresarial

• Promoção do emprego jovem

• Educação para o empreendedorismo

Eixo 3 - Promoção do Conhecimento e Aprendizagem ao Longo da Vida

Linhas Orientadoras

• Educação para a cidadania

• Qualificação da população adulta

• Partilha Intergeracional

• Valorização dos recursos endógenos
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Eixo 4 - Articulação e Cooperação Institucional

Linhas Orientadoras

• Desenvolvimento de uma cultura de trabalho colaborativo entre instituições

• Cooperação entre as diferentes instituições educativas e formativas

• Reforço da articulação e colaboração entre Município e Escolas

• Mobilização das Associações de Pais

Eixo 5 - Valorização dos Recursos Educativos

Linhas Orientadoras

• Promoção da formação contínua dos agentes educativos

• Otimização da gestão integrada e sustentada dos recursos humanos

• Valorização e monitorização dos equipamentos e infraestruturas educativas

• Promoção e monitorização da qualidade e sustentabilidade dos transportes escolares

• Monitorização e avaliação das refeições escolares

• Otimização dos recursos tecnológicos

• Implementação e revisão da Carta Educativa

Eixo 6 - Investigação em Educação e Formação

Linhas Orientadoras

• Promoção da Investigação-Ação

• Aprofundamento da reflexão sobre temáticas de educação e formação 

(exemplos: Jornadas da Educação, Ciclos de Conferências,...)
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Reflexão Final

Todo o trabalho de monitorização e avaliação do PEM; que se finaliza na elaboração e apresentação do 

presente relatório, traduz-se no resultado final de uma tarefa bastante gratificante, uma vez que nos 

permitiu, enquanto Equipa do Observatório, fazer uma profunda reflexão sobre o trabalho desenvolvido 

no âmbito da educação, no concelho de Abrantes.

Este é um trabalho inédito ao nível do concelho, uma vez que se trata de avaliar a execução do primeiro 

Projeto Educativo Municipal de Abrantes. Não obstante algumas dificuldades, quer ao nível da clareza e 

exequibilidade de alguns objetivos e metas do plano de ação, quer da dificuldade em obter, da parte de 

alguns parceiros, informação relevante sobre os resultados e evidências da execução do plano, entendemos 

que foi de relevância estratégica o facto de Abrantes ter investido na conceção, implementação e avaliação 

do PEM.

Neste sentido, consideramos ter dado um contributo válido para o conhecimento aprofundado da realidade 

educativa de Abrantes e esperamos agora que toda a comunidade se aproprie desse conhecimento, e o use 

para a melhoria da qualificação dos munícipes e do sucesso educativo das crianças e jovens, que a todos 

nos convoca.
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Anexos

Anexo 1 - Resultados preliminares do sucesso escolar, no período de vigência do 
PEM apresentados no CME de 04/11/2020

Anexo 2 - Sessões de trabalho do OPEM

Anexo 3 - Questionários enviados à comunidade educativa

Anexo 4 - Guião do Focus Group dos alunos

Anexo 5 - Dados do sucesso - 2014/2015 a 2018/2019 - Gráficos

Anexo 6 - Resultados da análise dos questionários enviados aos diferentes parceiros 
educativos

Anexo 7 - Propostas de alteração ao Plano de Ação do PEM, emanadas do 
Observatório PEM
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abrantes
município ASSEMBLEIA

MUNICIPAL DE ABRANTES

(doc. )

Sessão ordinária - 18 de junho de 2021

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

9. - Autorização da assunção de compromisso plurianual para "Fornecimento de 
refeições confecionadas em refeitórios escolares dos estabelecimentos do pré- 
escolar, ensino básico e secundário do concelho de Abrantes - Retificação da 
deliberação da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2021

Deliberação: Considerando a informação prestada e deliberação da Câmara Municipal de

Abrantes de 01 de junho de 2021, a Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara Municipal, retifica a deliberação tomada em 30 de abril de 

2021, anulando e substituindo a mesma, com o seguinte teor: 

“Considerando o disposto no n° 1 e 6 do artigo 22° do Decreto-Lei n° 197/99, 

de 8 de junho, em vigor por força da alínea í) do n° 1 do artigo 14° do Decreto- 

Lei n° 18/2008, de 29 de janeiro, conjugado com a alínea b) do n° 1 do artigo 

3o e na alínea c) do n° 1 do artigo 6o, da Lei n° 8/2012, de 21 de fevereiro, 

ambas na atual redação, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 

Municipal, autoriza a assunção de compromisso plurianual relativo à 

“Aquisição de Serviços para Fornecimento de Refeições às Escolas do 

Concelho de Abrantes, para os anos letivos de 2021/2022 e 2022/2023“, 

no montante de 646.732,00€ (seiscentos e quarenta e seis mil setecentos 

e trinta e dois euros) por ano, acrescidos do IVA à taxa legal em vigor. ”

Votação:

Proposta de deliberação aprovada em minuta, nos termos dos n"s 3 e 4 artigo 57°. da Lei n° 75/2013. de 

12 de setembro.

Presidente da Assembleia MunicipaldaA:

:'o! Lli<AntóniaLucas Gomes Mor

l" Secretário

Manuel Duarte dos Santos



abrantes
município ASSEMBLEIA

MUNICIPAL DE ABRANTES

Sessão ordinária - 18 de junho de 2021

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

10. - Autorização da assunção de compromisso plurianual da despesa a realizar com o 

contrato a celebrar para “Aquisição de energia elétrica para diversas instalações 
municipais, em Baixa Tensão Especial e Média Tensão, no montante anual de 
285.000,00€ (duzentos e oitenta e cinco mil euros), acrescido do IVA à taxa legal 

em vigor

Deliberação: Considerando o disposto na alínea b) do n° 1 do artigo 3o e na alínea c) do n°

1 do artigo 6o, da Lei n° 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e republicada 

pela Lei n° 22/2015, de 17 de março, e, considerando o disposto na alínea 

b) do n° 1 e o n° 6 do artigo 22° do Decreto-Lei n° 197/99, de 8 de junho, a 

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, delibera

autorizar a assunção de compromisso plurianual da despesa a 

realizar com o contrato a celebrar para “Aquisição de energia elétrica 

para diversas instalações municipais, em Baixa Tensão Especial e 

Média Tensão, no montante anual de 285.000,00€ (duzentos e oitenta 

e cinco mil euros), acrescido do IVA à taxa legal em vigor.

Votação:

Proposta de deliberação aprovada em minuta, nos termos dos n°s 3 e 4 artigo 57°. da Lei n" 75/2013. de 

12 de setembro.

Presidente da Assembleia Municipal

1 ° Secretário

Manuel Duarte dos Santos



abrantes
município ASSEMBLEIA

MUNICIPAL DE ABRANTES

Sessão ordinária - 18 de junho de 2021

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

11. - Autorização da assunção de compromisso plurianual para “Prestação de Serviços 

na Área de Seguros", no montante de 534.900.00C (quinhentos e trinta e quatro 
mil e novecentos euros) para os 36 meses de vigência do contrato

Deliberação: Considerando o disposto na alínea na alínea b) do número 1 do artigo 3o e

na alínea c) do n° 1 do artigo 6o, da Lei n° 8/2012. de 21 de fevereiro, a 

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara, autoriza a assunção do 

compromisso plurianual para “Prestação de Serviços na Área de 

Seguros”, no montante de 534.900,00€ (quinhentos e trinta e quatro 

mil e novecentos euros) para os 36 meses de vigência do contrato.

Votação:

Proposta de deliberação aprovada em minuta, nos termos dos n°s 3 e 4 artigo 57n. da Lei n° 75/2013. de 

12 de setembro.

Presidente da Assembleia Municipal

1 “ Secretário

Manuel Duarte dos Santos


